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A observância às leis ambientais, nas auditorias públicas realizadas pelo Tri-
bunal de Contas, passou a ser uma preocupação do TCE-MT e este assunto está 
contemplado nas páginas da 5ª edição da Revista Técnica do TCE-MT. Essa preo-
cupação está sintonizada com as decisões tomadas no Simpósio Internacional sobre 
Gestão Ambiental e Controle de Contas Públicas, realizado no mês de novembro 
de 2010 na cidade de Manaus, com a participação de praticamente todos os Tribu-
nais de Contas do Brasil.

A questão ambiental tem que estar presente nos debates e nas auditorias, nota-
damente em Estados como Mato Grosso, que conta com três biomas importantes: 
o Pantanal, o Cerrado e a Floresta Amazônica. A revista se antecipa e ingressa na 
temática, com considerações feitas por uma autoridade que faz parte dos quadros 
do nosso TCE e que é abalizado conhecedor de questões envolvendo o controle do 
patrimônio ambiental brasileiro.  

Esta edição também destaca o avanço da auditoria realizada pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso em obras e serviços de engenharia, especialmente na qua-
lidade das obras. Relata a experiência da Secretaria de Controle Externo de Obras 
e Serviços de Engenharia (Secex-Obras) e alerta para a importância da exigência da 
garantia quinquenal em obras públicas. 

O TCE-MT tem se destacado nas auditorias de obras públicas e despertado a 
atenção nacional, tanto que Cuiabá vai sediar, em 2011, a 14ª edição do Simpósio 
Nacional de Auditoria de Obras Públicas (Sinaop), organizado em conjunto com 
o Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas. 

Na revista, ainda está disponível o calendário de compromissos dos jurisdicio-
nados, com as datas importantes que as unidades gestoras devem observar, como 
prazos para o envio de documentos e as responsabilidades pelo envio, além de 
orientações e destaques para os assuntos que ensejam obrigações. 

E traz, também, 12 respostas a consultas formuladas por gestores e respondidas 
pelos conselheiros de Contas, que servem para orientar os interessados em temas 
similares. 

Esta edição, fi nalmente, amplia o espaço de artigos sobre assuntos relacionados 
com o controle público. 

Boa leitura.

Luiz Carlos Azevedo Costa Pereira
Auditor Substituto de Conselheiro e 
Supervisor Geral da Revista Técnica

Editorial



Secex-Obras
Em apenas dois anos, a auditoria 
de obras e serviços de engenharia 
assumiu um espaço estratégico na 
atuação do Tribunal de Contas de 

Mato Grosso.

Qualifi cação
O TCE-MT realiza o 
1º ciclo de cursos de 

Capacitação e Qualifi cação 
dirigido especifi camente para 

os sete conselheiros.

Ambiental
A modalidade de auditoria 

estará sintonizada com as decisões 
tomadas no Simpósio Internacio-

nal sobre Gestão Ambiental.

MP de Contas
O Ministério Público de Contas 
vem desenvolvendo ações 
com excelentes resultados e 
contribuindo decisivamente 
para o cumprimento das metas 
estabelecidas no planejamento 
estratégico do TCE-MT.
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Presidido pelo 
Planejamento Estratégico
Em entrevista, o presidente do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso, 
Valter Albano da Silva, afi rma que o 
planejamento estratégico é o grande 
responsável pela transformação ocorrida 
na instituição nesses últimos anos.
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Valter Albano diz que 2010 foi marcado 
por celeridade e qualidade

O conselheiro presidente do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso, 
Valter Albano da Silva, tem afi rmado com 
frequência que o planejamento estratégi-
co é o grande responsável pela transforma-
ção ocorrida na instituição nesses últimos 
anos – a ponto de afi rmar que o TCE-MT 
é presidido pelo planejamento. A assertiva 
demonstra a obstinação pelo cumprimen-
to das metas estabelecidas no Plano 2005-
2011. Foi assim, por exemplo, que, nos 
últimos anos, o Tribunal mato-grossense 
vem conseguindo julgar 100% das contas 
anuais do exercício anterior, sendo que, 
em 2010, essa meta foi alcançada ainda 
no mês de novembro. Também por conta 
de uma atuação planejada, o TCE-MT 
avançou a sua fi scalização para auditorias 
de resultados, começando por políticas 
públicas em educação, saúde e transporte. 
Já está trabalhando na elaboração de mé-

“Todas as metas do 
planejamento estratégico 
foram cumpridas.

”

todos e práticas de auditoria de resultados 
em segurança e renda. Nessa entrevista, 
Valter Albano avalia as ações do primeiro 
ano da sua gestão, fala de planejamento 
estratégico e defende, de forma contun-
dente, que os Tribunais de Contas devem 
observar com rigor o devido processo le-
gal. “Esse é o valor maior do Estado De-
mocrático de Direito”, afi rma.

RT – Ao concluir o primeiro ano da 
sua gestão, que avaliação o senhor faz 
dos resultados obtidos em 2010?

ALBANO – Eu avalio, com muita 
satisfação, que todas as metas do nosso 
planejamento estratégico para este ano fo-
ram cumpridas até o dia 30 de novembro, 
o que é um salto de qualidade que este 
Tribunal vem dando ao longo dos últimos 
cinco anos. Nós combinamos celeridade 

Conselheiro Valter Albano da Silva, presidente do Tribunal de Contas de Mato Grosso
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“ A razão de existir 
do Tribunal de Contas é o 

controle externo, que é uma 
atividade instrumental do 

Poder Público.

”

com qualidade, num processo de cresci-
mento contínuo. Se você lançar um olhar 
sobre os temas tratados no plenário este 
ano, vai verifi car que eles foram debatidos 
mais profundamente, com densidade téc-
nica e mais fundamento jurídico. Os vo-
tos, de um modo geral, estão mais densos, 
o que representa uma contribuição dos 
próprios conselheiros para o crescimento. 
Expandimos a partir das manifestações 
do Ministério Público de Contas, que são 
cada vez melhores, e a contribuição dada 
pelos auditores substitutos de conselhei-
ros. E, antes de tudo isso, houve a contri-
buição relevante e magnânima da nossa 
área técnica. 

RT – Qual foi o foco das ações de-
senvolvidas neste ano?

ALBANO – Todos sabem que a nos-
sa concentração em 2010/11 está na área 
fi nalística. Tanto que, dos dez objetivos 
estratégicos formalizados no nosso plane-
jamento, sete se referem à área fi nalística 
e, entre esses, nós temos uma dedicação 
mais ampla, eu diria que quase exclusiva, 
à melhoria da qualidade das nossas de-
cisões. Para tanto, investimos muito na 
padronização de todos os relatórios dos 
auditores, dos relatórios e votos de conse-
lheiros, e concluímos agora a padroniza-
ção dos Pareceres do Ministério Público, 
que será formalizada em janeiro.

RT – A questão dos prazos parece 
ter relação direta com a qualidade das 
decisões.

ALBANO – Nós estamos concluindo 
a implantação do controle externo em 
tempo real, que, tecnicamente, chama-
mos de controle externo concomitante. 
Ele inicia logo após o ato de gestão ser 
formalizado pela unidade gestora. O 
Tribunal de Contas recebe a informação 
eletronicamente e começa a dar o trata-
mento de controle externo, tendo a opor-
tunidade de alertar o gestor para que ele 
promova correções, se necessárias, ou faça 
melhorias, quando for o caso. Quando as 
medidas recomendadas não são adotadas, 
o gestor é citado em medida cautelar, para 
rever o ato. Enfi m, o sistema de controle 
externo em tempo real permite ao TCE-
-MT liberar o bom administrador que, 

sabendo que está agindo corretamente, 
segue em frente e também obsta o mau 
administrador que, tentando cometer 
uma fraude, termina por ser coibido no 
tempo certo. Esse modelo de controle 
vai nos possibilitar uma celeridade ainda 
maior em 2011 nas nossas apreciações e 
julgamentos, e também em qualidade. 

RT – Na área da gestão, que ações o 
senhor destacaria?

ALBANO – Tive a felicidade de rees-
truturar todo o sistema de funcionamen-
to do Tribunal de Contas. Hoje, a insti-
tuição funciona em tempo integral, todos 
cumprindo a jornada prevista em lei. Re-
organizamos o sistema de movimentação 
de pessoal, trazendo o caráter da institu-
cionalidade. Isso quer dizer que a vontade 
pessoal do conselheiro, do dirigente ou 
do servidor não pode preponderar sobre a 
vontade da instituição.  Costumo realçar 
aquela matriz em que eu coloco primeiro 
a sociedade, em segundo lugar a institui-
ção e só depois as nossas vontades. Isso 
também nós organizamos e eu me sinto 
na condição de entender que, também 
nesse aspecto, o dever foi bem cumprido 
em 2010.

RT – Na sua opinião, o TCE-MT 
está cumprindo a sua fi nalidade?

ALBANO – A razão de existir do 
Tribunal de Contas é o controle externo, 
que é uma atividade instrumental do Po-
der Público. Nós não entregamos escola, 
ponte ou estrada para o cidadão. Nós en-
tregamos um serviço instrumental, que é 
feito para contribuir com a melhoria da 
qualidade dessa política pública. E, nes-
se sentido, o Tribunal avançou muito em 
2010, dando sequência a todo o trabalho 
realizado entre 2006 e 2009, pelos pre-
sidentes José Carlos Novelli e Antonio 
Joaquim. 

RT – Que exemplos o senhor pode 
citar, nesse aspecto?

ALBANO – Por exemplo, nós agora 
não fi scalizamos mais somente o processo 
licitatório de uma obra, mas fi scalizamos 
o conteúdo da obra licitada e também o 
produto executado lá na ponta. Nesse tra-
balho, os gestores públicos são alertados 
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para corrigir falhas encontradas e, no caso 
de fraudes, o Tribunal adota as medidas 
rigorosas necessárias para impedir preju-
ízos ao erário, incluindo a determinação 
para a devolução de valores. Também es-
tamos fi scalizando a qualidade das obras 
rodoviárias, verifi cando, inclusive, aque-
las que apresentam defeitos e estão no 
prazo da garantia quinquenal prevista no 
Código Civil. Nesse caso, a providência 
consiste em notifi car o gestor responsável 
a cumprir o seu dever de exigir da emprei-
teira os devidos reparos, sem ônus para o 
ente público.

RT – E quanto à avaliação de polí-
ticas públicas?

ALBANO – Esse é outro exemplo. 
Nas áreas de administração fi scal e de po-
líticas públicas, nós estamos fi scalizando 
não só o processo em si da receita ou da 
despesa, mas verifi cando se o gasto públi-
co resultou em benefício para a socieda-
de; na educação, por exemplo, se houve 
tanto quantidade de atendimento quanto 
qualidade da aprendizagem. Na saúde, 
verifi camos se o cidadão foi atendido na-
queles diversos indicadores consagrados 
nacionalmente. E estamos concluindo 
os estudos a fi m de implantar, em 2011, 
indicadores para avaliar as políticas de se-
gurança pública, transporte e renda. Por 
que isso? Porque, para essas cinco áreas, 
são alocados mais de 85% do orçamento 
público em Mato Grosso, incluindo o Es-
tado propriamente dito e os municípios 
mato-grossenses.

RT – Na última sessão plenária de 
2010, o TCE-MT aprovou várias nor-
mativas para vigorar em 2011 e o se-
nhor disse que, com isso, ele implantou 
o chamado Princípio da Anterioridade. 
Que importância tem isso?

ALBANO – Nós vivemos em uma de-
mocracia e o valor maior da democracia é 
o Estado Democrático de Direito. Nele, o 
valor maior é o chamado devido processo 
legal, em que todas as partes responsáveis 
ou envolvidas têm ciência exata de qual 
é o seu dever e o seu direito e que elas 
poderão exercer tanto o direito quanto o 
dever em sua plenitude. Uma instituição 
pública de controle deve, por mandamen-

to constitucional e das leis, publicizar to-
das as suas intenções e seus atos. Às vezes, 
as instituições vão trabalhando e as coisas 
passam a ser feitas mais pela prática do 
que pela previsão normativa. O que é que  
fi zemos agora? Atualizamos o Regimento 
Interno e as demais normativas, em ge-
ral, que passam a ter vigência em 2011, 
seja em primeiro de janeiro ou em algum 
outro mês do ano. Todas as atualizações 
ou mesmo novas regras instituídas são 
publicizadas logo após a aprovação pelo 
Tribunal Pleno, para que a sociedade 
tome conhecimento, assim como os ad-
ministradores que têm relação de respon-
sabilidade e de interesse com o assunto, e 
todos nós do TCE-MT, também. 

RT – Por que o senhor tanto enfati-
za o planejamento?

ALBANO – Eu entendo que nós, 
integrantes do sistema público, não po-
demos inventar; temos que agir segundo 
normas e parâmetros claros, publicizados 
e, acima de tudo, inseridos em um pla-
nejamento estratégico de longo prazo. Só 
assim podemos ter um trajeto de melho-
ria cada vez mais voltado para a qualidade 
dos nossos serviços.

“Também estamos 
fi scalizando a qualidade 

das obras rodoviárias, 
verifi cando, inclusive, 

aquelas que apresentam 
defeitos e estão no prazo 
da garantia quinquenal 

prevista no Código 
Civil.

”
Conselheiro Valter Albano da Silva
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acaso e nem sendo feita por voluntaris-
mo. Ela é fruto primeiro do planejamen-
to estratégico estabelecido para o período 
de 2005 a 2011, que vem sendo seguido 
com determinação. Depois, pelos resulta-
dos alcançados e pelas etapas superadas, 
ao se cumprir o planejado. E, fi nalmen-
te, pela contínua capacitação técnica dos 
servidores e pela inovação em muitas 
das ações, assentadas principalmente na 
qualidade e na tecnologia. “Nos últimos 
anos, o Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso vem se preparando técnica, 
jurídica e tecnologicamente para cum-
prir o seu planejamento e dar as respostas 
concretas que se espera de um órgão que 
exerce o controle externo da gestão dos 
recursos públicos”, ele disse.

Somente para se ter uma ideia da 
transformação de cenário, com o Sistema 

Salto de qualidade na fi scalização 
de obras públicas

A mudança foi signifi cativa, conside-
rando, principalmente, o curto espaço de 
tempo em que ocorreu. Saiu de um ce-
nário onde o órgão de controle externo 
pouco fi scalizava, inclusive pela inexis-
tência de informações organizadas, e os 
jurisdicionados nem tinham a preocupa-
ção de serem fi scalizados, para um quadro 
de auditoria em tempo real e focado na 
qualidade. Essa é a nova realidade da au-
ditoria de obras e serviços de engenharia 
empreendida pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso. A atuação nes-
sa área vem contribuindo para a grande 
transformação em curso no TCE-MT, 
que busca aperfeiçoar, a cada dia, a sua 
ação fi scalizadora. 

Segundo o presidente do TCE-MT, 
conselheiro Valter Albano da Silva, essa 
transformação não está ocorrendo por 

Geo-Obras (instrumento utilizado para 
acompanhar obras e serviços de engenha-
ria, criado e implantado em 2008) estão 
disponíveis no site do TCE-MT (www.
tce.mt.gov.br) informações sobre 4.400 
obras em andamento, entregues ou para-
lisadas em Mato Grosso. São dados que 
dizem respeito aos editais de licitação, às 
licitações, contratos, medições, pagamen-
tos etc. Essas informações passaram a ser 
comparadas com outras disponíveis no 
Sistema de Auditoria Pública Informati-
zada de Contas, padrão de envio de in-
formações, via internet, que são prestadas 
obrigatoriamente pelos órgãos jurisdicio-
nados ao Tribunal de Contas. Permite, 
ainda, a comparação com informações 
sobre obras e contratos divulgadas pelos 
jurisdicionados nos veículos ofi ciais de 
publicação, como o Diário Ofi cial. 

A equipe da Secex-Obras, comandada por Narda Consuelo: superando os desafios
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O Tribunal de Contas implantou 
também a auditoria de qualidade tanto 
em obras em andamento (auditoria em 
tempo real) quanto em obras concluídas, 
caracterizada pela inspeção daquelas edi-
fi cações que se encontram no prazo de 
vigência da garantia quinquenal. Neste 
caso, está sendo verifi cado o estado de 
conservação de rodovias após elas serem 
submetidas às intempéries e ao tráfego. 
Em 2010, foram levantados os defeitos 
já aparentes em 27 trechos de 21 estradas 
estaduais (veja tabela na página 11), todas 
de responsabilidade da Secretaria Estadu-
al de Infraestrutura (que foi notifi cada a 
cobrar providências das empreiteiras). 

Nessa fi scalização, os auditores apon-
taram a existência de quatro mil ocorrên-
cias, entre “panelas”, rachaduras, fi ssuras, 
afundamentos, desgaste de revestimento, 
escorregamento de aterro etc. O trabalho 
orientará novas ações, pois serve de mo-
delo. Ao mesmo tempo, também intro-
duz a auditoria em um campo que era 
praticamente ignorado: o da exigência 
da garantia quinquenal da mesma forma 
como normalmente é exigido nas obras 
pelo setor privado.

Nova realidade
“Saímos de um quadro mínimo em 

informação, organização e transparência 
para uma realidade totalmente diferente”, 
confi rma a auditora pública e engenhei-
ra Narda Consuelo Vitório Neiva Silva, 
que responde pela chefi a da Secretaria de 
Controle Externo de Obras e Serviços de 
Engenharia do TCE-MT. “O TCE-MT 
vem conseguindo aprimorar seus proce-
dimentos de controle externo em obras 
públicas porque tem adotado soluções 
domésticas e factíveis, desenvolvidas para 
a sua realidade”, acrescenta.  

Embora, em linhas gerais, faça o pla-
nejamento de sua ação de auditoria em 
amostras, já que é ainda impossível fi s-
calizar todas as edifi cações existentes em 
um Estado com 903.000 km2, 141 mu-
nicípios e mais de 500 órgãos públicos, 
Narda observa que a grande diferença é a 
adoção do princípio da relevância na au-
ditoria, ou seja, a lupa é focada onde está 
o maior volume dos recursos. 

As obras rodoviárias representam par-
cela signifi cativa dos investimentos feitos 
pelo Estado. Em 2010, por exemplo, 
conforme dados da Lei Orçamentária Es-

Narda Consuelo Vitório Neiva Silva, secretária chefe da Secex-Obras

“As obras rodoviárias 
representam parcela 

signifi cativa dos 
investimentos feitos 

pelo Estado.

”
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tadual, o Programa Estradeiro respondeu 
por 57% dos recursos investidos em obras 
públicas. 

Segundo a engenheira, a defi ciên-
cia de informações atingia duramente 
o TCE-MT, que, além de não ter uma 
base de dados organizada para fi scalizar 
as obras públicas, também não contava 
com nenhuma metodologia para um 
trabalho de auditoria verdadeiro – que 

apura o essencial nessa área: a qualida-
de da obra entregue ao poder público 
e não apenas os aspectos igualmente 
obrigatórios de legalidade dos processos 
licitatórios e de pagamentos das despe-
sas contratadas. Conforme Narda, até 
recentemente, o TCE-MT verifi cava 
aspectos gerais em obras apenas quan-
do ocorriam denúncias e os engenheiros 
da então Coordenadoria de Engenharia 

Rodovia vistoriada por auditores da Secex-Obras 

“Nessa fi scalização, 
os auditores apontaram 

a existência de quatro 
mil ocorrências, entre 

“panelas”, rachaduras, 
fi ssuras, afundamentos, 

desgaste de revestimento, 
escorregamento de 

aterro etc.

”
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eram chamados para auxiliar as equipes 
de auditoria dos conselheiros responsá-
veis pelas contas públicas, em fi scaliza-
ções pontuais. 

A partir deste ano, seguindo o plane-
jamento estratégico, com a implantação 
do Sistema Geo-Obras e a transformação 
da Coordenadoria de Obras em Secreta-
ria de Controle Externo, adotou-se uma 
metodologia de auditoria com defi nição 
de foco que levou em consideração o fato 
de as obras de engenharia responderem 
por cerca de 70% dos investimentos fei-
tos pelo governo do Estado. A decisão de 
auditar qualidade promoveu uma grande 
reviravolta. “Mas também é verdade que 
estamos numa espécie de aprender a fazer, 
fazendo”, observa com humildade Narda 
Consuelo, que destaca a importância das 
capacitações e das consultorias recebidas 
pelo Tribunal de Contas. 

A falta de transparência e a ausência 
de informações organizadas sobre obras, 
por outro lado, prevalecia no âmbito da 
maioria dos órgãos jurisdicionados, in-
clusive por parte da Secretaria Estadual 
de Infraestrutura (Sinfra), que lidera a 
área de investimentos no Governo do 
Estado. Com a adoção do Geo-Obras 
e a Resolução nº 06/2008, todos os ór-
gãos fi caram obrigados a informar com 
detalhes ao TCE-MT sobre as obras em 
andamento, alimentando o Geo-Obras, 
inclusive com as fotografi as das edifi ca-
ções em construção. O sistema recebe e 
dá tratamento aos dados inseridos refe-
rentes à execução física e fi nanceira das 
obras públicas, aos arquivos de imagens 
digitais, convencionais, georreferencia-
das e de satélite. 

Em outras palavras, a partir de 2008, 
os órgãos públicos fi caram obrigados a 
organizar dados para abastecer o sistema. 
Assim, hoje, é possível “radiografar o Es-
tado de Mato Grosso em termos de obras 
públicas, mapeando-as pela localização, 
valores e situação”, destaca Narda. Essa 
radiografi a pode ser feita pelos gestores, 
pelos auditores, pelo Ministério Público 
ou por qualquer cidadão que acessar o 
Geo-Obras. 

O sistema foi estruturado em três mó-
dulos para os usuários em geral: Módulo 
Jurisdicionado, para abastecimento de 

informações; Módulo Auditor, para o tra-
balho dos técnicos do TCE-MT; e o Mó-
dulo Cidadão, por meio do qual qualquer 
interessado acessa as informações cadas-
tradas, podendo ainda enviar sugestões, 
comentários e denúncias, inclusive com 
fotografi as ou vídeos. Em suma, o fato é 
que, com base nas informações disponi-
bilizadas pelo sistema Geo-Obras, passou 
a ser possível priorizar e planejar as ações 
de fi scalização.

A elevação da antiga Coordenadoria 
de Engenharia para o status de Secretaria 
de Controle Externo de Obras e Serviços 
de Engenharia também potencializou 
a fi scalização do TCE-MT. Assumin-
do a nova competência de auditoria, os 
achados apontados pelos auditores como 
falhas ou indícios de irregularidades 
transformaram-se em processos de repre-
sentação de natureza interna validados 
pelos conselheiros relatores das respecti-
vas contas anuais. No trâmite dessas re-
presentações, os gestores são obrigados 
a prestar esclarecimentos, sob o risco de 
multa ou determinação de devolução de 
dinheiro ao erário. 

Qualidade
A auditoria de qualidade de obras pú-

blicas, por sua vez, representa o esforço do 
Tribunal de Contas para atender ao prin-
cípio da efi ciência. Narda Consuelo expli-
ca que, ao concentrar o foco nas audito-
rias sobre obras rodoviárias, a observância 
do que preceitua o artigo 618 do Código 
Civil foi uma consequência natural. Esse 
artigo determina que “nos contratos de 
empreitada de edifícios ou outras cons-
truções consideráveis, o empreiteiro de 
materiais e execução responderá, durante 
o prazo irredutível de cinco anos, pela so-
lidez e segurança do trabalho, assim em 
razão dos materiais, como do solo”. O 
prazo é irrenunciável e o gestor público 
é obrigado a exigir o cumprimento da ga-
rantia em todas as obras contratadas pelo 
poder público.

O grande desafi o, para a secretária 
da Secex-Obras, é até mesmo a questão 
cultural, pois não é costume do poder pú-
blico cobrar das empreiteiras o conserto 
de obras danifi cadas, mesmo dentro do 
prazo de cinco anos após a sua entrega, 

sem custos adicionais. A engenheira assi-
nala que o regramento obriga a exigência 
da garantia, pois a doutrina dispõe que 
os contratos celebrados entre a adminis-
tração pública e as empresas particulares 
para a execução de obras, mesmo sendo 
classifi cados como contratos administra-
tivos, também se submetem, suplemen-
tarmente, à legislação privada. Ela des-
taca ainda que a legislação defi ne que a 
responsabilidade por danos precoces nas 
obras alcança não apenas o empreiteiro, 
mas, eventualmente, os projetistas ou 
empresas de consultorias, por falhas ou 
omissão nos projetos.

“A obrigação de exigir a reparação de 
obras sem custos adicionais para o erário é 
tratada de forma taxativa pela legislação”, 
salienta Narda Consuelo citando a Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92), em seu artigo 10, na seção que 
trata Dos Atos de Improbidade Adminis-
trativa que Causam Prejuízo ao Erário: 
“Constitui ato de improbidade adminis-
trativa que causa lesão ao erário qualquer 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apro-
priação, malbaratamento ou dilapidação 
dos bens ou haveres das entidades referi-
das no art. 1º desta Lei”.

“Quando a administração pública 
deixa de exigir da empreiteira contratada 
a reparação do dano de sua responsabi-
lidade, evidentemente, faz com que o 
Estado assuma despesas indevidas, rela-
tivas a tais reparações, confi gurando-se, 
assim, a perda patrimonial a que se refere 
o artigo 10 da Lei nº 8.429”, destaca a 
secretária chefe da Secex-Obras, obser-
vando que essa mesma lei prevê sanções 
civis para os atos dessa espécie, como o 
ressarcimento integral do dano ao erário, 
perda dos bens ou valores acrescidos ili-
citamente ao patrimônio, se ocorrer esta 
circunstância; perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco 
a oito anos, pagamento de multa civil de 
até duas vezes o valor do dano e proibição 
de contratar com o Poder Público ou re-
ceber benefícios ou incentivos fi scais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ain-
da que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo 
de cinco anos.
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Levantamento de defeitos nas rodovias
SELEÇÃO DE OBRAS CONCLUÍDAS

RODOVIA TRECHO Km Ocorrências verificadas em cada trecho

MT 235 Campo Novo do Parecis - São José do Rio Claro 44,80
101 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 170 Campo Novo do Parecis - Brasnorte 81,90
289 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no investimentos)

MT 388 Sapezal - Alto Sapezal 16,00
48 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 447
Entrº. MT-246 (BARRALCOL / Barra do Bugres) - 
Nova Olímpia

8,30
52 (panela, afundamento, revestimento desgastado, remendo, fissuras 
no revestimento)

MT 160 Entº MT 246 – Alto Paraguai (Capão Verde) 1,10
23 (panela, afundamento, revestimento desgastado e revestimento 
desgastado contínuo)

MT 249 Nova Mutum - Km 11 11,00 127 (panela, afundamento, revestimento desgastado e remendo)

MT 249 Km 11 (Nova Mutum) - Rio Arinos 25,50
112 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo e remendo)

MT 249
Entrº MT-235(Armazém da Bungue) - Entrº MT-
010 - Rio Arinos

99,80
653 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, dispositivo de drenagem danificado, remendo e 
fissuras no revestimento)

MT 242 Sorriso - Ipiranga do Norte 63,92
388 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 242/140 Sorriso - Nova Ubiratã - Boa Esperança 83,10
416 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 242 Km 80,10 - Km 83,32 (Nova Ubiratã) 3,30 5 (panela e revestimento desgastado)

MT 486 Entrº. MT-130 (Primavera) - Vila União 20,54
271 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo e remendo)

MT 336
Entrº. MT-130 (Vila Carolina) - Santo Antônio do 
Leste

6,20
10 (panela, afundamento, revestimento desgastado, dispositivo de 
drenagem danificado e remendo)

MT 448 Entrº. MT-130 - Vila Itaquerê (Novo São Joaquim) 26,50 238 (panela, afundamento, revestimento desgastado e  remendo)

MT 240 Entrº. BR-158 (Água Boa) - Entrº. MT-414 12,00 38 (panela, revestimento desgastado e remendo)

MT 222 Sinop – Tapurah / Rio - Alto Rio Branco 6,00 17 (revestimento desgastado e revestimento desgastado contínuo)

MT 220 Entº BR - 163 - Porto dos Gaúchos 24,30 92 (panela, afundamento, revestimento desgastado e remendo)

MT 423 Entrº. BR 163 (SINOP) - Cláudia 23,50
175 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, dispositivo desgastado contínuo, remendo e 
fissuras no revestimento)

MT 483/443
Sorriso (Entrº BR-163) - Gleba Barreiro / Sentido 
MT-222

31,60
118 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, dispositivo de drenagem danificado e remendo)

MT 320 Entrº BR - 163 - Rio Manissuá-Missú-Marcelândia 4,75
45 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo e remendo)

MT 208 Entrº MT - 206 - Km 53,00 20,40
148 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo e remendo)

MT 419 Guarantã do Norte - Novo Mundo 9,00
76 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 208
Entrº BR-163 (Terra Nova do Norte) - Nova 
Guarita

24,80 78 (panela, afundamento, revestimento desgastado e remendo)

MT 010 Entº. MT-401 - Entº MT-246 - Entº MT-010 29,00
291 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 010 Rosario Oeste - Entrº. MT 246 20,00
25 (panela, dispositivo de drenagem danificado e fissuras no 
revestimento)

MT 246 Jangada - Entrº. MT 010 11,70
62 (panela, afundamento, revestimento desgastado, revestimento 
desgastado contínuo, remendo e fissuras no revestimento)

MT 370 Poconé - Porto Cercado 22,90 81 ( panela, afundamento, revestimento desgastado e remendo)

SOMA 731,91 Total de ocorrências: 3.979
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Auditora prevê redução das irregularidades

Cuiabá será sede de simpósio nacional

Segundo a secretária chefe de Contro-
le Externo de Obras e Serviços de Enge-
nharia do TCE-MT, Narda Consuelo Vi-
tório Neiva da Silva, a adoção do sistema 
Geo-Obras possibilitou a obtenção de re-
sultados internos e externos signifi cativos. 
No âmbito interno, destacam-se a padro-
nização de procedimentos, a emissão de 
relatórios com maior agilidade e confi a-
bilidade, aumento da produção da Secex-
-Obras, acompanhamento concomitante 
da execução de obras, subsídios para 
análise e julgamento das contas anuais 

Cuiabá vai sediar a XIV edição do 
Simpósio Nacional de Auditoria de 
Obras Públicas (Sinaop), a ser realiza-
do no ano de 2011. A escolha da capi-
tal mato-grossense para esse importante 
evento ocorreu durante uma assembleia 
do Instituto Nacional de Auditoria de 
Obras Públicas (Ibraop), responsável 
pela organização dos simpósios, em Por-
to Alegre, no dia 19 de novembro de 
2010, durante o encerramento do XIII 
Sinaop. Em Porto Alegre, mais de 400 

estaduais e municipais, maior efi ciência 
na fi scalização do cumprimento da LRF, 
especialmente quanto ao artigo 45, no 
caso das obras paralisadas, e maior trans-
parência na gestão dos recursos públicos 
por meio da disponibilização à sociedade, 
via internet, de relatórios atualizados. 

No âmbito externo, vem ocorrendo a 
valorização das unidades de controle in-
terno nos órgãos públicos (que passou a 
contar com informações), a disponibiliza-
ção de informações para o controle social 
e a atuação efetiva do órgão de controle 

pessoas participaram da edição 2010.
A entidade acatou manifestação de in-

teresse do TCE-MT, que estava represen-
tado, na ocasião, pela secretária geral de 
Controle Externo, Risodalva de Castro. 
Conforme nota divulgada pelo Ibraop 
em sua página na internet, o instituto aca-
tou o convite principalmente tendo em 
vista que o TCE-MT “tem conseguido se 
destacar, em âmbito nacional, pelos es-
forços que realiza no desenvolvimento de 
instrumentos de controle de obras públi-

Auditores do TCE-MT eleitos 
para a diretoria do Ibraop

A secretária chefe da Secretaria de Controle Externo de Obras e 
Engenharia do Tribunal de Contas de Mato Grosso (Secex-Obras) Nar-
da Consuelo Vitório Neiva Silva e o auditor público externo André 
Luiz Souza Ramos foram eleitos membros titulares do Conselho Deli-
berativo do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas. Narda 
também irá integrar a Diretoria Executiva da entidade, no cargo de 
diretora de Eventos. “O TCE-MT está participando mais e os espaços 
estão sendo abertos naturalmente”, ponderou André Luiz, comentando 
sobre a sua escolha para integrar o Conselho Deliberativo. 

externo sobre áreas que movimentam a 
maior parte dos recursos públicos inves-
tidos. Dessa forma, segundo a secretária, 
é possível projetar um cenário de dimi-
nuição das irregularidades na contrata-
ção e execução, melhoria na qualidade 
das obras públicas, combate à prática de 
paralisação ou abandono de obras,  di-
minuição da possibilidade de obras fan-
tasmas e o estímulo à responsabilidade 
da administração no desenvolvimento de 
projetos adequados às necessidades da co-
letividade.

cas, especialmente o Sistema Geo-Obras,  
além dos investimentos na qualifi cação de 
seu corpo técnico e no desenvolvimento 
de metodologias próprias para garantir 
à sociedade mato-grossense um controle 
externo mais efi ciente”.

Cuiabá é uma sede importante para 
o Sinaop também pelo fato de ser uma 
das cidades brasileiras escolhidas para se-
diar a Copa do Mundo de 2014, onde 
serão realizadas inúmeras obras públicas, 
em curto espaço de tempo.

Auditor André Luiz Souza Ramos
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No evento, foram discutidos meca-
nismos técnico-científi cos que possam ga-
rantir a sustentabilidade socioambiental, 
com seu efetivo controle, e implementar 
o monitoramento preventivo constante 
da gestão pública nas políticas ambien-
tais. “Selou-se, então, um compromis-
so fi rme de que os Tribunais de Contas 
elevem a questão ambiental a um espaço 
nobre dentro das suas prioridades, crian-
do, assim, a capacitação sufi ciente para 
defi nir experiências e uma metodologia 
de controle. Em alguns anos, vamos obter 
resultados consistentes”, disse o auditor 

O Parque Mãe Bonifácia, localizado na área central de Cuiabá

O Controle da Gestão Pública nas 
políticas de meio ambiente

O Tribunal de Contas de Mato Gros-
so (TCE-MT) vai adotar uma metodolo-
gia de avaliação não apenas da qualidade 
das obras, do ponto de vista da engenha-
ria, como também do respeito às leis am-
bientais.  

A nova modalidade de auditoria es-
tará sintonizada com as decisões toma-
das no Simpósio Internacional sobre 
Gestão Ambiental e Controle de Con-
tas Públicas realizado em novembro de 
2010, na cidade de Manaus, com a parti-
cipação de todos os Tribunais de Contas 
do Brasil. 
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Auditor Substituto de Conselheiro
Luiz Henrique Lima

substituto de conselheiro do TCE-MT, 
Luiz Henrique Lima, que participou do 
simpósio na condição de palestrante.

Esta é a primeira vez que um evento 
internacional sobre gestão ambiental e 
controle de contas públicas é realizado no 
Brasil. Foi proposto pelo Tribunal de Con-
tas do Estado do Amazonas (TCE-AM) e 
Instituto Rui Barbosa, em parceria com a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável (SDS) do 
Amazonas. O objetivo foi encontrar solu-
ções para o desenvolvimento sustentável 
e controle quanto à aplicabilidade dos re-
cursos públicos, bem como o controle dos 
danos ambientais, envolvendo, dessa ma-
neira, os cinco elementos do planeta: água, 
fogo, terra, ar e o homem. A importância 
do evento chamou a atenção do TCE-MT, 
que participou ativamente com as presen-
ças do conselheiro presidente Valter Al-
bano, do conselheiro vice-presidente An-
tonio Joaquim (também vice-presidente 
da Associação dos Membros de Tribunais 
de Contas do Brasil – Atricon), Humber-
to Bosaipo, Alencar Soares e Domingos 
Neto, além de Luiz Henrique. 

Entre as preocupações debatidas pe-
los representantes dos TC, estavam as 
mudanças climáticas globais ocorridas 
ao longo da história evolutiva do pla-
neta, induzindo novas organizações nos 
ecossistemas. As mudanças climáticas 
estão intimamente associadas ao excesso 
de CO

2
 na atmosfera. Atualmente, os ní-

veis dos gases de efeito estufa, presentes 
na atmosfera, são os maiores dos últimos 
42.000 anos. Estudos demonstram a rela-
ção entre o aquecimento atmosférico, as 
mudanças climáticas globais e seus efeitos 
na distribuição dos ecossistemas, levando 
a profundas alterações na atual composi-
ção da biodiversidade. São preocupações 
mundiais que também estão batendo nas 
portas dos Tribunais de Contas do Brasil.

Doutor na área de Planejamento 
Ambiental, Economia e Meio Ambiente 
e autor do livro Controle do Patrimônio 
Ambiental Brasileiro, o auditor substituto 
de conselheiro Luiz Henrique Lima avalia 
que o Brasil tem uma excelente legislação 
ambiental, porém a gestão pública é defi -
ciente e muitas leis acabam não saindo do 
papel. “Essas leis têm difi culdades de criar 

“[...] segundo um 
enfoque tradicional, a 

dimensão ambiental nas 
fi scalizações efetuadas tanto 

pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU) como 

pelos TC restringir-se-ia à 
verifi cação da legalidade, 
economicidade e efi cácia 

da gestão dos órgãos 
diretamente vinculados ao 
Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (Sisnama).

”

raízes no mundo real. É bom lembrar 
que, desde 1821, a extração da madeira 
pau-brasil era ilegal e punida com a pena 
de morte, porque, já naquela época, havia 
o entendimento de que o meio ambien-
te preservado tem um valor econômico 
muito superior à atividade que provocou 
a sua degradação”, disse.

Lima explica que, segundo um en-
foque tradicional, a dimensão ambiental 
nas fi scalizações efetuadas tanto pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) como 
pelos TC restringir-se-ia à verifi cação da 
legalidade, economicidade e efi cácia da 
gestão dos órgãos diretamente vinculados 
ao Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(Sisnama). 

Em seu trabalho publicado sobre o 
tema, o substituto de conselheiro lembra 
que a efetividade da garantia dos princí-
pios constitucionais relativos à proteção 
ambiental encontra-se estreitamente vin-
culada à adequada gestão dos recursos 
públicos por aqueles órgãos. “Mas essa 
dimensão verifi ca-se igualmente na sua 
atuação de fi scalizador junto a entidades 
da administração direta e indireta, cujas 
atividades produzam signifi cativos im-
pactos ambientais, cabendo aos Tribunais 
verifi car o adequado cumprimento da le-
gislação ambiental. Não se pode atestar a 
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Durante o I Simpósio Interna-
cional sobre Gestão Ambiental e 
Controle de Contas Públicas, reali-
zado na cidade de Manaus, de 16 a 
19 de novembro de 2010, sediado 
pelo Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas, foi apresentada uma 
proposta de instituição de Nor-
mas de Auditoria Governamental 
(Nag). 

O projeto Nag foi desenvolvi-
do com o apoio do Instituto Rui 
Barbosa (IRB), da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas 
do Brasil (Atricon), da Associação 
Brasileira dos Tribunais de Contas 
dos Municípios (Abracom) e do 
Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão (MPOG), no âm-
bito do Programa de Modernização 
do Sistema de Controle Externo 
dos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios Brasileiros (Promoex).

As Nag contemplam princípios 
básicos que regem a atividade de au-
ditoria dos Tribunais de Contas em 
todas as suas modalidades, oferecem 
subsídios para a adoção de procedi-
mentos utilizados nas modernas 
práticas auditoriais e estão conver-
gentes com as normas emanadas 
pela Organização Internacional de 
Instituições Superiores de Audito-
ria (Intosai), em seu terceiro nível.  
A proposta originária das Nag foi 
aprovada pela Atricon em 2007, no 
Congresso dos Tribunais de Contas 

realizado em Natal. O debate foi 
ampliado no Congresso realizado 
em 2009, na cidade de Curitiba. 
Em 2010, em Manuas, após um 
processo participativo que envolveu 
a realização de Audiência Pública, 
Ofi cinas e Encontros Técnicos com 
a participação de profi ssionais de 
auditoria governamental de 27 Tri-
bunais de Contas brasileiros, entre 
outras entidades interessadas, con-
solidou-se a atual proposta dessas 
Normas.

De acordo com Luiz Sérgio 
Gadelha, coordenador da Atricon/
IRB junto ao Promoex, ao fi nal 
da apresentação das Nag durante 
o referido Simpósio, os conselhei-
ros dos Tribunais de Contas pre-
sentes reafi rmaram taxativamente 
a relevância e a oportunidade da 
aplicação das Normas de Auditoria 
Governamental no atual cenário, 
como instrumento de orientação e 
aprimoramento das atividades de 
auditoria dos Órgãos de Controle 
Externo, no exercício de sua missão 
constitucional. Segundo Gadelha, 
“na forma acordada, o Instituto 
Rui Barbosa (IRB), no âmbito de 
suas competências, recomendará 
a adoção das Nag, cabendo a cada 
Tribunal de Contas o exame da pos-
sibilidade da sua observância, no 
que couber, garantindo uma ampla 
integração nacional das práticas au-
ditoriais”. 

Normas de Auditoria Governamental

regularidade do emprego de recursos pú-
blicos que venham a produzir danos ao 
meio ambiente ou gerar ameaças à saúde 
e à segurança pública. Desse modo, estar-
-se-ia avaliando os resultados das políticas 
ambientais implícitas nas políticas públi-
cas setoriais”, acrescentou. 

Henrique Lima alerta que, quando 
do exame das prestações de contas, ou 
em procedimentos de auditoria relativos 
a recursos repassados a Estados, Distrito 
Federal, Municípios e outras entidades, 
deve-se assegurar que a aplicação das ver-
bas obedeceu ao estabelecido na legislação 
ambiental, tenha ou não o convênio ou 
instrumento congênere tido por objeto 
atividade ou projeto ligado à proteção do 
meio ambiente.

“Outro importante aspecto diz res-
peito aos fi nanciamentos a empresas pri-
vadas pelos organismos ofi ciais de crédito 
e de fomento, bem como à renúncia de 
receitas mediante a concessão de incenti-
vos fi scais. É papel do TCE certifi car-se 
de que tais mecanismos, que envolvem a 
aplicação de recursos públicos para o es-
tímulo ao desenvolvimento econômico, 
não contribuam para a degradação do 
meio ambiente. 

De fato, não há sentido no fato de 
que recursos públicos possam fi nanciar 
atividades poluidoras. Aliás, o Decre-
to do governo federal nº 99.274/90 já 
condicionava a concessão, pelas entida-
des governamentais, de incentivos ou de 
fi nanciamento à comprovação do licen-
ciamento ambiental. Portanto, cumpre 
ao controle externo verifi car se tais con-
dições estão sendo observadas”, observou.

Auditorias Ambientais
Todas essas novas perspectivas propi-

ciam o desenvolvimento das auditorias 
ambientais. Em seu pioneiro e premiado 
estudo sobre as Auditorias Ambientais no 
âmbito do TCU, Luiz Henrique Lima 
pontua que, desde 1997, estudiosos já 
identifi cavam cinco espécies de audito-
rias ambientais: auditoria de orçamento 
ambiental, auditoria de impactos am-
bientais, auditoria dos resultados das 
políticas ambientais, auditoria da fi sca-
lização ambiental pública e auditoria de 
cumprimento dos tratados ambientais 

internacionais. “Essa última modalidade 
cuida do exame da adequada execução de 
tratados fi rmados pelo Brasil, detendo-se, 
especialmente, nas cláusulas cujo des-
cumprimento seria suscetível de produzir 
sanções ao país” – ele explica.

Na sua visão, é necessária a auditoria 
dos impactos ambientais das políticas de 
incentivos fi scais, subsídios e fi nancia-
mentos por organismos ofi ciais de cré-

dito. Outra categoria de auditoria seria 
a auditoria do licenciamento ambiental, 
que apreciaria, quanto à conformida-
de, os licenciamentos concedidos para 
atividades potencialmente geradoras de 
signifi cativos impactos ambientais, bem 
como a qualidade dos Estudos de Impac-
to Ambiental (Eia) e Relatórios de Im-
pacto Ambiental (Rima) acatados pela 
administração.
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Qualidade e produtividade em 2 anos 
de Ministério Público de Contas

Em dois anos de atuação, com um 
quadro efetivo de quatro procuradores, o 
Ministério Público do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso vem de-
senvolvendo ações com excelentes resul-
tados e contribuindo decisivamente para 
o cumprimento das metas estabelecidas 
no seu planejamento estratégico. A pro-
dutividade do MPC foi expressiva: 7.721 
Pareceres emitidos em 2009 e 8.979 em 
2010 (dados até 30 de novembro). Esses 
resultados foram destacados pelo pro-
curador geral Gustavo Deschamps, que 
teve a missão de estruturar o MPC após 
a posse dos procuradores, em janeiro de 
2009. Deschamps deixa o cargo no início 

de fevereiro, com a posse do procurador 
Alisson Alencar, na primeira sessão ordi-
nária de 2011.

“Os esforços foram no sentido de 
ajudar o TCE-MT no cumprimento das 
metas, mas também de contribuir com a 
elaboração de Pareceres mais qualifi cados, 
que geram decisões mais aprimoradas”, 
disse Deschamps, ao fazer um balanço 
das atividades do MPC desde a instalação 
da primeira gestão da Procuradoria Geral 
– antes, a atuação ministerial perante o 
TCE-MT era feita por procuradores ce-
didos pelo Ministério Público Estadual. 

Entre as várias iniciativas nesse perí-
odo, o procurador Deschamps destaca 

Os Procuradores do MPC: William de Almeida Brito Júnior, Gustavo Coelho Deschamps, 
Alisson Carvalho de Alencar e Getúlio Velasco Moreira Filho
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“ O relatório técnico 
decorrente da representação 

formulada pelo MPC 
apontou falhas na gestão 
pública que terminaram 

por facilitar o agravamento 
do quadro de epidemia.

”

a representação conjunta assinada pelos 
quatro procuradores, acionando o TCE-
-MT para a realização de uma auditoria 
visando à efi cácia da política pública e as 
responsabilidades das Secretarias de Saú-
de de Cuiabá, de Várzea Grande e do Es-
tado, diante do elevado número de casos 
de dengue registrado nas duas cidades, no 
ano de 2009. 

Naquele ano, a doença se alastrou por 
todo o Estado de Mato Grosso, registran-
do-se mais de 40 mil casos da doença, 
sendo 1.095 considerados graves e 27 
óbitos, segundo dados da Secretaria Es-
tadual de Saúde (Sés). Grande parte dos 
casos foi registrada na Grande Cuiabá, 
com a metade dos óbitos ocorridos em 
nível estadual.

O relatório técnico decorrente da re-
presentação formulada pelo MPC apon-
tou falhas na gestão pública que termi-
naram por facilitar o agravamento do 
quadro de epidemia. Conforme o relator 
da representação, conselheiro Antonio 
Joaquim, “a atuação precária demons-
trada pelos órgãos é extremamente preo-
cupante, pois a dengue mata e, quando 
não mata, aterroriza os seus enfermos”. A 
principal recomendação no julgamento 
foi no sentido de que tanto as Prefeituras 

de Cuiabá e de Várzea Grande quanto as 
de todos os municípios revejam, de for-
ma urgente, as suas políticas públicas de 
combate à dengue. 

O conselheiro Antonio Joaquim des-
tacou, em seu relatório e voto, que fi cou 
caracterizada defi ciência em diversas 
ações de responsabilidade do Governo e 
das prefeituras e secretarias municipais, 
seja na inefi ciência de coleta de lixo, de 
fornecimento de água, de limpeza urbana 
e em ações de erradicação ao mosquito 
Aedes aegypti. A partir de agora, “o Minis-
tério Público de Contas estará acompa-
nhando o trabalho tanto do Estado quan-
to dos municípios para identifi car se as 
recomendações e as determinações estão 
sendo seguidas pelo poder público”, disse 
o procurador geral, como consequência 
da iniciativa de representar o TCE-MT 
questionando a efi cácia de uma política 
pública. 

A rescisão do julgamento das contas 
da Câmara Municipal de Cuiabá também 
foi considerada como outro ponto posi-
tivo da atuação do Ministério Público de 
Contas. Deschamps lembra que foram 
encaminhados relatórios tanto da Dele-
gacia Fazendária como do Ministério Pú-
blico Estadual com provas que ensejavam 

Novo Procurador Geral
O procurador Alisson Alencar 

foi eleito, no dia 1º de dezembro, 
para a função de Procurador Geral 
do Ministério Público de Contas, 
unidade vinculada ao Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Gros-
so. Ele assumirá o cargo na pri-
meira sessão plenária de 2011, que 
ocorrerá no início de fevereiro. 
O procurador Getúlio Velasco foi 
eleito para a função de Procurador 
Geral Substituto. A eleição ocor-
reu durante a reunião do Colégio 
de Procuradores do TCE-MT, re-
alizado no Gabinete do atual pro-
curador geral Gustavo Deschamps. 
Integra ainda o Ministério Público 
de Contas o procurador William 
de Almeida Brito Júnior.

Alisson Carvalho de Alencar, eleito 
Procurador Geral do MP de Contas



MPC

18

nova apreciação das contas da Câmara de 
Cuiabá relativas ao ano de 2007 e que 
tinham sido julgadas regulares em 2008. 
“Encaminhamos pedido de rescisão (novo 
julgamento) das contas ao TCE-MT com 
base nesses novos documentos e o Pleno 
da Corte de Contas julgou procedente. 
Em julho de 2010, as contas foram julga-
das irregulares diante das irregularidades 
encontradas”, lembra o procurador.

Outra iniciativa importante, segun-
do o procurador chefe, ocorreu em abril 
de 2010, com uma medida cautelar do 
Ministério Público de Contas solicitando 
ao TCE-MT a sustação parcial da última 
parcela de pagamento do contrato fi rma-
do entre a Secretaria de Estado de Desen-
volvimento do Turismo e a empresa GCP 
Arquitetura Ltda., responsável pelo proje-
to da Nova Arena Verdão, que recepcio-
nará jogos da Copa do Mundo de 2014, 
na subsede Cuiabá. A quitação total do 
débito implicaria em pagamento por ser-
viço não prestado ou impossível de ser 
prestado no prazo de vigência contratual, 
que se encerraria no fi nal do mês de abril. 
A sustação se refere a serviços de “super-
visão arquitetônica da arena multiuso”, 
cujas obras ainda nem tinham começado.

O Pleno do TCE-MT acatou o pedi-
do por unanimidade em processo relata-
do pelo conselheiro Domingos Neto, re-
lator das contas anuais de 2009 da Sedtur. 
Com a decisão, a secretaria estadual fi cou 
impedida de efetuar o pagamento no va-
lor de R$ 1.160 milhões à empresa, de 
um total previsto de R$ 2.840 milhões e 
que deveria ser quitado até o fi nal daquele 
mês, referente à última de cinco parcelas 
de um contrato de R$ 14.200 milhões.

Acessibilidade
As condições de acessibilidade dos 

portadores de necessidades especiais aos 
prédios de órgãos públicos deverão ser 
verifi cadas pelos técnicos do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso du-
rante as auditorias. “Esse caso também 
refl ete a atuação do Ministério Público 
de Contas, que apresentou proposta ao 
Pleno do TCE-MT”, lembrou Gustavo 
Deschamps. 

A iniciativa surgiu com a participa-
ção do MPC no Fórum Permanente de 

Articulação dos Diversos Ramos do Mi-
nistério Público com atuação no Estado 
de Mato Grosso, criado em Cuiabá, em 
2009. “A proposta ao TCE-MT é de ob-
servância das normas de acessibilidade em 
todas as obras públicas. O Pleno acatou e, 
a partir de 2010, a Secretaria de Controle 
Externo de Obras e Serviços de Engenha-
ria já levou em consideração esses pontos 
de controle das normas de acessibilidade 
na fi scalização”, elogiou o procurador. 

Apesar de se lembrar de iniciativas 
que chamaram a atenção, Gustavo Des-
champs considera que a maior contri-
buição que os quatro procuradores inte-
grantes do MPC ofereceram ao TCE-MT 
refere-se à qualidade e à produtividade na 
emissão dos Pareceres. 

Segundo ele, a atuação de procura-
dores especializados em assuntos de com-
petência do órgão de controle externo já 
criava uma boa expectativa. Porém, os re-
sultados foram acima dos esperados. Tan-
to que, na última sessão de 2010, o Mi-
nistério Público de Contas foi merecedor 
de elogios de todos os sete conselheiros. 
Foi unânime a manifestação lembrando a 
jovialidade dos procuradores, todos com 
menos de 30 anos quando da investidura 
no cargo e, em contraponto, sua maturi-
dade e serenidade, em especial a do pro-
curador chefe.

Total 2010
Total 2009

Pareceres Emitidos

7.721

8.979
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Auditores substitutos de conselheiros 
têm atuação expressiva no TCE-MT

A participação dos auditores substitu-
tos de conselheiros, nas sessões ordinárias 
e extraordinárias do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso, tem sido cada 
vez mais efetiva, cumprindo assim a meta 
de garantir a continuidade dos trabalhos 
mesmo nas ausências dos conselheiros 
titulares em decorrência de férias, trata-
mento de saúde ou por outros motivos. 
O TCE-MT conta, em seu quadro, com 
os auditores Luiz Henrique Lima, Isaias 
Lopes e Luiz Carlos Azevedo, aprovados 
em concurso público, em 2008. 

Em 2009, os auditores substitutos de 
conselheiros foram convocados para de-
sempenhar suas funções em 32% das ses-
sões plenárias, no todo ou em parte dos 
trabalhos. Em 2010, a participação che-
gou a 39% das sessões realizadas. Os audi-
tores substitutos de conselheiros também 
atuaram na coordenação de trabalhos de 
auditoria técnica, realizaram estudos por 
determinação do Plenário, representaram 
o TCE-MT em eventos promovidos para 
a sociedade organizada e ministraram pa-
lestras sobre gestão pública e assuntos re-
levantes, como a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a Lei da Ficha Limpa.

Merece destaque a coordenação do 
auditor substituto Luiz Henrique Lima, 
conforme um estudo minucioso sobre 
os incentivos fi scais existentes em Mato 
Grosso, elaborado pelo TCE-MT a pedi-
do da Assembleia Legislativa, no fi nal de 
2009. O documento subsidiou o Legis-
lativo na rediscussão das políticas públi-
cas de incentivos fi scais no Estado, bem 
como as formas de controle dos seus re-
sultados. O relatório – baseado em dados 
dos governos Dante de Oliveira (1999-
2002), Rogério Salles (2002-2003) e 
Blairo Maggi (2003-2009) – tem mais de 
100 páginas.

Relevante também foi o trabalho de 
coordenação da equipe técnica de audito-

res do TCE-MT na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito da Saúde da Assembleia 
Legislativa, realizada pelo auditor substi-
tuto Isaias Lopes da Cunha. Foram ana-
lisadas as gestões das Secretarias de Saú-
de de Mato Grosso e de Cuiabá, ambas 
responsáveis e coordenadoras da Gestão 
Plena da Rede Pública de Saúde, que di-
reciona principalmente os atendimentos 
médicos de média e alta complexidade 
para pacientes que buscam atendimento 
na rede pública. 

É de se ressaltar ainda a participação 
dos três substitutos de conselheiros na re-
alização de palestras e na participação de 
debates em eventos da sociedade civil or-
ganizada, em vários municípios de Mato 
Grosso, como Alta Floresta, Sinop, Lucas 
do Rio Verde, Mirassol D’Oeste, Dia-
mantino, Tangará da Serra, Várzea Gran-
de e Cuiabá. O tema mais solicitado pelos 
realizadores destes eventos foi a aplicabi-
lidade da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Isaias Lopes da Cunha, Auditor Substituto de Conselheiro

Luiz Carlos Azevedo Costa Pereira, 
Auditor Substituto de Conselheiro
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Resultados concretos na atuação 
da Ouvidoria de Contas

Os números comprovam que a Ou-
vidoria Geral do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso já se constituiu 
em um instrumento de controle social 
operado pela sociedade mato-grossense 
sobre as ações dos gestores e das insti-
tuições públicas. De janeiro de 2009 a 
novembro de 2010, o canal aberto com 
o TCE-MT foi acionado 2.387 vezes. 
Desse volume de chamados, entre as di-
versas consequências e providências con-
cretas, o resultado mais destacado diz 
respeito a 197 processos julgados duran-
te o ano de 2010 pelo Tribunal Pleno, 
cuja origem foi os chamados recebidos 
pela Ouvidoria de Contas.

O trabalho de averiguação está cada 
vez mais rápido. Tanto que, do total de 
processos julgados, 15 deles referem-
-se a denúncias apuradas e julgadas no 
mesmo ano do fato gerador, ou seja, 
referem-se a casos relacionados às contas 
anuais de 2010. 

A celeridade nos julgamentos das 
denúncias (uma resposta relativamente 
rápida do plenário de julgamentos aos 
telefonemas ou mensagens eletrônicas 
do cidadão denunciante) surgiu com a 
efetivação de uma proposta do Comitê 
Técnico, aprovada pelo Colégio de Cor-
regedores, de somente julgar as contas 
anuais dos órgãos públicos depois de ana-
lisar e julgar as denúncias transformadas 
em representações internas e acostadas 
aos autos do balanço do respectivo exer-
cício. Em 2010, o Tribunal de Contas 
priorizou a análise e o julgamento de 
todas as denúncias e processos relaciona-
dos a eventos que deveriam ser apurados 
antes ou no momento do julgamento das 
contas anuais de 2009. Até o dia 20 de 
novembro, foram julgados 182 processos 
originados de chamados recebidos pela 
Ouvidoria nessa confi guração. 

Porém, mesmo priorizando denún-
cias ligadas a fatos relativos às contas de 
2009, no ano passado, o Tribunal Pleno 
foi acionado pela Ouvidoria e deu uma 
resposta concreta, julgando 15 processos 
e denúncias apuradas concomitantemen-
te à análise das contas anuais de 2010 
pelas equipes das seis Secretarias de Con-
trole Externo vinculadas aos conselheiros 
e suas relatorias. 

“Os resultados alcançados atendem 
e correspondem plenamente ao fortale-
cimento do setor e à sua elevação para o 
status de unidade estratégica do órgão de 
controle externo”, comemorou o ouvidor 
geral do TCE-MT, conselheiro Alencar 
Soares. Em outras palavras, a atuação da 
Ouvidoria de Contas ganhou relevância. 
“A Ouvidoria de Contas encurtou sobre-
maneira a relação entre o olhar crítico do 
cidadão, que colabora com denúncias, e 
a intervenção do aparelho estatal de con-
trole representado pelo TCE”, acrescen-
tou o conselheiro, que comanda a equipe 
de cinco servidores que atuam no setor.

Ouvidoria Geral do TCE-MT foi acionada 2.387 vezes em dois anos
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Conselheiro Alencar Soares Filho, Ouvidor Geral do TCE-MT

“A Ouvidoria de Contas 
encurtou sobremaneira 
a relação entre o olhar 
crítico do cidadão, que 

colabora com denúncias, 
e a intervenção do 

aparelho estatal de controle 
representado pelo TCE.

”

A intervenção do TCE-MT, a partir 
dos chamados recebidas pela Ouvido-
ria de Contas, conforme o conselheiro 
Alencar Soares, também pode ser avalia-
da pelo volume dos “pontos de controle” 
gerados pelas comunicações. Relaciona-
das a fatos que deveriam ser apurados 
quando da análise das contas de 2009, as 
denúncias levaram as equipes das Secex 
a apurar, com mais atenção, 212 casos 
denunciados à Ouvidoria e relacionados 
às contas de 2010, portanto uma audi-
toria em tempo real ou concomitante. 
As Secex concentraram atenção sobre 
136 casos denunciados à Ouvidoria de 
Contas. São os chamados “pontos de 
controle”, surgidos a partir de denúncias 
à Ouvidoria. 

A secretária executiva da Ouvidoria 
do TCE-MT, Naíse Godoy de Campos 
Silva Freire, disse que a tarefa é árdua, 
porém recompensadora. Segundo ela, 
após o recebimento do “chamado – como 
são denominadas as denúncias, reclama-
ções, elogios, questionamentos, dúvidas 
etc. –, é feita uma primeira triagem da 
comunicação de irregularidade para veri-
fi car se estão presentes os requisitos regi-
mentais de admissibilidade; essa etapa é 
seguida de classifi cação, a fi m de decidir 
o destino da comunicação, ou seja, a Re-
latoria que está cuidando do respectivo 
órgão público envolvido na denúncia. 
Em seguida, se a denúncia apresentar 
indício de irregularidade, movimenta-
-se a máquina do Tribunal de Contas, 
acionando-se as Secretarias de Controle 
Externo. Todo o trâmite é sigiloso até o 
julgamento. “A resposta às denúncias que 
chegam na Ouvidoria tem sido cada vez 
mais rápida, porque o TCE-MT passou a 
realizar auditorias em tempo real ou con-
comitante”, observou Naíse. 

Se a comunicação recebida for relativa 
a alguma consulta, ela segue para a Con-
sultoria Técnica. Se for referente a assun-
to administrativo, as unidades da ativida-
de meio são acionadas. “Realizamos um 
monitoramento do andamento de todos 
os chamados, para efetivar a resposta ao 
denunciante que deixou algum endereço 
(a denúncia pode ser anônima). Retorna-
mos todos os chamados. Mesmo aqueles 
que se transformaram em processos, são 

julgados pelo Pleno e divulgados pela Im-
prensa”, disse a secretária executiva. 

Naíse Freire destaca que a Ouvidoria 
de Contas vem atuando em rigorosa obe-
diência ao artigo 219 do Regimento In-
terno do Tribunal de Contas, que deter-
mina que uma denúncia ou representação 
tem que se referir ao administrador ou 
responsável sujeito à jurisdição do TCE-
-MT, bem como deve estar acompanhada 
de indícios dos atos ou fatos denunciados 
ou representados e, quando possível, de 
provas que indiquem a existência de ir-
regularidades ou ilegalidades praticadas. 
Assim, a equipe da Ouvidoria tem feito 
um esforço para orientar os denuncian-
tes a fornecerem dados mais palpáveis, de 
maneira a facilitar a atuação da estrutura 
de controle externo.

Por esse motivo, do total de 2.387 
chamados, 1.960 corresponderam a co-
municados de irregularidades (denún-
cias), porém 906 chamados não resistiram 
à primeira triagem e foram arquivados. 
“É fundamental o denunciante dar de-
talhes mais concretos, enviar fotografi as, 
indicar fatos...”, ela disse. 
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Com o objetivo de fortalecer a atu-
ação da Corregedoria no âmbito do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, foram aprovadas, em 2010, qua-
tro Resoluções Normativas propostas 
pelo corregedor geral, conselheiro José 
Carlos Novelli. Uma delas institui a Co-
missão Permanente de Sindicância e Pro-
cesso Administrativo Disciplinar, com a 
incumbência de zelar pelo cumprimento 
da legislação pertinente aos servidores, 
planejar e executar as ações processuais, 
apurar as denúncias que envolvam irre-
gularidades e ilegalidades relacionadas à 
ética e à disciplina dos servidores. 

O procedimento estabelece um ter-
mo de compromisso de ajustamento 

Corregedoria fortalece atuação

de conduta como medida alternativa 
de controle de infrações disciplinares 
dos servidores do TCE-MT. A propos-
ta apresentada por Novelli, segundo o 
secretário executivo da unidade, Mar-
co Aurélio Queiroz, visou desonerar os 
trâmites processuais e otimizar as ações. 
“É um sistema de controle de condu-
ta em sintonia com a doutrina jurídica 
penal, com base nos princípios da razo-
abilidade. Uma forma de desburocrati-
zar a administração. Ao final de alguns 
processos, o custo final não equivale 
ao objeto discutido”, disse Queiroz. 
De acordo com dados da Corregedoria 
Geral da União, um processo adminis-
trativo custa R$ 134 mil aos cofres da 

Inauguração das novas instalações da Corregedoria Geral do TCE-MT
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instituição. Uma das situações indica-
das para a formalização de um termo de 
conduta é quando não fica configurado 
dolo, nem má-fé do servidor envolvido 
no processo.

 A segunda Resolução Normativa 
trata da criação de uma comissão per-
manente de sindicância e processo ad-
ministrativo disciplinar. Na avaliação do 
conselheiro Carlos Novelli, a comissão di-
minui a margem de erro, já que o proces-
so administrativo tem o mesmo trâmite 
de um processo judicial. “As ações dessa 
comissão atendem ao princípio constitu-
cional do Juiz Natural, que veda os tri-
bunais de exceção e, consequentemente, 
o julgamento por autoridades especiais e 
extraordinárias. O sindicante será espe-
cializado com processo administrativo, 
podendo atuar de forma isenta e impar-
cial”, destacou o corregedor.

Em parceria com a Coordenadoria 
de Tecnologia da Informação, a terceira 
Resolução Normativa institui políticas de 
segurança da informação no TCE-MT. 
“Hoje, uma instituição é valiosa pelo que 
produz de informações, pela importância 
desses dados para a execução de sua ativi-
dade fi nal. Neste contexto, uma política 
de responsabilidade individual de ativos e 
recursos de informática é de suma impor-
tância para a segurança da instituição”, 
comentou o conselheiro corregedor. 

A política consiste em uma norma ge-
ral que será desdobrada em normas espe-
cífi cas, defi nindo critérios de utilização de 
modo a garantir a confi dencialidade, in-
tegridade, disponibilidade e credibilidade 
dos recursos de tecnologia da informação 
do Tribunal. 

A terceira normativa, em relação à 
política de segurança da informação no 
TCE-MT, trata do Termo de Responsa-
bilidade a ser assinado por todos os pro-
fi ssionais que atuam no TCE-MT e uti-
lizam recursos materiais e tecnológicos 
disponíveis no órgão. Em caso de risco 
a qualquer das dimensões da segurança 
da informação, o acesso do usuário será 
suspenso. 

Com esse termo, cada servidor será 
responsável pela utilização de sua senha 
de acesso à rede corporativa. Esse cuidado 
é necessário, segundo explicam a Corre-
gedoria e a CTI, para evitar o compar-
tilhamento ou mesmo a apropriação e o 
uso indevido de senhas. Assim, essa nor-
mativa é uma medida de segurança para o 
próprio servidor. Elaborada em conjunto 
pela Corregedoria Geral e Coordenadoria 
de Tecnologia da Informação, a Política 
de Segurança da Informação também visa 
combater os atos acidentais ou intencio-
nais de destruição, modifi cação, apropria-
ção ou divulgação indevida de informa-
ções mantidas pelo TCE-MT. 

Conselheiro Corregedor Geral José Carlos Novelli

Código de Ética
Um novo Código de Ética dos Ser-

vidores do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso foi editado em setembro de 2010, 
com a aprovação unânime da Resolução 
Administrativa nº 8. O projeto foi apre-
sentado pelo conselheiro corregedor José 
Carlos Novelli, que destacou a impor-
tância de que toda a ação dos servidores 
seja regulada pela ética e pelo respeito 
aos princípios básicos da administração 
pública, como a legalidade, moralidade e 
impessoalidade.

O código estabelece os princípios e 
normas de conduta ética aplicáveis aos 
servidores efetivos, comissionados ou que 
estejam prestando serviços para o TCE-
-MT de natureza permanente, temporá-
ria ou ocasional. Entre os vários objetivos 
do novo código, destacam-se o propósito 
de tornar transparentes os princípios e as 
normas éticas de conduta dos servido-
res e a ação institucional do Tribunal de 
Contas, fornecendo parâmetros para que 
a sociedade possa aferir sua integridade e 
a lisura das ações e do processo decisório 
adotados no Tribunal para o cumprimen-
to de seus objetivos institucionais. Outro 
objetivo importante é o de propiciar, no 
campo ético, regras básicas sobre o con-
fl ito de interesses públicos e privados, e 
limitar a utilização de informação privile-
giada após o exercício do cargo ou função.
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Criada em 2000, após a adesão do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso a um novo modelo de administra-
ção pública, a Escola Superior de Contas 
deu um salto signifi cativo em 2010, in-
vestindo, de forma expressiva, no conhe-
cimento de seus servidores, colaboradores 
e jurisdicionados. 

Para se ter uma ideia do crescimento 
da sua missão de disseminar o conheci-
mento visando à excelência da gestão pú-
blica, o controle das contas públicas e o 
fortalecimento da cidadania, de 2005 a 
2009, foram capacitadas 4.949 pessoas. 
No ano de 2010, a capacitação organiza-
da pela escola alcançou 3.667 pessoas. A 
Escola de Contas realizou 53 cursos, com 
ampla participação de prefeitos, verea-
dores, secretários municipais e estaduais, 
responsáveis pela área de contabilidade 
pública, além dos próprios servidores do 
TCE-MT

Entre os cursos realizados pela Esco-
la de Contas em 2010, destaca-se o de 
Normas e Contabilidade Pública, com 
enfoque nas principais mudanças edita-
das pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), realizado em fevereiro e direcio-
nado aos órgãos jurisdicionados, para 
contadores e controladores internos do 
Governo do Estado, Prefeituras e Câma-
ras Municipais. 

A proposta do curso, uma reivin-
dicação da Associação Mato-grossense 
dos Municípios (AMM), foi de aliar os 
conceitos legais e doutrinários à prática, 
ou seja, aquele em que o agente público 
sai da sala de aula informado e com as 
ferramentas necessárias para a aplicação 
no seu dia a dia. O curso abordou as 
novidades das normas da contabilidade 
internacional – IFRS (do inglês Interna-
tional Financial Reporting Standards) –, 
que faz parte da rotina dos contadores 
e tem exigido a adaptação dos profi ssio-
nais da área contábil. Uma das principais 

Escola Superior de Contas amplia 
capacitação para jurisdicionados

mudanças que o IFRS trouxe para o se-
tor público e que requer maior atenção 
e busca por qualifi cação por parte dos 
contadores diz respeito ao conceito pa-
trimonial.

Em março, foi realizado o cur-
so “Investimentos, Avaliação Atuarial 
e Contabilidade Previdenciária”, que 
reuniu cerca de 400 participantes.  Foi 
voltado estrategicamente tanto a gesto-
res públicos que atuam em fundos pre-
videnciários quanto ao corpo técnico 
do TCE-MT, incluindo os conselheiros, 
procuradores de contas e auditores subs-
titutos de conselheiros. 

A capacitação foi necessária diante de 
um quadro que chama a atenção no uni-
verso das contas públicas em Mato Gros-
so: os Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS), criados nos municípios do 
Estado para cuidar da previdência social 

Fachada da Escola Superior de Contas Conselheiro Oscar da Costa Ribeiro 

dos servidores públicos, movimentam 
cerca de R$ 1 bilhão, fomentando uma 
demanda cada vez maior por capacitação 
e uma gestão mais especializada dos re-
cursos públicos. 

Atualmente, os RPPS existem em 
dois terços dos 141 municípios de Mato 
Grosso. No âmbito estadual, o antigo Ipe-
mat, hoje Funprev, é o responsável pela 
previdência dos servidores públicos esta-
duais. Em nível nacional, um terço dos 
municípios conta com RPPS criados, se-
gundo informação do INSS.

Para destrinchar os temas centrais da 
capacitação, o TCE-MT trouxe a Cuiabá 
três renomados auditores do setor públi-
co no país: Delúbio Gomes Pereira Silva, 
diretor do Departamento dos Regimes 
de Previdência no Serviço Público da Se-
cretaria de Previdência do Ministério da 
Previdência Social (MPS); Otoni Gon-
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çalves Guimarães, coordenador geral de 
Auditoria Atuária, Contabilidade e Inves-
timentos do Departamento dos Regimes 
de Previdência no Serviço Público do 
MPS; e Wanderley Bergamim de Olivei-
ra, economista e membro da Secretaria de 
Previdência Social do MPS.

No mês de junho, a Escola de Con-
tas do TCE-MT direcionou a sua ação às 
jornadas técnicas dirigidas aos servidores 
da instituição, no intuito de padronizar 
os relatórios de auditoria externa conco-
mitante para as organizações municipais e 
estaduais, assegurando o padrão mínimo 
de qualidade e informação aos produtos 
de controle externo. 

Outro destaque, em 2010, foi os Ci-
clos de Capacitação “Gestão Efi caz”, da 
Escola de Contas do TCE-MT, que le-
vou orientações a cerca de 1.600 gesto-
res estaduais e municipais em encontros 
realizados em cidades-polo. Sempre com 
participação de prefeitos, vereadores, 
controladores internos, assessores jurídi-
cos e contábeis, e servidores, o objetivo 
foi transferir conhecimento em temas 
relacionados à rotina da administração 
pública. Foram realizados oito ciclos de 
capacitação com essa natureza, em cida-
des como Aripuanã, Água Boa, Vila Rica, 
Primavera, Sinop, Tangará da Serra, São 
José dos Quatro Marcos e Cuiabá.

Foram realizadas, ainda, diversas pa-
lestras, como “Os Novos Desafi os do 
Controle Externo para o Aprimoramento 
da Gestão Pública” e “Licitações e Con-
tratos: Temas Polêmicos”, ministradas 
pelos próprios servidores do Tribunal de 
Contas, como a secretária geral de Con-
trole Externo do TCE-MT, Risodalva de 
Castro, e o assessor técnico da Secretaria 
de Desenvolvimento Institucional, Vol-
mar Bucco.  

O chefe da Consultoria Técnica, 
Ronaldo de Oliveira Ribeiro, e o con-
sultor de Orientação ao Jurisdicionado, 
Bruno Anselmo Bandeira, também mi-
nistraram palestras com temas como os 
entendimentos técnicos do Tribunal de 
Contas sobre limites de despesa de pes-
soal, verba indenizatória, limites e veda-
ções do Poder Legislativo, nepotismo, 
controle interno, contabilidade pública 
e função contábil. 

Criada há mais de 
dois anos e instalada 
na Escola Superior de 
Contas do TCE–MT, 
a biblioteca Poeta Sil-
va Freire tem sido um 
importante espaço de 
estudo e pesquisa para 
servidores, funcionalis-
mo público em geral, 
estudantes e servidores 
que trabalham em ór-
gãos públicos localiza-
dos no Centro Político 
Administrativo (CPA). 

A média de frequ-
ência tem sido de 13 a 
15 pessoas por dia. Para 
atender a demanda cada 
vez mais crescente, em 
2011, a biblioteca re-
ceberá mais quatro mil 
exemplares com 1.200 
novos títulos, como 
Controle Externo, En-
genharia Ambiental, Direito Civil, 
Contabilidade, Administração e Li-
teratura Brasileira. 

O novo acervo está sendo 
adquirido por meio um convênio 
com o Programa de Modernização 
do Sistema de Controle Externo 
dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios Brasileiros – Promoex.  
“Estamos ansiosos por receber 
esse material e esperamos que, em 
fevereiro próximo, o acervo esteja 
todo disponível na biblioteca”, dis-
se a bibliotecária Jânia Gomes. 

Em 2010, a biblioteca Poeta 
Silva Freire recebeu uma doação 
importante do Senado Federal, 
com títulos nas áreas de Psicolo-
gia, Direito, Auditoria e Economia, 
na linguagem Braile, direcionada 
a pessoas com deficiência visual. 
Além disso, o espaço de leitura e 

estudos do TCE-MT tem disponi-
bilizado para os visitantes inúmeras 
monografias dos servidores da casa 
e publicações de vários Tribunais 
de Contas de todo o Brasil. 

Com 87 metros quadrados, a 
biblioteca Poeta Silva Freire pos-
sui ampla sala de estudo coletivo, 
boxes individuais e mesas equi-
padas com seis computadores 
conectados à internet. O acervo 
é composto de 1.200 títulos de 
obras nas áreas do Direito, Con-
tabilidade, Administração, Con-
trole Externo e Filosofia. Para os 
servidores da casa, a biblioteca 
mantém o sistema de empréstimo 
de livros. Funciona das 8h às 18h, 
em dias úteis.

Biblioteca Poeta Silva Freire 
receberá 1.200 títulos novos

Jânia Gomes, responsável pela 
Biblioteca Silva Freire
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A capacitação prevê um módulo mensal com duração de quatro horas e presença obrigatória

Com o propósito de ampliar e aper-
feiçoar o conhecimento sobre contas pú-
blicas e legislação correlata, o Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso criou, 
em 2010, o 1º Ciclo de Cursos de Capa-
citação e Qualifi cação dirigido especifi ca-
mente aos sete conselheiros titulares que 
integram o Tribunal Pleno. No conteúdo, 
predominam temas jurídicos, fi scais e 
contábeis. 

Na visão do conselheiro presidente 
Valter Albano, somente com capacitação 
e qualifi cação o Tribunal de Contas cami-
nhará para a modernidade que se espera 
de uma instituição que tem como tarefa a 
fi scalização da gestão dos recursos públi-
cos, o que requer atualização permanente. 

A participação no ciclo de capacita-
ção foi decidida pelos próprios conse-
lheiros em reunião do Colegiado, após 
a apresentação de proposta feita pelo 
seu idealizador, o conselheiro presiden-
te Valter Albano. A atividade cumpre a 
meta prevista no planejamento estratégi-
co 2010-2011, de aprimorar a gestão do 
TCE-MT visando à excelência do con-
trole externo. O curso foi planejado com 
17 módulos, um por mês, com quatro 
horas de duração cada.

“O Tribunal de Contas e os conse-
lheiros tiveram a humildade de se per-

Conselheiros buscam mais qualifi cação

mitir a capacitação e a qualifi cação. As-
sim, vamos dar maior efi ciência ao nosso 
trabalho, desde a fi scalização, a análise 
e os julgamentos”, disse o conselheiro 
presidente, durante a aula inaugural do 
curso realizado no dia 26 agosto passa-
do, ministrado pelo juiz federal Paulo 
Cesar Conrado, que atua na Seção Judi-
ciária de São Paulo. Professor de cursos 
de especialização em universidades reno-
madas, o magistrado é autor de 12 livros 
e ministrou a palestra “O Papel do Tri-
bunal de Contas no Estado Moderno”. 
Conrado elogiou o modelo gerencial 
de resultados adotado pelo TCE-MT. 
“Fiquei surpreso com a organização da 
instituição. Em outros órgãos públicos, 
os senhores são tidos como exemplo”, 
ressaltou o juiz. 

Os três primeiros módulos, realiza-
dos nos meses de setembro, outubro e 
novembro, tiveram como temas “Lingua-
gem, Sociedade e Ideologia”. O primei-
ro foi ministrado pelo professor doutor 
da Universidade Estadual de São Paulo 
(Usp) João Maurício Leitão Adeodato. 
Já o módulo “Devido Processo Legal nos 
Tribunais de Contas” foi ministrado pelo 
auditor federal de Controle Externo do 
Tribunal de Contas da União, Odilon 
Cavallari de Oliveira. “Súmula 347 do 

STF”, módulo que trata da constitu-
cionalidade das leis e dos atos do poder 
público, a natureza das decisões dos Tri-
bunais de Contas na visão do Supremo 
e a competência e limites dos Tribunais 
de Contas, foi ministrado pela auditora 
pública externa do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais e doutora em Di-
reito Constitucional, pela UFMG, Elke 
Andrade Soares de Moura Silva. O pro-
fessor doutor em Direito Constitucional 
pela Puc-SP, Lauro Ribeiro, ministrou o 
quarto módulo, “Hermenêutica Jurídi-
ca”, também no mês de novembro. 

Todos os professores elogiaram a ini-
ciativa dos conselheiros do TCE–MT 
de retornar à sala de aula. “Isso denota 
o compromisso de cada um deles com a 
instituição e seu papel no Estado Demo-
crático de Direito”, fez questão de assina-
lar Elke Moura. Para a consultora jurídica 
do TCE-MT, Dulce Rossana Capitula, o 
ciclo de cursos para os conselheiros repre-
senta uma importante reciclagem “visan-
do cumprir o planejamento estratégico e, 
principalmente, a meta de garantir maior 
coerência e justiça nas decisões”. Segundo 
ela, os cursos provocaram muitos debates 
de casos concretos em análise pelo Tribu-
nal, o que colaborou para agilizar julga-
mentos de processos.
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Calendário de compromissos do 
jurisdicionado junto ao TCE 

Exercício 2011

OBSERVAÇÕES RELEVANTES

Contagem dos prazos proces-

suais (Resolução n° 14/2007 – 

Regimento Interno do TCE-MT)

Art. 263. Nos termos da Lei Complementar nº 269/2007, os prazos serão contínuos, não se interrom-

pendo nos finais de semana e feriados, e serão computados excluindo-se o dia do início e incluindo o do 

vencimento.

Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequente, se o início ou 

término coincidir com final de semana, feriado ou dia em que o Tribunal de Contas esteja fechado ou que 

tenha encerrado o expediente antes da hora normal.

Art. 267. Na contagem dos prazos referentes aos atos publicados no Diário Oficial do Estado, observar-

-se-á o disposto no art. 263 deste regimento e o seguinte:

I. Tratando-se de citação ou notificação a se realizar em município do interior do Estado, os prazos iniciam-

-se após o decurso de 3 (três) dias úteis da data de publicação do despacho ou da decisão no Diário Oficial 

do Estado;

II. Tratando-se do município de Cuiabá e municípios da Região Metropolitana, os prazos iniciam-se a partir 

da data da publicação.

§ 1º.  Sendo imprescindível a prorrogação de prazo para manifestação da parte, essa se dará a critério do 

Relator, no máximo por igual período, desde que solicitada pelo interessado e comprovada a necessidade 

no decurso do prazo inicialmente concedido, sob pena de não-recebimento das razões e documentos apre-

sentados (nova redação dada pela Resolução Normativa nº 03/2008-TCE-MT).

§ 2º. Eventuais retificações de atos publicados no Diário Oficial do Estado importam na devolução do prazo 

à parte interessada.

Atualizações

As regras estabelecidas no Regimento Interno do TCE-MT e as deliberações posteriores prevalecem sobre 

as informações divulgadas neste Calendário. Sempre que houver mudanças, o Calendário de Compromis-

sos, disponível no site do TCE-MT, trará essas atualizações.

Controle Externo 

(Constituição do Estado de Mato 

Grosso) 

Art. 215. Nenhum processo, documento ou informação poderá ser sonegado ao Tribunal de Contas em 

suas inspeções ou auditorias, sob qualquer pretexto, caracterizando-se a sonegação falta grave, passível de 

cominação de pena.

Unidades Gestoras Estaduais

Administração Direta do Poder Executivo;

Assembleia Legislativa;

Tribunal de Justiça;

Procuradoria Geral de Justiça;

Defensoria Pública; 

Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista Estaduais;

Regimes Próprios Previdenciários.

Unidades Gestoras Municipais

Administração Direta do Poder Executivo Municipal;

Câmara Municipal;

Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista Municipais;

Regimes Próprios Previdenciários;

Associações Gestoras de Consórcios Intermunicipais e demais Associações Municipais.
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COMPROMISSOS SEM DATA ESPECÍFICA

ASSUNTO PRAZO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

Adiantamentos (arts. 213 e 214 da 

Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

No prazo determinado pelo Conselheiro Relator (quando 

requisitada a documentação).

Autoridade administrativa competente 

– todas as unidades gestoras estaduais e 

municipais.

Aposentadoria, Reserva Remune-
rada, Reforma, Pensão e Revisão 
concedidos pela Secretaria de Esta-
do de Administração (Sad-MT) (art. 
197 da Resolução nº 14/2007-TCE-MT e 

Resolução nº 16/2008).

Observação: A partir de maio/2011, 
será exigido Parecer do Controle 
Interno, por meio físico e/ou eletrônico, 
em cada processo de benefício previden-
ciário concedido (art. 5º da Resolução nº 
13/2010-TCE-MT).

• Os atos concedidos até 30/06/11 devem ser encaminhados 

por meio físico até o último dia do mês subsequente 

ao da publicação do ato concessório (Manual de Orienta-

ção para Remessa de Documentos ao TCE-MT, alterado 

pelo inciso I do § 2º do art. 5º da Resolução Normativa nº 

13/2010-TCE-MT).

• Os atos concedidos pelo RPPS Estadual (Poder Execu-

tivo) a partir de 01/05/2011 passam a ser enviados, por 

meio eletrônico, via Sistema Aplic-Cidadão, até o último 

dia do mês subsequente à data de publicação da con-

cessão (inciso VIII do art. 3º da Resolução Normativa nº 

16/2008-TCE-MT, com redação da Resolução nº 13/2010).

• Excepcionalmente para o benefício de Pensão, as 

concessões serão enviadas por meio eletrônico, via 

Sistema Aplic-Cidadão, a partir de 01/07/11 (inciso VIII do 

art. 3º da Resolução nº 16/2008-TCE-MT), com redação 

da Resolução nº 13/2010).

Dirigente da Secretaria de Estado de 

Administração-Sad-MT.

Aposentadoria, reserva remune-
rada, reforma, pensão e revisões 
concedidos pelo Estado, com exce-
ção da Sad-MT (art. 197 da Resolução 
nº 14/2007-TCE-MT; Resolução nº 

16/2008).

Observação: A partir de maio/2011, 
será exigido Parecer do Controle 
Interno, por meio físico, em cada 
processo de benefício previdenciá-
rio concedido (art. 5º da Resolução 
13/2010-TCE-MT).

Até o final do mês subsequente ao da publicação do ato 

concessório, por meio físico. 
Dirigentes de Regimes Próprios de Pre-

vidência Social Estadual, exceto Sad-MT.

Aposentadoria, Reserva Remune-
rada, Reforma, Pensão e Revisões 
concedidos pelos Municípios (art. 197 

da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Observação: A partir de maio/2011, 
será exigido Parecer do Controle 
Interno, por meio físico e/ou eletrônico, 
em cada processo de benefício previden-
ciário concedido (art. 5º da Resolução nº 
13/2010-TCE-MT).

• Os atos concedidos até 30/06/11 devem ser encaminhados 

por meio físico até o último dia do mês subsequente ao 

da publicação do ato concessório (Manual de Orientação 

para Remessa de Documentos ao TCE-MT, alterado pelo 

inciso I do § 2º do art. 5º da Resolução Normativa nº 

13/2010-TCE-MT).

• Os atos concedidos pelo RPPS Municipal a partir de 

01/07/2011 passam a ser enviados, por meio eletrôni-

co, via Sistema Aplic-Cidadão, até o último dia do mês 

subsequente à data de publicação da concessão (inciso IX 

da Resolução nº 16/2008, com redação da Resolução nº 

13/2010-TCE-MT).

Dirigentes de Regimes Próprios de Pre-

vidência Social – RPPS Municipais.

Apresentação de defesas, de razões 

de justificativa, de atendimento de 

diligências, de cumprimento de de-

terminação do Tribunal de Contas 

(inciso VIII do §1º do art. 3º da Resolução 

nº XX/2010-TCE-MT).

No prazo determinado pelo Conselheiro Relator ou pelo 

Tribunal Pleno.
Quem for parte nos processos.
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Arquivos de envio imediato – Siste-

ma Aplic (art. 3º da Resolução Norma-

tiva nº 16/2008 e Anexo I – Leiaute das 

Tabelas do Sistema Aplic para 2011).

Até o segundo dia útil subsequente à ocorrência do fato.

Chefes de Poderes e dirigentes das 

autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das 

associações gestoras exclusivamente de 

recursos públicos e dos RPPS, indepen-

dentemente da personalidade jurídica, 

todas da esfera municipal.

Comunicações (Termos de parcerias) No prazo estabelecido em termo de parceria. Entidades parceiras do TCE-MT.

Concursos Públicos do Estado (art. 

204 da Resolução nº 14/2007 e Resolu-

ção. Normativa nº 01/2009, que aprovou 

a 4ª edição do Manual de Orientação 

para remessa de documentos): Edital de 

Concurso; Termo Aditivo ou de retifica-

ção do edital, se for o caso; e Termo de 

Homologação de Concurso.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Contro-

le Interno em todos os concursos 

públicos abertos (art. 5º da Resolução nº 

13/2010-TCE-MT).

Processos Seletivos Públicos do Es-

tado (art. 204 da Resolução nº 14/2007 

e Resolução Normativa nº 01/2009, que 

aprovou a 4ª edição do Manual de Orien-

tação para remessa de documentos):  

Edital do processo seletivo público; Ter-

mo Aditivo ou de retificação do edital, se 

for o caso; e Termo de Homologação do 

Processo seletivo público.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Controle 

Interno em todos os processos seletivos 

públicos abertos (art. 5º da Resolução nº 

13/2010-TCE-MT).

Processos Seletivos Simplificados 

do Estado (art. 204 da Resolução nº 

14/2007 e Resolução Normativa nº 

01/2009, que aprovou a 4ª edição do 

Manual de Orientação para remessa de 

documentos): Edital do processo seletivo 

simplificado; Termo Aditivo ou de retifi-

cação do edital, se for o caso; e Termo 

de homologação do processo seletivo 

simplificado.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Controle 

Interno em todos os processos seletivos 

simplificados abertos (art. 5º da Resolu-

ção nº 13/2010).

Até 2 dias úteis após a publicação no Diário Oficial, por 

meio físico.

Chefes de Poder e dirigentes de todas 

as unidades gestoras estaduais. 
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Concursos Públicos Municipais (art. 

204 da Resolução nº 14/2007 e Resolu-

ção Normativa nº 01/2009, que aprovou 

a 4ª edição do Manual de Orientação 

para remessa de documentos): Abertura;

Retificação do Edital de Abertura; Homo-

logação; Retificação da Homologação;

Prorrogação da Validade; Cancelamento/

Anulação; Paralisação.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Controle in-

terno, por meio eletrônico, em todos 

os concursos públicos abertos (art. 5º da 

Resolução nº 13/2010-TCE-MT).

Processos Seletivos Públicos Muni-

cipais (art. 204 da Resolução nº 14/2007 

e Resolução Normativa nº 01/2009, que 

aprovou a 4ª edição do Manual de Orien-

tação para remessa de documentos): 

Abertura; Retificação; Homologação; 

Retificação da Homologação; Prorroga-

ção da Validade; Cancelamento/Anulação; 

Paralisação.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Controle In-

terno, por meio eletrônico, em todos 

os processos seletivos públicos abertos 

(art. 5º da Resolução nº 13/2010).

Processos Seletivos Simplificados 

Municipais (art. 204 da Resolução 

nº 14/2007 e Resolução Normativa nº 

01/2009, que aprovou a 4ª edição do 

Manual de Orientação para remessa 

de documentos): Abertura; Retificação 

do Edital de Abertura; Homologação; 

Retificação da Homologação; Prorroga-

ção da Validade; Cancelamento/Anulação; 

Paralisação.

Observação: A partir de maio/2011, 

será exigido Parecer do Controle In-

terno, por meio eletrônico, em todos 

os processos seletivos simplificados aber-

tos (art. 5º da Resolução nº 13/2010).

• Os procedimentos cujo edital tenha sido publicado até 

30/06/11 deverão ser encaminhados por meio físico até 

2 dias úteis após a publicação da ata no Diário Oficial  (4ª 

edição do Manual de Orientação de Remessa de documen-

tos ao TCE-MT).

• Os procedimentos, cujo edital tenha sido publicado a 

partir de 01/05/11, deverão ser encaminhados, por meio 

eletrônico, via Sistema Aplic, até o 2º dia útil subse-

quente à ocorrência do fato, considerando-se a data de 

publicação do edital de abertura (Resolução nº 16/2010, 

art. 3º, inciso VII, § 1º, com redação dada pela Resolução 

nº 13/2010).

Chefes de Poder e dirigentes de todas 

as unidades gestoras municipais.
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Consultas formais (arts. 232 e 233 da 

Resolução nº 14/2007-TCE-MT.
Quando necessário.

Estão legitimados a formular consulta:

• Âmbito Estadual: Governador do 

Estado, Presidente do Tribunal de 

Justiça, Presidente da Assembleia 

Legislativa, Secretários de Estado, 

Procurador Geral de Justiça, Pro-

curador Geral do Estado, Defen-

sor Público Geral; Dirigentes de 

autarquias, sociedades de economia 

mista, empresas públicas, fundações 

instituídas e mantidas pelo Estado e 

conselhos constitucionais e legais.

• Âmbito Municipal: Prefeito; Presiden-

te de Câmara Municipal; Dirigen-

tes de autarquias, sociedades de 

economia mista, empresas públicas, 

fundações instituídas e mantidas pelo 

Município, consórcios municipais e 

conselhos constitucionais e legais.

Convite ou Edital (Obras e Serviços 

de Engenharia) – Sistema Geo-

-Obras –  TCE-MT (art. 3º, inciso I, da 

Resolução Normativa nº 06/2008- TCE-

-MT). 

Até 3 dias da sua publicação.

Chefes de Poderes e dirigentes das 

autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de eco-

nomia mista e toda e qualquer entidade 

controlada, direta ou indiretamente, 

pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

Contratos e suas retificações (Obras 

e Serviços de Engenharia) – Sistema 

Geo-Obras – TCE-MT (art. 3º, inciso 

II, da Resolução Normativa nº 06/2008- 

TCE-MT).

Até 3 dias da publicação do extrato do contrato ou altera-

ção.

Chefes de Poderes e dirigentes das 

autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de eco-

nomia mista e toda e qualquer entidade 

controlada, direta ou indiretamente, 

pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

Contratos, convênios, acordos, 

ajustes e demais instrumentos 

congêneres, bem como licitações, 

inclusive inexigibilidades e dispensas 

(arts. 167, 185, 205 e 214 da Resolução 

nº 14/2007-TCE-MT).

No prazo determinado pelo Conselheiro Relator (quando 

requisitada a documentação).

Chefes de Poderes e dirigentes de 

todas as unidades gestoras estaduais e 

municipais.

Decisão do Poder Legislativo sobre 

as contas de governo do Estado e 

Municípios (art. 181 da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Até o último dia do mês subsequente ao julgamento.
Chefes dos Poderes Legislativos Estadu-

al e Municipais.
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Declaração de bens (art. 215 da Reso-

lução nº 14/2007-TCE-MT). No prazo de 15 dias, contados da posse ou entrada em 

exercício e do término da gestão ou mandato.

Chefe do Poder Executivo Estadual e 

Municipal;

Vice-governador e Vice-prefeito;

Presidente do Tribunal de Justiça 

Estadual;

Procurador Geral do Ministério Público 

Estadual;

Presidente do Tribunal de Contas do 

Estado;

Procurador Chefe do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas; 

Defensor Geral da Defensoria Pública 

do Estado;

Secretários de Estado;

Deputados Estaduais e Vereadores;

Outras autoridades ou ordenadores 

de despesas, quando requisitados pelo 

Conselheiro Relator.

Denúncias e Representações de na-

tureza externa (art. 217 e inciso I do art. 

224 da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Imediatamente.

Qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato;

Autoridades públicas;

Responsáveis pelo controle interno.

Eventual alteração na Loa (art. 166, § 

2°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Até 10 dias após sua edição.

Chefe do Poder Executivo Estadual e 

Municipal.

Índices das quotas de participação 

dos municípios no ICMS (art. 212 da 

Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Até 30 dias após a publicação do quadro definitivo. Secretário de Estado de Fazenda.

Licitações envio imediato via Siste-

ma Aplic-Cidadão (inciso VI do § 1º do 

art. 3º da Resolução nº 16/2008-TCE-MT).

Até o 2º dia útil subsequente à ocorrência do fato.

Chefes de Poderes e dirigentes de 

todas as unidades gestoras municipais, 

inclusive das associações gestoras de 

consórcios intermunicipais e dos RPPS 

com personalidade jurídica. 

Pacto de cooperação (art. 187, inciso 

I, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Até 15 dias após a constituição.

Dirigentes de Associações Gestoras de 

Consórcios Intermunicipais.

Pedido de rescisão (art. 251, parágrafo 

único, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Até 2 anos, contados da data da irrecorribilidade da delibe-

ração.

Quem for parte no processo e o Procu-

rador Chefe do Ministério Público junto 

ao Tribunal.

Recursos: Recurso ordinário, Agra-

vo e Embargos de declaração (art. 

270 da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Até 15 dias, contados da publicação da decisão recorrida no 

DOE-MT.

Quem for parte no processo principal 

originário e o Ministério Público junto 

ao Tribunal de Contas.

Renúncia de receita

(arts. 209 e 214 da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

No prazo determinado pelo Conselheiro Relator (quando 

requisitada a documentação).

Dirigentes dos órgãos supervisores, 

instituições operadoras e fundos que 

tenham atribuição administrativa de 

conceder, gerenciar ou utilizar os 

recursos decorrentes de renúncias de 

receitas.



Prazos

33

ASSUNTO PRAZO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

Representações sobre irregularida-

des e ilegalidades que evidenciem 

danos ou prejuízos ao erário, não 

reparados integralmente pelas medi-

das adotadas pela administração (art. 

163 da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Imediatamente. Responsáveis pelo controle interno.

Retificação das informações enca-

minhadas pelo Sistema Aplic (§ 5º 

do art. 3º da Resolução Normativa nº 

16/2008-TCE-MT).

Após o registro no Sistema Aplic da autorização, a unidade 

gestora deverá proceder o reenvio em até 15 dias.

Chefes de Poderes e dirigentes de 

todas as unidades gestoras municipais, 

inclusive das associações gestoras de 

consórcios intermunicipais e dos RPPS 

com personalidade jurídica. 

Tomada de contas especial (art. 156, §§ 

3° e 4°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Quando restar infrutífera a tomada de contas especial no 

órgão de origem ou evidenciadas irregularidades graves;

Quando requisitado pelo Conselheiro Relator.

Autoridade administrativa competente 

– todas as unidades gestoras estaduais e 

municipais.

JANEIRO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

15/01/11
Lei Orçamentária para o exercício de 2011 (art. 

166, inciso I, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual e Municipal.

15/01/11
Plano de aplicação dos consórcios públicos e as-

sociações 2011 – Sistema Aplic-2011 (Resolução 

Normativa nº 12/2009-TCE-MT).

Dirigentes de Associações e de Consórcios Municipais.

15/01/11
Peças de Planejamento – Sistema Aplic (art. 175, 

inciso I, da Resolução nº  14/2007-TCE-MT; e Resolução 

Normativa nº 12/2009- TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade ju-

rídica, todas da esfera municipal, e dirigentes de associações gestoras de 

consórcios intermunicipais.

31/01/11
Balancete de dezembro/2010 (art. 184, inciso II, e 

art. 182, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras estaduais, bem 

como os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista.

31/01/11

Informes quadrimestrais – setembro a dezem-

bro/2010 – extratos bancários e conciliações (art. 

3º da Resolução nº 12/2009 e 4ª edição do  Manual de 

Orientação para remessa de documentos ao TCE – Re-

solução Normativa nº 01/2009).

Chefes dos Poderes e dirigentes de unidades gestoras municipais, inclusive 

das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS, indepen-

dentemente da personalidade jurídica.

31/01/11
Receita geral do Estado – dezembro/2010 (art. 

208, § 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/01/11
Recadastro anual/2011 (art. 2º, § 1º, da Resolução 

Normativa nº 01/2009).

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras estaduais e 

Municipais.

31/01/11

Atos de Admissão de Pessoal – 3º quadrimes-

tre/2010 – setembro a dezembro/2010 (Resolução 

Normativa nº 01/2009, que aprovou a 4ª edição do Manual 

de Orientação para remessa de documentos ao TCE).

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras estaduais e 

municipais.

31/01/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução Normativa n° 06/2008- TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.
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05/02/11
RREO – 6º bimestre/2010 (art. 166, inciso III, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

05/02/11
RGF – 3º quadrimestre/2010 (art. 166, inciso III, e art. 

182, parágrafo único, da Resolução nº 14/2007/TCE-MT).

Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário Estadual, da Defenso-

ria Pública e do Ministério Público.

05/02/11
Informes – 6º bimestre/ 2010 – Sistema LRF-Cidadão 

(art. 175, inciso III, § 1°, da Resolução nº 14/2007- TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações das uni-

dades gestoras municipais.

15/02/11

Arquivo mensal de dezembro/2010 – Sistema 

Aplic (arts. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos úni-

cos, e art. 187, inciso IV, da Resolução  nº 14/2007-TCE-

-MT; e art. 3º, inciso II, da Resolução Normativa nº 

12/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras municipais, 

inclusive das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS 

com personalidade jurídica. 

28/02/11 Balancete de janeiro/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

28/02/11
Receita Geral do Estado – janeiro/2011 (art. 208, § 

1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

28/02/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras –TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução Normativa n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entidade 

controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Grosso.

MARÇO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

15/03/11
(*) Excep-

cionalmen-

te para o 

exercício de 

2011.

Carga inicial 2011 – Sistema Aplic (art. 175, inciso 

I, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT; inciso II do § 1º 

do art. 3º da Resolução Normativa nº 16/2008-TCE-MT, 

alterada pela Resolução nº 13/2010-TCE-MT).  

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

31/03/11
Obs.: Prazo 

sujeito a al-

teração para 

o dia 1º de 

março, após 

a  aprovação 

de projeto.

Contas anuais 2010 (art. 184, inciso I, e art. 187, inci-

so III, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT). 

Dirigentes da administração direta do Estado; de autarquias, fundações, em-

presas públicas e sociedades de economia mista estaduais e municipais; de 

regimes próprios previdenciários, independentemente da personalidade jurí-

dica; e de associações gestoras de consórcios intermunicipais.

31/03/11
(*) Excep-

cionalmen-

te para o 

exercício de 

2011.

Arquivo mensal de janeiro/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, 

art. 187, inciso IV, da Resolução nº  14/2007-TCE-MT; 

e inciso III do § 1º do art. 3º da Resolução Normati-

va nº 16/2008-TCE-MT, alterada pela Resolução nº 

13/2010-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras municipais, 

inclusive das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS 

com personalidade jurídica. 

31/03/11
Balancete de fevereiro/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, da Admi-

nistração Direta e Indireta. 
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31/03/11
Receita Geral do Estado – fevereiro/2011 (art. 208, 

§ 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/03/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras – TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução Normativa n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

ABRIL

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

Até 60 dias contados 

da abertura da sessão 

legislativa anual e do 

ano judiciário.

Obs.: Prazo sujeito a 

alteração para o dia 

1º de março, após a 

aprovação de pro-

jeto.

Contas anuais dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, e do Ministério Público e De-

fensoria Pública/2010 (art. 182, inciso I, da 

Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes Legislativo e Judiciário Estaduais, Ministério Público e 

Defensoria Pública. 

05/04/11
RREO – 1º bimestre/2011 (art. 166, inciso 

III, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

15/04/11
(*) Excepcionalmente 

para o exercício de 

2011.

Arquivo mensal de fevereiro/2011 – Sis-

tema Aplic (art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, 

parágrafos únicos, e art. 187, inciso IV, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT; inciso IV do § 1º 

do art. 3º da Resolução nº 16/2008-TCE-MT, 

alterada pela Resolução nº 13/2010-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras municipais, 

inclusive das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS 

com personalidade jurídica.

05/04/11
Informes do 1º bimestre/2011 – Sistema 

LRF-Cidadão (art. 175, inciso III, § 1°, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações de todas 

as unidades gestoras municipais.

16/04//11
Obs.: Sujeito a alte-

ração por projeto de 

Emenda Constitucio-

nal em tramitação na 

Assembleia Legislati-

va, que visa  antecipar 

o prazo de remessa 

das Contas Anuais a 

este Tribunal  para 

o dia 1º de março do 

exercício seguinte ao 

seu encerramento. 

Contas anuais de Governo/2010 (art. 183, 

inciso I, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT; art. 

29 da LC nº 269/2007; art. 209 da CE; e Resolu-

ção Normativa nº 10/2008-TCE-MT).

Governador do Estado e Prefeitos Municipais. 
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16/04/11
Obs. Sujeito a alte-

ração por projeto de 

Emenda Constitucio-

nal em tramitação na 

Assembleia Legislati-

va, que visa  antecipar 

o prazo de remessa 

das Contas Anuais a 

este Tribunal  para 

o dia 1º de março do 

exercício seguinte ao 

seu encerramento. 

Contas anuais de gestão/2010 (art. 183, 

inciso I, da Resolução nº  14/2007-TCE-MT; 

art. 209 da CE; e Resoluções Normativas nºs 

10/2008-TCE-MT e 1/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais. 

30/04/11

Arquivo mensal de março/2011 – Siste-

ma Aplic (art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, 

parágrafos únicos, e art. 187, inciso IV, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT; e Resolução nº 

12/2009-TCE-MT). 

Chefes de Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e manti-

das pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente de 

recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurídica, 

todas da esfera municipal.

30/04/11
Balancete de março/2011 (art. 182, in-

ciso II, e art. 184, inciso II, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

30/04/11
Receita geral do Estado – março/2011 (art. 

208, § 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

30/04/11

Situação das obras e serviços de enge-

nharia (inícios, medições, paralisações, 

reinícios e recebimentos) – Sistema Geo-

-Obras-TCE-MT (art. 3°, inciso III, da Resolu-

ção Normativa n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

MAIO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

31/05/11

Arquivo mensal de abril/2011 – Sistema Aplic (art. 

175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, e art. 

187, inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT; e Re-

solução Normativa nº 12/2008-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

31/05/11
Informes quadrimestrais de janeiro a abril/2011 – 

extratos e respectivas conciliações (art. 8º, parágra-

fo único, da Resolução Normativa nº 01/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes de unidades gestoras municipais, inclusive 

das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS, indepen-

dente da personalidade jurídica.

31/05/11
Balancete de abril/2011 (art. 182, inciso II, e art. 184, 

inciso II, da Resolução nº  14/2007-TCE-MT; e art. 7º da 

Resolução nº 12/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

31/05/11
Receita Geral do Estado – abril/2011 (art. 208, § 1°, 

da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.
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ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

31/05/11

Atos de admissão de pessoal de janeiro a 

abril/2011 (1° quadrimestre), em meio físico (art. 

5º da Resolução Normativa nº 01/2009-TCE-MT; e 4ª 

edição do Manual de Orientação para remessa de docu-

mentos ao TCE-MT). 

Chefes do Poder e dirigentes de todas as unidades gestoras estaduais. 

31/05/11

Atos de admissão de pessoal de janeiro a 

abril/2011 (1° quadrimestre) em meio físico (art. 

5º da Resolução Normativa nº 01/2009-TCE-MT; e 4ª 

edição do Manual de Orientação para remessa de docu-

mentos ao TCE-MT). 

Observação: Os atos admissionais concedidos pelos mu-

nicípios a partir de 01/07/11 deverão ser encaminhados, 

exclusivamente, pelo Sistema Aplic-Cidadão.

Chefes dos Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras  municipais.

31/05/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

JUNHO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

05/06/11
RREO – 2º bimestre/2011 (art. 166, inciso III, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

05/06/11
RGF – 1º quadrimestre/2011 (art. 166, inciso III, e 

art. 182, parágrafo único, da Resolução nº 14/2007-TCE-

-MT).

Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário Estaduais, da Defenso-

ria Pública e do Ministério Público.

05/06/11
Informes 2º bimestre/2011 – Sistema LRF-

-Cidadão (art. 175, inciso III, e § 1°, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações das uni-

dades gestoras municipais.

30/06/11

Arquivo mensal de maio/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, e 

art. 187, inciso IV, da Resolução  nº  14/2007-TCE-MT; 

e art. 3º, inciso III, da Resolução  nº  12/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

30/06/11
Balancete de maio/2011 (art. 182, inciso II, e art. 184, 

inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

30/06/11
Receita geral do Estado – maio/2011 (art. 208, § 1°, 

da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

30/06/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras –TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.
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JULHO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

31/07/11

Arquivo mensal de junho/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, 

art. 187, inciso IV, da Resolução nº  14/2007-TCE-

-MT; e art. 3º, inciso III, da Resolução Normativa nº 

12/2009-TCE-MT). 

 Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

31/07/11
Balancete  de junho/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

31/07/11
Receita Geral do Estado – junho/2011 (art. 208, § 

1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/07/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras –TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

AGOSTO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

05/08/11
RREO – 3º bimestre/2011 (art. 166, inciso III, da Re-

solução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

05/08/11
Informes do 3º bimestre/2011 – Sistema LRF-

-Cidadão (art. 175, inciso III, § 1°, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações das uni-

dades gestoras municipais.

31/08/11

Arquivo mensal de julho/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, 

art. 187, inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-

-MT; e art. 3º, inciso III, da Resolução Normativa  nº 

12/2009-TCE-MT).  

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

31/08/11
Balancete de julho/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

31/08/11
Receita geral do Estado – julho/2011 (art. 208, § 

1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/08/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

SETEMBRO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

30/09/11

Arquivo mensal de agosto/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, 

art. 187, inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-

-MT; e art. 3º, inciso III, da Resolução Normativa  nº 

12/2009-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.
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ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

30/09/11

Informes quadrimestrais de maio a agosto/2011 

(extratos e respectivas conciliações) (art. 7º da 

Resolução nº 16/2009-TCE-MT; e art. 8º, parágrafo 

único, da Resolução Normativa nº 01/2009-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes de unidades gestoras municipais, inclusive 

das associações gestoras de consórcios intermunicipais e dos RPPS, indepen-

dente da personalidade jurídica.

30/09/11
Balancete de agosto/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

30/09/11
Receita geral do Estado – agosto/2011 (art. 208, § 

1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

30/09/11

Atos de admissão de pessoal de maio a agos-

to/2011 (2° quadrimestre), acompanhado do 

Parecer do Controle Interno sobre a totalidade 

dos atos realizados no quadrimestre (art. 5º da 

Resolução Normativa nº 01/2009-TCE-MT; e 4ª edição 

do Manual de Orientação para remessa de documen-

tos ao TCE-MT).

Chefe de Poder e dirigentes de todas as unidades gestoras estaduais.

30/09/11

Atos de admissão de pessoal de maio a junho/2011 

(em meio físico) (art. 5º da Resolução Normativa nº 

01/2009-TCE-MT; e 4ª edição do Manual de Orientação 

para remessa de documentos ao TCE-MT).

Observação: Os atos admissionais concedidos pelos 

municípios a partir de 01/07/11 deverão ser encami-

nhados, exclusivamente, pelo Sistema Aplic-Cidadão.

Chefes do Poderes e dirigentes de todas as unidades gestoras municipais.

30/09/11

Situação das obras e serviços de engenharia 

(inícios, medições, paralisações, reinícios e re-

cebimentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT 

(art. 3°, inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos especiais, 

empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer entida-

de controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de Mato 

Grosso.

OUTUBRO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

05/10/11
RREO – 4º bimestre/2011 (art. 166, inciso III, da 

Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

05/10/11
RGF – 2º quadrimestre/2011 (art. 166, inci-

so III, e art. 182, parágrafo único, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário Estadual, da Defenso-

ria Pública e do Ministério Público.

05/10/11
Informes do 4º bimestre/2011 – Sistema LRF-

-Cidadão (art. 175, inciso III, § 1°, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações das uni-

dades gestoras municipais.

31/10/11

Arquivo mensal de setembro/2011 – Sistema 

Aplic (art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos úni-

cos, art. 187, inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-

-MT; e Resolução Normativa nº 12/2009-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

31/10/11
Balancete de setembro/2011 (art. 182, inciso II, e 

art. 184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
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ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

31/10/11
Receita geral do Estado – setembro/2011 (art. 

208, § 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/10/11

Situação das obras e serviços de engenharia 

(inícios, medições, paralisações, reinícios e re-

cebimentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT 

(art. 3°, inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos espe-

ciais, empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer 

entidade controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de 

Mato Grosso.

NOVEMBRO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

30/11/11

Arquivo mensal de outubro/2011 – Sistema Aplic 

(art. 175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, e 

art. 187, inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT; e 

Resolução Normativa nº 12/2009-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituídas e man-

tidas pelo Poder Público, inclusive das associações gestoras exclusivamente 

de recursos públicos e dos RPPS, independentemente da personalidade jurí-

dica, todas da esfera municipal.

30/11/11
Balancete de outubro/2011 (art. 182, inciso II, e art. 

184, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, bem como 

os dirigentes das empresas públicas e sociedades de economia mista. 

30/11/11
Receita geral do Estado – outubro/2011 (art. 208, 

§ 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

30/11/11

Situação das obras e serviços de engenharia (iní-

cios, medições, paralisações, reinícios e recebi-

mentos) – Sistema Geo-Obras-TCE-MT (art. 3°, 

inciso III, da Resolução n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos espe-

ciais, empresas públicas, sociedades de economia mista e toda e qualquer 

entidade controlada, direta ou indiretamente, pelo Estado e Municípios de 

Mato Grosso.

DEZEMBRO

ATÉ O DIA ASSUNTO RESPONSABILIDADE PELA REMESSA

05/12/11
RREO – 5º bimestre/2011 (art. 166, inciso III, da Resolução 

nº 14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

05/12/11
Informes 5º bimestre/2011 – Sistema LRF-Cidadão (art. 

175, inciso III, § 1°, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefe do Poder Executivo Municipal, consolidando as informações 

das unidades gestoras municipais.

31/12/11

Arquivo mensal de novembro/2011 – Sistema Aplic (art. 

175, inciso II, arts. 183 e 184, parágrafos únicos, e art. 187, 

inciso IV, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT; e Resolução Nor-

mativa nº 12/2009-TCE-MT). 

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações instituí-

das e mantidas pelo Poder Público, inclusive das associações gesto-

ras exclusivamente de recursos públicos e dos RPPS, independen-

temente da personalidade jurídica, todas da esfera municipal.

31/12/11
Balancete de novembro/2011 (art. 182, inciso II, e art. 184, 

inciso II,  da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das unidades gestoras estaduais, 

bem como os dirigentes das empresas públicas e sociedades de 

economia mista. 

31/12/11
Receita geral do Estado – novembro/2011 (art. 208, § 1°, 

da Resolução nº 14/2007-TCE-MT).
Secretário de Estado de Fazenda.

31/12/11 LDO 2012 (art. 166, inciso II, da Resolução nº 14/2007-TCE-MT). Chefe do Poder Executivo Estadual e Municipal.

31/12/11
PPA 2012-2015 (art. 166, inciso II, da Resolução nº 

14/2007-TCE-MT).
Chefe do Poder Executivo Estadual.

31/12/11

Situação das obras e serviços de engenharia (inícios, 

medições, paralisações, reinícios e recebimentos) – Sis-

tema Geo-Obras-TCE-MT (art. 3°, inciso III, da Resolução 

n° 06/2008-TCE-MT).

Chefes dos Poderes e dirigentes das autarquias, fundações, fundos 

especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e toda 

e qualquer entidade controlada, direta ou indiretamente, pelo Esta-

do e Municípios de Mato Grosso.
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Cons. Antonio Joaquim

“A função 
realizada pelo 
Presidente 
da Câmara 
Municipal 
tem natureza 
remuneratória 
e submete-se ao 
teto constitucional 
municipal, que 
é o subsídio do 
Prefeito.”

Presidente de Câmara tem direito 
a remuneração diferenciada

Resolução de Consulta nº 58/2010

O limite máximo para a remuneração do presidente do Legislati-
vo Municipal será o subsídio do prefeito e do percentual variável en-
tre 20% (vinte por cento) e 75% (setenta e cinco por cento) do sub-
sídio estabelecido para os deputados estaduais do respectivo Estado, 
de acordo com o art. 29, inciso VI, alíneas ‘a’ a ‘f ’ c/c com o art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. O tema já foi exaustivamente de-
batido pelo Pleno do Tribunal de Contas e, neste caso, responde a um 
questionamento feito pela Câmara Municipal de Sorriso. O relator, 
conselheiro Antônio Joaquim, ressalta que, em respeito à autonomia 
do município na condição de ente da República Federativa do Brasil 
e de acordo com a Constituição Federal, que cita regras para a limi-
tação da remuneração dos agentes políticos do ente federado, com-
petirá a cada Poder Legislativo Municipal disciplinar a sistemática de 
remuneração dos seus membros, sendo lícita a fi xação de subsídio 
diferenciado aos integrantes da Mesa Diretora, desde que respeitados, 
sim, os limites fi xados pela Constituição, assim como observados os 
princípios norteadores da Administração Pública.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso), e artigos 29, inciso XI, 81, inciso IV 
e artigo 236 da Resolução nº 14/2007 (Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso), resolve, por unanimidade, acompanhan-
do o voto do Conselheiro Relator e, de acordo com 
o Parecer nº 203/2010 do Ministério Público de 
Contas, responder ao Consulente que: a função re-
alizada pelo Presidente da Câmara Municipal tem 
natureza remuneratória e submete-se ao teto cons-
titucional municipal, que é o subsídio do Prefeito, 
nos termos do art. 37, inciso XI, da Constituição 
Federal, e também ao teto estabelecido pelo per-
centual variável entre 20% e 75% do subsídio dos 
Deputados Estaduais do respectivo Estado, confor-
me estabelece o art. 29, inciso VI, alíneas ‘a’ a ‘f ’, da 
Constituição Federal. 

O inteiro teor desta decisão está disponível no 
site <www.tce.mt.gov.br>. Após as anotações de pra-

xe, arquivem-se os autos nos termos da Instrução 
Normativa nº 01/2000 deste Tribunal de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros José Carlos Novelli, Alencar Soares e Wal-
dir Júlio Teis.

Participaram, ainda, do julgamento, o Auditor 
Substituto de Conselheiro Isaias Lopes da Cunha, 
em substituição ao Conselheiro Humberto Bosai-
po, e o Auditor Substituto de Conselheiro Luiz 
Carlos Pereira, em substituição ao Conselheiro 
Campos Neto, conforme o art. 104, inciso I, da 
Resolução nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o Procurador Geral Gustavo Coelho 
Deschamps.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 20.453-6/2009.
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Relatório

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator:

Tratam os autos sobre consulta formulada pelo 
Exmº Presidente da Câmara de Sorriso Hilton Po-
lesêllo, pela qual solicita deste Tribunal de Contas 
esclarecimentos referentes ao limite do subsídio do 
Presidente do Poder Legislativo Municipal, nos se-
guintes termos:

A presente consulta é formulada com fi ncas no arti-
go 242 do Regimento Interno do TCE e visa escla-
recer o seguinte:
a) o Presidente da Câmara Municipal tem seu sub-
sídio percebido pelos Deputados Estaduais, assim 
como os demais Vereadores?
b) De qualquer forma, o subsídio do Chefe do Poder 
Legislativo deve respeitar, como teto, o subsídio do 
Chefe do Poder Executivo? [modifi cado]

c) Diante disso, qual é o limite máximo permitido 
como subsídio do Presidente da Câmara Municipal?

Destaca-se que esta consulta foi elaborada por 
pessoa legítima, constituindo-se em matéria afeita 
à competência deste Tribunal, apresentada em tese, 
conforme o disposto no art. 48 da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (Lei 
Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 2007), 
bem como o disciplinado no art. 232 do Regimen-
to Interno deste Tribunal (Resolução n° 14, de 2 de 
outubro de 2007).

Passa-se ao Parecer.

Nesta Corte de Contas, sobre teto remunera-
tório municipal, foram formados os seguintes pre-
julgados:

Parecer da Consultoria Técnica nº 147/2009

Trata o presente processo de Consulta formu-
lada pelo Presidente da Câmara Municipal de Sor-
riso, Sr. Hilton Polesêllo, cujo teor solicita escla-
recimentos acerca dos subsídios do presidente do 
Poder Legislativo Municipal, nos seguintes termos:

a) O presidente da Câmara Municipal tem seu sub-
sídio percebido pelos Deputados Estaduais, assim 
como os demais vereadores?
b) De qualquer forma, o subsídio do Chefe do Poder 
Legislativo deve respeitar, como teto, o subsídio do 
Chefe do Poder Executivo? [modifi cado]
c) Diante disso, qual é o limite máximo permitido 
como subsídio do presidente da Câmara Municipal?

A Consultoria Técnica desta Corte, por meio 
do Parecer nº 147/2009, relata que a presente con-
sulta foi elaborada por pessoa legítima, constituin-
do-se em matéria de competência deste Tribunal, 
apresentada em tese, conforme o disposto no art. 48 
da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
bem como o disciplinado no art. 232 do Regimento 
Interno deste Tribunal (Resolução nº 14/2007).

Nesse sentido, adentrando no mérito do ques-
tionamento e ressaltando que a presente matéria 
já foi pauta de discussões nesta Corte (Acórdãos 
nos 940/2002; 30/2004; 25 e 1.577/2005; 1.654 

e 1.724/2001), sugere, após profundas argumen-
tações, a atualização da Consolidação de Enten-
dimentos acrescentando verbete com a seguinte 
redação:

Resolução de Consulta nº __/2009. Agente Polí-
tico. Subsídio. Vereador. Fixação. Presidência da 
Câmara. Verba de natureza remuneratória. Ob-
servância do teto constitucional.
A função realizada pelo presidente de Câmara Mu-
nicipal tem natureza remuneratória e submete-se ao 
teto constitucional municipal, que é o subsídio do 
prefeito, nos termos do art. 37, inciso XI, da Cons-
tituição Federal, e também ao teto estabelecido pelo 
percentual variável entre 20% e 75% do subsídio 
dos deputados estaduais do respectivo Estado, con-
forme estabelece o art. 29, inciso VI, alíneas ‘a’ a ‘f ’ 
da Constituição Federal.

Na forma regimental, o Ministério Público de 
Contas, por intermédio do Parecer nº 203/2010, 
opina, preliminarmente, pelo conhecimento da 
consulta ora analisada e, no mérito, pelo envio da 
resposta à autoridade consulente, nos termos da 
resolução de consulta proposta pela Consultoria 
Técnica.

É o relatório.
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Acórdãos nº 1.577/2005 (DOE, 25/10/2005). 
Agente político. Subsídio. Vereador. Fixação. 
Base populacional tomada em função da infor-
mação demográfi ca do IBGE.
Para fi ns de enquadramento do subsídio máximo dos 
vereadores, previsto no inciso VI do art. 29 da Cons-
tituição Federal, deve-se adotar, como parâmetro, a 
informação demográfi ca apresentada pela Fundação 
IBGE, pertencente à Administração Pública Indireta 
Federal, criada especialmente com essa fi nalidade.
A informação fornecida pelo IBGE é considerada 
ofi cial e utilizada para o cálculo dos Índices de Parti-
cipação dos Municípios do Estado de Mato Grosso, 
nos produtos da arrecadação do ICMS, FPM e FPE.

Acórdãos nº 25/2005 (DOE, 24/02/2005) e 
25/2005 (DOE, 29/06/2005). Agente político. 
Subsídio. Vereador. Fixação. Limite. Limite ao 
subsídio dos Deputados Estaduais.
O subsídio dos vereadores será fi xado com observân-
cia a limite máximo, apurado a partir da incidência 
de percentuais variáveis em função do número de 
habitantes, sobre o subsídio dos deputados estaduais 
que, por sua vez, também se limitam a 75% do sub-
sídio dos deputados federais.

Acórdãos nº 25/2005 (DOE, 24/02/2005) e 
1.654/2001 (DOE, 25/10/2001). Agente políti-
co. Subsídio. Fixação. Teto: subsídio dos minis-
tros do STF. Nos Municípios: subsídio do prefei-
to municipal.
Os subsídios não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral. Nos municípios, deve-se aplicar como limite o 
subsídio do prefeito.

Acórdãos nº 30/2004 (DOE, 01/03/2004) e 
940/2002 (DOE, 20/05/2002). Agente político. 
Subsídio. Vereador. Fixação. Limite. Possibilida-
de de fi xação por valor inferior ao limite.
Os limites estabelecidos para a fi xação do subsídio 
dos vereadores são tetos máximos, sendo lícita a fi xa-
ção de valor inferior.

Acórdãos nº 25/2005 (DOE, 24/02/2005) e 
1.724/2001 (DOE, 05/11/2001). Agente polí-
tico. Subsídio. Vereador. Fixação. Presidente da 
Câmara. Possibilidade de estabelecimento de va-
lor diferenciado.
Para o presidente de Câmara Municipal, há possi-
bilidade de pagamento de subsídio diferenciado, 
embutida a retribuição a título de indenização pelo 
desempenho da função, desde que previsto no ato 
fi xatório.

Encontra-se, também, em trâmite, o Processo 
de Consulta nº 4.050-9/2009, o qual a análise des-
ta Consultoria Técnica sugere o seguinte verbete:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Agente po-
lítico. Subsídio. Vereador. Fixação. Presidência da 
Câmara. Verba de natureza remuneratória. Ob-
servância do teto constitucional.
O pagamento em espécie de parcela a título de Presi-
dência na Câmara Municipal tem natureza remune-
ratória, portanto submete-se ao teto constitucional 
municipal, que é o subsídio do prefeito (art. 37, in-
ciso XI, da Constituição Federal). No caso dos vere-
adores já receberem o teto máximo municipal, passa-
-se a ser indevido o pagamento dessa parcela, ainda 
que haja lei municipal prevendo-a e a observância 
dos limites previstos nos arts. 29, inciso VI e VII, 
e 29-A, § 1º, da Lei Maior, porque supera o limite 
máximo fi xado pelo constituinte derivado brasileiro 
para pagamento na esfera municipal e não há previ-
são constitucional que justifi que essa extrapolação.

Nessa mesma linha, entende-se que o legislador 
constituinte buscou estabelecer limites máximos à 
remuneração dos servidores e agentes públicos, com 
o objetivo de restringir o aglutinamento de vanta-
gens, inclusive quando calculadas umas sobres as 
outras, ensejando o denominado efeito “repicão”.

No art. 37, inciso XI (redação original e redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998), da 
Constituição Federal, fi rmou que esse limite seria 
regulamentado por lei de iniciativa conjunta dos 
presidentes da República, da Câmara dos Deputa-
dos, do Senado Federal e do próprio STF, confor-
me antiga redação dada ao art. 48, inciso XV, da 
Lei Maior, a qual não foi editada à época.

Esse inciso recebeu nova redação com a Emen-
da Constitucional nº 41/2003, que, em síntese, es-
tipulou um teto único para a União; um teto único 
para os Municípios; e três chamados “subtetos” 
para os Estados, únicos para cada esfera do Poder 
desses entes.

Constituição Federal
Art. 37. [...]
XI. a remuneração e o subsídio dos ocupantes de car-
gos, funções e empregos públicos da administração di-
reta, autárquica e fundacional, dos membros de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pes-
soais ou de qualquer outra natureza, não poderão ex-
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ceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito e, nos Estados 
e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Gover-
nador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tri-
bunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos1.

A Emenda Constitucional nº 47/2005 acres-
centou o § 11 ao art. 37 citado, cuja redação en-
trou em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagiram à data de vigência da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, publicada no DOU, 
em 31/12/2003. Excluiu do cálculo as parcelas pre-
vistas em lei, de natureza indenizatória, para efeitos 
de inclusão no cálculo do teto remuneratório.

Constituição Federal
Art.37. [...]
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limi-
tes remuneratórios de que trata o inciso XI do caput 
deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório pre-
vistas em lei2. 

Portanto, o teto constitucional municipal fi xa-
do no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, 
com a redação dada pela EC nº 41/2003, é aplica-
do aos servidores e agentes políticos e consiste no 
subsídio do prefeito.

Em relação aos agentes políticos ocupantes de 
cargos eletivos nos parlamentos, há ainda a previ-
são de limite quanto ao teto máximo do subsídio a 
ser fi xado, conforme se observa a seguir:

a) Deputados Estaduais – limitado a 75% do 
subsídio estabelecido para os Deputados Fe-
derais, conforme estabelece o art. 27, § 2º, 
da Constituição Federal;

Constituição Federal
Art. 27. [...]
§ 2º. O subsídio dos Deputados Estaduais será fi -
xado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, 
na razão de, no máximo, setenta e cinco por cento 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 

1 Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003.

2 Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005.

Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 
57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I3. 

b) Vereadores – a partir de escalonamento do 
número de habitantes do respectivo municí-
pio, variará o subsídio entre 20% e 75% do 
estabelecido para os Deputados Estaduais do 
respectivo Estado, conforme estabelece o art. 
29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’:

Constituição Federal
Art. 29. [...]
VI. o subsídio dos Vereadores será fi xado pelas res-
pectivas Câmaras Municipais em cada legislatura 
para a subsequente, observado o que dispõe esta 
Constituição, observados os critérios estabelecidos 
na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites má-
ximos4:
a) em Municípios de até dez mil habitantes, o sub-
sídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais5;
b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores cor-
responderá a trinta por cento do subsídio dos Depu-
tados Estaduais6;
c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem 
mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais7;
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores cor-
responderá a cinquenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais8;
e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhen-
tos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereado-
res corresponderá a sessenta por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais9;
f ) em Municípios de mais de quinhentos mil habi-
tantes, o subsídio máximo dos Vereadores corres-
ponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais10; 

3 Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998.

4 Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

5 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

6 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

7 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

8 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

9 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.

10 Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000.



Inteiro Teor

48

Conclui a Professora Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro11 (2009, p. 445), na análise do teto de ve-
readores, que:

d) o teto é o mesmo para os servidores dos três 
Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos; essa norma tem que ser 
conjugada com as dos artigos 27, § 2º, e 29, VI, 
que estabelecem para os Deputados Estaduais e Ve-
readores limite inferior para os subsídios; para os 
primeiros, o subsídio não pode ultrapassar o limite 
de 75% daquele estabelecido, em espécie, para os 
Deputados Federais e, para os segundos, não pode 
ultrapassar o limite de 75% do estabelecido para 
os Deputados Estaduais; a partir de 01/01/01, data 
da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 
25, de 14/02/2000, que altera o artigo 29, VI, da 
Constituição, o limite máximo, para os Vereado-
res, varia entre 20%, 30%, 40%, 50%, 60% e 75% 
do subsídio dos Deputados Estaduais, em função 
do número de habitantes do Município. Há que 
se observar, também, que os Municípios sofrem li-
mitações maiores no que diz respeito às despesas 
com subsídio dos Vereadores, tendo em vista que, 
pelo inciso VII do artigo 29, o total da despesa da 
remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar 
o montante de 5% da receita do Município, e pelo 
art. 29-A, acrescentado pela mesma Emenda, o Po-
der Legislativo Municipal está sujeito a limite total 
de despesa, fi xado em percentuais que incidem so-
bra a receita tributária e as transferências previstas 
no § 5º do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 e 
que variam em função do número de habitantes 
do Município, não podendo a despesa com folha 
de pagamento da Câmara Municipal ultrapassar 
o limite de 70% de sua receita. Vale dizer que o 
limite máximo dos subsídios, fi xado no inciso VI 
do artigo 29, só pode prevalecer enquanto não con-
trariar o limite máximo de despesa com folha de 
pagamento, previsto no artigo 29-A, § 1º, sob pena 
de crime de responsabilidade do Presidente da Câ-
mara [grifo nosso].

Portanto, observa-se que os vereadores são sub-
metidos a dois tetos máximos, o subsídio do pre-
feito e ao percentual variável entre 20% e 75% do 
subsídio estabelecido para os deputados estaduais 
do respectivo Estado, conforme estabelece o art. 
29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’, da Constituição 

11 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. ed. São 

Paulo: Atlas, 2001.

Federal. Ou seja, alcançado o teto máximo permi-
tido aos deputados estaduais, mas que se sobrepo-
nha ao do prefeito, fi xa-se ao teto do prefeito. Se 
fi xado ao teto máximo dos deputados estaduais e 
este for menor que do prefeito, limita-se ao dos de-
putados estaduais.

Outrossim, o legislador constituinte prevê, 
entre outras regras, que os gastos com pessoal, 
incluído o subsídio dos vereadores, não deverá ex-
ceder setenta por cento da receita municipal com 
folha de pagamento (art. 29-A, § 1º, da CF), bem 
como o total de despesa com a remuneração dos 
vereadores não poderá ultrapassar o montante de 
cinco por cento da receita do município (art. 29, 
inciso VII, da CF).

Quanto ao cargo de presidente da Câmara, 
prossegue o estudo, pois ainda cabe elucidar as 
questões referentes à sua natureza jurídica, se re-
muneratória ou indenizatória, como segue:

Cargo de Presidente da Câmara – natureza 
jurídica

Considerando dentro do sistema remunerató-
rio da Administração Pública que o subsídio im-
plica na mudança de paradigma de um sistema 
chamado de “penduricalhos” (expressão usada para 
parcelas agregadas ao vencimento) para um con-
texto único remuneratório, o estudo, primeiro, da 
natureza de determinadas parcelas remuneratórias 
é imprescindível para alinhar o seu fundamento ju-
rídico e afastar interpretações alienígenas que pos-
sam distar do contexto constitucional.

Sendo assim, o sistema remuneratório compre-
ende as regras e os princípios aplicáveis às espécies 
remuneratórias, que designa toda paga pecuniária 
atribuída ao agente público como contraprestação 
pelo serviço, sendo elas: remuneração, vencimento, 
subsídio e proventos.

Remuneração, em sentido amplo, é o gênero 
no qual se incluem todas as demais espécies de re-
muneração. Em sentido estrito, remuneração é o 
vencimento do cargo efetivo acrescido das vanta-
gens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei; 
a expressão vencimentos (no plural) é sinônima de 
remuneração.

Vencimento é a retribuição pecuniária pelo 
exercício no cargo público, com valor fi xado em lei.

Subsídio é a remuneração efetivada em parcela 
única mensal, vedado o acréscimo de vantagens 
pecuniárias como gratifi cações, adicionais, abo-
nos, prêmios, verbas de representação e outras de 
caráter remuneratório; e observado o teto remu-
neratório fi xado no artigo 37, inciso XI, da Cons-
tituição Federal.
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Proventos ou proventos de aposentadoria: valor 
pecuniário devido ao inativo, fi xado em parcela única.

As vantagens pecuniárias compõem a remu-
neração e divide-se em três categorias: adicionais, 
gratifi cações e indenizações. Adicionais são vanta-
gens pecuniárias concedidas aos servidores a títu-
lo defi nitivo, decorrentes de tempo de serviço (ex 
facto temporis) ou de desempenho de funções es-
peciais (ex facto offi cil). As gratifi cações são conce-
didas transitoriamente em condições anormais de 
segurança ou insalubridade (propter laborem) ou 
as decorrentes das condições especiais do exercente 
(propter personam). As indenizações visam resti-
tuir as despesas realizadas pelo servidor (diárias, 
ajuda de custo e transporte), para o desempenho 
de suas atribuições.

Alguns doutrinadores utilizam-se de termino-
logia diferenciada, sem, contudo, ferir o conteúdo, 
como é o caso do autor Ivan Barbosa Rigolin12 
(2008, p. 55), que assim os exemplifi ca:

Na categoria das espécies remuneratórias fi guram, 
por exemplo, vencimento(s), salário, subsídio, soldo, 
proventos de disponibilidade nas quatro hipóteses 
constitucionais; adicionais (quebra de caixa, tempo 
de serviço, sexta-parte, periculosidade, insalubrida-
de, penosidade, produtividade, noturno, de férias, 
por trabalho extraordinário ou aos domingos e feria-
dos), gratifi cações (13ª salário ou vencimento, hora 
extraordinária, por nível universitário, por tempo 
integral, por participação em órgão de deliberação 
coletiva, jeton), férias, abono, adiantamento de re-
muneração, licença paga, afastamento pago, auxílio-
-reclusão, dentre outras.
Na categoria das indenizações perfi lham-se títulos 
como verba de representação (se e enquanto ainda 
existir), verba de gabinete ou para encargos de ga-
binete, auxílio-moradia, vale-refeição, cesta básica, 
aluguel de moradia, franquia postal, franquia tele-
fônica, passagens, diárias de viagem, ajuda de custo, 
adiantamento para despesas, passe ou vale-transpor-
te, salário-família, salário-maternidade, férias inde-
nizadas, aviso prévio indenizado, licença-prêmio in-
denizada, FGTS indenizado, quaisquer outras verbas 
remuneratórias quando indenizadas, plano de saúde, 
bolsas ou auxílios para estudo, dentre outras.
Já na categoria dos prêmios, que felizmente são bem 
poucos, contam-se títulos como licença-prêmio em 
dinheiro (total ou parcial), e incentivos ao desliga-
mento voluntário, dentre outros.

12 RIGOLIN, Ivan Barbosa. O servidor público nas reformas constitucio-

nais. 3 ed. Belo Horizonte: Fórum, 2008.

Frisa-se que as parcelas de natureza indeniza-
tória visam apenas restituir as despesas realizadas 
pelo servidor no desempenho de suas atribuições, 
razão porque foram excluídas do teto constitucio-
nal, nos termos previstos no referido § 11 do art. 
37 da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003.

Ademais, excepcionam o subsídio, além das 
parcelas de natureza indenizatória propriamente 
ditas (diárias, ajuda de custo e transporte), as van-
tagens pecuniárias (também de natureza indeniza-
tória) estabelecidas constitucionalmente no artigo 
39, § 3º, da Lei Maior (décimo terceiro, gratifi ca-
ção de férias, salário família, adicional noturno e 
remuneração de serviço extraordinário), as parcelas 
referentes ao complemento constitucional, que visa 
preservar a irredutibilidade salarial (art. 7º, inciso 
VI, da CF/88); e, ainda, a decorrente de decisões 
judiciais, uma vez que essas são imperativas (art. 
5º, inciso XXXV, da CF/88).

Assim, a função realizada pelo Presidente de 
Câmara Municipal tem natureza remuneratória, 
pois consiste no pagamento em razão do serviço 
prestado na direção da Casa Legislativa, e está in-
cluso no teto constitucional.

Dessa feita, passa-se a responder as seguintes 
dúvidas do consulente:

a) O Presidente da Câmara Municipal tem seu 
subsídio percebido pelos Deputados Estaduais, 
assim como os demais Vereadores?
Sim, o subsídio do cargo de presidente da Câma-
ra Municipal é de natureza remuneratória, portan-
to submete-se ao teto constitucional previsto pelo 
percentual vinculado aos demais vereadores, como 
também ao teto do prefeito, nos termos do artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal (redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 41/03).
Ressalta-se que, se os vereadores já recebem subsídio 
correspondente ao teto máximo do prefeito ou dos 
deputados estaduais, o pagamento referente ao cargo 
de presidente tornar-se-á indevido, por ultrapassar 
os limites máximos constitucionais.

b) De qualquer forma, o subsídio do Chefe do 
Poder Legislativo deve respeitar, como teto, o sub-
sídio do Chefe do Poder Executivo? [modifi cado]
Sim, visto que o presidente da Câmara e seus verea-
dores são submetidos a dois tetos máximos: ao sub-
sídio do prefeito e ao percentual variável entre 20% 
e 75% do subsídio estabelecido para os deputados 
estaduais do respectivo Estado, conforme estabelece 
o art. 29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’, da Constitui-
ção Federal combinado com o artigo 37, inciso XI, 
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da Constituição Federal (redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41/03).
No âmbito estadual, limita-se a 75% do subsídio esta-
belecido para os Deputados Federais, conforme esta-
belece o art. 27, § 2º, da Constituição Federal, e não 
está vinculado ao subsídio do Governador, nos termos 
do artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.

c) Diante disso, qual é o limite máximo permitido 
como subsídio do Presidente da Câmara Municipal?
O limite máximo do subsídio do Presidente da Câ-
mara Municipal será o subsídio do prefeito e do per-
centual variável entre 20% e 75% do subsídio esta-
belecido para os deputados estaduais do respectivo 
Estado, conforme estabelece o art. 29, inciso VI, alí-
neas de ‘a’ a ‘f ’, da Constituição Federal, combinado 
com o artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.

Posto isso, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se que determine a atualização 
da Consolidação de Entendimentos, acrescentan-
do-se verbete com a redação abaixo:

Resolução de Consulta nº __/2009. Agente polí-
tico. Subsídio. Vereador. Fixação. Presidência da 

Câmara. Verba de natureza remuneratória. Ob-
servância do teto constitucional.
A função realizada pelo Presidente de Câmara Mu-
nicipal tem natureza remuneratória e submete-se ao 
teto constitucional municipal, que é o subsídio do 
prefeito, nos termos do art. 37, inciso XI, da Cons-
tituição Federal, e também ao teto estabelecido pelo 
percentual variável entre 20% e 75% do subsídio dos 
deputados estaduais do respectivo Estado, conforme 
estabelece o art. 29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’, da 
Constituição Federal.

É o Parecer que, s.m.j., se submete à aprecia-
ção superior.

Cuiabá-MT, 16 de dezembro de 2009.

Áurea Maria Abranches Soares
Técnica Instrutiva e de Controle

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Egrégio Plenário,

Primordialmente, importa assinalar que a con-
sulta ora analisada, para efeitos de admissibilida-
de, atende plenamente aos comandos normativos 
contidos nos artigos 48, da Lei Complementar nº 
269/2007, e 232, da Resolução nº 14/2007.

Sendo assim, adentrando no mérito das ques-
tões arguidas pelo consulente, para melhor com-
preensão, cabe-me responder objetivamente às dú-
vidas suscitadas, nos seguintes termos:

a) O presidente da Câmara Municipal tem 
seu subsídio percebido pelos Deputados Esta-
duais, assim como os demais Vereadores?

Primeiramente, a título esclarecedor, é impor-
tante citar José Nilo de Castro1 (2006, p. 113), em 
sua obra Direito Municipal Positivo, que dispõe: 

1 CASTRO, José Nilo de. Direito Municipal Positivo. 6. ed. [s.l.]: Ed. Del 

Rey, 2006. 

Ao presidente da Câmara assegura-se o direito à per-
cepção de subsídio diferenciado para a indenização 
dos gastos inerentes e específi cos na representação 
da Câmara Municipal. Não se veda também a dife-
renciação aos demais membros da Mesa Diretora da 
Câmara Municipal [grifo nosso]. 

Nesse sentido, os Acórdãos nºs 650/2006 
e 2.379/2009, e Resolução de Consulta nos 7 e 
38/2010, proferidos por esta Corte, dispõem acer-
ca da possibilidade de estabelecer valores diferen-
ciados de subsídios aos membros da Mesa Diretora, 
desde que observados os limites constitucionais e 
os demais princípios norteadores da Administração 
Pública.

Portanto, em respeito à autonomia do muni-
cípio na condição de ente da República Federativa 
do Brasil, de acordo com os arts. 1º e 18 da Cons-
tituição Federal, que cita regras para a limitação 
da remuneração dos agentes políticos do ente fe-
derado, e também conforme os arts. 29 e 29-A da 
lei anteriormente citada, competirá a cada Poder 

Razões do Voto



Inteiro Teor

51

Legislativo Municipal disciplinar a sistemática 
de remuneração dos seus membros, sendo lícita 
a fi xação de subsídio diferenciado aos integran-
tes da Mesa Diretora, desde que respeitados, sim, 
os limites fi xados pela Constituição, assim como 
observados os princípios norteadores da Adminis-
tração Pública.

b) De qualquer forma, o subsídio do Chefe 
do Poder Legislativo deve respeitar, como teto, 
o subsídio do Chefe do Poder Executivo? [mo-
difi cado]

Sim, o presidente da Câmara e seus vereadores 
são submetidos a dois tetos máximos, ou seja, ao 
subsídio do prefeito e ao percentual variável entre 
20% (vinte por cento) e 75% (setenta e cinco por 
cento) do subsídio estabelecido para os deputados 
estaduais do respectivo Estado, conforme estabe-
lece o art. 29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’ c/c o 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal (reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 41/03). 
Já no âmbito estadual, limita-se a 75% (setenta e 
cinco por cento) do subsídio estabelecido para os 
deputados federais, conforme determina o art. 27, 
§ 2º, da Constituição Federal, e não está vinculado 
ao subsídio do governador, nos termos do art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal.

c) Diante disso, qual o limite máximo per-
mitido como subsídio do presidente da Câmara 
Municipal?

O limite máximo será o subsídio do prefeito e 
do percentual variável entre 20% (vinte por cen-
to) e 75% (setenta e cinco por cento) do subsídio 
estabelecido para os deputados estaduais do res-
pectivo Estado, de acordo com o art. 29, inciso 
VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’ c/c o art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal.

Ainda com base nas informações anteriormente 
citadas, é importante frisar que a matéria em análise 
já foi exaustivamente discutida nesta Casa de Contas; 
a consequência disso é a existência de vários prejul-
gados: Acórdãos nos 1.654 e 1.724/2001; 940/2002; 
30/2004; 25 e 1.577/2005; e, mais recentemente, as 
Resoluções de Consulta nos 7 e 38/2010.

Diante do exposto, acolho o Parecer da Con-
sultoria Técnica deste Tribunal e do Ministério Pú-
blico de Contas e voto, com fundamento no art. 
236, parágrafo único, da Resolução nº 14/2007 
desta Casa, no sentido de responder ao consulente 
com o seguinte verbete:

Resolução de Consulta nº __/2010. Agente po-
lítico. Subsídio. Vereador. Fixação. Presidente da 

Câmara. Verba de natureza remuneratória. Ob-
servância do teto constitucional.
A função realizada pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal tem natureza remuneratória e submete-se ao 
teto constitucional municipal, que é o subsídio do 
Prefeito, nos termos do art. 37, XI, da Constituição 
Federal, e também ao teto estabelecido pelo per-
centual variável entre 20% e 75% do subsídio dos 
deputados estaduais do respectivo Estado, conforme 
estabelece o art. 29, inciso VI, alíneas de ‘a’ a ‘f ’, da 
Constituição Federal.

Por fi m, com base no Princípio da Economici-
dade, entendo que não é vantajoso que este Tribu-
nal envie cópia do Parecer da Consultoria Técnica 
ao consulente, na medida em que o agente político, 
acessando o site deste Tribunal, terá acesso aos Pa-
receres e ao voto que integram este processo.

Por tudo, observa-se que esta deliberação não 
constitui prejulgado do fato ou do caso concreto.

É o voto.

Gabinete da Vice-Presidência, 6 de julho de 
2010.

Antonio Joaquim
Conselheiro Relator
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Consultado pelo Diretor Executivo do Fundo Municipal 
de Previdência Social de Araputanga, Reginaldo Luiz Schiavi-
nato, referente ao registro contábil das variações sofridas pela 
carteira de investimento do Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS), o Pleno do Tribunal de Contas respondeu que 
as carteiras de investimentos em títulos ou valores mobiliários 
mantidas pelos RPPS devem refl etir o respectivo valor de mer-
cado, de forma que as variações ocorridas devem ser registradas 
na contabilidade do ente ao fi nal de cada mês, no mínimo, me-
diante a utilização de parâmetros reconhecidos pelo mercado 
fi nanceiro, e na data de resgate da aplicação, pelo valor da ope-
ração, dando cumprimento, assim, aos princípios contábeis da 
oportunidade e da competência.

Segundo o relator conselheiro Antônio Joaquim, a valo-
rização de investimentos em títulos ou valores mobiliários 
decorrente de sua marcação deve ser contabilizada no sistema 
fi nanceiro como variação ativa.

“Os juros e rendimentos 
fi nanceiros decorrentes 
dos investimentos 
em títulos ou valores 
mobiliários devem ser 
contabilizados como 
receita orçamentária, 
na data de sua 
arrecadação.”

Cons. Antonio Joaquim

Orientações sobre investimentos 
em títulos ou valores mobiliários 

Resolução de Consulta nº 62/2010

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso XI, e 81, 
inciso IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso), resolve, por unanimidade, acompanhan-
do o voto do Conselheiro Relator e de acordo com 
o Parecer emitido oralmente em Sessão Plenária do 
Ministério Público de Contas, em responder ao 
consulente que: 

1. as carteiras de investimentos em títulos ou valores 
mobiliários mantidas pelo Regime Próprio de Previ-
dência Social (RPPS) devem refl etir o respectivo va-
lor de mercado, de forma que as variações ocorridas 
devem ser registradas na contabilidade do ente ao 
fi nal de cada mês, no mínimo, mediante a utilização 
de parâmetros reconhecidos pelo mercado fi nancei-
ro, e na data de resgate da aplicação, pelo valor da 
operação, dando cumprimento, assim, aos princí-
pios contábeis da oportunidade e da competência; 
2. a valorização de investimentos em títulos ou va-

lores mobiliários decorrente de sua marcação a mer-
cado deve ser contabilizada no sistema fi nanceiro 
como variação ativa independente da execução or-
çamentária, acarretando acréscimo patrimonial, ao 
passo que a desvalorização deve ser contabilizada 
no sistema fi nanceiro como variação passiva inde-
pendente da execução orçamentária, confi gurando 
decréscimo patrimonial; 
3. os juros e rendimentos fi nanceiros decorrentes 
dos investimentos em títulos ou valores mobiliários 
devem ser contabilizados como receita orçamentária 
na data de sua arrecadação. Antes disso, e desde que 
tenha ocorrido o fato gerador da referida receita, o 
respectivo crédito deve ser contabilizado como di-
reito a receber, em conta do sistema patrimonial; e 
4. no caso da previsibilidade de desvalorização de 
investimentos, deve-se constituir provisão com a fi -
nalidade de suportar eventuais perdas de aplicações 
ou investimentos malsucedidos, respaldado no prin-
cípio contábil da prudência. 

Após as anotações de praxe, arquivem-se os au-
tos, conforme a Instrução Normativa nº 001/2000 
deste Tribunal de Contas.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 10.348-9/2010.
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Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Alencar Soares, Waldir Júlio Teis e Cam-
pos Neto. Participaram, ainda, do julgamento, o 
Auditor Substituto de Conselheiro Isaias Lopes da 
Cunha, em substituição ao Conselheiro José Car-
los Novelli, e o Auditor Substituto de Conselheiro 
Luiz Carlos Pereira, em substituição ao Conselhei-

ro Humberto Bosaipo, conforme o artigo 104, in-
ciso I, da Resolução nº 14/2007. 

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o Procurador Geral Substituto Alisson 
Carvalho de Alencar.

Publique-se

Relatório

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor Re-
ginaldo Luiz Schiavinato, Diretor Executivo do Fun-
do Municipal de Previdência Social de Araputanga, 
referente ao registro contábil das variações sofridas 
pela carteira de investimento do Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS), nos seguintes termos:

1. Uma vez aplicados os recursos do RPPS em um 
determinado investimento, quando seria correto 
proceder a contabilização de sua posição? A cada 
fi nal de mês, nos casos quando ainda não houve res-
gate da aplicação? Nos resgates parciais? Ou quando 
o recurso for totalmente resgatado?
2. Como deve ser contabilizado o resultado negati-
vo de um investimento que, quando resgatado total, 
ocorre perca em relação à sua aplicação inicial ou em 
relação à última contabilização?
3. Independentemente do período em que se en-
tender para que seja contabilizada a posição de um 
investimento, seja na atualização mensal, enquanto o 
recurso estiver investido, seja no resgate, quando de-
vemos considerar que houve perca ou prejuízo para a 
devida contabilização?

A Consultoria Técnica desta Corte, por meio 
do Parecer nº 76/2010, relata que a presente con-
sulta foi formulada em tese, com apresentação ob-
jetiva dos quesitos e por autoridade legítima, visto 
que se trata de dirigente de entidade autárquica, 
além de versar sobre matéria de competência deste 
Tribunal, preenchendo, assim, os requisitos de ad-
missibilidade prescritos no art. 48 da Lei Comple-
mentar nº 269/2007 (Lei Orgânica) c/c o art. 232 
da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno).

Com efeito, adentrando no mérito da dúvida 
suscitada, após tecer inúmeras considerações, pro-
põe a revogação do Acórdão nº 2.414/2002 e suge-
re a aprovação da seguinte ementa:

Resolução de Consulta nº __/2010. Contabilida-
de. RPPS. Carteira de investimentos. Ganhos e 

perdas de investimentos. Contabilização.
1. As carteiras de investimentos em títulos ou valores 
mobiliários mantidas pelos RPPS devem refl etir o 
respectivo valor de mercado, de forma que as varia-
ções ocorridas devem ser registradas na contabilidade 
do ente ao fi nal de cada mês, no mínimo, mediante a 
utilização de parâmetros reconhecidos pelo mercado 
fi nanceiro, e na data de resgate da aplicação, pelo va-
lor da operação, dando cumprimento assim aos prin-
cípios contábeis da oportunidade e da competência.
2. A valorização de investimentos em títulos ou 
valores mobiliários decorrente de sua marcação a 
mercado deve ser contabilizada no sistema fi nancei-
ro como variação ativa independente da execução 
orçamentária, acarretando acréscimo patrimonial, 
ao passo que a desvalorização deve ser contabilizada 
no sistema fi nanceiro como variação passiva inde-
pendente da execução orçamentária, confi gurando 
decréscimo patrimonial.
3. Os juros e rendimentos fi nanceiros decorrentes 
dos investimentos em títulos ou valores mobiliários 
devem ser contabilizados como receita orçamentária 
na data de sua arrecadação. Antes disso, e desde que 
tenha ocorrido o fato gerador da referida receita, o 
respectivo crédito deve ser contabilizado como direi-
to a receber, em conta do sistema patrimonial.
4. No caso da previsibilidade de desvalorização de 
investimentos, deve-se constituir provisão com a fi -
nalidade de suportar eventuais perdas de aplicações 
ou investimentos malsucedidos, respaldada no prin-
cípio contábil da prudência.

Na forma regimental, o Ministério Público de 
Contas, por intermédio do Parecer nº 4.578/2010, 
opina em caráter preliminar pelo não conhecimen-
to da consulta, pois entende que não há correlação 
entre a matéria objeto da consulta e a competência 
deste Tribunal de Contas e, no mérito, pela aprova-
ção da Resolução de Consulta proposta.

É o relatório.
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Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Reginaldo Luiz Schiavinato, Diretor Executivo do 
Fundo Municipal de Previdência Social de Arapu-
tanga, de fl s. 02 e 03-TC, referente ao registro con-
tábil das variações sofridas pela carteira de inves-
timento do Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS), nos seguintes termos:

1. Uma vez aplicados os recursos do RPPS em um 
determinado investimento, quando seria correto 
proceder a contabilização de sua posição? A cada 
fi nal de mês, nos casos quando ainda não houve res-
gate da aplicação? Nos resgates parciais? Ou quando 
o recurso for totalmente resgatado?
2. Como deve ser contabilizado o resultado negati-
vo de um investimento que, quando resgatado total, 
ocorre perca em relação à sua aplicação inicial ou em 
relação à última contabilização?
3. Independentemente do período em que se en-
tender para que seja contabilizada a posição de um 
investimento, seja na atualização mensal, enquanto o 
recurso estiver investido, seja no resgate, quando de-
vemos considerar que houve perca ou prejuízo para a 
devida contabilização?

Não foram juntados documentos complemen-
tares aos autos.

É o relatório.

1. Requisitos de Admissibilidade
A consulta foi formulada em tese, com apre-

sentação objetiva dos quesitos e por autoridade le-
gítima, visto que se trata de dirigente de entidade 
autárquica, além de versar sobre matéria de com-
petência deste Tribunal, preenchendo, assim, os 
requisitos de admissibilidade prescritos no art. 48 
da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica) 
c/c o art. 232 da Resolução n° 14/2007 (Regimen-
to Interno).

2. Mérito

2.1. Introdução
A dúvida versa, em suma, sobre o momento e 

o procedimento de contabilização das variações pa-
trimoniais ocorridas nos investimentos realizados 
pelos RPPS.

Preliminarmente, registra-se que, por meio da 
presente consulta, não será discutido o posiciona-
mento a ser adotado por este Tribunal de Contas 
nos casos em que forem apurados prejuízos nos 
investimentos realizados pelos RPPS, mas objeti-
va-se apenas verifi car os procedimentos contábeis 
pertinentes.

Isso porque, em algumas modalidades de inves-
timentos, nas quais os RPPS podem aplicar seus 
recursos, há possibilidade de variação no valor das 
respectivas cotas, evidenciando sua volatilidade 
em função das condições do mercado fi nanceiro, 
a exemplo dos valores mobiliários (ações, títulos 
públicos etc.), sendo que um eventual prejuízo de-
corrente dessa desvalorização pode não confi gurar 
a responsabilidade de ressarcimento ao erário. Po-
rém, há situações em que o dano ao erário e o dever 
de ressarcimento estarão presentes, como no caso 
em que os valores mobiliários forem adquiridos a 
preços comprovadamente superiores aos de merca-
do, ou forem vendidos a preços inferiores.

Em razão disso, o tratamento a ser dado à ma-
téria pelo controle externo, no exercício de sua fun-
ção fi scalizatória, judicante e sancionatória, depen-
derá das peculiaridades do caso concreto.

Superadas essas considerações iniciais, passa-se 
ao mérito da consulta, que consiste em verifi car o 
momento e o procedimento de contabilização das 
variações patrimoniais ocorridas nos investimen-
tos realizados pelos RPPS, durante o período de 
aplicação.

2.2. Fato gerador: momento de sua ocorrência
A Lei nº 9.717/98 prescreve, em seu artigo 1º, 

que a organização do RPPS deverá ser baseada em 
normas gerais de contabilidade e atuária, de modo 
a garantir o seu equilíbrio fi nanceiro e atuarial, de-
legando ao Ministério da Previdência Social (MPS) 
a competência regulamentar para estabelecer tais 
normas (art. 9º).

Nesse sentido, o MPS publicou a Portaria nº 
916/2003, alterada pela Portaria nº 95/2007, que 
aprova o plano de contas, os demonstrativos contá-
beis e as normas de procedimentos contábeis aplicá-
veis aos RPPS, estabelecendo, em seu anexo IV, que:

Os registros contábeis das operações envolvendo os 
recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social 
e as demonstrações contábeis por eles geradas serão 
elaborados em observância à Lei nº 4.320/1964, à 
Lei nº 9.717/1998, à Lei nº 101/2000, às Portarias 

Parecer da Consultoria Técnica nº 076/2010
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e Instruções Normativas da Secretaria do Tesouro 
Nacional, em especial, aos manuais técnicos de con-
tabilidade aplicados ao setor público, à Resolução 
CMN nº 3.506/2007, aos princípios fundamentais de 
contabilidade, às normas brasileiras de contabilidade 
e às normas do Ministério da Previdência Social apli-
cadas aos regimes próprios.

No que tange especifi camente às variações so-
fridas pelos investimentos realizados pelo RPPS, 
a referida normativa prescreveu que a carteira de 
investimento mantida pelo RPPS deverá refl etir o 
respectivo valor de mercado, tendo em vista os prin-
cípios contábeis da oportunidade e da competência.

Em relação a esses princípios fundamentais de 
contabilidade, a Resolução CFC nº 1.111/07, que 
trata desses princípios sob a perspectiva do setor 
público, prescreve o seguinte:

O Princípio da Oportunidade é base indispensável à 
integridade e à fi dedignidade dos registros contábeis 
dos atos e dos fatos que afetam ou possam afetar o 
patrimônio da entidade pública, observadas as Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor 
Público.
A integridade e a fi dedignidade dizem respeito à ne-
cessidade de as variações serem reconhecidas na sua 
totalidade, independentemente do cumprimento 
das formalidades legais para sua ocorrência, visando 
ao completo atendimento da essência sobre a forma. 
[...]
O Princípio da Competência é aquele que reconhece 
as transações e os eventos na ocorrência dos respec-
tivos fatos geradores, independentemente do seu 
pagamento ou recebimento, aplicando-se integral-
mente ao Setor Público.
Os atos e os fatos que afetam o patrimônio públi-
co devem ser contabilizados por competência, e os 
seus efeitos devem ser evidenciados nas Demons-
trações Contábeis do exercício fi nanceiro com o 
qual se relacionam, complementarmente ao regis-
tro orçamentário das receitas e das despesas públi-
cas [grifos nossos].

Em face dessas orientações, é de fácil percepção 
que a contabilidade dos RPPS deverá evidenciar os 
fatos contábeis que modifi cam a situação patrimo-
nial das carteiras de investimentos mantidas pelo 
regime próprio, independentemente do tipo de 
investimento.

Em regra, tais registros deveriam ser realizados 
conforme o fato gerador que ocasionou a valori-
zação ou a desvalorização da respectiva carteira de 
investimento, o que normalmente se apura dia-

riamente pelas instituições fi nanceiras, de forma 
que a contabilidade refl etisse diariamente o valor 
de mercado da respectiva carteira de investimento 
(Circular Bacen nº 3.086/02 e Instrução CVM 
nº 438/06).

Contudo, no âmbito dos RPPS, parece não ser 
necessária a exigência de marcação a mercado de 
acordo com o fato gerador, ou seja, diariamente, 
pois, para o regime próprio, o registro contábil das 
variações ocorridas na respectiva carteira de inves-
timento tem por objetivo demonstrar a posição de 
seus investimentos para os Conselhos e segurados 
do respectivo fundo de previdência, e para os ór-
gãos de controle interno e externo, de forma que a 
marcação a mercado mensal se apresenta razoável 
para tanto.

Nesse sentido, a Portaria MPS nº 402/08, que 
disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para 
a organização e o funcionamento dos RPPS, re-
gulamentou a escrituração contábil dos RPPS em 
seção específi ca, estabelecendo em seu artigo 16, 
inciso VIII, que “os títulos públicos federais, adquiri-
dos diretamente pelos RPPS, deverão ser marcados 
a mercado, mensalmente, no mínimo, mediante a 
utilização de parâmetros reconhecidos pelo mer-
cado fi nanceiro de forma a refl etir seu real valor”, 
evidenciando assim que, mesmo os investimentos 
em títulos públicos federais adquiridos diretamen-
te pelos RPPS, devem refl etir o respectivo valor de 
mercado, tendo em vista os princípios contábeis da 
oportunidade e da competência.

Do exposto, conclui-se que as carteiras de in-
vestimentos mantidas pelos RPPS devem refl etir o 
respectivo valor de mercado, de forma que as va-
riações ocorridas devem ser registradas na contabi-
lidade ao fi nal de cada mês, no mínimo, mediante 
a utilização de parâmetros reconhecidos pelo mer-
cado fi nanceiro, e na data de resgate da aplicação, 
pelo valor da operação.

2.3. Procedimento contábil
Verifi cado o momento em que deve ser pro-

movida a marcação a mercado, cumpre analisar a 
forma de se proceder à contabilização mensal das 
variações patrimoniais decorrentes da valorização 
ou desvalorização dos investimentos mantidos pe-
los RPPS.

É de se destacar que este Tribunal de Contas 
possui precedente sobre o tema, exarado em pro-
cesso de consulta, nos seguintes termos:

Acórdão nº 2.414/2002. Contabilidade. Rendi-
mentos negativos de aplicações no mercado fi -
nanceiro. Contabilização. 
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A contabilidade deve tratar os fenômenos econômi-
cos decorrentes de aplicações no mercado fi nanceiro 
da seguinte forma: 
1. A aplicação dos recursos não tem efeito orçamen-
tário, apenas fi nanceiro, pois não se trata de progra-
ma de governo. 
2. Os rendimentos obtidos deverão ser classifi cados 
orçamentariamente como receita patrimonial na 
classifi cação 1321.00.00 – Juros de Título de Renda. 
O acréscimo de receita deve ser destinado à aplicação 
em programas de governo. 
3. As eventuais perdas deverão ser classifi cadas or-
çamentariamente como despesa 3390.93 – Indeni-
zações e Restituições, pois se trata de redução dos 
recursos arrecadados pela ação do responsável por 
estes. 
4. A classifi cação da perda como despesa poderá ser 
evitada, desde que se tenha uma receita de aplicações 
sufi ciente para a dedução das eventuais perdas, como 
uma anulação dos rendimentos anteriores.

Em consonância com essa decisão, a valorização 
de títulos mobiliários deveria ser registrada como 
receita orçamentária, ao passo que eventuais perdas 
seriam registradas mediante a redução da respectiva 
receita orçamentária, até o limite de seu saldo. No 
caso em que o prejuízo fosse superior à receita, a 
diferença deveria ser contabilizada como despesa 
orçamentária de indenizações e restituições.

Atualmente, em face das normativas vigen-
tes sobre contabilidade e orçamento, verifi ca-se 
que o procedimento constante do Acórdão nº 
2.414/2002 não representa a melhor técnica contá-
bil e orçamentária, pois implica no registro de uma 
despesa orçamentária sem a sua efetivação, uma vez 
que a desvalorização da carteira de investimento 
ocorre independentemente de previsão no orça-
mento anual, o que confi gura decréscimo patrimo-
nial, e não ocorrência de despesa orçamentária.

Nesse sentido, ganha destaque o procedimento 
contábil defendido por Lima e Guimarães, na obra 
Contabilidade Aplicada aos Regimes Próprios de Pre-
vidência Social1, que não considera a desvalorização 
da carteira de investimento como despesa orça-
mentária, mas como variação passiva independente 
da execução orçamentária, referente a decréscimo 
patrimonial com perdas de investimentos.

No magistério dos referidos autores, pode-se 
afi rmar que o ganho decorrente da valorização 

1 LIMA, Diana Vaz de; GUIMARÃES, Otoni Gonçalves. Contabilidade 

aplicada aos regimes próprios de Previdência Social. Brasília: MPS, 

2009. p. 115-124.

de investimentos em títulos mobiliários, apurado 
mensalmente ou na data do seu resgate, deve ser 
registrado na contabilidade como receita orça-
mentária, ao passo que as perdas advindas da des-
valorização do investimento devem ser lançadas 
na contabilidade em conta redutora da respectiva 
receita, representando procedimento similar ao 
constante no Acórdão nº 2.414/2002 desta Corte 
de Contas.

Já na hipótese em que a desvalorização apu-
rada for superior ao saldo da respectiva receita, a 
diferença deverá ser registrada em conta de varia-
ção patrimonial passiva independente da execução 
orçamentária, de natureza fi nanceira, no que difere 
do procedimento constante do precedente citado.

Embora o procedimento defendido pelos au-
tores apresente melhor técnica do que o previs-
to no Acórdão nº 2.414/2002 deste Tribunal de 
Contas, na medida em que não considerou a des-
valorização da carteira de investimento do regime 
próprio como despesa orçamentária, mas como 
variação passiva, observa-se que a opção pelo re-
gistro contábil da valorização da carteira de inves-
timento como receita orçamentária pode não con-
fi gurar a melhor técnica contábil e orçamentária, 
dependendo da composição da respectiva carteira 
de investimentos.

Isso porque, nos termos do Manual de Conta-
bilidade Aplicado ao Setor Público2, da Secretaria 
do Tesouro Nacional, o reconhecimento da receita 
orçamentária ocorre no momento da sua arrecada-
ção, conforme o art. 35 da Lei nº 4.320/64, tendo 
por objetivo evitar que a execução das despesas or-
çamentárias ultrapasse a arrecadação efetiva, sen-
do que a arrecadação corresponde à entrega, pelos 
contribuintes ou devedores, dos recursos devidos 
ao Tesouro para os agentes arrecadadores ou insti-
tuições fi nanceiras autorizadas pelo ente.

Nesses termos, fi ca evidente que as valorizações 
de títulos e valores mobiliários resultantes de sua 
marcação a mercado não representam arrecadação 
de receita, pois não há entrega do valor correspon-
dente aos agentes arrecadadores, o que só ocorre 
com o resgate dos respectivos títulos ou valores 
mobiliários, tendo por base o saldo contábil na 
data de seu resgate.

Ademais, ao se considerar a valorização desses 
títulos como receita orçamentária, cria-se um pro-
blema de ordem prática, pois, numa situação hi-

2 BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. 

Manual de contabilidade aplicada ao setor público: procedimentos 

contábeis orçamentários. v. 1. 2. ed. Brasília: STN, 2009, p. 30; 35.
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potética em que, nos primeiros seis meses do exer-
cício, ocorra valorização de determinado título na 
ordem de R$ 90,00 e que, nos últimos seis meses, 
ocorra uma desvalorização de R$ 100,00, a respec-
tiva carteira de investimento apresentaria, no fi nal 
do exercício, valor de mercado inferior ao saldo ini-
cial, ao mesmo tempo em que haveria uma receita 
líquida decorrente de valorização de investimentos 
na ordem de R$ 90,00, confi gurando, assim, uma 
receita irreal.

O problema ganha maiores dimensões quando 
considerado que a referida receita irreal integraria 
a base de cálculo para a apuração da contribuição 
devida ao Pasep, conforme a previsão contida na 
Lei nº 9.715/1998.

Diante disso, a valorização dos investimentos 
em títulos ou valores mobiliários, a exemplo dos 
títulos públicos federais, ou das cotas de fundos de 
investimento cujas carteiras estejam representadas 
pelos referidos títulos ou valores mobiliários, não 
possui natureza de receita orçamentária, visto que 
não houve sua efetiva arrecadação, devendo ser 
contabilizados como variação ativa independente 
da execução orçamentária, decorrente de acrésci-
mos patrimoniais.

É de se ressaltar que alguns títulos ou valores 
mobiliários remuneram o capital investido, me-
diante o pagamento periódico de juros e outros 
rendimentos, situação na qual o procedimento con-
tábil a ser adotado é outro, visto que, no momento 
da arrecadação da remuneração, há a realização da 
respectiva receita orçamentária patrimonial, não se 
confundindo com a valorização do título conforme 
sua marcação a preço de mercado.

Quando o pagamento dos juros e rendimen-
tos decorrentes desses títulos ou valores mobiliá-
rios for realizado no período superior a um mês, 
o RPPS contabilizará, mensalmente, no sistema 
patrimonial, o respectivo direito a receber, tendo 
por contrapartida uma conta de variação ativa in-
dependente da execução orçamentária, sendo que, 
na data da arrecadação dos rendimentos, deverá 
contabilizar a respectiva receita orçamentária.

Em todo caso, as variações nas aplicações do 
RPPS devem ser registradas com base em aviso 
bancário, ou documento fi nanceiro hábil, apresen-
tado pela administradora da carteira.

Por fi m, registra-se que a unidade gestora do 
RPPS poderá constituir provisão para perdas de in-
vestimentos com a fi nalidade de suportar eventu-
ais desvalorizações de aplicações ou investimentos 
malsucedidos, respaldada no princípio contábil da 
prudência.

A provisão de perdas de investimentos confi gu-

ra uma variação passiva independente da execução 
orçamentária, afetando, portanto, negativamente o 
resultado do exercício, no momento de sua consti-
tuição, tendo por contrapartida uma conta reduto-
ra do ativo. Se for consumada a perda, a provisão 
será utilizada, reduzindo o saldo da respectiva con-
ta de investimentos. Caso contrário, no encerra-
mento do exercício, efetua-se a reversão dos valores 
não utilizados como variação ativa, o que afetará 
positivamente o resultado do exercício.

Como visto, a provisão antecipa a variação di-
minutiva do patrimônio por meio de uma conta 
redutora das contas de investimentos, sendo que, 
no momento da consumação da perda, a provisão 
é transferida para o investimento, não afetando 
o resultado do exercício. Deve-se esclarecer que 
a consumação da perda, para efeito da utilização 
da provisão, não ocorre apenas com o resgate da 
aplicação, mas mensalmente, conforme marcação 
a mercado da carteira de investimento do RPPS.

3. Conclusão
Diante das conclusões delineadas acima, pro-

põe-se a revogação do Acórdão nº 2.414/2002, 
que dispõe sobre a contabilização de rendimentos 
negativos de aplicações no mercado fi nanceiro, e 
sugere-se que, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno do enten-
dimento delineado neste Parecer, seja publicada a 
seguinte ementa (art. 234, § 1º, da Resolução n° 
14/2007):

Resolução de Consulta nº __/2010. Contabilida-
de. RPPS. Carteira de investimentos. Ganhos e 
perdas de investimentos. Contabilização.
1. As carteiras de investimentos em títulos ou va-
lores mobiliários mantidas pelos RPPS devem refl e-
tir o respectivo valor de mercado, de forma que as 
variações ocorridas devem ser registradas na conta-
bilidade do ente ao fi nal de cada mês, no mínimo, 
mediante a utilização de parâmetros reconhecidos 
pelo mercado fi nanceiro, e na data de resgate da apli-
cação, pelo valor da operação, dando cumprimento, 
assim, aos princípios contábeis da oportunidade e da 
competência.
2. A valorização de investimentos em títulos ou 
valores mobiliários decorrente de sua marcação a 
mercado deve ser contabilizada no sistema fi nancei-
ro como variação ativa independente da execução 
orçamentária, acarretando acréscimo patrimonial, 
ao passo que a desvalorização deve ser contabilizada 
no sistema fi nanceiro como variação passiva inde-
pendente da execução orçamentária, confi gurando 
decréscimo patrimonial.
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3. Os juros e rendimentos fi nanceiros decorrentes 
dos investimentos em títulos ou valores mobiliários 
devem ser contabilizados como receita orçamentária 
na data de sua arrecadação. Antes disso, e desde que 
tenha ocorrido o fato gerador da referida receita, o 
respectivo crédito deve ser contabilizado como direi-
to a receber, em conta do sistema patrimonial.
4. No caso da previsibilidade de desvalorização de 
investimentos, deve-se constituir provisão com a fi -
nalidade de suportar eventuais perdas de aplicações 
ou investimentos malsucedidos, respaldada no prin-
cípio contábil da prudência.

Posto isso, submete-se à apreciação do Con-
selheiro Relator para decisão quanto à admissibi-
lidade e eventual instrução complementar, sendo 

encaminhado, na sequência, ao Ministério Pú-
blico de Contas, para manifestação (art. 236 do 
RITC-MT).

Cuiabá-MT, 18 de junho de 2010.

Bruno Anselmo Bandeira
Consultor de Orientação aos Jurisdicionados

Bruna Henriques de Jesus Zimmer
Consultora de Estudos e Normas

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

1. Relatório
Versam os autos do processo marginado sobre 

consulta subscrita pelo Senhor Reginaldo Luiz 
Schivianato, Diretor Executivo do Fundo de Previ-
dência Social do Município de Araputanga (Previa-
ra), objetivando Parecer Técnico do Egrégio Tribu-
nal de Contas do Estado acerca do registro contábil 
das variações sofridas pela carteira de investimento do 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), nos 
termos a seguir propostos pelo consulente:

1. Uma vez aplicados os recursos do RPPS em um 
determinado investimento, quando seria correto 
proceder a contabilização de sua posição? A cada 
fi nal de mês, nos casos quando ainda não houve res-
gate da aplicação? Nos resgates parciais? Ou quando 
o recurso for totalmente resgatado?
2. Como deve ser contabilizado o resultado negati-
vo de um investimento que, quando resgatado total, 
ocorre perca em relação à sua aplicação inicial ou em 
relação à última contabilização?
3. Independentemente do período em que se en-
tender para que seja contabilizada a posição de um 
investimento, seja na atualização mensal, enquanto o 
recurso estiver investido, seja no resgate, quando de-
vemos considerar que houve perca ou prejuízo para a 
devida contabilização?

A Consultoria Técnica apresentou manifesta-
ção nos termos propugnados na consulta.

É o sucinto relatório.

Passo à fundamentação.

2. Fundamentação

2.1. Preliminarmente. Da Admissibilidade
A consulta consiste no mecanismo (decorrente 

da função consultiva das Cortes de Contas) posto 
à disposição dos jurisdicionados legalmente legiti-
mados, por meio do qual o respectivo Tribunal de 
Contas responde à dúvida quanto à interpretação e 
aplicação de dispositivos legais e regulamentares, con-
cernentes à matéria de sua competência. Ressalte-se, 
por oportuno, que a resposta à consulta é sempre 
em tese, em situação abstrata, não podendo versar 
sobre caso concreto, exceto na hipótese do § 2º do 
art. 232 do Regimento Interno do TCE.

Para tanto, é imprescindível, ainda, que o legi-
timado formule a consulta em tese, apresentando-a 
através de quesitos objetivos. Somente quando for 
constatado relevante interesse público, devidamente 
motivado, é que o Tribunal de Contas poderá co-
nhecer de consulta em caso concreto, oportunida-
de na qual a resposta será, sempre, em tese (ex vi 
do art. 48 e parágrafo único da LC nº 269/2007).

Assim, cuida-se de um procedimento de extre-
ma importância, porquanto a decisão tomada por 
maioria de votos do Tribunal Pleno, em sede de 
consulta, tem força normativa, constituindo prejul-
gamento de tese, de modo a vincular a apreciação 
dos demais feitos sobre a mesma matéria (conforme 
estabelece o art. 50 do diploma legal referido).

Parecer do Ministério Público de Contas nº 4.578/2010
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Nesse contexto, uma vez não preenchido qual-
quer dos requisitos de admissibilidade da consulta 
(os quais integram o próprio conceito acima men-
cionado), compete ao Conselheiro Relator arquivá-
-la, conforme autoriza o art. 232, § 3º, da Resolu-
ção nº 14/2007 (RI-TCE/MT).

No vertente caso, observa-se que a consulta foi 
formulada por autoridade legítima; eis que se trata 
do gestor de RPPS municipal.

No entanto, não é possível extrair dos autos 
da consulta marginada a correlação entre a dúvida 
levantada e a matéria de competência deste Egré-
gio Tribunal de Contas, pressuposto objetivo de 
admissibilidade que não foi observado pelo Con-
sulente.

Nesse condão, não se inserem, dentre a compe-
tência dessa Egrégia Corte de Contas, as assessorias 
jurídica e contábil dos jurisdicionados.

Como entidade pública, os RPPS devem ter 
seus procedimentos contábeis pautados nos fun-
damentos da Contabilidade Pública, alicerçados 
pelos Princípios Fundamentais de Contabilidade e 
pelas Normas Brasileiras de Contabilidade.

Não se pode negar que as consultas amiúde es-
tão ligadas à inefi ciência e à ausência de assessoria 
jurídica e contábil das unidades jurisdicionadas. Ao 
continuar tal cenário, haverá, sem dúvida, relaxa-
mento do gestor em realizar concurso público para 
escolher profi ssionais capacitados para cumprir o 
mister de muitos temas submetidos a consulta pe-
rante esta Corte.

No caso em tela, as dúvidas suscitadas pelo 
consulente estão umbilicalmente ligadas ao traba-
lho técnico do assessor de contabilidade pública, 
sobrecarregando ainda mais o árduo trabalho deste 
Sodalício, que tem sob sua jurisdição todos os Mu-
nicípios de Mato Grosso, Estado, além de todos os 
órgãos públicos, fundações e autarquias pertencen-
tes à Administração Direta e Indireta.

Feitas tais considerações preliminares, o Minis-
tério Público de Contas manifesta-se, em caráter 
preliminar, pelo não conhecimento da consulta, 
pois o consulente não demonstrou a correlação en-
tre a matéria objeto da consulta e a competência 
deste Egrégio Tribunal de Contas, tratando-se, na 
verdade, de assessoria contábil.

2.2. Mérito
Sabe-se que a possibilidade de vir o Município 

a constituir Regime Próprio de Previdência Social 
para dar cobertura aos seus servidores ocupantes de 
cargo de provimento efetivo, afastando-se, com re-
lação a estes, do Regime Geral gerido pelo INSS, 
encontra gênese na Lei Maior (art. 149, parágrafo 

único), que autoriza os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios a instituírem contribuição, cobrada 
de seus servidores, para o custeio, em benefício des-
tes, de sistemas de previdência e assistência social.

O Regime deve ter caráter contributivo e obser-
var critérios que preservem o equilíbrio fi nanceiro e 
atuarial do sistema (art. 40, caput , da CF), poden-
do cada Município, a seu critério, com o objetivo 
de assegurar recursos para o pagamento dos pro-
ventos de aposentadoria e pensão concedidos aos 
servidores e seus dependentes, em adição aos re-
cursos dos respectivos tesouros, constituir fundos 
integrados pelos recursos provenientes de contri-
buições e por bens, direitos e ativos de qualquer 
natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza 
e administração desses fundos (art. 249, CF/88).

O dito fundo, a ser criado por lei, não con-
tará com personalidade jurídica própria, devendo 
ser alocado na estrutura administrativa municipal, 
como integrante, por exemplo, da Secretaria da 
Administração, com a vinculação do produto das 
suas receitas à realização dos objetivos do sistema 
(art. 71 da Lei nº 4.320/64). Quanto à contabili-
zação, poderá esta compor-se sob a forma de Uni-
dade Orçamentária, integrada à contabilidade geral 
do município.

É de se notar, no que tange à concessão de bene-
fícios, que o Regime Próprio de Previdência Social 
é visto como o próprio município, independen-
temente de ter este constituído ou não um fundo 
específi co com fi nalidade previdenciária, que, caso 
existente, destina-se a facilitar a gestão dos recursos 
previdenciários e a dar transparência às operações.

Além da implementação dos requisitos cons-
titucionais a que está condicionada a manutenção 
do Regime Próprio de Previdência, independente-
mente da forma utilizada para a sua organização 
(constituição de fundo ou entidade autárquica), 
devem ainda ser observadas as normas gerais cons-
tantes da Lei Federal nº 9.717/98 e da Portaria do 
MPAS nº 4.992/99, que a regulamenta, compe-
tindo à União, por intermédio do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a orientação, su-
pervisão e acompanhamento do Regime Próprio de 
Previdência, o estabelecimento e a publicação de 
parâmetros e diretrizes gerais, além da apuração de 
infrações cometidas e aplicação de penalidades (art. 
9º da Lei nº 9.717/98).

Os regimes próprios de previdência social po-
derão aplicar a disponibilidade de seus recursos em 
três modalidades de investimentos, quais sejam: 
investimentos em segmento de renda fi xa, inves-
timentos em segmento de renda variável e investi-
mentos em segmento de imóveis.
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No entanto, deve atentar para as regras de segu-
rança, solvência, liquidez, rentabilidade, proteção, 
prudência fi nanceira, conforme as diretrizes traça-
das em normas específi cas do Conselho Monetário 
Nacional.

Outrossim, os recursos auferidos com a carteira 
de investimentos do RPPS têm como destinação 
garantir a manutenção do regime, pois, havendo 
necessidade, devem ser transferidas para as ativida-
des previdenciárias (pagamento de benefícios).

Essa característica confere o papel de ativo fi -
nanceiro, tratado habitualmente como inversões fi -
nanceiras. A fi m de esclarecer os gestores dos RPPS, 
a Portaria MPS nº 916/2003 e atualizações trouxe-
ram todo o grupo de investimentos dos RPPS para 
o grupo de contas do Ativo Circulante.

Por se tratar de inversões fi nanceiras, não po-
dem ser consideradas receitas orçamentárias os 
eventuais ganhos, da mesma forma que não pode 
ser considerado despesa orçamentária as eventuais 
perdas. Desse modo, as eventuais valorizações de-
vem ser registradas como variação ativa (indepen-
dentemente da execução orçamentária), represen-
tando acréscimo no patrimônio. Já a desvalorização 
deve ser registrada como variação passiva (indepen-
dentemente da execução orçamentária), o que evi-
dencia uma perda patrimonial.

Em consequência, todas as aplicações e investi-
mentos efetuados pelo RPPS serão contabilizados no 
Ativo Financeiro e não passarão pelo ciclo orçamentá-
rio no momento da aplicação ou do investimento. O 
refl exo no Sistema Orçamentário se dará na ocasião 
dos recebimentos das receitas decorrentes dessas aplica-
ções e investimentos.

Nessa senda, a legislação previdenciária estabe-
lece que a instituição administradora da carteira de 
ativos fi nanceiros dos RPPS deverá apresentar ao 
ente relatório detalhado contendo as informações 
sobre a rentabilidade e o risco das aplicações. Tal 
informação é fundamental para que sejam efetua-
dos os registros contábeis de atualização da carteira 
de ativos fi nanceiros, bem como a constituição da 
provisão para eventuais perdas em investimentos.

Pois bem. Muito embora pareça ser mais lógi-
co o registro contábil relativo ao fato de os rendi-
mentos dos investimentos serem feitos segundo o 
fato gerador, ou seja, sempre que houver variações, 
segundo regras do Banco Central, tal regra não se 
aplica aos RPPS, devido à particularidade contida 
no artigo 16, inciso VIII, da Portaria nº 402, de 11 
de dezembro de 2008, que dispõe sobre regras de 
escrituração contábil.

Deveras, com clareza ímpar, o conteúdo ver-
sado no inciso VIII do artigo 16 da aludida Por-

taria replica à primeira dúvida apresentada pelo 
consulente.

Dessa forma, os títulos públicos federais, adquiri-
dos diretamente pelos RPPS, deverão ser marcados 
a mercado, mensalmente, no mínimo, mediante a 
utilização de parâmetros reconhecidos pelo merca-
do fi nanceiro de forma a refl etir seu real valor.

De outro vértice, é sabido e consabido que os 
investimentos podem estar sujeitos a perdas, to-
tais ou parciais, decorrentes de eventos incertos 
e futuros.

Assim, cumpre analisar, nesse momento, a 
forma de proceder à contabilização mensal das 
variações patrimoniais decorrentes da variação 
ou desvalorização patrimonial dos investimentos 
mantidos pelo RPPS.

Sem delongas, afora as divergências doutri-
nárias, a fi m de suportar eventuais aplicações ou 
investimentos malsucedidos, é necessário seja cons-
tituída uma provisão para perdas de investimentos.

A constituição dessa provisão para perdas em 
investimentos encontra-se alicerçada no Princípio 
Contábil da Prudência, segundo o qual se devem 
manter os menores valores para o ativo, ajustando-
-se, para menos, os valores de transações com o mun-
do exterior que trazem em si o risco de um eventual 
não-recebimento.

Na administração pública, a provisão para per-
das em investimentos é uma variação passiva, de 
natureza devedora, afetando, portanto, negativa-
mente, o resultado do exercício no momento de 
sua constituição.

Se a perda prevista for consumada, a provisão 
deve ser utilizada. Ocorrendo o contrário, por aca-
so no encerramento do exercício, deve ser efetuada 
a reversão dos valores não utilizados como variação 
ativa, o que afetará o resultado positivamente.

É importante ainda ressaltar que tal provisão 
para perdas em investimentos deve ser constituída 
anualmente, de acordo com a nova necessidade de 
provisão, ora complementando, ora revertendo os 
seus valores.

Ademais, quando efetivada a perda, naqueles 
casos em que o investimento for considerado irre-
cuperável, o ordenador de despesa deve autorizar a 
baixa da provisão, apresentando os esclarecimentos 
necessários em notas explicativas às demonstrações 
contábeis, sem que isso implique em irresponsabi-
lidade perante os danos que causar ao erário.

Nos casos de desvalorização dos investimentos 
(variações passivas), o documento fi nanceiro hábil 
para registro sempre será o aviso bancário apresen-
tado pela administradora de carteira. Esses valores 
devem ser computados como conta retifi cadora da 
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receita orçamentária ou utilizar a provisão para per-
da em investimentos (constituída anteriormente).

Relativamente às hipóteses de valorização do 
investimento, o registro deverá ser realizado com 
base no aviso bancário, na forma esplanada acima 
(variações ativas).

Por seu turno, os juros e rendimentos fi nan-
ceiros devem ser contabilizados como receita orça-
mentária na data de seu efetivo recebimento. Antes 
disso, e desde que tenha ocorrido o fato gerador 
da referida receita, o respectivo crédito deve ser 
contabilizado como direito a receber, em conta do 
sistema patrimonial.

Por derradeiro, no caso de resgate parcial ou 
total dos fundos de investimentos, independente-
mente dos ganhos e perdas (cujos valores tenham 
afetado o resultado anterior), o refl exo dar-se-á so-
mente no sistema fi nanceiro, de forma a manter o 
equilíbrio atuarial.

3. Conclusão
Dessa maneira, o Ministério Público de Contas 

opina:

a) preliminarmente, pelo arquivamento do feito, 
através de julgamento singular, nos termos do § 3º, 
art. 232, do RI-TCE/MT.
b) superada a preliminar, profi ra resposta à consulta 
nos termos expostos neste Parecer, com a ressalva de 
que a deliberação plenária não constitui prejulgado 
do fato ou caso concreto, nos termos do art. 232, 2º, 
do RI-TCE/MT.

É o Parecer.

Cuiabá, 30 de junho de 2010.

Alisson Carvalho de Alencar
Procurador Geral Substituto

Primordialmente, importa assinalar que a con-
sulta ora analisada, para efeitos de admissibilida-
de, atende plenamente aos comandos normativos 
contidos nos artigos 48 da Lei Complementar nº 
269/2007 e 232 da Resolução 14/2007.

Assim, embora o Ministério Público considere 
que a dúvida levantada não é matéria de competên-
cia deste Tribunal, não acolho o Parecer ministerial, 
pois entendo que se trata de matéria concernente às 
atribuições do Tribunal de Contas, tanto que existe 
julgamento anterior (Acórdão nº 2.414/2002), ver-
sando sobre a matéria em comento.

Sendo assim, adentrando no mérito do ques-
tionamento levantado, há de se realizar algumas 
pontuações, quais sejam:

Verifi cando toda a explanação feita pelo consu-
lente, nota-se que a sua dúvida consiste em saber 
se, uma vez aplicados os recursos do RPPS em de-
terminado investimento, quando seria correto pro-
ceder a contabilização de sua posição, como deve 
ser contabilizado o resultado negativo de um inves-
timento e quando considerar que houve a perca ou 
prejuízo para a devida contabilização.

Nesse sentido, convém salientar que, especifi -
camente a respeito da indagação acima delineada, a 
Consultoria Técnica deste Tribunal discorreu com 
profundidade e clareza quando expôs que a uni-
dade gestora do RPPS poderá constituir provisão 

para perdas de investimentos, com a fi nalidade de 
suportar eventuais desvalorizações de aplicações ou 
investimentos malsucedidos, respaldada no princí-
pio contábil da prudência.

A provisão de perdas de investimentos confi gu-
ra uma variação passiva independente da execução 
orçamentária, afetando, portanto, negativamen-
te, o resultado do exercício, no momento de sua 
constituição, tendo por contrapartida uma conta 
redutora do ativo.

Se for consumada a perda, a provisão será uti-
lizada, reduzindo o saldo da respectiva conta de 
investimentos. Caso contrário, no encerramento 
do exercício, efetua-se a reversão dos valores não 
utilizados como variação ativa, o que afetará positi-
vamente o resultado do exercício.

A provisão antecipa a variação diminutiva do 
patrimônio por meio de uma conta redutora das 
contas de investimentos, sendo que, no momento 
da consumação da perda, a provisão é transferida 
para o investimento, não afetando o resultado do 
exercício. Deve-se esclarecer que a consumação da 
perda, para efeito de utilização da provisão, ocorre 
mensalmente e não com o resgate da aplicação.

Feitas essas explanações, há de se ressaltar que 
concordo com a sugestão da consultoria técnica, 
no sentido de revogar o Acórdão nº 2.414/2002 
proferido por este Tribunal, na medida em que o 

Razões do Voto
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procedimento descrito no Acórdão mencionado, 
efetivamente, não representa a melhor técnica con-
tábil e orçamentária.

Pelos precedentes argumentos, não acolho o 
Parecer do Ministério Público de Contas, pois en-
tendo que a dúvida levantada é matéria de compe-
tência desse Tribunal de Contas e voto, nos termos 
do parágrafo único do art. 236 do Regimento In-
terno, pela aprovação do seguinte verbete, a saber:

Resolução de Consulta nº __/2010. Contabilida-
de. RPPS. Carteira de investimentos. Ganhos e 
perdas de investimentos. Contabilização.
1. As carteiras de investimentos em títulos ou va-
lores mobiliários mantidas pelos RPPS devem refl e-
tir o respectivo valor de mercado, de forma que as 
variações ocorridas devem ser registradas na conta-
bilidade do ente ao fi nal de cada mês, no mínimo, 
mediante a utilização de parâmetros reconhecidos 
pelo mercado fi nanceiro, e na data de resgate da apli-
cação, pelo valor da operação, dando cumprimento, 
assim, aos princípios contábeis da oportunidade e da 
competência.
2. A valorização de investimentos em títulos ou 
valores mobiliários decorrente de sua marcação a 
mercado deve ser contabilizada no sistema fi nancei-

ro como variação ativa independente da execução 
orçamentária, acarretando acréscimo patrimonial, 
ao passo que a desvalorização deve ser contabilizada 
no sistema fi nanceiro como variação passiva inde-
pendente da execução orçamentária, confi gurando 
decréscimo patrimonial.
3. Os juros e rendimentos fi nanceiros decorrentes 
dos investimentos em títulos ou valores mobiliários 
devem ser contabilizados como receita orçamentária 
na data de sua arrecadação. Antes disso, e desde que 
tenha ocorrido o fato gerador da referida receita, o 
respectivo crédito deve ser contabilizado como direi-
to a receber, em conta do sistema patrimonial.
4. No caso da previsibilidade de desvalorização de 
investimentos, deve-se constituir provisão com a fi -
nalidade de suportar eventuais perdas de aplicações 
ou investimentos malsucedidos, respaldada no prin-
cípio contábil da prudência.

É o voto.

Gabinete da Vice-Presidência, em 19 de julho 
de 2010.

Antonio Joaquim
Conselheiro Relator
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“Entendo que o 
tratamento contábil 
para as devoluções e/

ou o ressarcimento 
de recursos oriundos 

de pagamento de 
despesas dependerá 

da ocorrência efetiva 
e do momento 

da devolução ou 
ressarcimento.”

Cons. José Carlos Novelli

Devolução de diárias e taxas de
inscrição em eventos não usadas

Resolução de Consulta nº 02/2010

A Câmara Municipal de Pedra Preta consultou o Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso sobre como contabilizar a devo-
lução de diárias não utilizadas e a devolução de taxas de inscrição 
de congressos aos cofres públicos municipais. O relator do processo, 
conselheiro José Carlos Novelli, respondeu que a devolução de di-
árias não utilizadas e a devolução de valor da taxa de inscrição em 
congresso, caso tenha ocorrido dentro do mesmo exercício, deverão 
constar nos registros contábeis como estorno da despesa, reverten-
do a importância à dotação inicial. Caso a devolução tenha ocorrido 
após o encerramento do exercício, deverá ser registrada uma receita 
de restituição. No entanto, quando a devolução de numerário ocorrer 
em decorrência de pagamento indevido e reembolso ou retorno de 
pagamento efetuado a título de antecipação, realizados no mesmo 
exercício da execução de despesa, a despesa deverá ser anulada (es-
torno da despesa), revertendo a importância à dotação própria. Se 
ocorreu após o encerramento do exercício da execução da despesa, 
deverá ser registrada uma receita de restituição/receita de recuperação 
de despesas de exercícios anteriores.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so, nos termos do artigo 1º, inciso XVII, da Lei 
Complementar nº 269/2009 (Lei Orgânica do Tri-
bunal de Contas do Estado de Mato Grosso) e do 
artigo 81, inciso IV, da Resolução nº 14/2007 (Regi-
mento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso), resolve, por unanimidade, acompa-
nhando o voto do Conselheiro Relator e acolhendo 
o Parecer nº 4.846/2009 do Ministério Público de 
Contas, responder objetivamente ao consulente que:

1. quando a devolução de numerário for em de-
corrência de pagamento indevido e reembolso ou re-
torno de pagamento efetuado a título de antecipação 
(exemplo: devolução de diárias, devolução de adianta-
mentos ou suprimentos de fundos, pagamento de pes-
soal efetuado indevidamente ou a maior), e que forem: 

a) realizados no mesmo exercício da execução 
de despesa – deverá ser procedida a anulação 
da despesa (estorno da despesa) revertendo a 
importância à dotação própria; 

b) realizados após o encerramento do exercício 
da execução da despesa – deverá ser registra-
da uma receita de restituição/receita de recu-
peração de despesas de exercícios anteriores. 

2. quando as devoluções forem em decorrência 
de ressarcimento de despesas que tenham ocorri-
do efetivamente e/ou que não seja um dos casos 
do item anterior, independente da realização no 
mesmo exercício da execução da despesa ou após 
este, deverá ser registrada sempre uma receita de 
restituição. Após as anotações de praxe, arquivem-
-se os autos, conforme a Instrução Normativa nº 
001/2000 deste Tribunal de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Alencar Soares, Waldir Júlio Teis e Cam-
pos Neto.

Participaram, ainda, do julgamento o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Henrique Lima, 
em substituição ao Conselheiro Antonio Joaquim, 
e o Auditor Substituto de Conselheiro Luiz Carlos 
Pereira, em substituição ao Conselheiro Humberto 
Bosaipo, conforme o artigo 104, inciso I, da Reso-
lução nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público, 
o Procurador-Chefe Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.
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Relatório

Versam os presentes autos sobre consulta subs-
crita pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Pedra Preta, Sr. Semy Mendes de Freitas, em que 
solicita o posicionamento desta Corte de Contas 
sobre como contabilizar a devolução de diárias não 
utilizadas e a devolução de taxas de inscrição de 
congressos, nos seguintes termos: 

[...] a Casa de Leis empenhou, liquidou e pagou taxa 
de inscrição em Congresso para os vereadores. Após 
o início da palestra, foi constatado que um vereador 
deixou de participar da mesma, de modo que a em-
presa devolveu o valor unitário da taxa em espécie 
para o vereador presidente desta Casa de Leis. Assim, 
o vereador presidente devolveu o valor na contabili-
dade. Ele também recebeu o valor da diária a que fez 
jus e, posteriormente, devolveu-o na contabilidade. 
Pergunto: Como contabilizar o primeiro caso, uma 
vez que não se refere a adiantamento, mas sim de 
conta orçamentária? Até então, a Casa de Leis só 
pode registrar no Anexo 10 – Duodécimo. No caso, 
como contabilizar a devolução da Conta Orçamen-
tária ora recebida, como se receita ou arrecadação 
fosse? Como contabilizar a devolução de diárias? 

A Consultoria Técnica, por meio do Parecer nº 
087/2009, manifesta-se no sentido de que os requi-
sitos de admissibilidade não foram observados, con-
forme determina a Lei Orgânica (LC nº 269/07), 
em seus artigos 48 e 49, uma vez que a consulta foi 
formulada sob caso concreto ocorrido no municí-
pio. Todavia, considerando que “contabilização de 
devolução de diárias e outras restituições” é um tema 
de recorrente demanda pelos jurisdicionados, passou 
a responder o questionamento apresentado, sob o 
prisma da tese, nos termos do parágrafo único do 
artigo 48 da Lei Complementar n° 269/07. 

Por fi m, sugere que seja realizada a inserção dos 
verbetes na Consolidação de Entendimentos deste 

Tribunal, com a seguinte redação:

Resolução de Consulta n° ___/2009. Contabili-
dade. Devolução e/ou ressarcimento de despesa 
por terceiros. Contabilização de acordo com a 
natureza do recurso devolvido e do momento da 
ocorrência.
1. Quando a devolução de numerário for em decor-
rência de pagamento indevido e reembolso ou retor-
no de pagamento efetuado a título de antecipação 
(exemplo: devolução de diárias, devolução de adian-
tamentos ou suprimentos de fundos, pagamento de 
pessoal efetuado indevidamente ou
a maior), e que forem:
a) realizados no mesmo exercício da execução de 
despesa – deverá ser procedida a anulação da despe-
sa (estorno da despesa), revertendo a importância à 
dotação própria;
b) realizados após o encerramento do exercício da 
execução da despesa – deverá ser registrada uma re-
ceita de restituição/receita de recuperação de despesas de 
exercícios anteriores.
2. Quando as devoluções forem em decorrência de 
ressarcimento de despesas que tenham ocorrido efe-
tivamente e/ou que não seja um dos casos do item 
anterior, independente de se realizado no mesmo 
exercício da execução da despesa ou após este, deverá 
ser registrada sempre uma receita de restituição.

O Ministério Público de Contas, mediante o 
Parecer nº 4.846/2009, da lavra do Procurador 
Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho, opina “pelo 
conhecimento da presente consulta e, no mérito, 
pela consolidação do entendimento sumulado pela 
Consultoria Técnica”, bem como recomenda “o 
encaminhamento ao consulente de cópia do Pare-
cer Técnico, face seu caráter explicativo”.

É o relatório.

Exmº Sr. Conselheiro:

Consulta este Sodalício, o Sr. Semy Mendes de 
Freitas, Presidente da Câmara Municipal de Pedra 
Preta – através do ofício n° 042/2009 SF – sobre 
como contabilizar a devolução de diárias não uti-

lizadas e a devolução de taxa de inscrição em con-
gressos, nos seguintes termos:

[...] a Casa de Leis empenhou, liquidou e pagou taxa 
de inscrição em Congresso para os vereadores. Após 
o início da palestra, foi constatado que um vereador 

Parecer da Consultoria Técnica nº 087/2009
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deixou de participar da mesma, de modo que a em-
presa devolveu o valor unitário da taxa em espécie 
para o vereador presidente desta Casa de Leis. Assim, 
o vereador presidente devolveu o valor na contabili-
dade. Ele também recebeu o valor da diária a que fez 
jus e, posteriormente, devolveu-o na contabilidade. 
Pergunto: Como contabilizar o primeiro caso, uma 
vez que não se refere a adiantamento, mas sim de 
conta orçamentária? Até então, a Casa de Leis só 
pode registrar no Anexo 10 – Duodécimo. No caso, 
como contabilizar a devolução da Conta Orçamen-
tária ora recebida, como se receita ou arrecadação 
fosse? Como contabilizar a devolução de diárias? 

Não há outros documentos anexados pelo con-
sulente.

É o relatório.

Inicialmente, verifi ca-se que os requisitos de 
admissibilidade da presente consulta não foram 
preenchidos em sua totalidade, na medida em que 
a consulta está focada em caso concreto que ocorre 
no município, não atendendo, portanto, ao dispos-
to no artigo 48 da Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso – Lei Comple-
mentar nº 269, de 22 de janeiro de 2007.

Entretanto, considerando que “contabilização 
de devolução de diárias e outras restituições” é um 
tema de recorrente demanda pelos jurisdicionados, 
passamos, nos termos do parágrafo único do artigo 
48 da Lei Complementar n°269/07, a responder 
o questionamento apresentado, desta feita sob o 
prisma da tese.

Informamos que a decisão em consulta to-
mada por maioria de votos terá força normativa, 
constituindo prejulgamento de tese a partir de sua 
publicação, vinculando o exame de feitos sobre o 
mesmo tema.

Passa-se ao Parecer.
O tratamento contábil para as devoluções e/ou 

ressarcimento de recursos oriundas de pagamento 
de despesas pela Administração Pública dependerá 
da ocorrência efetiva das mesmas e do momento da 
devolução ou ressarcimento.

Quanto ao momento da devolução dos recur-
sos, podemos vislumbrar duas situações: a devo-
lução do recurso, que tenha sido realizada dentro 
do mesmo exercício da ocorrência da despesa, e a 
devolução após o encerramento do exercício.

Por outro aspecto, a devolução de recursos po-
derá ser em virtude de outras duas situações: ocor-
rência efetiva da despesa e não ocorrência efetiva 
da despesa.

Será considerado ressarcimento de valores e, 
desse modo, uma receita de restituição para a fa-
zenda pública – independentemente do momento 
da ocorrência, se no mesmo exercício do pagamen-
to da despesa ou no seguinte – aquela devolução 
de recursos derivada de uma despesa pela qual a 
Administração efetivamente tenha responsabilida-
de e obrigação de pagamento; por exemplo: despe-
sas com multas de trânsito realizadas por servidor, 
porém restituídas posteriormente.

De outro modo, a não ocorrência efetiva da 
despesa fi cará caracterizada quando houver a emis-
são do empenho, a liquidação e o pagamento, 
porém não tenha se consumado o fato gerador da 
despesa; por exemplo: diárias não utilizadas, supri-
mento de fundos ou adiantamento não utilizados, 
pagamento de pessoal efetuado a maior ou indevi-
damente, entre outros.

Vejamos o que prediz a Lei nº 4.320/64, em 
seu artigo 38, a esse respeito: “Art. 38. Reverte à 
dotação a importância de despesa anulada no exer-
cício; quando a anulação ocorrer após o encerra-
mento deste, considerar-se-á receita do ano em que 
se efetivar”.

Assim, ocorrendo a devolução para a adminis-
tração dos valores em decorrência de pagamentos 
indevidos e reembolso ou retorno de pagamentos 
efetuados a título de antecipação dentro do mes-
mo exercício, o tratamento contábil será anular 
ou estornar a despesa, revertendo a importância à 
dotação própria do orçamento, nos termos do su-
pracitado artigo 38 da Lei nº 4.320/64.  Ocorren-
do posteriormente ao encerramento do exercício, 
deverá ser registrada uma receita de restituição.

Quanto à despesa cujo fato gerador tenha se 
efetivado, independentemente do momento da 
ocorrência da devolução dos recursos fi nanceiros 
correspondentes, o tratamento contábil será regis-
trar sempre uma receita de restituição.

No exemplo trazido pelo consulente, a devolu-
ção de diárias não utilizadas e a devolução de va-
lor da taxa de inscrição em congresso, caso tenha 
ocorrido dentro do mesmo exercício, deverão ser 
registradas contabilmente estornando a despesa e 
revertendo a importância à dotação inicial. Caso 
a devolução tenha ocorrido após o encerramento 
do exercício, deverá ser registrada uma receita de 
restituição (outras restituições).

Vejamos a contabilização simplifi cada – apenas 
do sistema fi nanceiro – para as situações de resti-
tuição ou ressarcimento de despesas pagas pela Ad-
ministração:

1. Tratando-se de devolução de recursos fi nan-
ceiros referentes à despesa cujo fato gerador não te-
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nha incorrido, a exemplo de devolução de diárias, 
suprimento de fundos e pagamento de pessoal a 
maior, teremos duas formas de registros:

a) Ocorrendo a devolução no mesmo exercício 
– Estorno de despesa:

 Débito: banco;
 Crédito: despesa.
b) Ocorrendo a devolução no exercício seguin-

te – Receita de Restituição:
 Débito: banco;
 Crédito: receita de restituições/recuperação de 

despesas de exercícios anteriores (1922.07.00 
– manual receita nacional 2009).

2. Tratando-se de devolução de recursos fi nan-
ceiros referentes à despesa cujo fato gerador tenha 
incorrido; por exemplo: despesas com multas de 
trânsito, telefonia, entre outros, deverá haver re-
gistro de uma receita de restituição independente 
do momento da ocorrência, se no mesmo exercí-
cio do registro da despesa ou após este. Esse pro-
cedimento visa demonstrar dois fatos contábeis 
distintos:

a) a liquidação e o pagamento da despesa de 
responsabilidade do órgão;

b) o ressarcimento pelo uso de bens públicos 
especiais.

A seguir, a contabilização simplifi cada no sis-
tema fi nanceiro:

Débito: banco;
Crédito: receita de restituições (espécie).

Caso o Colendo Tribunal Pleno comungue 
desse mesmo entendimento, sugerimos a inserção 
do seguinte verbete na Consolidação de Entendi-
mentos Técnicos:

Resolução de Consulta n° ___/2009. Contabili-
dade. Devolução e/ou ressarcimento de despesa 
por terceiros. Contabilização de acordo com a 

natureza do recurso devolvido e do momento da 
ocorrência.
1. Quando a devolução de numerário for em de-
corrência de pagamento indevido e reembolso ou 
retorno de pagamento efetuado a título de anteci-
pação (exemplo: devolução de diárias, devolução 
de adiantamentos ou suprimentos de fundos, pa-
gamento de pessoal efetuado indevidamente ou a 

maior), e que forem:
a) realizados no mesmo exercício da execução de 
despesa – deverá ser procedida a anulação da despe-
sa (estorno da despesa), revertendo a importância à 
dotação própria;
b) realizados após o encerramento do exercício da 
execução da despesa – deverá ser registrada uma re-
ceita de restituição/receita de recuperação de despesas 
de exercícios anteriores.
2. Quando as devoluções forem em decorrência 
de ressarcimento de despesas que tenham ocorri-
do efetivamente e/ou que não seja um dos casos 
do item anterior, independente de se realizado no 
mesmo exercício da execução da despesa ou após 
este, deverá ser registrada sempre uma receita de 
restituição.

É o Parecer.

Cuiabá-MT, 3 de junho de 2009.

Volmar Bucco Junior
Consultor Adjunto de Estudos, Normas e Avaliação

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Declaração de Voto
Preliminarmente, observo que a presente 

consulta foi formulada sobre caso concreto, não 
preenchendo em sua totalidade os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 48 da Lei Com-
plementar nº 269/2007, c/c o art. 232 da Resolu-
ção nº 14/2007 deste Tribunal.

Entretanto, o parágrafo único do art. 48 da Lei 
Complementar em comento, assim como o art. 
232, parágrafo 2º da citada Resolução, prescrevem 
que esta Corte poderá conhecer de consulta que 
verse sobre caso concreto quando constatar rele-
vante interesse público, devendo sua resposta ser 
em tese, razão pela qual passo à análise.

Razões do Voto
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A presente consulta versa sobre como contabi-
lizar a devolução de diárias não utilizadas e a devo-
lução de taxas de inscrição de congressos aos cofres 
públicos municipais.

Dessa forma, entendo que o tratamento con-
tábil para as devoluções e/ou ressarcimento de 
recursos oriundos de pagamento de despesas pela 
Administração Pública dependerá da ocorrência 
efetiva das mesmas e do momento da devolução 
ou ressarcimento.

Nesse sentido, a Lei nº 4.320/64 traz a esse res-
peito: “Art. 38. Reverte à dotação a importância de 
despesa anulada no exercício; quando a anulação 
ocorrer após o encerramento deste, considerar-se-á 
receita do ano em que se efetivar”.

Considerando o momento do ressarcimento 
do pagamento das despesas, temos duas formas de 
devolução do recurso: a primeira, quando realizado 
dentro do mesmo exercício da ocorrência da despe-
sa; e a segunda, quando a devolução ocorrer após o 
encerramento do exercício.

Ademais, a devolução de recursos poderá ser 
em virtude da ocorrência efetiva da despesa, em 
casos de pagamento de despesa a maior, e da não 
ocorrência efetiva da despesa, no caso de devolução 
de diárias não utilizadas.

Ocorrendo a devolução para a administração 
dos valores em decorrência de pagamentos inde-
vidos e reembolso ou retorno de pagamentos efe-
tuados a título de antecipação dentro do mesmo 
exercício, a contabilização seria pela anulação ou 
estorno da despesa, revertendo a importância à do-
tação própria do orçamento, nos termos do art. 38 
da Lei nº 4.320/64. Caso ocorra posteriormente 
ao encerramento do exercício, deverá ser registrada 
uma receita de restituição.

Quanto à despesa cujo fato gerador tenha se 
efetivado, independentemente do momento da 
ocorrência da devolução dos recursos fi nanceiros 
correspondentes, deverá ser realizado o registro 
contábil com receita de restituição.

No caso em tela, analisando de forma genérica, 
a devolução de diárias não utilizadas e a devolução 
de valor da taxa de inscrição em congresso, caso 
tenha ocorrido dentro do mesmo exercício, deve-
rão constar nos registros contábeis como estorno 
da despesa, revertendo a importância à dotação 
inicial. Caso a devolução tenha ocorrido após o en-
cerramento do exercício, deverá ser registrada uma 
receita de restituição.

Pelo exposto, acompanho o entendimento do 
Ministério Público (Parecer nº 4.846/2009), pelo 
conhecimento da presente consulta e, no mérito, 
pela consolidação do entendimento da Consulto-

ria Técnica (Parecer nº 087/2009), devendo, ain-
da, ser encaminhado ao consulente fotocópia dos 
Pareceres, bem como do inteiro teor deste relatório 
e voto.

Resolução de Consulta n° ___/2009. Contabili-
dade. Devolução e/ou ressarcimento de despesa 
por terceiros. Contabilização de acordo com a 
natureza do recurso devolvido e do momento da 
ocorrência.
1. Quando a devolução de numerário for em decor-
rência de pagamento indevido e reembolso ou retor-
no de pagamento efetuado a título de antecipação 
(exemplo: devolução de diárias, devolução de adian-
tamentos ou suprimentos de fundos, pagamento de 
pessoal efetuado indevidamente ou a maior), e que 
forem:
a) realizados no mesmo exercício da execução de 
despesa – deverá ser procedida a anulação da despe-
sa (estorno da despesa), revertendo a importância à 
dotação própria;
b) realizados após o encerramento do exercício da 
execução da despesa – deverá ser registrada uma re-
ceita de restituição/receita de recuperação de despesas de 
exercícios anteriores.
2. Quando as devoluções forem em decorrência de 
ressarcimento de despesas que tenham ocorrido efe-
tivamente e/ou que não seja um dos casos do item 
anterior, independente de se realizado no mesmo 
exercício da execução da despesa ou após este, deverá 
ser registrada sempre uma receita de restituição.

Cumpre observar que, de acordo com o art. 
232, parágrafo 2º, da Resolução nº 14/2007 
RITC/MT, o teor dispositivo deste voto não cons-
titui prejulgado do caso concreto.

Publique-se.

Após os trâmites de praxe, arquivem-se os au-
tos.

É o voto.

Gabinete do Conselheiro, em Cuiabá, 1º de 
dezembro de 2009.

Conselheiro José Carlos Novelli
Relator
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“No que concerne 
à cessão de servidor 
pertencente ao Poder 
Legislativo Estadual, 
é necessária a 
observância 
dos dispositivos 
previstos na Lei 
Complementar nº 
04/90 (Estatuto dos 
Servidores Públicos), 
em especial o art. 
119 [...]”

O servidor público cedido para exercício de cargo em comissão 
ou função de confi ança receberá o valor da remuneração do cargo efe-
tivo previsto na legislação do ente cedente, acrescido de parcela remu-
neratória do cargo em comissão ou função de confi ança prevista na 
legislação do ente cessionário. A remuneração decorrente de licença 
prêmio a ser percebida por servidor efetivo em exercício de cargo de 
confi ança ou comissão deverá, necessariamente, ser a correspondente 
ao cargo de carreira de que é titular.

No entanto, é juridicamente impossível a cessão de servidores no 
gozo de licença prêmio. Essa foi a resposta à consulta dada ao presi-
dente da Companhia de Desenvolvimento de Rondonópolis.

Cons. José Carlos Novelli

Remuneração de servidor cedido 
para exercer cargo em comissão

Resolução de Consulta nº 67/2010

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos do artigo 1º, inciso XVII, 48 
e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso IX, 81, inciso 
IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando o voto 
do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer 
nº 2.356/2010 do Ministério Público de Contas, 
responder ao Consulente que: 

1. havendo previsão legal, é possível que servidor 
público de cargo efetivo seja cedido para outro ente 
da Federação, desde que sejam preenchidos os requi-
sitos legais; 
2. o instituto da cessão de servidor público não se con-
funde com o da acumulação de cargos públicos pre-
visto no art. 37, XVI e XVII da Constituição Federal; 
3. o servidor público cedido para exercício de cargo 

em comissão ou função de confi ança receberá o valor 
da remuneração do cargo efetivo previsto na legisla-
ção do ente cedente, acrescido de parcela remunera-
tória do cargo em comissão ou função de confi ança 
prevista na legislação do ente cessionário; 
4. a remuneração decorrente de licença prêmio a ser 
percebida por servidor efetivo em exercício de cargo de 
confi ança ou comissão deverá, necessariamente, ser a 
correspondente ao cargo de carreira de que é titular; e
5. é juridicamente impossível a cessão de servidores 
no gozo de licença prêmio.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Antonio Joaquim, Alencar Soares, Hum-
berto Bosaipo, Waldir Júlio Teis e Domingos Neto. 
Presente, representando o Ministério Público de 
Contas, o Procurador Geral Substituto Alisson 
Carvalho de Alencar.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 16.371-6/2010.
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Relatório

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Darci Lovato, Diretor Presidente da Companhia 
de Desenvolvimento de Rondonópolis (Coder), de 
fl . 02-TC, referente ao entendimento deste Tribu-
nal acerca da seguinte questão:

1. Um servidor estável, do Estado de Mato Grosso 
ou da Assembleia Legislativa, cedido para exercer 
cargo em comissão no Município, poderá receber o 
salário integral do cargo em comissão enquanto esti-
ver de licença prêmio do cargo efetivo?

Não foram juntados documentos complemen-
tares aos autos.

É o breve relatório.

1. Requisitos de Admissibilidade
A consulta foi formulada em tese, proposta por 

pessoa legítima, além de versar sobre matéria de 
competência deste Tribunal, preenchendo, portan-
to, os requisitos de admissibilidade exigidos pelo 
art. 232 da Resolução n° 14/2007 (Regimento In-
terno do TCE-MT).

Ressalta-se que a deliberação deste Tribunal de 
Contas não constitui prejulgamento do fato ou do 

caso concreto, mas terá força normativa, quando to-
mada por maioria de votos dos membros do Tribunal 
Pleno, constituindo prejulgado de tese e vinculando 
o exame de feitos sobre o mesmo tema, a partir de 
sua publicação, conforme inteligência do art. 232, § 
2º, c/c o art. 238 da Resolução nº 14/2007.

2. Mérito
Antes de responder à dúvida formulada, é pru-

dente esclarecer alguns conceitos que estão envol-
vidos no tema central da consulta e que serão trata-
dos sequencialmente.

De início, será tratado do tema cessão de ser-
vidores, sistema de remuneração de servidores ce-
didos, acúmulo remunerado de cargos públicos e, 
fi nalmente, licença prêmio por assiduidade.

2.1. Da cessão de servidores públicos
A requisição e a consequente cessão voluntá-

ria ou disposição de servidores é instituto inserto 
na maioria dos estatutos de servidores públicos e 
consiste na permissão de que um servidor de cargo 
efetivo exerça suas atribuições em outro ente da Fe-
deração, sem lotação no órgão de origem. A forma, 
os critérios e os prazos para a cessão devem estar 
previstos na legislação de cada ente.

Deve-se ressaltar que a cessão discutida na pre-
sente consulta não diz respeito à cessão compul-
sória de servidores à Justiça Eleitoral, caso em que 

Parecer da Consultoria Técnica nº 106/2010

Trata o Processo nº 16.371-6/2010 de consulta 
subscrita pelo Diretor Presidente da Companhia 
de Desenvolvimento de Rondonópolis (Coder), Sr. 
Darci Lovato, que solicita posicionamento desta 
Corte de Contas nos seguintes termos:

1. Um servidor estável, do Estado de Mato Grosso 
ou da Assembleia Legislativa, cedido para exercer 
cargo em comissão no Município, poderá receber o 
salário integral do cargo em comissão enquanto esti-
ver de licença prêmio do cargo efetivo?

A Consultoria Técnica, por meio do Parecer 
nº 106/2010, manifesta-se no sentido de que os 
requisitos de admissibilidade foram observados, de 

acordo com o artigo 48 da Lei Complementar nº 
269/2007 (Lei Orgânica) c/c o art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno).

Por fi m, sugere a inserção do verbete na Con-
solidação de Entendimentos deste Tribunal, nos 
termos previstos no relatório técnico.

O Ministério Público de Contas, mediante Pa-
recer nº 7.092/2010, da lavra do Procurador Dr. 
Getúlio Velasco Moreira Filho, opina pela conso-
lidação do verbete transcrito no corpo do seu Pa-
recer.

É o relatório.
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devem ser observadas as disposições contidas na Lei 
nº 6.999/82, que trata da requisição de servidores 
públicos pela Justiça Eleitoral, bem como no pró-
prio Código Eleitoral.

Cumpre observar, ainda, que o ato de cessão 
de servidores é discricionário da administração 
cedente, que, avaliada a conveniência e a opor-
tunidade da decisão, poderá ceder ou não um de 
seus servidores para prestar serviço em outro órgão 
ou entidade e que, em homenagem ao princípio 
constitucional da publicidade, os atos de cessão de 
servidores, bem como as prorrogações, deverão ser 
publicados na imprensa ofi cial.

Como regra geral, o ônus referente à remune-
ração do servidor está disciplinado na legislação do 
órgão cedente.

No tocante à contribuição previdenciária, tan-
to a retenção do segurado quanto a contribuição 
da parte patronal terão como base a remuneração 
do cargo efetivo de que o servidor é titular e serão 
destinadas à previdência do órgão cedente (órgão 
de origem), RPPS ou RGPS, conforme o caso.

Deve-se considerar que a parcela referente à 
função comissionada ou ao cargo em comissão 
ocupado pelo servidor não sofrerá descontos pre-
videnciários, salvo se houver previsão na legislação 
do ente cedente da inclusão destas parcelas na base 
de cálculo da contribuição e o servidor, que for se 
aposentar pela média contributiva, expressamente 
autorizar. Este é o entendimento deste Tribunal de 
Contas, conforme prejulgado a seguir:

Resolução de Consulta nº 09/2008 (DOE, 
17/04/2008). Previdência. Contribuição. Média 
contributiva dos proventos de aposentadoria. In-
clusão das parcelas remuneratórias que compõem 
a base de cálculo da contribuição previdenciária. 
Possibilidade de devolução de contribuição sobre 
parcela de caráter não-permanente (observada a 
legislação e as condições). Cálculo de proventos 
de aposentadoria pela média aritmética simples 
nos casos previstos na legislação.
1. As parcelas remuneratórias que compõem a base 
de cálculo da contribuição do servidor, defi nidas pela 
legislação do ente federativo, integrarão o cálculo da 
média contributiva dos proventos de aposentadoria, 
ressalvando que as parcelas pagas em decorrência de 
local de trabalho, função de confi ança, ou cargo em 
comissão – se a lei local previr sua inclusão – devem 
ter autorização expressa do servidor para integrarem 
a contribuição.
2. Dependendo da legislação municipal, o servidor 
poderá requerer a devolução de parcela de caráter 
não-permanente, ou seja, se essa previr a incidência 

de contribuição sobre verbas de caráter não-perma-
nente, não haverá direito à devolução, tendo em 
vista que essas serão consideradas no cálculo de pro-
ventos. No entanto, se a legislação do ente não esta-
belecer a incidência de contribuição dessas parcelas, 
o servidor tem direito de requerer a devolução, ou a 
administração poderá, de ofício, reparar o eventual 
dano causado aos contribuintes.
3. O prazo para a manifestação do servidor acerca da 
contribuição ou não sobre parcelas pagas em decor-
rência de local de trabalho, função de confi ança ou 
cargo em comissão deve ser defi nido pelo ente mu-
nicipal. Contudo, se o servidor resolver passar a con-
tribuir sobre as parcelas de caráter não-permanente, 
permitidas em lei, poderá solicitar as parcelas a qual-
quer momento, mesmo que anteriormente tenha se 
manifestado em sentido contrário.
4. A média aritmética simples estabelecida pela Lei 
Federal nº 10.887/2004 será utilizada somente nos 
cálculos de proventos das aposentadorias previs-
tas no artigo 40, § 1º, incisos I, II e III, e § 5º 
da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003 e, na regra de 
transição, prevista no artigo 2º da mesma Emenda 
[grifos nossos].

Conforme ressaltado anteriormente, a cessão 
deve ser disciplinada pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos do órgão de origem, combinada com a le-
gislação do ente cessionário. 

Na indagação apresentada, o servidor pertence 
ao Poder Legislativo Estadual, situação que deve 
obedecer à disciplina do Estatuto dos Servidores 
Públicos – Lei Complementar nº 04, de 15 de ou-
tubro de 1990, uma vez que se trata de situação 
de servidor integrante da administração estadual, 
combinada com a legislação específi ca do ente ces-
sionário.

O art. 119 e seu parágrafo primeiro estabele-
cem que:

Art. 119. O servidor poderá ser cedido para ter exer-
cício em outro órgão ou entidade dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, nas seguintes hipóteses:
I. para exercício de cargo em comissão de confi ança;
II. em casos previstos em leis específi cas.
§ 1º. Na hipótese do inciso I deste artigo, o ônus da 
remuneração será do órgão ou entidade cessionária.

Desta forma, o servidor estadual só poderá ser 
cedido para exercício de cargo em comissão ou fun-
ção comissionada em outro ente da Federação, ou 
nos casos previstos em lei específi ca.
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2.2 Do sistema de remuneração de servido-
res cedidos

Conforme já ressaltado, o ônus da remunera-
ção dos servidores cedidos dependerá da legislação 
do cedente.

No caso específi co do servidor do Estado de 
Mato Grosso, o Estatuto dos Servidores Públicos 
dispõe que o servidor só poderá ser cedido para 
exercer cargo em comissão/função gratifi cada, ou 
nos casos previstos em lei específi ca.

Restringindo-se à hipótese de exercício em car-
go em comissão ou função gratifi cada, observa-se 
que se destinam apenas às atribuições de direção, 
chefi a e assessoramento, conforme prevê o inciso V 
do art. 37 da Constituição Federal.

O critério para seu provimento, porém, distin-
gue-se na medida em que as funções de confi ança 
serão exercidas exclusivamente por servidores de 
cargo efetivo e, no segundo caso, cargo em comis-
são, obedecerá a um percentual mínimo a ser ocu-
pado por servidores efetivos.

Na hipótese, tratando-se de cessão para o mu-
nicípio, o servidor cedido receberá o subsídio ou 
remuneração do cargo efetivo, conforme valor pre-
visto pelo ente cedente, acrescido de parcela remu-
neratória do cargo em comissão ou função gratifi -
cada prevista na legislação do ente cessionário.

Insta concluir, por fi m, que, na apuração das 
despesas totais com pessoal (arts. 18 a 22 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal), as despesas com servido-
res cedidos serão consideradas no Poder ou Órgão 
que efetuar o pagamento da remuneração e dos res-
pectivos encargos.

2.3. Acúmulo remunerado de cargos públicos
A cessão de servidores, conforme já exposto, é o 

instituto pelo qual a Administração Pública permi-
te que o servidor de um ente exerça suas atribuições 
em outro. Não há o desempenho simultâneo das 
atribuições do cargo efetivo e das funções a serem 
desempenhadas no órgão cessionário. Assim, o ser-
vidor deixa de exercer as funções do cargo efetivo e 
passa a exercer as funções do cargo em comissão ou 
função comissionada.

Desta forma, não há que se falar em acumula-
ção remunerada de cargos públicos ou mesmo em 
compatibilidade de horários, quando o servidor, de 
acordo com interesse público, é cedido para desem-
penhar funções em outro ente.

Dito de outra forma, não se aplica ao institu-
to da cedência o disposto nos incisos XVI e XVII 
do art. 37 da CF, que, pela importância, trans-
crevemos:

Art. 37. [...]
XVI. é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de 
horários, observado, em qualquer caso, o disposto 
no inciso XI.
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científi co;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de pro-
fi ssionais de saúde, com profi ssões regulamentadas;
XVII. a proibição de acumular estende-se a empre-
gos e funções e abrange autarquias, fundações, em-
presas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indi-
retamente, pelo poder público;

A cedência de um servidor para outro ente da 
Federação deve estar lastreada na legislação do ce-
dente, o que implica autorização para ser cedido e, 
quando for o caso, para ocupar cargo em comissão/
função comissionada, conforme permissão inserta 
no art. 37, inciso V, da Constituição Federal, in 
verbis:

Art. 37. [...]
V. as funções de confi ança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefi a e assessoramento.

Portanto, é legal que o servidor cedido perceba, 
além da remuneração do cargo efetivo, conforme 
valor previsto pelo ente cedente, a remuneração do 
cargo em comissão ou função gratifi cada, confor-
me a legislação do ente cessionário. Nestes casos, 
não há acumulação de cargos, empregos ou fun-
ções, mas apenas desempenho de uma nova função 
pública.

A legislação do ente cedente deverá prever o 
ônus da cessão e, quando omissa, deverá estar ex-
pressamente disposto no ato da cessão.

Para tanto, a posse em função ou cargo comis-
sionado não poderá ocorrer antes do ato de cessão 
do servidor do cargo efetivo.

Nesse sentido, existem diversas decisões, v.g:

Ação popular. Dano ao Erário Público. Cessão de 
servidor público federal à Prefeitura. Inexistência 
de cumulação de cargos.
1. Cuida-se de ação popular em que se objetiva o 
reconhecimento de suposta ilegalidade na cessão de 
servidor público da cidade do Rio de Janeiro, bem 
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como a recomposição das perdas e danos ao Erário 
Público.
2. Não há ilegalidade a ser sanada através de ação 
popular. Como restou demonstrado nos autos, não 
houve cumulação de cargos públicos, mas sim cessão 
de servidor público federal para o município, hipó-
tese que tem previsão legal.
3. Também não houve prejuízo ao erário, uma vez 
que, muito embora tenha a UFRJ efetuado o paga-
mento dos vencimentos do servidor cedido, foram 
emitidas faturas com a discriminação dos valores 
pagos a fi m de que fosse providenciado o reembolso 
pelo órgão cessionário (TRF2 – Remessa ex offi cio: 
REO 343652.1999.51.01.005705-0) [grifo nosso].

A respeito do assunto, insta salientar que o tema 
já foi possui decisão em consulta neste egrégio Tri-
bunal de Contas, consubstanciada na Resolução de 
Consulta nº 18/2009, disponível em <http//www.
tce.mt.gov.br>, como segue:

Resolução de Consulta nº 18/2009 (DOE, 
13/05/2009). Agente político. Acumulação remu-
nerada de cargos, empregos e funções. Servidor 
público estadual investido em cargo de secretário 
municipal. Impossibilidade de acumulação, op-
ção pela remuneração.
1. O servidor estadual que exerça cargo de confi an-
ça no Município somente encontrará respaldo para 
acúmulo dos salários alusivos aos cargos efetivos e 
comissionados nas hipóteses previstas no art. 37, 
XVI, ‘a’, ‘b’ e ‘c’, da Constituição Federal; e
2. De outra maneira, conforme a natureza das remu-
nerações, deverá optar por: 
a) perceber a remuneração integral do cargo efetivo, 
a ser paga pelo órgão ou entidade cessionária.

A questão tratada na Resolução de Consulta nº 
18/2009, ao abordar a opção pela remuneração por 
parte dos servidores públicos, conforme transcre-
vemos acima, merece ser cancelada, pois tratou os 
institutos da cedência de servidores e da acumu-
lação de cargos da mesma forma. Assim, ao fi nal 
deste Parecer, será sugerido novo verbete, a fi m de 
se obter maior abrangência sobre este assunto.

2.4. Da licença prêmio por assiduidade
Apesar de a consulta já ter sido analisada em sua 

essência, é necessário discorrer a respeito da licença 
prêmio por assiduidade, uma vez que o consulente 
fez menção a este instituto em sua indagação.

A licença prêmio encontra-se prevista em al-
guns estatutos de servidores públicos e consiste em 
um benefício próprio de ocupante de cargo efetivo 

e, como o próprio nome indica, é uma recompensa 
ao servidor efi ciente que, num determinado perío-
do, se faz assíduo ao trabalho, para usufruí-la sem 
prejuízo de sua remuneração.

A legislação do Estado de Mato Grosso prevê 
que o servidor, após cada quinquênio ininterrup-
to de efetivo exercício no serviço público, faz jus a 
03 (três) meses de licença, a título de prêmio por 
assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo.

Nessa linha, o servidor em gozo de licença não 
estará exercendo as funções do cargo, requisito 
essencial para que ocorra cessão. Assim, uma vez 
estando o servidor no gozo de licença prêmio, o 
exercício de outra função pública, mediante cessão, 
é juridicamente impossível.

3. Conclusão
Posto isso, ao julgar o presente processo e co-

mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se a seguinte ementa (art. 234, 
§ 1º, da Resolução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2010. Pessoal. 
Cessão de servidor. Cargo em comissão. Remu-
neração.
1. Havendo previsão legal, é possível que servidor 
público de cargo efetivo seja cedido para outro ente 
da Federação, desde que sejam preenchidos os requi-
sitos legais.
2. O instituto da cedência de servidor público a ou-
tro ente não se confunde com o da acumulação de 
cargos públicos previsto no art. 37, XVI e XVII, da 
Constituição Federal.
3. O servidor público cedido para exercício de car-
go em comissão ou função de confi ança em outro 
ente receberá o valor da remuneração do cargo efeti-
vo previsto na legislação do ente cedente, acrescido 
de parcela remuneratória do cargo em comissão ou 
função de confi ança prevista na legislação do ente 
cessionário.
4. A legislação do ente cedente deverá prever o ônus 
da cessão e, quando omissa, deverá estar expressa-
mente disposta no ato da cessão.

Cuiabá, 10 de setembro de 2010.

Rosana Kassar do Valle Rodrigues
Assessora Jurídica – OAB/MT 3326

Bruna Henriques de Jesus Zimmer
Consultora de Estudos e Normas

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica
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Declaração de Voto
Preliminarmente, observo que a consulta pre-

enche os requisitos de admissibilidade exigidos 
pelo art. 48 da Lei Complementar nº 269/2007 
c/c o art. 232 da Resolução nº 14/2007-TCE/MT.

Indaga-se, objetivamente, acerca da cessão e re-
muneração de servidores públicos estaduais a entes 
municipais, bem como o acúmulo remunerado de 
cargos e licença prêmio por assiduidade.

No que concerne à cessão de servidor perten-
cente ao Poder Legislativo Estadual, é necessária 
a observância dos dispositivos previstos na Lei 
Complementar nº 04/90 (Estatuto dos Servidores 
Públicos), em especial o art. 119, que prevê que o 
servidor estadual só poderá ser cedido para exercí-
cio de cargo em comissão ou função gratifi cada, ou 
nos casos previstos em lei específi ca.

É importante frisar que o exercício de cargo 
em comissão ou função gratifi cada destina-se às 
atribuições de chefi a, direção e assessoramento, 
conforme a previsão do art. 37, V, da Constituição 
Federal. 

Na hipótese de cessão do servidor estadual para 
exercício de cargo em comissão no Município, o 
ônus da remuneração será do órgão ou entidade 
cessionária (art. 119, § 1º – LC 04/90), conforme 
o valor previsto, sendo acrescida a parcela remune-
ratória do cargo em confi ança ou função gratifi ca-
da prevista na legislação do ente cessionário.

Ademais, a cessão de servidores é o instituto em 
que a Administração Pública permite que o servi-
dor de um ente exerça suas atribuições em outro; 
assim, não há o desempenho simultâneo das fun-
ções do cargo efetivo e do cargo em comissão ou 
função comissionada, não confi gurando acumula-
ção remunerada ou compatibilidade de horários, 
prevista no art. 37, XVI e XVII, da CF/88.

O servidor estável do Estado de Mato Grosso, 
regido pela Lei Complementar n° 04/1990, mes-
mo no exercício de cargo em comissão, deverá re-
ceber a remuneração do cargo efetivo, quando no 
gozo de licença prêmio.

Por derradeiro, quanto à licença prêmio, tra-
ta-se de um benefício concedido ao servidor que 
exerceu suas atividades de forma assídua, em um 
período ininterrupto de 5 (cinco) anos (quinquê-
nio), sem prejuízo do recebimento de remuneração 
do cargo efetivo, fazendo jus a 3 (três) meses de 
licença.

Além disso, durante o período de licença prê-
mio, a cessão se torna juridicamente impossível, 

uma vez que o instituto se aplica nos casos em que 
o servidor se encontra no exercício da função.

Pelo exposto, acolho o Parecer nº 2.356/2010 
do Ministério Público de Contas e, no mérito, 
voto pela consolidação do entendimento, nos se-
guintes termos:

Resolução de Consulta nº __/2010. Pessoal. Ces-
são de servidor. Cargo em comissão. Licença prê-
mio. Remuneração.
1. Havendo previsão legal, é possível que servidor 
público de cargo efetivo seja cedido para outro ente 
da Federação, desde que sejam preenchidos os requi-
sitos legais.
2. O instituto da cessão de servidor público não se 
confunde com o da acumulação de cargos públicos 
previsto no art. 37, XVI e XVII, da Constituição 
Federal.
3. O servidor público cedido para exercício de cargo 
em comissão ou função de confi ança receberá o valor 
da remuneração do cargo efetivo previsto na legisla-
ção do ente cedente, acrescido de parcela remunera-
tória do cargo em comissão ou função de confi ança 
prevista na legislação do ente cessionário.
4. A remuneração decorrente de licença prêmio a ser 
percebida por servidor efetivo em exercício de cargo 
de confi ança ou comissão deverá, necessariamente, 
ser a correspondente ao cargo de carreira de que é 
titular.
5. É juridicamente impossível a cessão de servidores 
no gozo de licença prêmio.

Cumpre observar que, de acordo com o art. 
232, parágrafo 2º, da Resolução nº 14/2007 RI-
TC-MT, o teor deste voto não constitui prejulgado 
do caso concreto.

Publique-se.

Informo que o teor desta decisão estará dispo-
nível no site: <www.tce.mt.gov.br>, para consulta.

Após os trâmites de praxe, arquivem-se os autos.

É o voto.

Gabinete de Conselheiro, em Cuiabá, 27 de 
outubro de 2010.

José Carlos Novelli
 Conselheiro Relator

Razões do Voto
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Cons. Alencar Soares

“Não há incidência 
de contribuições 
previdenciárias 
sobre as parcelas 
remuneratórias 
de caráter não-
permanente, como 
as decorrentes do 
exercício de funções 
de confi ança e de 
cargos em comissão, 
e não farão parte 
dos benefícios de 
aposentadoria e de 
pensão.”

Aposentadoria e pensão não agrega 
remuneração paga temporariamente

Resolução de Consulta nº 43/2010

As parcelas remuneratórias de caráter não-permanente, pagas 
em decorrência de local de trabalho, de função de confi ança ou de 
cargo em comissão, não comporão os benefícios de aposentado-
ria e pensão. Logo, pelo princípio da contributividade, segundo o 
qual o servidor só levará para a inatividade o salário de contribui-
ção, não haverá incidência de contribuições previdenciárias sobre 
essas verbas, conforme o art. 1º, inciso X, da Lei nº 9.717/1998. 
Esta foi a conclusão da consulta feita pela Prefeitura Municipal de 
Campo Novo do Parecis e relatada pelo conselheiro Alencar Soares 
Filho. Ainda no Parecer emitido, ressaltou-se que, em regime de 
exceção, se admite que as parcelas de caráter não-permanente pos-
sam ser incluídas na base de cálculo da contribuição previdenciária 
do servidor que for se aposentar pela média aritmética dos salários 
de contribuição, mediante sua opção expressa, e desde que tal pos-
sibilidade esteja prevista na legislação do ente. A base de cálculo da 
contribuição patronal será aquela defi nida na legislação do ente, 
com a observação de que o valor da contribuição patronal não 
poderá ser inferior à contribuição do servidor ativo e nem superior 
ao dobro desta contribuição, conforme prescreve o art. 2º da Lei 
nº 9.717/98.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e artigos 29, inciso XI, 81, inciso 
IV, e 232, incisos de I a IV , todos da Resolução nº 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso), resolve, por una-
nimidade, acompanhando o voto do Conselheiro 
Relator e de acordo com o Parecer nº 330/2010 do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
responder ao consulente que: 

1. como regra, as parcelas remuneratórias de cará-
ter não-permanente, pagas em decorrência de local 
de trabalho, de função de confi ança ou de cargo em 
comissão, não comporão os benefícios de aposen-
tadoria e pensão, logo, pelo princípio da contribu-

tividade, segundo o qual o servidor só levará para 
a inatividade o salário de contribuição, não haverá 
incidência de contribuições previdenciárias sobre es-
sas verbas, conforme o art. 1º, inciso X, da Lei nº 
9.717/1998; 
2. em regime de exceção, admite-se que as parcelas 
de caráter não-permanentes possam ser incluídas na 
base de cálculo da contribuição previdenciária do 
servidor que for se aposentar pela média aritmética 
dos salários de contribuição, mediante sua opção ex-
pressa e desde que tal possibilidade esteja prevista na 
legislação do ente; e 
3. a base de cálculo da contribuição patronal será 
aquela defi nida na legislação do ente, com a obser-
vação de que o valor da contribuição patronal não 
poderá ser inferior à contribuição do servidor ativo 
e nem superior ao dobro desta contribuição, confor-
me prescreve o art. 2º da Lei nº 9.717/98. O inteiro 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 3.830-0/2010.
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teor desta decisão estará disponível no site: <www.
tce.mt.gov.br>, para consulta. Após as anotações de 
praxe, arquivem-se os autos, conforme Instrução 
Normativa nº 001/2000 deste Tribunal de Contas. 

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros José Carlos Novelli, Humberto Bosaipo, 
Waldir Júlio Teis e Campos Neto.

Participou, ainda, do julgamento, o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Carlos Pereira, 

em substituição ao Conselheiro Antonio Joa-
quim, conforme o artigo 104, inciso I, da Reso-
lução nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.

Relatório

Tratam os autos de consulta formulada pelo 
Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Sr. 
Mauro Valter Berft, por intermédio do Ofício GP 
nº 80/2010, pugnando pelo posicionamento deste 
Tribunal acerca da base de cálculo da contribuição 
previdenciária do servidor e do ente patronal a ser 
recolhida ao Regime Próprio de Previdência Social, 
nos seguintes termos:

Se um servidor efetivo exercer um cargo de confi an-
ça, qual a base salarial correta que deverá ser utilizada 
para calcular a Contribuição do servidor e a Contri-
buição Patronal do Município ao Regime Próprio de 
Previdência: o salário de concurso ou o salário do 
cargo de confi ança?

Remetidos os autos à Consultoria de Estudos, 
Normas e Avaliação, esta destaca que os requisitos 
de admissibilidade da presente consulta foram pre-
enchidos em sua totalidade, atendendo às regras 

previstas no artigo no art. 48 da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (Lei 
Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 2007), 
bem como o disciplinado no artigo 232 do Regi-
mento Interno deste Tribunal (Resolução n° 14, de 
2 de outubro de 2007), concluindo pela resposta 
ao Consulente ao questionamento formulado, nos 
termos do Parecer nº 33/2010, sugerindo verbete 
em forma de Resolução de Consulta.

O Ministério Público de Contas, por intermé-
dio do Dr. Willian de Almeida Brito Júnior, emitiu 
o Parecer n° 2.330/2010, opinando pelo conheci-
mento da consulta, acolhendo na íntegra o Parecer 
emitido pela Consultoria de Estudos, Normas e 
Avaliação, e ainda pela remessa ao Consulente da 
Resolução de Consulta que trata da matéria, após a 
deliberação do Tribunal Pleno.

É o relatório.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Mauro Valter Berft, Prefeito Municipal de Cam-
po Novo do Parecis, conforme ofício de fl s. 02 e 
03-TC, acerca da base de cálculo da contribuição 
previdenciária do servidor e do ente patronal a ser 
recolhida ao Regime Próprio de Previdência Social, 
nos seguintes termos:

Se um servidor efetivo exercer um cargo de confi an-
ça, qual a base salarial correta que deverá ser utilizada 
para calcular a Contribuição do servidor e a Contri-

buição Patronal do Município ao Regime Próprio de 
Previdência: o salário de concurso ou o salário do 
cargo de confi ança?

Não foram juntados documentos complemen-
tares.

É o breve relatório.

1. Requisitos de Admissibilidade
A consulta foi formulada em tese, por autorida-

de legítima, com a apresentação objetiva do quesito 

Parecer da Consultoria Técnica nº 033/2010
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e versa sobre matéria de competência deste Tribu-
nal, logo foram preenchidos os requisitos de admis-
sibilidade prescritos no art. 48 da Lei Complemen-
tar nº 269/2007 (Lei Orgânica) c/c o art. 232 da 
Resolução n° 14/2007 (Regimento Interno).

2. Mérito
A consulta em apreço refere-se à inclusão de 

parcela remuneratória de caráter não-permanente 
na base de cálculo das contribuições previdenciá-
rias devidas pelo servidor e pela entidade patronal 
ao respectivo regime próprio de previdência social, 
especifi camente sobre a inclusão na base de cálculo 
da remuneração devida pelo exercício de função de 
confi ança ou de cargo em comissão por servidor 
efetivo.

Preliminarmente, cumpre distinguir duas si-
tuações: 

a) o caso em que servidor efetivo é nomeado 
para o exercício de função de confi ança ou 
cargo em comissão, recebendo uma gratifi -
cação para tanto; 

b) e a hipótese em que o servidor acumula o 
cargo efetivo com cargo em comissão, com 
exercício concomitante e compatibilidade de 
horários.

No primeiro caso, ao qual se refere a presente 
consulta, o servidor fi cará vinculado exclusivamen-
te ao regime próprio de previdência social, sendo 
que a inclusão ou não da remuneração da função 
de confi ança ou cargo em comissão na base de cál-
culo da contribuição previdenciária será objeto de 
apreciação a seguir.

No segundo caso, de acúmulo do cargo efetivo 
com o cargo em comissão, o servidor fi cará vincu-
lado tanto ao regime próprio de previdência, em 
relação ao cargo efetivo, quanto ao regime geral 
de previdência, em relação ao cargo em comissão, 
tudo nos termos do art. 11, §§ 3º e 4º, da Orien-
tação Normativa SPS/MPS nº 02/2009, in verbis:

Art. 11. O RPPS abrange, exclusivamente, o servi-
dor público titular de cargo efetivo, o servidor inati-
vo e seus dependentes. [...]
§ 3º. O servidor titular de cargo efetivo amparado 
por RPPS, nomeado para o exercício de cargo em 
comissão, continua vinculado exclusivamente a esse 
regime previdenciário, observado o disposto no art. 
29, não sendo devidas contribuições ao RGPS sobre 
a remuneração correspondente ao cargo em comis-
são. [...]
§ 4º. Quando houver acumulação de cargo efetivo 
com cargo em comissão, com exercício concomitan-

te e compatibilidade de horários, haverá o vínculo 
e o recolhimento ao RPPS, pelo cargo efetivo, e ao 
RGPS, pelo cargo em comissão. [...]

Após essas considerações iniciais, passa-se à 
análise do objeto da consulta, que se refere à base 
de cálculo da contribuição previdenciária de servi-
dor efetivo nomeado para o exercício de função de 
confi ança ou cargo em comissão.

Sobre o tema, o inciso X do art. 1º da Lei nº 
9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regimes pró-
prios de previdência social, estabelece o seguinte:

Art. 1º. Os regimes próprios de previdência social 
dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados e do Distrito Federal deverão ser organiza-
dos baseados em normas gerais de contabilidade e 
atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio fi nancei-
ro e atuarial, observados os seguintes critérios: [...]

X. vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de 
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas 
em decorrência de local de trabalho, de função de 
confi ança ou de cargo em comissão, exceto quando 
tais parcelas integrarem a remuneração de contribui-
ção do servidor que se aposentar com fundamento 
no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em 
qualquer hipótese, o limite previsto no § 2º do ci-
tado artigo; [Redação dada pela Lei nº 10.887, de 
2004].

Da análise do dispositivo em tela, percebe-
-se que a regra é a não-inclusão da remuneração 
de função de confi ança ou cargo em comissão na 
base de cálculo da contribuição e dos benefícios 
previdenciários, admitindo-se, porém, exceção, 
a qual foi detalhada pela Orientação Normativa 
SPS/MPS nº 02/2009, que, em seu art. 29, assim 
dispõe:

Art. 29. A lei do ente federativo defi nirá as parce-
las da remuneração que comporão a base de cálculo 
da contribuição, podendo prever que a inclusão das 
parcelas pagas em decorrência de local de trabalho, 
de função de confi ança, de cargo em comissão, ou 
de outras parcelas temporárias de remuneração será 
feita mediante opção expressa do servidor, inclusive 
quando pagas por ente cessionário.

O dispositivo acima deve ser interpretado con-
juntamente com o art. 43, caput, § 2º, da mesma 
Orientação Normativa, que estabelece o seguinte:
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Art. 43. É vedada a inclusão nos benefícios de apo-
sentadoria e pensão, para efeito de percepção destes, 
de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de 
local de trabalho, de função de confi ança, de car-
go em comissão, de outras parcelas temporárias de 
remuneração, ou do abono de permanência de que 
trata o art. 86. [...]
§ 2º. Não se incluem na vedação prevista no caput 
as parcelas que tiverem integrado a remuneração de 
contribuição do servidor que se aposentar com pro-
ventos calculados pela média aritmética, conforme 
o art. 61, respeitando-se, em qualquer hipótese, o 
limite de remuneração do respectivo servidor no car-
go efetivo em que se deu a aposentadoria, ainda que 
a contribuição seja feita mediante a opção prevista 
no caput do art. 29.

Do cotejo das disposições normativas elen-
cadas acima, infere-se que, como regra, as parce-
las remuneratórias de caráter não-permanente, a 
exemplo da remuneração decorrente do exercício 
de funções de confi ança e cargos em comissão, 
não comporão os benefícios de aposentadoria e 
pensão, logo – pelo princípio da contributivida-
de, consagrado pelo caput do art. 40 da Consti-
tuição Federal, segundo o qual o servidor só levará 
para a inatividade o salário de contribuição – não 
haverá incidência de contribuições previdenciá-
rias sobre essas verbas.

Por outro lado, admite-se exceção a essa regra, 
uma vez que, nos casos em que o servidor for se 
aposentar pela média aritmética dos salários de 
contribuição, o mesmo poderá, por opção expressa, 
incluir aquelas parcelas de caráter não-permanente 
na base de cálculo da contribuição previdenciária, 
desde que tal possibilidade esteja prevista na legis-
lação do ente, conforme precedente desta Corte de 
Contas, in verbis:

Resolução de Consulta nº 09/2008. Consulta. 
Responder ao consulente que: 
a) As parcelas remuneratórias que fi zerem parte da 
base de cálculo da contribuição do servidor, defi -
nidas pela legislação do ente federativo, integrarão 
o cálculo da média contributiva dos proventos de 
aposentadoria, ressalvando que as parcelas em decor-
rência de local de trabalho, função de confi ança ou 
cargo em comissão – se a lei local previr sua inclusão 
– devem ter autorização expressa do servidor para 
integrarem a contribuição; [...] [grifo nosso].

E é dessa forma porque a inclusão dessas parce-
las no salário de contribuição não traria benefício 
algum ao segurado que se aposentará com proven-

tos integrais, uma vez que não levará essas parcelas 
para a inatividade.

Consagra-se assim o princípio da contributi-
vidade, que tem servido como parâmetro de pon-
deração pelo Supremo Tribunal Federal em prece-
dentes nos quais foi provocado a decidir sobre a 
inclusão de parcelas eventuais na base de cálculo da 
contribuição previdenciária, in verbis:

Agravo regimental no agravo de instrumento. 
Processual civil e previdenciário. Ausência de 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do Su-
premo Tribunal Federal). Impossibilidade da in-
cidência de contribuição previdenciária sobre o 
terço constitucional de férias. Agravo regimental 
ao qual se nega provimento. 
1. A matéria constitucional contida no recurso extra-
ordinário não foi objeto de debate e exame prévios 
no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos embar-
gos de declaração, o que não viabiliza o extraordiná-
rio por ausência do necessário prequestionamento.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
fi rmou-se no sentido de que somente as parcelas que 
podem ser incorporadas à remuneração do servidor 
para fi ns de aposentadoria podem sofrer a incidência 
da contribuição previdenciária (AI 710.361/MG, 
Rel. Ministra Carmen Lúcia, Primeira Turma, DJ 
08/05/2009) [grifo nosso].

Agravo regimental no agravo de instrumento. 
Contribuição previdenciária sobre as horas extras 
e o terço de férias. Impossibilidade. Precedentes. 
Esta Corte fi xou entendimento no sentido que so-
mente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor 
sofrem a incidência da contribuição previdenciária. 
Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg 
no AI 727.958/MG, Rel. Ministro Eros Grau, Se-
gunda Turma, DJ 27/02/2009) [grifo nosso].

Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Contribuição social incidente sobre o abono de 
incentivo à participação em reuniões pedagógi-
cas. Impossibilidade.
Somente as parcelas incorporáveis ao salário do ser-
vidor sofrem a incidência da contribuição previden-
ciária. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no RE 589.441/MG, rel. Ministro Eros Grau, 
Segunda Turma, DJ 06/02/2009) [grifo nosso].

Já a exceção prevista na legislação previdenciá-
ria, que permite a inclusão dessas parcelas de cará-
ter não-permanente na base de cálculo da contri-
buição, mediante previsão legal e opção expressa 
do servidor segurado, tem como fundamento o 
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fato de que o servidor que se aposentará pela média 
das contribuições poderá se benefi ciar da contri-
buição sobre essas parcelas, uma vez que as mesmas 
poderão infl uenciar no cálculo dos respectivos pro-
ventos. A facultatividade, nesses casos, ampara-se 
no fato de que, mesmo ao se aposentar pela média, 
o valor dos proventos estará limitado à remunera-
ção do respectivo servidor no cargo efetivo em que 
se deu a aposentadoria, o que poderá ser alcançado 
sem a inclusão daquelas verbas de caráter não-per-
manentes na base de cálculo dos proventos.

Não é outra a posição de Bianco et al.1(2009, 
p. 15), que assim lecionam: “A base de cálculo das 
contribuições previdenciárias para os servidores 
ativos é a remuneração recebida, fi cando a cargo de 
lei específi ca de cada ente defi nir as parcelas que a 
comporão”. 

Deve ser facultada a inclusão, na base de cál-
culo das contribuições, das parcelas pagas em de-
corrência de local de trabalho, de função de con-
fi ança ou de cargo em comissão, inclusive quando 
pagas por ente cessionário. Esta opção será somente 
possível para o servidor que se aposentar com base 
no art. 40 da Constituição Federal (portanto, com 
proventos calculados pela média dos salários de 
contribuição), e os proventos da aposentadoria ou 
a pensão não poderão superar, por ocasião de sua 
concessão, a remuneração do servidor no cargo efe-
tivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu 
como referência para a pensão. 

Nesses termos, a opção pela inclusão dessas 
parcelas somente poderá ser vantajosa para o ser-
vidor admitido no serviço público a partir de 1º 
de janeiro de 2004 (pois a única possibilidade de 
aposentadoria deste será pela média) e que tenha 
expectativa de, ao se aposentar, estar recebendo re-
muneração superior à base de cálculo de sua con-
tribuição. Caso contrário, o pagamento de contri-
buição previdenciária sobre essas parcelas terá sido 
em vão. Para uma pessoa que ainda está distante da 
aposentadoria, é difícil estimar como se dará sua 
aposentadoria futura e se as contribuições adicio-
nais efetuadas hoje poderão realmente melhorar o 
valor de seu benefício.

Enfi m, conclui-se que, caso haja previsão legal 
específi ca, as verbas de caráter não-permanentes, 
decorrentes do exercício de função de confi ança 
ou cargo em comissão, poderão integrar a base de 
cálculo da contribuição previdenciária dos segura-
dos que irão se aposentar pela média dos salários de 

1 BIANCO, D. D.; OLIVEIRA, H. G.; LIMA, I. S.; CECHIN, J. Previdência de 

servidores públicos. São Paulo: Atlas, 2009. 

contribuição, sob a condição de expressa autoriza-
ção do servidor. 

Nos parágrafos acima, cuidou-se da base de 
cálculo da contribuição previdenciária dos segura-
dos. Cabe analisar, portanto, se a base de cálculo 
da contribuição patronal é a mesma da do servidor.

Perfi lhando os dispositivos da Lei nº 9.717/98 
e da Orientação Normativa SPS/MPS nº 02/2009, 
percebe-se que não há tratamento diferenciado em 
relação à base de cálculo da contribuição do servi-
dor e do ente patronal, de forma a se inferir que a 
base de cálculo da contribuição patronal será aque-
la defi nida na legislação do ente, com a observação 
de que o valor da contribuição patronal não poderá 
ser inferior ao da contribuição do servidor ativo e 
nem superior ao dobro desta contribuição, confor-
me prescreve o art. 2º da Lei nº 9.717/98, in verbis:

Art. 2º. A contribuição da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, aos regimes próprios de previ-
dência social a que estejam vinculados seus servidores 
não poderá ser inferior ao valor da contribuição do 
servidor ativo, nem superior ao dobro desta contri-
buição (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004).

Por fi m, é importante salientar que, nos casos 
em que o regime próprio de previdência apresentar 
défi cit fi nanceiro ou atuarial, não procede a devo-
lução de contribuições patronais que eventual-
mente tenham incidido sobre uma base de cálculo 
superior àquela defi nida em lei, uma vez que tal 
devolução implicaria no aumento do défi cit, cuja 
responsabilidade pela cobertura é do próprio ente, 
conforme previsto no § 1º do art. 2º da Lei nº 
9.717/98, in verbis:

Art. 2º. [...]
§ 1º. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios são responsáveis pela cobertura de eventuais 
insufi ciências fi nanceiras do respectivo regime próprio, 
decorrentes do pagamento de benefícios previdenciá-
rios (Redação dada pela Lei nº 10.887, de 2004).

3. Conclusão
Passa-se à resposta da questão suscitada pelo 

consulente: 

Se um servidor efetivo exercer um cargo de confi an-
ça, qual a base salarial correta que deverá ser utilizada 
para calcular a Contribuição do servidor e a Contri-
buição Patronal do Município ao Regime Próprio de 
Previdência: o salário de concurso ou o salário do 
cargo de confi ança?
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Como regra, as parcelas remuneratórias de ca-
ráter não-permanentes, a exemplo da remuneração 
decorrente do exercício de funções de confi ança e 
cargos em comissão, não comporão os benefícios 
de aposentadoria e pensão, logo, pelo princípio da 
contributividade, segundo o qual o servidor só le-
vará para a inatividade o salário de contribuição, 
não haverá incidência de contribuições previdenci-
árias sobre essas verbas.

Por outro lado, admite-se exceção a essa regra, 
uma vez que, nos casos em que o servidor for se 
aposentar pela média aritmética dos salários de 
contribuição, este poderá, por opção expressa, in-
cluir aquelas parcelas de caráter não-permanentes 
na base de cálculo da contribuição previdenciária, 
desde que tal possibilidade esteja prevista na legis-
lação do ente, tudo nos termos do art. 1º, inciso X, 
da Lei nº 9.717/98.

Em relação à base de cálculo da contribuição 
patronal, registra-se que será aquela defi nida na le-
gislação do ente, com a observação de que o valor 
da contribuição patronal não poderá ser inferior ao 
da contribuição do servidor ativo e nem superior 
ao dobro desta contribuição, conforme prescreve o 
art. 2º da Lei nº 9.717/98.

Ao julgar o presente processo e comungando 
este Egrégio Tribunal Pleno deste entendimento, 
sugere-se a seguinte ementa (art. 234, § 1º, da Re-
solução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº __/2010. Previdência. 
Contribuição. Base de cálculo. Parcelas remune-
ratórias de caráter não-permanente.
1. Como regra, as parcelas remuneratórias de cará-
ter não-permanente, pagas em decorrência de local 
de trabalho, de função de confi ança ou de cargo em 

comissão, não comporão os benefícios de aposen-
tadoria e pensão, logo, pelo princípio da contribu-
tividade, segundo o qual o servidor só levará para 
a inatividade o salário de contribuição, não haverá 
incidência de contribuições previdenciárias sobre 
essas verbas, conforme o art. 1º, inc. X, da Lei nº 
9.717/1998.
2. Em regime de exceção, admite-se que as parcelas 
de caráter não-permanente possam ser incluídas na 
base de cálculo da contribuição previdenciária do 
servidor que for se aposentar pela média aritmética 
dos salários de contribuição, mediante sua opção ex-
pressa, e desde que tal possibilidade esteja prevista na 
legislação do ente.
3. A base de cálculo da contribuição patronal será 
aquela defi nida na legislação do ente, com a obser-
vação de que o valor da contribuição patronal não 
poderá ser inferior à contribuição do servidor ativo e 
nem superior ao dobro desta contribuição, conforme 
prescreve o art. 2º da Lei nº 9.717/98.

Posto isso, submete-se à apreciação do Conse-
lheiro relator para decisão quanto à admissibilida-
de, sendo encaminhado, na sequência, ao Minis-
tério Público junto ao Tribunal de Contas para 
manifestação (art. 236 do RITC-MT).

Cuiabá-MT, 15 de março de 2010.

Bruno Anselmo Bandeira
Consultor de Orientação ao Jurisdicionado

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Primeiramente, profi ro o juízo positivo de ad-
missibilidade da presente consulta, formulada por 
autoridade legítima Prefeito Municipal de Campo 
Novo do Parecis-MT e, por tratar de matéria de 
competência deste Tribunal de Contas, preenchen-
do todos os requisitos de admissibilidade, previstos 
no artigo 48 da Lei Complementar nº 269/2007 
(Lei Orgânica – TCE) e artigo 232, I a IV, da Re-
solução nº 14/2007 (Regimento Interno – TCE).

Quanto ao mérito, evidencio que a Consulto-
ria Técnica respondeu com muita propriedade à 
matéria questionada pela autoridade da Prefeitura 

Municipal de Campo Novo do Parecis-MT, eluci-
dando quanto ao amparo legal.

Assim, acompanho o entendimento prolatado 
pela equipe técnica, de que não há incidência de 
contribuições previdenciárias sobre as parcelas re-
muneratórias de caráter não-permanente, como as 
decorrentes do exercício de funções de confi ança e 
de cargos em comissão, e, assim, consequentemen-
te, não farão parte dos benefícios de aposentadoria 
e de pensão.

A regra demonstrada é excepcionada nos casos 
em que, havendo previsão em lei específi ca do ente, 

Razões do Voto
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o servidor ter a intenção de aposentar pela média 
aritmética dos salários de contribuição, desde que 
o mesmo opte expressamente pela inclusão das 
parcelas não-permanentes na base de cálculo pre-
videnciário.

A Consultoria Técnica informa também que a 
base de cálculo da contribuição patronal deverá ser 
defi nida pela legislação do ente, sendo que o valor 
da contribuição patronal não poderá ser inferior ao 
da contribuição do servidor ativo e nem superior 
ao dobro desta contribuição, de acordo com o art. 
2º da Lei nº 9.717/98.

Dispositivo
Posto isso, acolho o Parecer nº 2330/2010 do 

Ministério Público de Contas e voto pelo conheci-
mento da presente Consulta, formulada pela Pre-
feitura Municipal de Campo Novo do Parecis-MT 
e, no mérito, que seja respondida nos exatos termos 
do Parecer Técnico nº 033/2010 da Consultoria de 
Estudos, Normas e Avaliação a título de orientação 
ao Consulente e, ainda, pela emissão da Consoli-
dação de Entendimentos do verbete sugerido pela 
Consultoria, nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº __/2010. Previdência. 
Contribuição. Base de cálculo. Parcelas remune-
ratórias de caráter não-permanente.
1. Como regra, as parcelas remuneratórias de cará-
ter não-permanente, pagas em decorrência de local 
de trabalho, de função de confi ança ou de cargo em 
comissão, não comporão os benefícios de aposen-
tadoria e pensão, logo, pelo princípio da contribu-
tividade, segundo o qual o servidor só levará para 

a inatividade o salário de contribuição, não haverá 
incidência de contribuições previdenciárias sobre 
essas verbas, conforme o art. 1º, inc. X, da Lei nº 
9.717/1998. 
2. Em regime de exceção, admite-se que as parcelas 
de caráter não-permanente possam ser incluídas na 
base de cálculo da contribuição previdenciária do 
servidor que for se aposentar pela média aritmética 
dos salários de contribuição, mediante sua opção ex-
pressa, e desde que tal possibilidade esteja prevista na 
legislação do ente.
3. A base de cálculo da contribuição patronal será 
aquela defi nida na legislação do ente, com a obser-
vação de que o valor da contribuição patronal não 
poderá ser inferior à contribuição do servidor ativo e 
nem superior ao dobro desta contribuição, conforme 
prescreve o art. 2º da Lei nº 9.717/98.

Após as anotações de praxe, informe ao Consu-
lente acerca da disponibilidade no site do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do referido 
Parecer Técnico da Consultoria de Estudos, Nor-
mas e Avaliações, conforme Decisão Plenária de 
23/02/2010.

É o voto que submeto à deliberação plenária.

Publique-se.

Cuiabá, 1º de junho de 2010.

Alencar Soares Filho
Relator
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Cons. Alencar Soares

Verba de ‘interiorização’ paga 
a servidor cedido a consórcio

Resolução de Consulta nº 54/2010

Os servidores que recebem pagamento de verbas de interiorização 
têm direito ao recebimento de 13º salário e férias. No entanto, se 
forem afastados ou removidos por qualquer motivo, deverão ter os 
salários suspensos.  A resposta foi encaminhada aos responsáveis pelo 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Teles Pires. A situ-
ação descrita refere-se à interpretação da lei estadual que disciplina a 
carreira dos profi ssionais do Sistema Único de Saúde – Sus, Lei nº 
8.269/2004. E é de interesse, já que os consórcios intermunicipais 
de saúde repassam, nos termos autorizados pela citada legislação, va-
lores a título de complementação salarial denominada verba de inte-
riorização a esses servidores – médicos concursados – que atendem 
aos pacientes encaminhados pelos Municípios, por meio do Hospital 
Regional.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e artigos 29, inciso XI,  81, inciso 
IV, e 232, incisos de I a IV , todos da Resolução nº 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso), resolve, por una-
nimidade, acompanhando o voto do Conselheiro 
Relator e de acordo com o Parecer nº 3.911/2010 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Con-
tas, responder ao consulente que: 

1. ao profi ssional servidor do Estado que recebe ver-
ba de interiorização por parte dos consórcios inter-
municipais de saúde é devido o pagamento de 13º 
salário e férias; 
2. o pagamento da verba de indenização por interio-
rização deverá ser suspenso quando o servidor, por 
qualquer motivo, for afastado ou removido. O intei-
ro teor desta decisão estará disponível no site: <www.

tce.mt.gov.br>, para consulta. Após as anotações de 
praxe, arquivem-se os autos, conforme a Instrução 
Normativa nº 001/2000 deste Tribunal de Contas.

Nos termos do artigo 107, § 2º, da Resolução 
nº 14/2007, o voto do Conselheiro Relator Alen-
car Soares foi lido pelo Auditor Substituto de Con-
selheiro Isaias Lopes da Cunha.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Antonio Joaquim, José Carlos Novelli, 
Waldir Júlio Teis e Campos Neto.

Participou, ainda, do julgamento, o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Carlos Pereira, em 
substituição ao Conselheiro Humberto Bosaipo, 
conforme artigo 104, inciso I, da Resolução nº 
14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 9.438-2/2010.

“A Lei nº 
8.269/2004 

estabelece que as 
indenizações estão 

vinculadas à unidade 
de concessão, devendo 

ser imediatamente 
suspensas quando o 

servidor dela, por 
qualquer motivo, 

se afastar ou for 
removido.”
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Relatório

Tratam os autos digitais de consulta formulada 
pelo Sr. Osmar Rosseto, Presidente do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Região do Teles Pires, 
pugnando por Parecer Técnico deste Tribunal acer-
ca da interpretação a ser dada à Lei Estadual nº 
8.269/2004, nos seguintes termos:

Considerando-se o que dispõe os artigos 33, 34 e 35 
da Lei Estadual nº 8.269/2004, questiona-se:
a) Deve o profi ssional servidor do Estado, que recebe 
verba relativa à interiorização, perceber 13º salário e 
férias, dentre outros?
b) No caso de afastamento do profi ssional por moti-
vos de saúde, continuaria ele a receber regularmente 
tais verbas?

Remetidos os autos à Consultoria de Estu-
dos, Normas e Avaliação, destaca que os requi-
sitos de admissibilidade da presente consulta 
foram preenchidos em sua totalidade, pois a 
consulta está formulada por autoridade legítima, 
é matéria de competência deste Tribunal e foi 
apresentada sob o prisma de tese, atendendo às 

regras previstas no artigo 48 da Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
(Lei Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 
2007), bem como o disciplinado no artigo 232 
do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução 
n° 14, de 2 de outubro de 2007), concluindo 
pela resposta ao Consulente ao questionamento 
formulado, sugerindo verbete

em forma de Resolução de Consulta ao julgar o 
presente processo e comungando este Egrégio Tri-
bunal Pleno deste entendimento.

O douto representante do Ministério Público 
de Contas, Dr. Willian de Almeida Brito Júnior, 
Procurador, manifestou-se, através do Parecer n° 
3.911/2010, pelo conhecimento da consulta e aco-
lhimento na íntegra do Parecer emitido pela Con-
sultoria de Estudos, Normas e Avaliação, opinando 
pela remessa ao Consulente da Resolução de Con-
sulta que trata da matéria.

É o relatório.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator:

Tratam os autos de consulta formulada pelo 
Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
da Região do Teles Pires, Sr. Osmar Rossetto, por 
intermédio do qual solicita Parecer Técnico acerca 
da interpretação a ser dada à Lei nº 8.269/2004, 
colocando a questão da seguinte forma:

Considerando-se o que dispõe os artigos 33, 34 e 35 
da Lei Estadual nº 8.269/2004, questiona-se:
a) Deve o profi ssional servidor do Estado, que recebe 
verba relativa à interiorização, perceber 13º salário e 
férias, dentre outros?
b) No caso de afastamento do profi ssional por moti-
vos de saúde, continuaria ele a receber regulamente 
tais verbas?

Ressalta-se que os requisitos de admissibilida-
de desta consulta foram observados em sua totali-
dade, em harmonia com o disposto no art. 48 da 

Lei Complementar nº 269, de 22 de janeiro de 
2007, e no art. 232 da Resolução n° 14, de 2 de 
outubro de 2007.

Frisa-se que, de acordo com o art. 50 da Lei 
Orgânica desta Corte de Contas, a “decisão em 
processo de consulta, tomada por maioria de votos, 
terá força normativa, constituindo prejulgamento 
de tese a partir de sua publicação e vinculando o 
exame de feitos sobre o mesmo tema”.

É o relatório.

A situação descrita pelo consulente refere-se à 
interpretação da Lei Estadual que disciplina a car-
reira dos profi ssionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS), Lei nº 8.269/2004.

Tal matéria é de interesse do consulente à vis-
ta de que o Consórcio repassa, nos termos auto-
rizados pela citada legislação, valores a título de 
complementação salarial, denominada verba de 

Parecer da Consultoria Técnica nº 070/2010
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interiorização, a esses servidores – médicos con-
cursados – que atendem aos pacientes encami-
nhados pelos Municípios, por meio do Hospital 
Regional.

Vejamos, primeiro, o texto legal. Dispõe a Lei 
nº 8.269/2004:

Art. 33. Além do subsídio, o servidor do Sus poderá 
perceber:
I. indenização por necessidade de interiorização;
II. indenização por serviços específi cos e comple-
mentares;
III. regime extraordinário de trabalho ou em escala 
de plantão;
IV. indenização por insalubridade.
§ 1º.  As indenizações estão vinculadas à unidade 
de concessão, devendo ser imediatamente suspen-
sas quando o servidor dela, por qualquer motivo, se 
afastar ou for removido.
§ 2º. Excetua-se do disposto no § 1º, inciso IV, do 
art. 33, a hipótese de licenças decorrente de acidente 
de trabalho.
Art. 34. As indenizações não serão incorporadas ao 
subsídio para quaisquer efeitos.
Seção I
Da Indenização por Necessidade de Interiori-
zação
Art. 35. Entende-se por indenização por necessi-
dade de interiorização a parcela eventual e autô-
noma decorrente da execução de procedimentos 
especializados em unidade hospitalar de referência 
regional.
§ 1º. A indenização por necessidade de interioriza-
ção será custeada pelo Consórcio Intermunicipal de 
Saúde, desde que aprovado pelos municípios que o 
compõem.
§ 2º. A indenização por necessidade de interioriza-
ção será concedida ao servidor que residir no interior 
do Estado, observadas as regras e os limites estabele-
cidos em lei  [grifo nosso].

Com a Constituição de 1988, o direito à saú-
de foi elevado à categoria de direito subjetivo, 
num reconhecimento de que o sujeito é detentor 
do direito e o Estado o seu devedor. Hoje, com-
pete ao Estado garantir a saúde do cidadão e da 
coletividade.

Em face do conceito trazido pela Constitui-
ção de que “saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de do-
ença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”, abandonou-se um siste-

ma que apenas considerava a saúde pública como 
dever do Estado no sentido de coibir ou evitar a 
propagação de doenças que colocavam em risco a 
saúde da coletividade e assumiu-se que o dever do 
Estado de garantir a saúde consiste na formulação 
e execução de políticas econômicas e sociais, além 
da prestação de serviços públicos de promoção, 
prevenção e recuperação.

A União ainda é a responsável pela maior 
parcela do financiamento do Sus, embora a par-
ticipação dos Municípios e dos Estados venha 
crescendo ao longo dos últimos anos, principal-
mente depois da aprovação da Emenda Consti-
tucional nº 29.

Objetivamente respondendo ao questionamen-
to proposto, informa-se que:

Quanto ao pagamento de 13º salário e férias, por se 
tratarem de direitos constitucionais assegurados aos 
servidores públicos pelo § 3º do art. 39 da Cons-
tituição Federal, devem ser observados, obedecendo 
aos regramentos específi cos para a concessão e o 
gozo, além dos prazos para o depósito da gratifi cação 
natalina, independentemente do pagamento de ou-
tras verbas salariais ou indenizatórias.
O segundo questionamento refere-se à legalidade do 
pagamento da verba por interiorização, quando do 
afastamento do profi ssional por motivos de saúde.
A resposta encontra-se no próprio texto da Lei nº 
8.269/2004, especifi camente, quando o § 1º do 
citado artigo 33 estabelece que “as indenizações 
estão vinculados à unidade de concessão, deven-
do ser imediatamente suspensas quando o servi-
dor dela, por qualquer motivo, se afastar ou for 
removido”.
Informa-se, fi nalmente, que não existem prejulgados 
acerca da matéria consultada, nesta Corte.

Posto isso, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se a seguinte ementa (art. 234, 
§ 1º, da Resolução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº __/2010. Consórcio 
Público. Profi ssionais do Sus. Direito ao recebi-
mento do 13º salário e férias. Verbas de natureza 
constitucional e legal. Indenização por interiori-
zação. Suspensão do pagamento por motivo de 
remoção ou afastamento do servidor.
1. Ao profi ssional servidor do Estado que recebe ver-
ba de interiorização por parte dos consórcios inter-
municipais de saúde é devido o pagamento de 13º 
salário e férias.
2. O pagamento da verba de indenização por inte-
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riorização deverá ser suspenso quando o servidor, 
por qualquer motivo, for afastado ou removido.

Dessa forma, submete-se à apreciação do Con-
selheiro Relator, para decisão quanto à admissibi-
lidade, sendo encaminhado, na sequência, ao Mi-
nistério Público de Contas para manifestação (art. 
236 do RITC-MT).

É o Parecer que se submete à apreciação su-
perior.

Cuiabá-MT, 18 de maio de 2010.

Rosana Kassar do Valle Rodrigues
Assessora Jurídica – OAB/MT 3326

Bruna Henriques de Jesus Zimmer
Consultora de Estudos e Normas

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

William de Almeida Brito Júnior
Procurador do Ministério Público de Contas

Primeiramente, profi ro o juízo positivo de ad-
missibilidade da presente consulta, formulada por 
autoridade legítima, Sr. Osmar Rosseto, Presidente 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região 
do Teles Pires e, por tratar de matéria de compe-
tência deste Tribunal de Contas, preenche os requi-
sitos regimentais de admissibilidade, previstos no 
artigo 48 da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei 
Orgânica – TCE) e artigo 232, I a IV, da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno – TCE).

Quanto ao mérito, evidencio que a Consulto-
ria Técnica respondeu com muita propriedade a 
matéria questionada pela autoridade do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Região do Teles Pires, 
elucidando quanto ao amparo legal.

Assim, acompanho o entendimento prolatado 
pela equipe técnica, considerando-se o caso em 
apreço, em resposta ao consulente que o pagamen-
to do 13º salário e férias, por se tratarem de direitos 
constitucionais assegurados aos servidores públicos 
pelo § 3º do art. 39 da Constituição Federal, de-
vem ser observados, obedecendo aos regramentos 
específi cos para a concessão e o gozo, além dos 
prazos para o depósito da gratifi cação natalina, in-
dependentemente do pagamento de outras verbas 
salariais ou indenizatórias.

O questionamento refere-se à legalidade do 
pagamento da verba por interiorização, quando do 
afastamento do profi ssional por motivos de saúde. 
A resposta encontra-se no próprio texto da Lei nº 
8.269/2004, especifi camente, quando o § 1º do 
citado artigo 33 estabelece que “as indenizações es-
tão vinculados à unidade de concessão, devendo ser 

imediatamente suspensas quando o servidor dela, 
por qualquer motivo, se afastar ou for removido”.

Dispositivo
Posto isso, acolho o Parecer nº 3.911/2010 do 

Ministério Público de Contas, voto pelo conheci-
mento da presente consulta formulada pelo Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Teles 
Pires e, no mérito, que seja respondida nos exatos 
termos do Parecer Técnico nº 070/2010 da Con-
sultoria de Estudos, Normas e Avaliação a título de 
orientação ao Consulente e, ainda, pela emissão, na 
Consolidação de Entendimentos, do verbete suge-
rido pela Consultoria, nos seguintes termos:

Sugiro, ao julgar o presente processo, e comun-
gando este Egrégio Tribunal Pleno deste entendi-
mento, a seguinte ementa (art. 234, § 1º, da Reso-
lução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2010. Consórcio 
Público. Profi ssionais do Sus. Direito ao recebi-
mento do 13º salário e férias. Verbas de natureza 
constitucional e legal. Indenização por interiori-
zação. Suspensão do pagamento por motivo de 
remoção ou afastamento do servidor.
1. Ao profi ssional servidor do Estado que recebe ver-
ba de interiorização por parte dos consórcios inter-
municipais de saúde é devido o pagamento de 13º 
salário e férias.
2. O pagamento da verba de indenização por inte-
riorização deverá ser suspenso quando o servidor, 
por qualquer motivo, for afastado ou removido.

Razões do Voto
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Após as anotações de praxe, informe ao Con-
sulente da disponibilidade, no site do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso, do referido 
Parecer Técnico da Consultoria de Estudos, Nor-
mas e Avaliação, conforme a Decisão Plenária de 
23/02/2010.

É o voto que submeto à deliberação plenária.

Cuiabá, 22 de junho de 2010.

Alencar Soares Filho
Relator
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Os profi ssionais do Magistério Público da Educação Básica con-
tratados temporariamente também fazem jus ao piso salarial profi s-
sional nacional, instituído pela Lei nº 11.738/2008. Esta é a resposta 
relatada pelo conselheiro Humberto Bosaipo quanto à consulta da 
Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, versando acerca de 
direitos trabalhistas – piso salarial de professor contratado tempo-
rariamente, em face da Lei Federal nº 11.738/2008. O piso salarial 
profi ssional nacional é o valor mínimo que a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão fi xar para o vencimento ini-
cial das carreiras do magistério público da Educação Básica, para a 
jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais (art. 2º, § 1º, 
Lei nº 11.738/2008).

“Entende-se que 
a prefeitura deve 
conceder o reajuste 
salarial para os 
professores da 
Educação Básica, 
cumprindo-se a 
determinação da Lei 
nº 11.738/2008, 
mesmo que 
contratados 
temporariamente.”

Cons. Humberto Bosaipo

Professor contratado tem 
direito ao piso salarial nacional

Resolução de Consulta nº 23/2010

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso XI, 81, 
inciso IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimen-
to Interno do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso), resolve, por unanimidade, acom-
panhando o voto do Relator e de acordo com o 
Parecer nº 657/2010 do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas, responder ao consulen-
te que os profi ssionais do magistério público da 
Educação Básica, contratados temporariamente 
também fazem jus ao piso salarial profi ssional na-
cional, instituído pela Lei nº 11.738/2008. Após 
as anotações de praxe, arquivem-se os autos, con-
forme Instrução Normativa nº 001/2000 desta 
Corte de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Antonio Joaquim, José Carlos Novelli, 
Alencar Soares e Campos Neto.

Participou, ainda, do julgamento o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Carlos Pereira, em 
substituição ao Conselheiro Waldir Júlio Teis, con-
forme o artigo 104, § 1º, da Resolução nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Che-
fe em substituição legal William de Almeida Brito 
Júnior. 

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 19.892-7/2009.
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Relatório

Processo digital de Consulta, encaminhado 
pela Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Nor-
te, por intermédio do Prefeito Antônio Luiz Cesar 
de Castro, versando acerca de direitos trabalhistas 
– piso salarial de professor contratado temporaria-
mente, em face da Lei Federal nº 11.738/2008.

Encaminhado o feito à Consultoria Técnica, 
esta nos informa que o consulente preencheu todos 
os requisitos de admissibilidade, conforme preve-
em os arts. 232 e incisos da Resolução nº 14/2007, 
e 48 da Lei Complementar nº 269/2007.

Em seu Parecer nº 129/2009, a Consulto-

ria tece suas considerações e apresenta relação de 
entendimentos técnicos desta Corte, inerentes ao 
assunto e, ao fi nal, responde as indagações do con-
sulente.

O Ministério Público de Contas, em seu Pa-
recer nº 657/2010, da lavra do Procurador de 
Contas Dr. William de Almeida Brito Júnior, tece 
considerações acerca da admissibilidade e ratifi ca 
os entendimentos consubstanciados no Parecer nº 
129/2009 da Consultoria Técnica.

É o relatório.

Exmº Sr. Conselheiro:

Este processo refere-se à consulta formulada 
pelo Sr. Antônio Luiz Cesar de Castro, prefeito 
municipal de Nova Canaã do Norte-MT, nos se-
guintes termos:

O professor contratado, em caráter temporá-
rio e excepcional, nos moldes do art. 37, IX, da 
Constituição Federal, possui direito ao piso salarial 
nacional em face da Lei nº 11.738/2008, especial-
mente no que tange o seu § 1º do art. 2º?

Foram anexados aos autos:
• Ofício datado de 26/10/09, da Prefeitura 

Municipal de Nova Canaã do Norte, forma-
lizando a consulta, à fl . 02-TC;

• Termo de posse do atual prefeito, à fl . 02/
verso-TC;

• Fotocópia de documentos do Sr. Antônio 
Luiz Cesar de Castro, à fl . 03-TC;

• Diploma de Prefeito do Sr. Antônio Luiz 
Cesar de Castro, à fl . 04-TC;

• Comprovante de inscrição e de situação ca-
dastral, à fl . 05-TC;

• Ata de posse do atual prefeito, às fl s. 06 e 
07-TC.

Os requisitos de admissibilidade da consulta 
foram completamente preenchidos, pois a mesma 
foi elaborada por pessoa legítima, constituindo-se 
em matéria afeita à competência deste Tribunal e 

exposta em tese, conforme o disposto no art. 48 da 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso (Lei Complementar nº 269, de 22 de 
janeiro de 2007) e disciplinado no art. 232 do Re-
gimento Interno deste Tribunal (Resolução n° 14, 
de 2 de outubro de 2007).

Assim sendo, evidencia-se que, de acordo com 
o art. 50 da Lei Orgânica desta Corte de Contas, as 
decisões em consultas, após serem aprovadas pelo 
Tribunal Pleno e publicadas no Diário Ofi cial do 
Estado, adquirem força normativa e vinculante.

Nessa perspectiva, é digno de nota que o tema 
apresentado possui prejulgados neste egrégio Tri-
bunal de Contas, disponíveis em: <http://www.
tce.mt.gov.br>, consubstanciados nos Acórdãos 
nº 549/2006, 1.300/2006 e 3.007/2006, como 
segue:

Acórdãos nº 3.007/2006, 1.784/2006 (DOE 
25/09/2006), 1.300/2006 (DOE 14/07/2006) e 
549/2006 (DOE 26/04/2006). Pessoal. Direitos 
Sociais. Contratação temporária. 13º Salário e fé-
rias. Extensão dos direitos sociais aos servidores 
contratados temporariamente independentemen-
te de previsão em legislação própria.
O servidor temporário, contratado na forma do in-
ciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, é con-
siderado ‘servidor público’, sendo assegurados a ele 
os direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais 
(artigo 7º da Constituição Federal), mesmo que essa 
gratifi cação não esteja expressa na legislação infra-
constitucional do ente federativo.

Parecer da Consultoria Técnica nº 129/2009
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Ademais, as determinações da Lei nº 11.738, 
de 16 de julho de 2008, regulamentaram a alínea 
“e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, insti-
tuindo o piso salarial profi ssional nacional para os 
profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica, no montante de R$ 950,00 (novecentos e 
cinquenta reais) mensais, para a formação em nível 
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

O piso salarial profi ssional nacional é o valor 
mínimo que a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios deverão fi xar para o venci-
mento inicial das carreiras do magistério público 
da Educação Básica, para a jornada de, no máximo, 
40 (quarenta) horas semanais (art. 2º, § 1º, Lei nº 
11.738/2008).

A vigência desse piso salarial iniciou-se em 
01/01/2008 e sua integralização, progressiva e pro-
porcional, começou a partir de 01/01/2009, pelo 
acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o 
valor referência (R$ 950,00), atualizado na forma 
do art. 5º da Lei nº 11.738/2008, e o vencimento 
inicial da carreira vigente. A integralização do valor 
do piso salarial, atualizado, acontecerá a partir de 
01/01/2010, com o acréscimo da diferença rema-
nescente (art. 3º, Lei nº 11.738/2008).

Concluindo, em resposta ao consulente, enten-
de-se que a prefeitura deve conceder o reajuste sa-
larial para os professores da Educação Básica, cum-

prindo-se a determinação da Lei nº 11.738/2008, 
mesmo que contratados temporariamente (Acór-
dãos nº 549/2006, 1.300/2006 e 3.007/2006).

Posto isso, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se que determine a atualização 
da Consolidação de Entendimentos, acrescentan-
do-se o verbete com a seguinte redação:

Resolução de Consulta nº ___. Pessoal. Contra-
tação temporária. Profi ssional do magistério pú-
blico da Educação Básica. Piso salarial. Garantia.
Os profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica, contratados temporariamente, também fa-
zem jus ao piso salarial profi ssional nacional, insti-
tuído pela Lei nº 11.738/2008.

É o Parecer que, s.m.j., se submete à aprecia-
ção superior.

Cuiabá-MT, 17 de novembro de 2009.

Renato Marçal de Mendonça
Técnico Instrutivo e de Controle

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Egrégio Tribunal Pleno:

Em análise aos autos, verifi co que os requisitos 
de admissibilidade foram preenchidos, atendendo 
a legislação prevista na Resolução nº 14/2007 e na 
Lei Complementar nº 269/2007, razões pela qual 
conheço a presente consulta.

No mérito, acato o Parecer nº 129/2009 da 
Consultoria Técnica, bem como o Parecer Minis-
terial  nº 657/2010 do Ministério Público de Con-
tas, da lavra do Procurador Dr. Willian de Almeida 
Brito Junior, e voto preliminarmente em conhecer 
a presente consulta, para, em seu mérito, responder 
ao consulente nos termos da íntegra do Parecer da 
Consultoria Técnica. 

Voto, ainda, pela atualização da Consolidação 
de Entendimentos, para fazer constar o verbete da 

decisão colegiada, nos termos que se segue:

Resolução de Consulta nº ___. Pessoal. Contra-
tação temporária. Profi ssional do magistério pú-
blico da Educação Básica. Piso salarial. Garantia.
Os profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica, contratados temporariamente, também fa-
zem jus ao piso salarial profi ssional nacional, insti-
tuído pela Lei nº 11.738/2008.

Gabinete do Conselheiro, em 20 de abril de 
2010.

Conselheiro Humberto Bosaipo
Relator

Razões do Voto
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Cons. Humberto Bosaipo

“A simples criação 
de cargo, emprego e 

função, por si só, não 
acarreta aumento de 

gastos com pessoal, mas 
sim o seu provimento.”

Vedações a gestores que excedem 
limite prudencial com pessoal

Resolução de Consulta nº 50/2010

Consultado pela Prefeitura Municipal de Sinop quanto à aplicação 
das vedações impostas aos gestores que excederem o limite prudencial 
de gastos com pessoal, principalmente quanto à impossibilidade de 
criação de cargo, emprego ou função e de dar provimento em cargo 
público, admitir ou contratar pessoal a qualquer título, o Pleno do 
Tribunal de Contas respondeu que é possível o provimento de cargo 
público, admissão e contratação de pessoal para substituição de pessoal 
decorrente de exoneração, demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, 
educação e segurança, desde que seja para a realização de atividades 
fi nalísticas dessas áreas e que não haja aumento de gastos com pessoal. 
O conselheiro relator Humberto Bosaipo ressaltou que é ilegal a con-
tratação temporária de pessoal para substituir servidores em gozo de 
licença prêmio, a reposição de servidores exonerados, demitidos ou dis-
pensados em áreas outras que não as de educação, saúde e segurança, e a 
nomeação de servidor comissionado quando o Poder/órgão ultrapassar 
95% do limite de gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta admissão, por afronta ao 
inciso IV do parágrafo único do art. 22 da LRF. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso XI, 81, inciso 
IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, com exceção do item 1 
em que o Auditor Substituto de Conselheiro Luiz 
Henrique Lima votou acompanhando o Parecer do 
Ministério Público, e de acordo, em parte, com o 
Parecer nº 3.352/2010 do Ministério Público jun-
to ao Tribunal de Contas, acompanhando o voto 
do Relator, responder ao consulente que: 

1. é possível o provimento de cargo público, admis-
são e contratação de pessoal a qualquer título para 
substituição de pessoal decorrente de exoneração, 
demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, educação 
e segurança, desde que seja para a realização de ativi-
dades fi nalísticas dessas áreas e que não haja aumen-
to de gastos com pessoal, sob pena de ferir-se o prin-
cípio da efi ciência, consagrado constitucionalmente; 

2. é ilegal a contratação temporária de pessoal para 
substituir servidores em gozo de licença prêmio 
quando o Poder/órgão supera os 95% do limite de 
gastos com pessoal, uma vez que tais direitos só de-
vem ser concedidos observando-se o interesse públi-
co, a conveniência e a oportunidade; 
3. é ilegal a reposição de servidores exonerados, de-
mitidos ou dispensados em áreas outras que não as 
de educação, saúde e segurança, inclusive em função 
do término de contratos temporários por excepcio-
nal interesse público, caso o Poder ou órgão estiver 
no limite prudencial de gastos com pessoal; 
4. é ilegal a nomeação de servidor comissionado 
quando o Poder/órgão ultrapassar 95% do limite de 
gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta admis-
são, por afronta ao inciso IV do parágrafo único do 
artigo 22 da LRF; e 
5. a simples criação de cargo, emprego e função, por 
si só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, 
mas sim o seu provimento. Estas medidas tomadas 
em conjunto estão compreendidas nas vedações pre-
vistas no parágrafo único do artigo 22 da LRF. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 5.652-9/2010.
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Relatório

Processo digital de Consulta, protocolizado 
em 29/03/2010 pela Prefeitura Municipal de Si-
nop, versando da aplicação das vedações impostas 
aos gestores que excederem o limite prudencial 
de gastos com pessoal, principalmente quanto à 
impossibilidade de criação de cargo, emprego ou 
função (prevista no inciso II do art. 22 da LRF) 
e de dar provimento em cargo público, admitir 
ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada 
a reposição decorrente de aposentadoria ou faleci-
mento de servidores das áreas de educação, saúde 
e segurança, nos moldes previstos no inciso IV do 
art. 22 da LRF.

Encaminhado o feito à Consultoria Técnica, 
foi constatado que a consulta cumpriu com os re-
quisitos de admissibilidade, conforme o art. 48 da 

Lei Complementar nº 269/2007 c/c o art. 232 da 
Resolução nº 14/2007 e, ao fi nal, lavrou-se o Pa-
recer nº 052/2010, onde tece considerações e, ao 
fi nal, propõe ementa.

O Ministério Público de Contas prolatou o 
Parecer nº 3.352/2010, da lavra do Procurador de 
Contas Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho, onde 
manifestou pelo conhecimento e consolidação de 
verbete, discordando em parte do Parecer da Con-
sultoria Técnica quanto a ser possível o provimento 
de cargo público, admissão e contratação de pes-
soal a qualquer título para substituição de pessoal 
decorrente de exoneração, demissão ou dispensa, 
nas áreas de saúde, educação e segurança.

É o breve relatório.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Juarez Costa, Prefeito Municipal de Sinop, às fl s. 
02 a 05-TC, referente ao entendimento deste Tri-
bunal acerca da aplicação das vedações impostas 
aos gestores que excederem o limite prudencial 
de gastos com pessoal, principalmente quanto à 
impossibilidade de criação de cargo, emprego ou 
função (prevista no inciso II do art. 22 da LRF) 
e de dar provimento em cargo público, admitir 
ou contratar pessoal a qualquer título, ressalvada 
a reposição decorrente de aposentadoria ou faleci-
mento de servidores das áreas de educação, saúde 
e segurança, nos moldes previstos no inciso IV do 
art. 22 da LRF.

Não foram juntados documentos complemen-
tares aos autos. 

É o relatório.

1. Requisitos de Admissibilidade
A consulta foi formulada em tese, por autorida-

de legítima, com a apresentação objetiva dos que-
sitos, além de versar sobre matéria de competência 
deste Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos 
de admissibilidade prescritos no art. 48 da Lei Com-
plementar nº 269/2007 (Lei Orgânica) c/c o art. 
232 da Resolução n° 14/2007 (Regimento Interno).

2. Mérito
A dúvida versa, em suma, sobre a contenção 

Parecer da Consultoria Técnica nº 052/2010

Após as anotações de praxe, arquivem-se 
os autos, conforme a Instrução Normativa nº 
001/2000 deste Tribunal de Contas. 

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros José Carlos Novelli, Waldir Júlio Teis e 
Campos Neto.

Participou, ainda, do julgamento, o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Henrique Lima, 
em substituição ao Conselheiro Antonio Joaquim, 

conforme o artigo 104, inciso I, da Resolução nº 
14/2007, que se posicionou apenas em relação ao 
item 1, de acordo com o Parecer do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.
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de gastos com pessoal e as vedações impostas pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal aos gestores que 
excederem o limite prudencial de gastos com pes-
soal, principalmente quanto à impossibilidade de 
criação de cargo, emprego ou função (prevista no 
inciso II do art. 22 da LRF) e de dar provimento 
em cargo público, admitir ou contratar pessoal a 
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente 
de aposentadoria ou falecimento de servidores das 
áreas de educação, saúde e segurança, nos moldes 
previstos no inciso IV da LRF.

Registra-se que não há decisão em processo de 
consulta desta Corte de Contas sobre a questão em 
tela. No entanto, há algumas decisões que abordam 
indiretamente o assunto.

Acórdão nº 727/2005 (DOE, 09/06/2005). Des-
pesa. Limite. Despesa com pessoal. Adequação ao 
limite. Adoção das medidas cabíveis.
Caso a despesa total com pessoal do Poder ou órgão 
ultrapasse os limites defi nidos no artigo 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o percentual excedente de-
verá ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sem prejuízo das medidas previstas no artigo 22. Pelo 
menos um terço do excedente deverá ser eliminado 
já no primeiro quadrimestre seguinte, adotando-se, 
também, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do 
artigo 169 da Constituição Federal. Outras medidas 
poderão ser adotadas visando ao ajuste da despesa 
total com pessoal, dentre as quais aumento da arre-
cadação de receitas próprias.

Resolução de Consulta nº ___/2009. Despesa. Li-
mite. Despesa com pessoal. Superação do limite 
prudencial. Medidas.
É prudente o gestor adotar as medidas previstas no 
art. 169, §§ 3º e 4º da CF, caso haja superação do 
limite prudencial com gastos de pessoal, mas ainda 
não alcançado o limite máximo defi nido no art. 20, 
da LRF, devendo-se buscar a efetivação da arrecada-
ção das receitas próprias visando ao ajuste da despesa 
total com pessoal.

Inicialmente, deve-se destacar que a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal veio regulamentar dispositivo 
constitucional, que delegou à lei complementar a 
edição de normas sobre fi nanças públicas e o esta-
belecimento dos limites para a realização das despe-
sas com pessoal, conforme inteligência do art. 163, 
inciso I, e do caput do art. 169 da Constituição 
Federal.

Nesse sentido a Lei Complementar nº 
101/2000, conhecida como Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), dispõe, em seus artigos 18 a 23, 

sobre a defi nição, limites e controle das despesas 
com pessoal.

Pelos dispositivos citados, percebe-se que o 
legislador dedicou especial atenção a esse tipo de 
despesa, uma vez que o descontrole dos gastos com 
pessoal, além gerar o desequilíbrio fi scal, inviabili-
za a ação estatal, causando impactos negativos nos 
investimentos públicos básicos (saúde, educação, 
segurança, infraestrutura), nos meios de produção, 
na renda dos indivíduos e na capacidade de as em-
presas aumentarem a oferta de empregos1.

Ademais, o inchaço no setor público revela a 
existência de um modelo burocrático e inefi ciente 
de gestão, que deve ser evitado com veemência pe-
los gestores públicos. Maior cautela e controle de-
vem ter os gestores públicos nos momentos de crise 
econômica, vez que causam impactos signifi cativos 
na arrecadação do município e, como consequên-
cia, nos limites de gastos do Poder/órgão. 

No que tange aos gastos com pessoal, deve-se 
destacar que são três previstos pela LRF: 

a) o limite máximo, variável de acordo com o 
ente e/ou Poder ou órgão (art. 19 e 20 c/c o 
art. 23);

b) o limite prudencial, que corresponde a 95% 
do limite (art. 19 e 20 c/c o art. 22, pará-
grafo único); e o limite pré-prudencial ou 
de alerta, que corresponde a 90% do limite 
máximo (art. 19 e 20 c/c o art. 59, § 1º, II)2.

Para a observância destes limites, deve o gestor 
público acompanhar, de forma sistemática, as des-
pesas com pessoal, a fi m de possibilitar a prevenção 
dos riscos e a correção dos desvios capazes de afe-
tar o equilíbrio das contas públicas que porventura 
ocorram.

É necessário destacar que o limite prudencial, 
ou seja, a superação de 95% do limite de gastos 
com pessoal, é situação que exige do gestor públi-
co providências no sentido de avaliar o quadro de 
pessoal existente e considerar possíveis mudanças 
administrativas, a fi m de retornar os gastos com 
pessoal a patamares mais seguros, sob o ponto de 
vista fi scal.

3. Abordagem dos questionamentos
Feitas estas considerações, volta-se ao objeto da 

1  DELGADO, José Augusto Delgado. A Lei de Responsabilidade Fiscal 

e os Tribunais de Contas. In: Revista Interesse Público, São Paulo, n. 

7, ex. 1, p. 11-43, 2000.

2 ROCHA, Valdir de Oliveira. Aspectos relevantes da Lei de Responsa-

bilidade Fiscal,. São Paulo: Dialética, 2001. p. 201.
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consulta, destacando-se que os questionamentos 
serão respondidos em bloco, conforme a correlação 
das matérias. Segue o dispositivo legal que serviu 
de fundamento para formulação das indagações 
pelo consulente:

 
Art. 22. A verifi cação do cumprimento dos limites 
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada no fi nal 
de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal ex-
ceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, 
são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 
que houver incorrido no excesso:
[...] II. criação de cargo, emprego ou função;
[...] IV. provimento de cargo público, admissão ou 
contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada 
a reposição decorrente de aposentadoria ou faleci-
mento de servidores das áreas de educação, saúde e 
segurança;

3.1. Possibilidade de reposição de pessoal 
exonerado, demitido ou dispensado, inclusive 
em função do término de contratos temporários 
nas áreas de saúde, educação e segurança e pos-
sibilidade de contratação temporária para repo-
sição de servidor em gozo de licença prêmio.

O primeiro ponto a ser enfrentado refere-se à 
possibilidade de reposição de pessoal que não seja 
por aposentadoria ou falecimento de servidores pú-
blicos, mas por exoneração, demissão ou dispensa, 
nas áreas de educação, saúde e segurança.

Seguindo a interpretação puramente literal do 
dispositivo, ou seja, atendo-se somente aos termos 
utilizados pelo legislador, tem-se que somente nos 
casos previstos expressamente na lei poderão ser 
repostos, caso o Poder ou órgão esteja no limite 
prudencial.

Dessa forma, somente nos casos de aposenta-
doria ou falecimento seria possível falar-se em pro-
vimento de cargo público, admissão ou contrata-
ção de pessoal a qualquer título, se a despesa total 
com pessoal exceder a 95% do limite.

Ocorre que a interpretação literal ou grama-
tical, como também é conhecida, não pode ser o 
único mecanismo utilizado pelo intérprete para 
precisar o conteúdo e o alcance de normas jurídi-
cas. Isto porque, no dizer de Maria Helena Diniz 
(1994, p. 141),

A clareza de um texto legal é coisa relativa. Uma 
mesma disposição pode ser clara em sua aplicação 
aos casos mais imediatos e pode ser duvidosa quan-
do se a aplica a outras relações que nela possam se 
enquadrar e às quais não se refere diretamente, e 

a outras questões que, na prática, em sua atuação, 
podem sempre surgir. Uma disposição poderá pa-
recer clara a quem a examinar superfi cialmente, ao 
passo que se revelará tal a quem a considerar nos 
seus fi ns, nos seus precedentes históricos, nas suas 
conexões com todos os elementos sociais que agem 
sobre a vida do direito na sua aplicação a relações 
que, como produto de novas exigências e condi-
ções, não poderiam ser consideradas, ao tempo da 
formação da lei, na sua conexão com o sistema geral 
do direito positivo vigente.

Levando-se em consideração que o ordena-
mento jurídico deve ser analisado como um todo, 
ou seja, observando todos os dispositivos pertinen-
tes ao mesmo objeto, além de buscar a intenção do 
legislador, tem-se que o escopo deste artigo é evitar 
o aumento de gastos com pessoal. Assim, qualquer 
conduta que acarrete aumento dessa despesa in-
fringirá o art. 22, parágrafo único, da LRF.

Este é o entendimento de Caetano et al3:

Verifi ca-se que essas restrições, impostas quando o 
Município atinge patamar de 95% do limite legal, 
têm todas o caráter de contenção. O objetivo não é 
impor a diminuição de despesas, mas se tem o claro 
propósito de apenas evitar seu crescimento, diferen-
temente do que se verá com as vedações do art. 23. 
Assim, quando a lei impõe a vedação para contrata-
ção de horas extras (parágrafo único, V), por óbvio 
está impedindo a contratação além daquelas já re-
gularmente prestadas e já ajustadas, exatamente para 
obstar o crescimento da despesa total com pessoal, 
de modo que não há impeditivo a se prosseguir com 
a execução dessas atividades no patamar anterior já 
contratado [grifo nosso].

Segue esta mesma linha Figueiredo et al4: 

O inciso IV ressalva a vedação ao provimento de 
cargo público mediante reposição de servidores por 
motivo de aposentadoria e falecimento, nas áreas de 
educação, saúde e segurança. O rigorosismo da lei 
decerto trará problemas para a Administração. Su-
ponhamos o caso de uma escola pública onde uma 
quantidade muito grande de professores venha a 

3 CAETANO, Walter Penninck et al. O município e a Lei de Responsabi-

lidade Fiscal. São Paulo: Mageart, 2000. p. 69.

4 FIGUEIREDO. Carlos Maurício et al. Comentários à Lei de Responsa-

bilidade Fiscal. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. 

p. 162.
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pedir exoneração. Pela regra do artigo, não poderia 
dar-se a reposição. Tal regra é absurda. No entanto, 
se harmonizarmos o dispositivo com o artigo 205 da 
CF, decerto, com base no interesse público, na inter-
pretação sistêmica e no princípio da razoabilidade, 
seríamos obrigados a aceitar essa reposição.

Destarte, desde que não haja aumento de gas-
tos com pessoal, entende-se que é possível o provi-
mento de cargo público, admissão ou contratação 
de pessoal a qualquer título, para substituição de 
pessoal decorrente de exoneração, demissão ou dis-
pensa, nas áreas de saúde, educação e segurança, 
não sendo taxativas as hipóteses de reposição pre-
vistas no dispositivo em estudo.

No entanto, deve-se ressaltar que somente é 
possível admitir tal interpretação para aquelas ati-
vidades fi nalísticas, prestadas para o oferecimento 
dos serviços de educação, saúde e segurança, uma 
vez que não faria sentido permitir-se a substituição 
para atividades meio, puramente administrativas, 
não relacionadas diretamente com a consecução 
daquelas atividades. Permitir o inverso seria afron-
tar o princípio da efi ciência e permitir o descontro-
le das contas públicas.

Esta mesma linha interpretativa pode ser uti-
lizada para a reposição de pessoal em função do 
término de contratos temporários por excepcional 
interesse público, uma vez que a própria Constitui-
ção Federal admite a contratação temporária para 
atender excepcional interesse público (art. 37, in-
ciso X).

Este foi entendimento exarado pelo Tribunal 
de Contas do Rio Grande do Sul, conforme se in-
fere do Parecer nº 13/2004, abaixo:

[...] diante da inexistência de aumento da despesa 
com pessoal, o dispositivo legal em comento não 
impede que a Administração admita servidores nas 
áreas de educação, saúde e segurança para repor va-
gas decorrentes de exoneração, demissão ou dispensa 
resultante do término de contratos temporários por 
excepcional interesse público, mesmo que atingido 
o ‘limite prudencial’, nas áreas de educação, saúde e 
segurança [grifo nosso].

Quanto ao questionamento sobre a contratação 
temporária para fazer frente a direito de servidores 
gozarem licença prêmio, entende-se que tal medi-
da é inconstitucional, uma vez que a Administração 
Pública só deve conceder tais direitos observando o 
interesse público e de acordo com a conveniência e a 
oportunidade, devendo, portanto, primar pela per-
manência dos servidores no quadro, principalmente 

quando se está diante de uma situação fi scal de risco.
Conclusão: É possível o provimento de cargo 

público, admissão e contratação de pessoal a qual-
quer título para substituição de pessoal decorrente 
de exoneração, demissão ou dispensa, nas áreas de 
saúde, educação e segurança, desde que não haja 
aumento de gastos com pessoal e desde que seja 
para a realização de atividades fi nalísticas dessas 
áreas, sob pena de ferir-se o princípio da efi ciência, 
consagrado constitucionalmente.

Por outro lado, não é legal a contratação tem-
porária para a reposição de servidor em gozo de 
licença prêmio, uma vez que a Administração Pú-
blica não deve conceder tais direitos diante de si-
tuação fi scal de risco, sob pena de ferir o interesse 
público.

3.2. Possibilidade de reposição de pessoal, 
inclusive em função de término de contratos 
temporários, em áreas outras que não educação, 
saúde e segurança.

Outro ponto que merece análise é se seria 
possível admitir a reposição de pessoal, desde que 
não acarrete aumento de gastos com pessoal, em 
outras áreas que não educação, saúde e seguran-
ça, inclusive em função de término de contratos 
temporários. 

Entende-se que, neste caso, o legislador foi ta-
xativo ao dispor sobre as áreas em que seria possí-
vel substituir os servidores públicos, por tratar-se 
de serviços essenciais à população. Neste sentido, 
oportuna lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro5:

A exceção é plenamente justifi cável, por se tratar de 
serviços essenciais, que constituem dever do Estado, 
imposto pela própria Constituição (arts. 144, 196 e 
205). O dispositivo fi caria mais completo se previsse 
também a reposição, nessas áreas, em outros casos 
de vacância, como os que decorrem de exoneração, 
dispensa ou demissão do servidor.

Apesar de a Constituição Federal elencar ou-
tros direitos que reclamam a atuação estatal para 
sua consecução, deve o gestor utilizar-se dos ser-
vidores já existentes nos quadros administrativos 
para cumprir o que determina a Carta Maior. Isto 
porque a atuação da Administração Pública ocorre 
nas áreas de saneamento, meio ambiente, cultura, 
lazer, assistência social, dentre outras previstas na 
Constituição Federal, e é impossível o atendimen-

5  PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Comentários à Lei de Responsabili-

dade Fiscal. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.
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to destas necessidades em sua totalidade diante da 
escassez de recursos públicos, sobretudo em épocas 
de crise econômica.

Caso a prestação destes serviços demande a re-
posição de servidores ou a criação de cargos, deverá 
o gestor diminuir os gastos com pessoal a ponto 
de reduzir até o máximo de 95% do limite fi xado 
na lei, sob pena de ferir-se o equilíbrio fi scal e o 
princípio da efi ciência, também alçados em nível 
constitucional.

Seguindo-se este entendimento, considera-se 
ilegal a reposição de servidores exonerados, demi-
tidos ou dispensados em áreas outras que não as de 
educação, saúde e segurança em função do término 
de contratos temporários por excepcional interesse 
público, desde que o Poder ou órgão ainda esteja 
no limite prudencial de gastos com pessoal.

3.3. Possibilidade de nomear servidor co-
missionado cuja função poderá aumentar arre-
cadação.

Entende-se que Poderes e/ou órgãos que ultra-
passaram os 95% do limite de gastos com pessoal 
devem, de forma urgente e efi caz, reorganizar a sua 
estrutura administrativa de forma a obter a efi ciên-
cia dos serviços, com menor custo possível.

Portanto, o aumento de arrecadação deve ser 
conseguido com os esforços dos servidores que já 
fazem parte da Administração Pública, sendo ile-
gal a nomeação de servidor fora das exceções já co-
mentadas, até porque a nomeação de um servidor 
não é garantia de aumento da arrecadação, assim 
como não parece juridicamente aceito um servidor 
comissionado exercer atividade de arrecadação, que 
guarda relação com atividade permanente e carece 
de cargo efetivo. É o que se depreende da leitura do 
art. 37, XXII, (de que lei?) abaixo transcrito:

Art. 37. [...]
XXII. as administrações tributárias da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ati-
vidades essenciais ao funcionamento do Estado, 
exercidas por servidores de carreiras específi cas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas ativi-
dades e atuarão de forma integrada, inclusive com 
o compartilhamento de cadastros e de informações 
fi scais, na forma da lei ou convênio [grifo nosso].

Sob este aspecto, oportuna é a lição de Fortini6. 

6 FORTINI, Cristiana. Servidor público: estudos em homenagem ao 

Professor Pedro Paulo de Almeida Dutra. Belo Horizonte: Fórum, 

2009.

A vitalidade da função pública está na qualidade 
das pessoas que a exercem, não no seu número as-
cendente e descontrolado.

Infere-se, pois, que não é legal a nomeação de 
servidor público fora das hipóteses do parágrafo 
único do art. 22 da LRF, ainda que sob o argumen-
to de que tal nomeação aumentaria a arrecadação 
municipal.

3.4. Possibilidade de nomeações e criação de 
cargos para a área da educação face ao aumento 
da demanda e inclusão do município em pro-
grama federal.

Este ponto versa sobre a vedação imposta ao 
gestor tanto em criar cargo, emprego e função 
quanto a de dar provimento, ressalvadas as reposi-
ções permitidas pela lei, conforme já abordado nos 
itens anteriores.

Frise-se que, de acordo com o exposto neste 
Parecer, é possível o provimento de cargo público, 
admissão e contratação de pessoal a qualquer títu-
lo para substituição de pessoal decorrente de apo-
sentadoria, falecimento, bem como nos casos de 
vacância decorrentes de exoneração, demissão ou 
dispensa, nas áreas de saúde, educação e segurança, 
desde que seja para a realização de atividades fi na-
lísticas dessas áreas e que não haja aumento de gas-
tos com pessoal. Nesses termos, é possível a repo-
sição de pessoal, mas não é possível o acréscimo de 
servidores nos quadros da Administração Pública.

A criação de cargos, empregos e funções, por si 
só, não acarreta o aumento de gastos com pessoal, 
mas tão-somente a nomeação de servidores para o 
preenchimento destes. Esta é a interpretação dada 
por Maria Sylvia Zanella Di Pietro (ibid., p. 168): 
“A segunda proibição é a que diz respeito à criação 
de cargo, emprego ou função. A vedação também 
é inócua, uma vez que a simples criação do cargo, 
emprego ou função não implica aumento de despe-
sa e sim o respectivo ato de provimento”.

Contudo, o provimento, admissão e contra-
tação de pessoal são medidas vedadas por aqueles 
Poder/órgão que exceder a 95% do limite de gastos 
com pessoal. Isto porque, como já foi dito, as ve-
dações previstas no parágrafo único do art. 22 são 
medidas de contenção do aumento de gastos com 
pessoal e têm como objetivo evitar a superação dos 
limites defi nidos na LRF. O seu descumprimento 
dá ensejo a severas restrições e imposições previstas 
na Constituição Federal e na própria Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Na lição de Figueiredo (op. 
cit., p. 161-162): 

É uma espécie de sinal de advertência para quando 
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o ente, órgão ou Poder estiver muito próximo do li-
mite global. O atingimento desse limite prudencial 
não deve representar uma surpresa, pois a própria 
LRF (art. 59, §1º, II) determina aos Tribunais de 
Contas ‘alertar’ os entes quando o comprometi-
mento com despesas com pessoal ultrapassar 90% 
do limite.

A melhor medida a ser tomada pelo gestor é 
avaliar a estrutura administrativa de pessoal do 
Poder/órgão a fi m de concluir qual a melhor saída 
para o atendimento do interesse público. O que a 
Lei de Responsabilidade Fiscal não permite é o au-
mento de gastos com pessoal.

Portanto, compete ao gestor avaliar se é neces-
sário realizar cortes e como estes devem ser feitos, a 
fi m de permitir a contratação de pessoal para aten-
der o aumento da demanda na área da educação, 
por exemplo.

3.5. Critério para defi nição das exonerações, 
demissões e dispensas

Neste ponto, indaga o consulente sobre o “cri-
tério para defi nição das exonerações, emissões ou 
dispensas que admitem reposição, se temporal – e, 
neste caso, qual o período a ser considerado – ou 
de necessidade”.

Não restou bem clara a indagação formulada 
pelo consulente e, portanto, deixa-se de responder 
a este item, conforme prevê o art. 232, inciso III, 
do Regimento Interno, que transcrevemos: 

Art. 232. A consulta formulada ao Tribunal de Con-
tas, conforme o disposto no art. 48 e seguintes da Lei 
Complementar nº 269/07, deverá atender, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:
[...] III. conter a apresentação objetiva dos que-
sitos, com indicação precisa da dúvida quanto à 
interpretação e aplicação de dispositivos legais e 
regulamentares.

4. Conclusão
Como não há decisão em processo de consul-

ta neste Tribunal que trate sobre estes temas espe-
cífi cos, sugere-se, ao julgar o presente processo e 
comungando este Egrégio Tribunal Pleno do en-
tendimento delineado neste Parecer, que seja pu-
blicada a seguinte ementa (art. 234, § 1º, da Reso-
lução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2010. Despesa. 
Limite. Despesa com pessoal. Limite prudencial. 
Interpretação das vedações previstas no parágrafo 
único do art. 22 da LRF.

1. É possível o provimento de cargo público, ad-
missão e contratação de pessoal a qualquer título 
para substituição de pessoal decorrente de exonera-
ção, demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, edu-
cação e segurança, desde que seja para a realização 
de atividades fi nalísticas dessas áreas e que não haja 
aumento de gastos com pessoal, sob pena de ferir-se 
o princípio da efi ciência, consagrado constitucio-
nalmente;
2. É ilegal a contratação temporária de pessoal para 
substituir servidores em gozo de licença prêmio 
quando o Poder/órgão supera os 95% do limite de 
gastos com pessoal, uma vez que tais direitos só de-
vem ser concedidos observando-se o interesse públi-
co, a conveniência e a oportunidade;
3. É ilegal a reposição de servidores exonerados, de-
mitidos ou dispensados em áreas outras que não as 
de educação, saúde e segurança, inclusive em função 
do término de contratos temporários por excepcio-
nal interesse público, caso o Poder ou órgão estiver 
no limite prudencial de gastos com pessoal;
4. É ilegal a nomeação de servidor comissionado 
quando o Poder/órgão ultrapassar 95% do limite de 
gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta ad-
missão, por afronta ao inciso IV do parágrafo único 
do art. 22 da LRF;
5. A simples criação de cargo, emprego e função, por 
si só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, 
mas sim seu provimento. Estas medidas tomadas em 
conjunto estão compreendidas nas vedações previs-
tas no parágrafo único do art. 22 da LRF.

Posto isso, submete-se à apreciação do Con-
selheiro Relator para decisão quanto à admissibi-
lidade e eventual instrução complementar, sendo 
encaminhado, na sequência, ao Ministério Públi-
co junto ao Tribunal de Contas para manifestação 
(art. 236 do RITC-MT).

Cuiabá-MT, 28 de abril de 2010.

Bruna Henriques de Jesus Zimmer
Consultora de Estudos e Normas

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica
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Trata o presente processo de consulta formula-
da pelo Senhor Juarez Costa, Prefeito Municipal de 
Sinop, referente ao entendimento deste Tribunal 
acerca da aplicação das vedações impostas aos ges-
tores que excederem o limite prudencial de gastos 
com pessoal, principalmente quanto à impossibi-
lidade de criação de cargo, emprego ou função e 
de dar provimento em cargo público, admitir ou 
contratar pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou faleci-
mento de servidores das áreas de educação, saúde 
e segurança, nos moldes previstos no inciso IV do 
art. 22 da LRF. 

A Consultoria Técnica desta Corte informou 
os autos com base na legislação específi ca e tam-
bém na doutrina pátria, apontando o seguinte en-
tendimento:

 É possível o provimento de cargo público, admis-
são e contratação de pessoal a qualquer título para 
substituição de pessoal decorrente de exoneração, 
demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, educação 
e segurança, desde que não haja aumento de gastos 
com pessoal e desde que seja para a realização de ati-
vidades fi nalísticas dessas áreas, sob pena de ferir-se 
o princípio da efi ciência consagrado constitucional-
mente...
Por outro lado, não é legal a contratação temporá-
ria para a reposição de servidor em gozo de licença 
prêmio, uma vez que a Administração Pública não 
deve conceder tais direitos diante de situação fi scal 
de risco, sob pena de ferir o interesse público. 
[...] considera-se ilegal a reposição de servidores 
exonerados, demitidos ou dispensados em áreas 
outras que não as de educação, saúde e segurança, 
em função do término de contratos temporários por 
excepcional interesse público, desde que o Poder ou 
órgão ainda esteja no limite prudencial de gastos 
com pessoal. 
[...] é possível o provimento de cargo público, ad-
missão e contratação de pessoal a qualquer título 
para substituição de pessoal decorrente de aposenta-
doria, falecimento, bem como nos casos de vacância 
decorrentes de exoneração, demissão ou dispensa, 
nas áreas de saúde, educação e segurança, desde que 
seja para a realização de atividades fi nalísticas dessas 
áreas e que não haja aumento de gastos com pessoal. 
Nesses termos, é possível a reposição de pessoal, mas 
não é possível o acréscimo de servidores nos quadros 
da Administração Pública. 

Por fi m, sugeriu a consolidação do seguinte 
verbete:

Resolução de Consulta nº ___/2010. Limite. 
Despesa com pessoal. Limite prudencial. Inter-
pretação das vedações previstas no parágrafo úni-
co do art. 2 da LRF.
1. É possível o provimento de cargo público, admis-
são e contratação de pessoal a qualquer título para 
substituição de pessoal decorrente de exoneração, 
demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, educação 
e segurança, desde que seja para a realização de ativi-
dades fi nalísticas dessas áreas e que não haja aumen-
to de gastos com pessoal, sob pena de ferir-se o prin-
cípio da efi ciência consagrado constitucionalmente;
2. É ilegal a contratação temporária de pessoal para 
substituir servidores em gozo de licença prêmio 
quando o Poder/órgão supera os 95% do limite de 
gastos com pessoal, uma vez que tais direitos só de-
vem ser concedidos observando-se o interesse públi-
co, a conveniência e a oportunidade; 
3. É ilegal a reposição de servidores exonerados, de-
mitidos ou dispensados em áreas outras que não as 
de educação, saúde e segurança, inclusive em função 
do término de contratos temporários por excepcio-
nal interesse público, caso o Poder ou órgão estiver 
no limite prudencial de gastos com pessoal; 
4. É ilegal a nomeação de servidor comissionado 
quanto o Poder/órgão ultrapassar 95% do limite de 
gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta ad-
missão, por afronta ao inciso IV, do parágrafo único 
do art. 22 da LRF; 
A simples criação de cargo, emprego e função, por si 
só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, mas 
sim o seu provimento. Estas medidas tomadas em 
conjunto estão compreendidas nas vedações previs-
tas no parágrafo único do art. 22 da LRF.  

Vieram os autos com vista.

É o sucinto relatório.

A presente consulta atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos no Regimento Interno 
dessa Corte, devendo ser conhecida.

No mérito, ressalvamos o entendimento do pa-
recer técnico, porém dele discordamos em parte, 
quanto a ser possível o provimento de cargo públi-
co, admissão e contratação de pessoal a qualquer 

Parecer do Ministério Público de Contas nº 3.352/2010
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título para substituição de pessoal decorrente de 
exoneração, demissão ou dispensa, nas áreas de 
saúde, educação e segurança. 

Discordamos dessa conclusão na medida em 
que o gestor público quando contrata excepcional-
mente para preenchimento dos cargos de médico e 
professor ou até mesmo de vigilância o faz de for-
ma temporária apenas, dentro do prazo estabeleci-
do pela Lei Municipal ou ainda em conformidade 
com a Lei n 8.745/93, e não pode pois, prorrogar 
essa contratação além do prazo estabelecido, ainda 
mais quando se encontrar já no limite de despesa 
com pessoal, a teor do artigo 22 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. 

E, se chegarmos à conclusão de que algum 
fato imprevisto ou imprevisível possa ocorrer, se 
o gestor quiser levá-lo em consideração para con-
tratação, deverá justifi car tal intento, quando ex-
cepcionalmente a própria lei autoriza esse tipo de 
contratação emergente desde que o fato ocorra. 
Porém, não se pode utilizar essa situação excepcio-
nal e imprevisível como justifi cativa plausível para 
contratar anteriormente, antes que o imprevisível 
ocorra, apenas levando em conta que essa excep-
cionalidade poderá eventualmente advir. Ora, se 
no caso proposto pela consultoria técnica, se uma 
grande quantidade de professores vier a pedir exo-
neração, após tal ocorrência, nascerá aqui o fato ge-
rador para contratar-se excepcionalmente e aí sim, 
o gestor poderá utilizar-se das exceções da Lei n 
8.745/93 ou da Lei Municipal pertinente. 

Mas a priori não podemos considerar todos 
os fatos imprevisíveis e extraordinários como ap-
tos a autorizar a contratação excepcional no caso 
de demissão de um professor ou um médico, na 
medida quem o ordinário é que se presume que 
ocorra, ademais, para sua administração e na gestão 
de pessoal deve o prefeito municipal se cercar de 
planejamento para gestão das atividades normais e 
ordinárias. 

O contrato excepcional não pode prorrogar-se 
além do tempo estabelecido na lei para sua contra-
tação e ao assinar tal instrumento o gestor já deve 
ter tal premissa em mente e providenciar o quanto 
antes o ingresso regular de mão de obra através de 
concurso público para que esse cargo seja defi niti-
vamente preenchido nas áreas atávicas de saúde e 
educação. 

Agora, se de forma inesperada, algum fato ex-
traordinário ocorrer, o gestor poderá se utilizar da 
Lei Municipal para socorrer-se a teor do que deter-
mina o artigo 37, inciso IX da Constituição Fede-
ral conforme as situações simétricas existentes na 
Lei 8745/93.  

Diante do exposto, o Ministério Público de 
Contas opina pela consolidação do seguinte ver-
bete:

Resolução de Consulta nº ___/2010. Limite. 
Despesa com pessoal. Limite prudencial. Inter-
pretação das vedações previstas no parágrafo úni-
co do art. 22 da LRF.
1. É possível o provimento de cargo público, admis-
são e contratação de pessoal apenas para substituição 
de pessoal decorrente de exoneração, demissão ou 
dispensa, nas áreas de saúde, educação e segurança, 
desde que essa contratação sirva para preencher o 
tempo fi nal do contrato entabulado com o  exonera-
do, demitido ou dispensado e mesmo assim apenas 
para cumprir o tempo remanescente da contratação 
e não para inaugurar outro termo contratual confor-
me dispuser a Lei Municipal, não podendo ocorrer 
aumento de gastos com pessoal, sob pena de ferir-se 
o princípio do concurso público e da efi ciência, am-
bos consagrados constitucionalmente;
2. É ilegal a contratação temporária de pessoal para 
substituir servidores em gozo de licença prêmio 
quando o Poder/órgão supera os 95% do limite de 
gastos com pessoal, uma vez que tais direitos só de-
vem ser concedidos observando-se o interesse públi-
co, a conveniência e oportunidade; 
3. É ilegal a reposição de servidores exonerados, de-
mitidos ou dispensados em áreas outras que não as 
de educação, saúde e segurança, inclusive em função 
do término de contratos temporários por excepcio-
nal interesse público, caso o Poder ou órgão estiver 
no limite prudencial de gastos com pessoal; 
4. É ilegal a nomeação de servidor comissionado 
quando o Poder/órgão ultrapassar 95% do limite de 
gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta ad-
missão, por afronta ao inciso IV do parágrafo único 
do art. 22 da LRF; 
A simples criação de cargo, emprego e função, por 
si só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, 
mas sim o seu provimento. Estas medidas tomadas 
em conjunto estão compreendidas nas vedações pre-
vistas no parágrafo único do art. 22 da LRF [grifos 
nossos].  

É o Parecer.   

Cuiabá, 11 de maio de 2010.
 
 

Getúlio Velasco Moreira Filho
Procurador do Ministério Público de Contas
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Fundamentação do Voto

Egrégio Tribunal Pleno:

Em análise aos autos, verifi co que os requisitos 
de admissibilidade foram preenchidos em sua to-
talidade, em consonância aos ditames legais e regi-
mentais, previstos no art. 48 da Lei Complementar 
nº 269/2007 (Lei Orgânica) e art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno).

No mérito, acato o Parecer nº 052/2010 da 
Consultoria Técnica, e divirjo em parte do Parecer 
Ministerial nº 3.352/2010 do Ministério Público 
de Contas, da lavra do Procurador de Contas Dr. 
Getúlio Velasco Moreira Filho e voto preliminar-
mente em conhecer a presente consulta, para, em 
seu mérito, responder ao consulente nos termos da 
íntegra do Parecer da Consultoria Técnica.

Voto, ainda, pela atualização da Consolidação 
de Entendimentos, para fazer constar o verbete da 
decisão colegiada, nos termos que se segue:

Resolução de Consulta nº ___/2010. Despesa. Limi-
te. Despesa com pessoal. Limite prudencial. Inter-
pretação das vedações previstas no parágrafo único 
do art. 22 da LRF.
1. É possível o provimento de cargo público, admis-
são e contratação de pessoal a qualquer título para 
substituição de pessoal decorrente de exoneração, 
demissão ou dispensa, nas áreas de saúde, educação 
e segurança, desde que seja para a realização de ativi-
dades fi nalísticas dessas áreas e que não haja aumen-

to de gastos com pessoal, sob pena de ferir-se o prin-
cípio da efi ciência, consagrado constitucionalmente;
2. É ilegal a contratação temporária de pessoal para 
substituir servidores em gozo de licença prêmio 
quando o Poder/órgão supera os 95% do limite de 
gastos com pessoal, uma vez que tais direitos só de-
vem ser concedidos observando-se o interesse públi-
co, a conveniência e a oportunidade;
3. É ilegal a reposição de servidores exonerados, de-
mitidos ou dispensados em áreas outras que não as 
de educação, saúde e segurança, inclusive em função 
do término de contratos temporários por excepcio-
nal interesse público, caso o Poder ou órgão estiver 
no limite prudencial de gastos com pessoal;
4. É ilegal a nomeação de servidor comissionado 
quando o Poder/órgão ultrapassar 95% do limite de 
gastos com pessoal, ainda que sob o argumento de 
que haveria aumento da arrecadação com esta ad-
missão, por afronta ao inciso IV do parágrafo único 
do art. 22 da LRF; 
A simples criação de cargo, emprego e função, por si 
só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, mas 
sim o seu provimento. Estas medidas tomadas em 
conjunto estão compreendidas nas vedações previs-
tas no parágrafo único do art. 22 da LRF.

Gabinete do Conselheiro, em 8 de junho de 
2010.

Humberto Bosaipo
Conselheiro Relator

Razões do Voto
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Cons. Waldir Teis

“A natureza jurídica 
da prestação 

de serviços de 
fornecimento de 

água realizada por 
concessionária de 
serviço público é 

tarifa, não tendo, 
portanto, o caráter 

tributário.”

Receita de tarifa de água e esgoto não
compõe base de cálculo de duodécimo

Resolução de Consulta nº 40/2010

As receitas provenientes da prestação de serviços de fornecimen-
to de água e esgotamento sanitário por Autarquia Pública se enqua-
dram como uma espécie tributária e, se integradas à receita tributá-
ria, podem ser base de cálculo para o repasse de recursos fi nanceiros 
(duodécimo) às Câmaras Municipais? A pergunta foi encaminhada 
pela Câmara Municipal de Várzea Grande e relatada pelo conselheiro 
Waldir Júlio Teis. Em seu voto, o conselheiro lembra que a receita 
proveniente de serviços de fornecimento de água e esgoto não tem 
natureza tributária, uma vez que tais serviços se caracterizam pela fa-
cultatividade e a sua retribuição confi gura tarifa, classifi cada como 
receita de serviços, portanto não compõe a base de cálculo do repasse 
fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, por não ser classifi cada 
como receita tributária, mas de serviços. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso XI, 81, inciso 
IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando o voto 
do Relator e acolhendo o Parecer nº 1.068/2010 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Con-
tas, responder ao consulente que: 

1. receita proveniente de serviços de fornecimento de 
água e esgoto não tem natureza tributária, uma vez 
que tais serviços se caracterizam pela facultatividade 
e não pela compulsoriedade, logo a sua retribuição 
confi gura tarifa, classifi cada como receita de serviços; 
2. a receita proveniente do serviço de fornecimento 
de água e esgoto não compõe a base de cálculo do 
repasse fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, 
por não ser classifi cada como receita tributária, mas 
de serviço. Encaminhem-se, virtualmente, ao consu-
lente os documentos deste processo (Parecer da Con-
sultoria Técnica, Relatório, Voto do Relator e Reso-
lução de Consulta), via e-mail: <lorineide_inhan@
hotmail.com>. Após as anotações de praxe, arqui-

vem-se os autos, conforme Instrução Normativa nº 
001/2000 deste Tribunal de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Antonio Joaquim, Humberto Bosaipo e 
Campos Neto.

Participaram, ainda, do julgamento o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Carlos Pereira, em 
substituição ao Conselheiro José Carlos Novelli, e 
o Auditor Substituto de Conselheiro Isaias Lopes 
da Cunha, em substituição ao Conselheiro Alencar 
Soares, conforme o artigo 104, inciso I, da Resolu-
ção nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe, 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.
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Relatório

Mediante ofício s/nº da Câmara Municipal de 
Várzea Grande, encaminhou a este Tribunal con-
sulta formulada pelo Sr. Wanderley Cerqueira, ve-
reador presidente, na qual solicita a este Tribunal 
de Contas Parecer Técnico jurídico, nos seguintes 
termos:

1. As receitas provenientes da prestação de serviços 
de fornecimento de água e esgotamento sanitário 
por Autarquia Pública, no entendimento deste Egré-
gio Tribunal de Contas, se enquadra como uma es-
pécie tributária?
2. Sendo espécie tributária, e tendo em vista que a na-
tureza jurídica do tributo é defi nida pelo seu fato gera-
dor, sendo irrelevante sua destinação, a mesma integra 
a receita tributária defi nida no art. 29-A da Constitui-
ção Federal, base de cálculo para repasse de recursos 
fi nanceiros (duodécimo) às Câmaras Municipais?

A Consultoria Técnica, no Parecer nº 04/2010, 
informa que os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos em sua totalidade, pois se trata de caso 
em tese, nos termos do disposto pelo art. 48 da Lei 
Complementar nº 269/2007.

Por sua vez, a Consultoria Técnica, ao analisar 
a presente Consulta, alicerçando seu Parecer, suge-
re o seguinte verbete:

Resolução de Consulta nº __/2010. Receita. Ser-
viço de Fornecimento de Água e Esgoto. Natureza 
Jurídica de Preço Público. Receita de Serviço. 
A receita proveniente de serviços de fornecimento de 
água e esgoto não tem natureza tributária, uma vez 
que tais serviços se caracterizam pela facultatividade 
e não pela compulsoriedade, logo a sua retribuição 
confi gura preço público, classifi cado como receita de 
serviços. 
Despesa. Limite. Poder Legislativo Municipal. 
Gasto Total. Base de Cálculo. Não-inclusão da 
receita proveniente de fornecimento de água e 
esgoto. 
A receita proveniente do serviço de fornecimento de 
água e esgoto não compõe a base de cálculo do repasse 
fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, por não ser 
classifi cada como receita tributária, mas de serviço.

Os autos foram remetidos ao representante do 
Ministério Público de Contas, Excelentíssimo Pro-
curador de Contas Dr. William de Almeida Brito 
Júnior, que emitiu o Parecer nº 1.068/2010, e opi-
nou pelo acolhimento do Parecer da Consultoria 
Técnica, recomendando-se a remessa de cópia do 
processo ao consulente.

É o relatório.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Vereador 
Wanderley Cerqueira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Várzea Grande-MT, de fl s. 02 a 04-TC, 
sobre a natureza jurídica das receitas provenientes 
da prestação de serviços de fornecimento de água 
e esgotamento sanitário por Autarquia Pública, e 
se a mesma integra a base de cálculo para repasses 
de recursos fi nanceiros às Câmaras Municipais, nos 
seguintes termos:

1. As receitas provenientes da prestação de serviços 
de fornecimento de água e esgotamento sanitário 
por Autarquia Pública, no entendimento deste Egré-
gio Tribunal de Contas, se enquadra como uma es-
pécie tributária?

2. Sendo espécie tributária, e tendo em vista que a 
natureza jurídica do tributo é defi nida pelo seu fato 
gerador, sendo irrelevante sua destinação, a mesma 
integra a receita tributária defi nida no art. 29-A da 
Constituição Federal, base de cálculo para repasse de 
recursos fi nanceiros (duodécimo) às Câmaras Muni-
cipais?

Não foram juntados documentos complemen-
tares.

É o breve relatório.

A consulta foi formulada em tese, por auto-
ridade legítima, com a apresentação objetiva dos 
quesitos, e versa sobre matéria de competência 

Parecer da Consultoria Técnica nº 04/2010
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desta Corte de Contas, logo foram preenchidos os 
requisitos de admissibilidade dos processos de con-
sultas prescritos no art. 48 da Lei Complementar 
nº 269/2007 (Lei Orgânica) c/c o art. 232 da Re-
solução n° 14/2007 (Regimento Interno).

Observa-se que o Tribunal de Contas já se ma-
nifestou sobre a matéria em apreço em processos 
de consulta, cujas decisões possuem força norma-
tiva, conforme consta dos Acórdãos nºs 868/2003, 
901/2003, 903/2003, 942/2003 e 2.107/2005.

Transcrevem-se, abaixo, as últimas decisões 
plenárias em processo de consulta que confi rma-
ram os entendimentos anteriores:

Acórdão nº 942/2003. Processo nº 50.047-0/2001.
Acordam os senhores conselheiros do Tribunal de 
Contas, à unanimidade, acompanhando o voto do 
conselheiro relator e de acordo com o Parecer nº 
2.582/2003, da Procuradoria de Justiça, em tomar 
conhecimento da Consulta e encaminhar à consu-
lente fotocópia das informações, de fl s. 08 e 10-TC, 
da Inspetoria Seccional de Fiscalização da Receita e 
Despesa da Administração Municipal, desta Corte 
de Contas, que respondem com clareza às indaga-
ções formuladas pela interessada; bem como enca-
minhar fotocópias dos Acórdãos nºs 1.771/2001, 
1.773/2001 e 1.781/2001, nos termos do artigo 
219, § 3º, da Resolução nº 02/2002 – Regimento 
Interno do Tribunal de Contas. [...]
b) “O Município de Rondonópolis, no ano passado, 
criou uma Autarquia para realizar os trabalhos de 
fornecimento de água e captação de esgoto, através 
de cobrança de tarifa. Ela deverá ou não englobar o 
cálculo para o repasse de total da despesa do Poder 
Legislativo?” A receita proveniente da cobrança de 
tarifa sobre fornecimento de água, que é arrecada-
da pelo Município, é classifi cada como ‘Receitas de 
Serviços’, não sendo receita tributária. Portanto, esta 
não deve ser considerada na base de cálculo para o 
repasse fi nanceiro ao Poder Legislativo. [...]  

Acórdão nº 2.107/2005. Processo nº 19.232-5/2005.
Acordam os senhores conselheiros do Tribunal de 
Contas, por unanimidade, acompanhando o voto 
do conselheiro relator e de acordo com o Parecer 
nº 4.667/2005, da Procuradoria de Justiça, em in-
formar ao consulente que não integram a base de 
cálculo do repasse do duodécimo ao Poder Legisla-
tivo, nem a CFEM – Compensação Financeira de 
Extração Mineral, nem as receitas oriundas do for-
necimento de água mineral municipal, uma vez que 
a primeira trata de receita patrimonial e a segunda 
trata de receita de serviços, ambas não incluídas no 
artigo 29-A da Constituição Federal. Encaminhe-

-se ao consulente fotocópia dos Pareceres nºs 143/
CT/2005, de fl s. 04-06/TC, da Consultoria Técni-
ca e 4.667/2005, da Procuradoria de Justiça junto a 
este Tribunal, de fl . 07/TC, e, ainda, fotocópia dos 
Acórdãos nºs 903/2003, 1.581/2001, 1.781/2001 e 
1.645/2001, nos termos do artigo 219, § 3º, da Re-
solução nº 02/2002, Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado [grifos nossos].

Em relação ao primeiro questionamento do 
consulente, que indaga sobre a natureza jurídica 
da receita proveniente da prestação de serviços de 
água e esgoto, verifi ca-se que a jurisprudência des-
ta Corte de Contas tem reconhecido que se trata 
de uma receita de serviço (preço público) e não de 
uma receita tributária (taxa).

A base de cálculo para o repasse fi nanceiro ao 
Poder Legislativo Municipal encontra-se defi nida 
no caput do artigo 29-A da Constituição Federal, 
onde inclui o somatório da receita tributária, nos 
seguintes termos: 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e 
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultra-
passar os seguintes percentuais, relativos ao somató-
rio da receita tributária e das transferências previstas 
no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamen-
te realizado no exercício anterior: [...] [grifo nosso].

Dessa forma, segundo a jurisprudência consoli-
dada deste Tribunal, a remuneração pelo serviço de 
água e esgoto não se amolda ao conceito de receita 
tributária previsto no caput do art. 29-A da Cons-
tituição Federal e, por conseqüência, não integra 
a base de cálculo para a fi xação do teto do repasse 
anual para o Poder Legislativo Municipal.

Convém analisar se o posicionamento deste 
Tribunal encontra-se em consonância com a dou-
trina e a jurisprudência contemporânea. Para tan-
to, é necessário fazer uma análise da matéria à luz 
das normas de Direito Financeiro e Tributário.

Inicialmente, deve-se registrar que a classifi ca-
ção da receita pública é regulada pelo art. 11 da Lei 
nº 4.320/64, pela Portaria Interministerial STN/
SOF nº 163/2001 e pelo Manual da Receita apro-
vado por meio da Portaria Conjunta STN/SOF nº 
03/2008.

Nos termos dos referidos atos normativos, 
verifi ca-se que a receita orçamentária é classifi cada 
em duas categorias econômicas: receitas correntes e 
receitas de capital. As receitas correntes podem ser 
classifi cadas em receitas originárias – resultantes da 
venda de produtos ou serviços colocados à disposi-
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ção dos usuários ou da cessão remunerada de bens e 
valores; ou derivadas – que são obtidas pelo Estado 
em função de sua autoridade coercitiva, mediante 
a arrecadação de tributos e multas.

As receitas correntes são subdivididas em: recei-
tas tributárias, de contribuições, patrimonial, agro-
pecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, 
as provenientes de recursos fi nanceiros recebidos 
de outras pessoas de direito público ou privado, 
quando destinadas a atender despesas classifi cáveis 
em Despesas Correntes. Interessam, para efeito do 
presente estudo, as receitas tributárias e de serviço.

As receitas tributárias, de natureza derivada, são 
subdivididas em impostos, taxas ou contribuições 
de melhoria, espécies do gênero tributo, nos ter-
mos do art. 145 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
I. impostos;
II. taxas, em razão do exercício do poder de polícia 
ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específi cos e divisíveis, prestados ao contri-
buinte ou postos a sua disposição;
III. contribuição de melhoria, decorrente de obras 
públicas.

Na consulta em apreço, a discussão gira em 
torno da modalidade tributária “taxa”, a qual pode 
ser classifi cada em “taxa de polícia” ou “taxa de 
serviço”, sendo que a cobrança desta última é em 
razão da utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específi cos e divisíveis, prestados ao con-
tribuinte ou postos à sua disposição.

Por outro lado, a receita de serviços, de natureza 
originária, é composta pela retribuição dos serviços 
prestados pelas entidades públicas na exploração da 
atividade econômica, sob o regime de monopólio 
ou não, contraprestação tradicionalmente concei-
tuada pela doutrina como “preço público”.

Defi nidos esses conceitos, passa-se ao estudo 
da natureza da receita proveniente dos serviços de 
fornecimento de água e esgoto. O ponto essencial 
para distinguir o preço público da taxa de serviço 
reside no fato de que o serviço retribuído por meio 
de taxa é compulsório, enquanto que o serviço re-
munerado com preço público é facultativo, tudo 
nos termos do art. 3º do CTN c/c a Súmula 545 
do STF, in verbis:

Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compul-
sória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em 
lei e cobrada mediante atividade administrativa ple-

namente vinculada [grifo nosso].
Súmula 545. Preços de serviços públicos e taxa não 
se confundem, porque estas, diferentemente daque-
les, são compulsórias [...] 

Assim, para fi ns de classifi cação da natureza da 
retribuição pelo serviço de fornecimento de água 
e esgoto como taxa ou preço público, deve-se per-
quirir sobre a obrigatoriedade ou compulsoriedade 
do referido serviço, de forma que, se o mesmo for 
compulsório, a contraprestação pelo serviço con-
fi gurará taxa de serviço, porém, se o serviço for 
facultativo, estar-se-á diante de um preço público.

Comunga desse raciocínio o tributarista Hugo 
de Brito Machado1 (2002, p. 382):

Se há norma proibindo o atendimento da neces-
sidade de água e de esgoto, por outro meio que 
não seja o serviço público, a remuneração corres-
pondente é taxa. Se a ordem jurídica não proíbe 
o fornecimento de água em pipas nem o uso de 
fossas, nem o transporte de dejetos em veículos de 
empresas especializadas, nem o depósito destes em 
locais para este fi m destinados pelo Poder Públi-
co, ou adequadamente construídos pela iniciativa 
privada, então a remuneração cobrada pelo serviço 
de água e esgoto é preço público. Se, pelo contrá-
rio, existem proibições, de sorte a tornar o serviço 
público único meio de que se dispõe para o atendi-
mento da necessidade de água e de esgoto, então a 
remuneração especifi ca será taxa.

Neste ponto, cumpre destacar a existência de 
entendimentos jurisprudenciais de que a remune-
ração pelos serviços de água e esgoto confi guraria 
taxa, uma vez que seria obrigatória a utilização das 
redes de canalização de água e esgoto, se existen-
tes. Tal dever jurídico constava do art. 11 da Lei 
nº 2.312/54, que aprovava o Código Nacional de 
Saúde, revogado expressamente pelo art. 55 da 
Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Saúde, a qual não prevê obrigação semelhante 
àquela prescrita na norma revogada.

Essa tese de que a remuneração pelos serviços 
de água e esgoto teria natureza tributária encontra-
-se superada pela jurisprudência dos Tribunais Su-
periores, pois, tratando-se de serviços de utilização 
facultativa e não obrigatória, não há o preenchi-
mento do requisito compulsoriedade, que o quali-
fi caria com a natureza tributária.

1 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 21. ed. São 

Paulo: Malheiros, 2002.
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O entendimento atual do Superior Tribunal de 
Justiça, pacifi cado em incidente de uniformização 
de jurisprudência, é no sentido de que a remune-
ração pelos serviços de água e esgoto teria natureza 
de preço público ou tarifa, conforme o prestador 
do serviço fosse pessoa jurídica de direito público 
(preço público) ou de direito privado, sob o regime 
de concessão de serviço público (tarifa), conforme 
inteligência dos acórdãos a seguir:

Ementa: Questão de ordem. Competência. For-
necimento. Água. Esgoto. Taxa ou preço público.
O Min. Relator submeteu o julgamento do REsp à 
Corte Especial, suscitando incidente de uniformi-
zação de jurisprudência, por entender existirem de-
cisões divergentes das Primeira, Segunda e Terceira 
Turmas quanto à natureza jurídica da remuneração 
dos serviços de fornecimento de água e esgoto – se 
taxa ou preço público – a infl uenciar na adoção da 
prescrição quinquenal ou não, incidente na respec-
tiva ação de cobrança. Renovado o julgamento, a 
Corte Especial acolheu a suscitação como questão 
de ordem e entendeu remeter o julgamento da ques-
tão à Segunda Turma, integrante da Primeira Seção, 
competente para tanto (STJ. Questão de Ordem no 
REsp 149.654-SP, Rel. Min. Peçanha Martins, julga-
do em 05/05/2004) [grifos nossos].

Processual civil e civil – Serviços públicos de for-
necimento de água e esgoto – Natureza do ‘preço 
público’ – Competência da Eg. Primeira Seção (1ª 
e 2ª Turma) – Iuj julgado na Corte Especial, em 
05/05/2004 – Prescrição vintenária – Art. 177 do 
Código Civil de 1916 – Precedentes do STJ e STF.
Os serviços públicos de fornecimento de água e es-
goto, essenciais à cidadania, se caracterizam pela fa-
cultatividade e não pela compulsoriedade, prestado 
diretamente pelo Estado ou por terceiro, mediante 
concessão, submetendo-se à fi scalização, princípios e 
regras condicionadores impostos pelo ente público, e 
por isso remunerados por tarifas ou preços públicos, 
regendo-se pelas normas de direito privado. – Com-
petência da Primeira Seção do STJ. – A prescrição da 
ação para a cobrança de preços públicos rege-se pelo 
art. 177, caput, do Código Civil de 1916, sendo, 
portanto, vintenária. – Precedentes do STJ. – Recur-
so especial conhecido, mas desprovido (STJ, Resp 
149.654-SP, Rel. Min. Peçanha Martins, julgado em 
06/09/2005) [grifos nossos].

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
é fi rme nesse mesmo sentido, conforme atestam as 
decisões transcritas a seguir:

Ementa: Tributário. Serviço de coleta ou trata-
mento de esgoto. Preço Público. Constituciona-
lidade. Prequestionamento. Ocorrência. 
I. Ocorrência do necessário prequestionamento, vis-
to que a questão constitucional em debate foi devi-
damente discutida no acórdão recorrido.
II. O quantitativo cobrado dos usuários das redes 
de água e esgoto é tido como preço público. Prece-
dentes. 
III. Agravo regimental improvido (RE-AgR 544.289-
6 MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Tur-
ma, julgado em 26/05/2009) [grifo nosso].

Ementa: Agravo Regimental em agravo de instru-
mento. [...] 
2. Água e esgoto. Cobrança. Natureza jurídica. Preço 
público. Precedente. 
3. Prequestionamento. Ocorrência. 
4. Agravo Regimental a que se nega provimento (AI-
-AgR 516-402-1 SE, Rel. Min. Gilmar Mendes, Se-
gunda Turma, julgado em 30/09/2008) [grifo nosso].

Ementa: Embargos de declaração opostos à deci-
são do Relator: Conversão em agravo regimental. 
Constitucional. Tributário: Taxa de esgoto sani-
tário. Prestação de serviço por concessionária. 
Natureza jurídica de preço público.
I. Embargos de declaração opostos à decisão singu-
lar do Relator. Conversão dos embargos em agravo 
regimental. 
II. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
é no sentido de que não se trata de tributo, mas de 
preço público, a cobrança a título de água e esgoto. 
Precedentes. 
III. Embargos de declaração convertidos em agravo 
regimental. Não-provimento deste (RE 447.536-
ED, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 
26/08/2005) [grifo nosso].

Ementa: Serviço de fornecimento de água. Adi-
cional de tarifa. Legitimidade. 
Mostra-se coerente com a jurisprudência do Supre-
mo Tribunal o despacho agravado, ao apontar que 
o ajuste de carga de natureza sazonal, aplicável aos 
fornecimentos de água pela Caesb, criado para fi ns 
de redução de consumo, tem caráter de contra-
prestação de serviço e não de tributo. Precedentes: 
ERE 54.491, RE 85.268, RE 77.77.162 e ADC 
09. Agravo regimental desprovido (RE 201.630-
AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Primeira Turma, DJ, 
02/08/2002) [grifos nossos].

Cumpre observar que, diferentemente do Su-
perior Tribunal de Justiça,  o Supremo Tribunal Fe-
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deral não enfrentou, de forma expressa, a questão 
da natureza da remuneração do serviço de água e 
esgoto em função da natureza da entidade presta-
dora do serviço, ou seja, se a natureza da remu-
neração dos serviços seria não-tributária mesmo 
no caso em que o serviço fosse prestado por ente 
público ou por autarquia.

Não obstante não ter enfrentado a matéria de 
forma expressa, o Supremo Tribunal Federal assen-
tou que a receita decorrente do serviço de água e 
esgoto não tem natureza tributária, sem qualquer 
discriminação quanto à natureza da entidade pres-
tadora do serviço, utilizando-se desse precedente 
em casos concretos que envolvia órgão público ou 
autarquia municipal responsável pela prestação dos 
serviços de água e esgoto, conforme exemplifi cado 
pelas decisões relacionadas abaixo:

Decisão: Vistos, etc. Cuida-se de recurso extraor-
dinário, com fundamento no artigo 102, inciso III, 
alínea ‘c’, da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, cuja ementa é a seguinte (fl . 138): ‘Tributário. 
Fornecimento de Água. DMAE. Actio in rem ver-
so. Preço Público. Possibilidade de diferenciação 
em razão da natureza do consumidor. 
1. A contraprestação ao serviço público de forneci-
mento de água tem natureza jurídica de preço pú-
blico, em razão de sua facultatividade ou ausência 
de compulsoriedade, peculiar à taxa. A utilização do 
serviço decorre da conveniência do consumidor. As-
sim, sendo preço público, não há que se cogitar da 
observância do princípio constitucional tributário 
da isonomia, possível o estabelecimento de preços 
diferenciados em razão da natureza do domicílio do 
consumidor. Apelo desprovido.’ 
2. A parte recorrente alega violação aos artigos 5º, 
inciso I, e 152 da Lei Maior. Sustenta que a natureza 
jurídica da contraprestação, cobrada a título da pres-
tação de serviço de fornecimento de água e esgoto, é 
de taxa. Aduz que o aresto recorrido ofendeu o prin-
cípio da isonomia tributária, por haver considerado 
válida lei municipal que estipulou valores diferencia-
dos para o fornecimento de água e esgoto, em razão 
da natureza do domicílio do consumidor. 
3. Pois bem, quanto à violação ao artigo 152 da 
Constituição Republicana, o recurso não merece 
acolhida. É que a jurisprudência desta colenda Cor-
te é fi rme no sentido de ter como preço público o 
quantitativo cobrado a título de fornecimento de 
água e esgoto, não se tratando, dessa forma, de um 
tributo. Precedentes: REs 201.630-AgR, Relatora a 
Ministra Ellen Gracie; 429.664, Relator o Ministro 
Cezar Peluso; 207.609, Relator o Ministro Néri da 

Silveira; e o AI 225.143, Relator o Ministro Marco 
Aurélio. 
4. No mais, a invocada ofensa ao artigo 5º, inciso 
I, da Carta Magna, se existente, dar-se-ia apenas de 
forma indireta ou refl exa, o que não enseja a aber-
tura da via extraordinária. Assim, frente ao art. 557, 
caput, do CPC e ao art. 21, § 1º, do RI/STF, nego 
seguimento ao recurso. Publique-se. Brasília, 12 de 
abril de 2005. Ministro Carlos Ayres Britto Relator 
(RE 330.353, Relator(a): Min. Carlos Britto, julga-
do em 12/04/2005, publicado em DJ, 10/05/2005 
PP-00084) [grifos nossos].

Decisão: Agravo de instrumento. Constitucional. 
Serviços de água e esgoto. Natureza jurídica da 
contraprestação: Preço público. Julgado recorri-
do divergente da jurisprudência do Supremo Tri-
bunal. Agravo de instrumento provido. Recurso 
extraordinário parcialmente provido. 
1. Agravo de instrumento contra decisão que não 
admitiu recurso extraordinário, interposto com base 
no art. 102, inciso III, alínea ‘a’, da Constituição da 
República. 
2. O recurso inadmitido tem como objeto o seguin-
te julgado do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul: ‘Ementa: Direito Tributário. Taxa cobrada 
pelo Departamento Municipal de Água e Esgo-
tos – DMAE de Porto Alegre que tem feição tri-
butária. Código Tributário Nacional aplicado ao 
caso. Prescrição quinquenal. Execução embasada 
em CDA que contém débitos prescritos. [...]’ [...] 
8. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
fi rmou-se no sentido de que a contraprestação rela-
tiva aos serviços de água e esgoto não tem natureza 
jurídica tributária, mas de preço público. Nesse sen-
tido: [...] 
9. Dessa orientação divergiu o julgado recorrido. [...] 
11. Pelo exposto, dou provimento a este agravo, na 
forma do art. 544, §§ 3º e 4º, do Código de Processo 
Civil, e, desde logo, parcial provimento ao recurso 
extraordinário, nos termos do art. 557, § 1º-A, do 
mesmo diploma legal, para assentar a natureza jurí-
dica de preço público da retribuição pelo serviço de 
água e esgoto e determinar que o Tribunal verifi que 
a ocorrência da prescrição e decida como entender 
de direito. Ministra Cármen Lúcia Relatora (STF – 
Agravo de Instrumento: AI 755010 RS, Publicação: 
DJe-120 Divulg. 29/06/2009, Public. 30/06/2009).

Nesses termos, passa-se às respostas das ques-
tões suscitadas pelo consulente:

1. a receita proveniente de serviços de fornecimento 
de água e esgoto não tem natureza tributária, uma 
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vez que tais serviços se caracterizam pela facultati-
vidade e não pela compulsoriedade, logo a sua re-
tribuição confi gura preço público, classifi cado como 
receita de serviços;
2. por se tratar de receita de serviço, sem natureza 
tributária, a mesma não deve ser considerada na base 
de cálculo prevista no art. 29-A da Constituição 
Federal para repasse fi nanceiro ao Poder Legislativo 
Municipal.

Posto isso, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se a seguinte ementa (art. 234, 
§ 1º, da Resolução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2010. Receita. Ser-
viço de Fornecimento de Água e Esgoto. Natureza 
Jurídica de Preço Público. Receita de Serviço. 
A receita proveniente de serviços de fornecimento de 
água e esgoto não tem natureza tributária, uma vez 
que tais serviços se caracterizam pela facultatividade 
e não pela compulsoriedade, logo a sua retribuição 

confi gura preço público, classifi cado como receita de 
serviços. 
Despesa. Limite. Poder Legislativo Municipal. 
Gasto Total. Base de Cálculo. Não-inclusão da 
receita proveniente de fornecimento de água e 
esgoto. 
A receita proveniente do serviço de fornecimento de 
água e esgoto não compõe a base de cálculo do re-
passe fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, por 
não ser classifi cada como receita tributária, mas de 
serviço.

É o Parecer que se submete à apreciação su-
perior.

Cuiabá-MT, 18 de janeiro de 2010.

Bruno Anselmo Bandeira
Consultor de Orientação ao Jurisdicionado

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Fundamentos
Preliminarmente, verifi co que a consulta foi 

apresentada por pessoa legítima e foi formulada 
em tese, atendendo o disposto no artigo 48 da Lei 
Complementar nº 269/2007.

É oportuno trazer algumas considerações sobre 
o tema abordado na consulta supracitada.

A Consultoria Técnica adotou o entendimento 
de que os preços públicos e as tarifas são institutos 
da mesma espécie. Parte da doutrina realmente co-
munga dessa posição. Todavia, com a dinâmica da 
nova conjuntura do Direito Administrativo, surgiu 
moderno entendimento, o qual distingue os referi-
dos institutos sob enfoque constitucional, de acor-
do com o art. 175, parágrafo único, inciso III, da 
Constituição Federal, transcrito abaixo:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da 
lei, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos.
Parágrafo único. A lei disporá sobre: [...]
III. política tarifária; [grifo nosso].

Esse dispositivo estabelece que a lei disporá sobre a 

política tarifária, na prestação de serviços públicos, 
diretamente, ou sob regime de concessão ou permis-
são. Assim, a tarifa seria somente a remuneração pela 
prestação de serviços públicos concedidos, enquanto 
que as demais receitas originárias seriam classifi cadas 
como ingressos, denominados de preços públicos. 
Nesse sentido são os ensinamentos de Rodrigo Costa 
Barbosa1, que assim se manifesta a respeito do tema:

O preço público e a tarifa são a remuneração paga 
pelo usuário por utilizar um serviço público divisível 
e específi co, regido pelo regime contratual de direito 
público. É a contraprestação pecuniária. A principal 
diferença entre as espécies é que o preço público é 
receita do Estado, enquanto a tarifa é receita do par-
ticular [grifo nosso]. 

Ora, sendo a tarifa cobrada por serviço divisí-
vel, e normalmente é cobrada por terceiros, mesmo 
que seja empresa pública, não há que se falar em 
inclusão dessa receita, na base de cálculo para fi ns 

1 BARBOSA, Rodrigo C. Preço público e tarifa: distinção e aplicabi-

lidade prática. Disponível em: <http://www.juspodivm.com.br>. 

Acesso em: 26 mar. 2010.

Razões do Voto
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de cálculos de duodécimos ou para qualquer outra 
vinculação. Ademais, as tarifas nem sequer se sub-
metem às regras tributárias, tanto que a prescrição 
para sua exigibilidade está alicerçada nas regras do 
novo Código Civil, art. 205, que assim estabelece: 
“Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quan-
do a lei não lhe haja fi xado prazo menor”.

A natureza jurídica da prestação de serviços de 
fornecimento de água por concessionária de servi-
ço público é tarifa, não tendo, portanto, o caráter 
tributário.

Entendimento semelhante é adotado pelo co-
nhecido jurista Antônio Carlos Cintra do Amaral2 
e que assim conceitua:

Taxa: tributo cobrado diretamente pelo Poder 
Público, pela utilização efetiva ou potencial de ser-
viço público específi co e divisível. 

Tarifa (preço público): remuneração cobrada 
por concessionária, pela utilização efetiva de servi-
ço público concedido. 

Preço (privado): remuneração correspondente 
à contraprestação paga por uma das partes contra-
tantes a outra(s), pelo cumprimento de obrigação 
de dar ou fazer, quer nos contratos privados, quer 
nos contratos administrativos.

Preço semiprivado ou quase privado: remu-
neração paga pela concessionária ao poder conce-
dente, pela outorga da concessão. 

Dessa forma, acompanho a Consultoria Téc-
nica no Parecer nº 04/2010, alterando apenas a 
expressão “preço público” por “tarifa”. Conforme 
as razões acima expostas, submeto a redação de 
verbete de Resolução Normativa de Consulta ao 
Tribunal Pleno, nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº __/2010. Receita. Ser-
viço de fornecimento de água e esgoto. Natureza 
jurídica de tarifa. Receita de serviço. 
A receita proveniente de serviços de fornecimento 
de água e esgoto não tem natureza tributária, uma 
vez que tais serviços se caracterizam pela facultati-
vidade e não pela compulsoriedade, logo a sua re-
tribuição confi gura tarifa, classifi cada como receita 
de serviços. 
Despesa. Limite. Poder Legislativo Municipal. 
Gasto total. Base de cálculo. Não-inclusão da 
receita proveniente de fornecimento de água e 
esgoto. 

2 AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Taxa, tarifa (preço público), pre-

ço (privado), e preço semiprivado ou quase privado. Disponível em: 

<http://www.celc.com.br/comentarios/pdf/163.pdf>. Acesso em: 

13 mai. 2010.

A receita proveniente do serviço de fornecimento de 
água e esgoto não compõe a base de cálculo do re-
passe fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, por 
não ser classifi cada como receita tributária, mas de 
serviço.

Voto
Pelo exposto, acolho o Parecer Ministerial nº 

1.068/2010, do Excelentíssimo Senhor Procurador 
de Contas Dr. William de Almeida Brito Júnior, e 
voto no sentido de conhecer a consulta e, no méri-
to, responder ao consulente que:

Resolução de Consulta nº ___/2010. Receita. Ser-
viço de fornecimento de água e esgoto. Natureza 
jurídica de tarifa. Receita de serviço.  
A receita proveniente de serviços de fornecimento de 
água e esgoto não tem natureza tributária, uma vez 
que tais serviços se caracterizam pela facultatividade 
e não pela compulsoriedade, logo a sua retribuição 
confi gura tarifa, classifi cada como receita de servi-
ços. 
Despesa. Limite. Poder Legislativo Municipal. 
Gasto total. Base de cálculo. Não-inclusão da 
receita proveniente de fornecimento de água e 
esgoto. 
A receita proveniente do serviço de fornecimento de 
água e esgoto não compõe a base de cálculo do re-
passe fi nanceiro ao Poder Legislativo Municipal, por 
não ser classifi cada como receita tributária, mas de 
serviço.

Voto, ainda, pelo encaminhamento virtual dos 
autos, na íntegra, via e-mail: <lorineide_inhan@
hotmail.com>.

É como voto.
 
Cuiabá, 13 de maio de 2010.

Waldir Júlio Teis
Conselheiro Relator
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Cons. Waldir Teis

“A forma de cálculo 
de proventos deverá 

observar a legislação 
em vigor na data 
em que ocorrer o 

preenchimento dos 
requisitos para a 
aposentadoria.”

Regras de cálculo de aposentadoria
de servidor público da área policial  

Resolução de Consulta nº 59/2010

Aplicam-se aos policiais civis as aposentadorias previstas no art. 
1º da Lei Complementar Federal nº 51/85. A forma de cálculo de 
proventos deverá observar a legislação em vigor na data em que ocor-
rer o preenchimento dos requisitos para a aposentadoria, na forma do 
Recurso Extraordinário nº 575.089-2/RS, do STF.  A consulta foi for-
mulada pelo Secretário de Administração do Estado Geraldo Apare-
cido de Vitto Júnior, solicitando deste Tribunal de Contas orientação 
quanto à aplicabilidade do inciso II do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 51/85, que estabelece a aposentadoria compulsória dos policiais 
civis aos 65 anos de idade, com proventos proporcionais. O conselhei-
ro relator Waldir Júlio Teis registrou, ainda, que houve a edição, pelo 
Estado de Mato Grosso, da Lei Complementar nº 401, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado em 22/6/2010, a qual dispõe sobre a aposen-
tadoria especial dos policiais civis desta unidade federativa, bem como 
traz regras acerca do cálculo de proventos para fi ns de aposentadoria.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso 
XVII, 48 e 49, todos da Lei Complementar nº 
269/2009 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso) e artigos 29, inciso 
XI, 81, inciso IV, e 232, § 2º, todos da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do Conse-
lheiro Relator e de acordo, em parte, com o Pa-
recer nº 7.943/2009 do Ministério Público de 
Contas, responder ao Consulente que se aplicam 
aos policiais civis as aposentadorias previstas no 
artigo 1º da Lei Complementar Federal nº 51/85, 
sendo que a forma de cálculo de proventos de-
verá observar a legislação em vigor na data em 
que ocorrer o preenchimento dos requisitos para 

a aposentadoria, na forma do Recurso Extraor-
dinário nº 575.089-2/RS do Supremo Tribunal 
Federal. Após as anotações de praxe, arquivem-se 
os autos, nos termos da Instrução Normativa nº 
01/2000 deste Tribunal de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros Antonio Joaquim, José Carlos Novelli, 
Alencar Soares e Campos Neto. Participou, ainda, 
do julgamento, o Auditor Substituto de Conselhei-
ro Luiz Carlos Pereira, em substituição ao Conse-
lheiro Humberto Bosaipo, conforme o artigo 104, 
inciso I, da Resolução nº 14/2007. 

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o Procurador Geral Gustavo Coelho 
Deschamps.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 9.700-4/2009.

Relatório

Trata-se de consulta processada em autos di-
gitais, formulada pelo Senhor Geraldo Aparecido 
de Vitto Júnior, Secretário de Estado de Adminis-
tração, encaminhada a este Tribunal por meio do 

Ofício nº 391/2009-GAB-SAD, datado de 25 de 
maio de 2009, no qual solicita Parecer quanto à 
aplicabilidade do inciso II do art. 1º da Lei Com-
plementar nº 51/85. 
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O consulente justifi ca o questionamento pelo 
fato de que o referido dispositivo legal estabelece 
a aposentadoria compulsória dos policiais civis aos 
65 anos de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

Entretanto, essa legislação foi editada sob a égi-
de da Constituição Federal de 1967. Após isso, foi 
promulgada a Constituição Federal de 1988, que 
tratou, no art. 40, da aposentadoria dos servidores 
públicos, no qual estabeleceu que a existência de 
critérios diferenciados para a concessão de aposen-
tadoria para os exercentes de atividades perigosas 
alcançava apenas os casos de aposentadoria volun-
tária, sem incluir tal possibilidade nas situações de 
aposentadoria compulsória. Isso teria provocado a 
não-recepção da referida lei.

Posteriormente, ainda segundo o consulente, 
foram promulgadas duas Emendas Constitucionais 
que alteraram a redação original do mencionado 
artigo constitucional, as quais não teriam repristi-
nado a Lei Complementar em questão. 

Em continuidade, o consulente argumenta 
que, não obstante o Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso, no Mandado de Segurança Coletivo nº 
67.628/2007, tenha entendido pela recepção do 
referido dispositivo legal, nada dispôs acerca da 
específi ca situação da aposentadoria compulsória. 
Por fi m, requereu o sobrestamento do prazo de to-
dos os processos que versassem sobre o assunto, em 
trâmite neste Tribunal, até a deliberação fi nal do 
Tribunal Pleno.

Em seguida, os autos foram tramitados para a 
Consultoria Técnica deste Tribunal, que emitiu o 
Parecer nº 076/CT/2009, de 16/6/2009, no qual 
teceu considerações acerca da existência de posicio-
namentos diversos sobre a matéria e sugeriu que, 
preliminarmente, fosse encaminhada a consulta 
à Coordenadoria de Controle de Atos de Pessoal 
(atualmente Secretaria de Controle de Atos de Pes-
soal) para que se manifestasse, a fi m de subsidiar o 
Parecer a ser emitido pelo setor.

A então Coordenadoria de Controle de Atos 
de Pessoal manifestou-se, em 04/09/2009, no sen-
tido de que o Supremo Tribunal Federal julgou 
procedente a ADI nº 3817-DF, declarando que a 
Lei Complementar nº 51/85 foi recepcionada pela 
Constituição Federal de 1988. Ressaltou ainda que 
já houve manifestação favorável da Procuradoria 
Consultiva deste Tribunal quanto à aposentadoria 
compulsória pela regra da LC nº 51/85, conforme 
o Parecer nº 01/09. 

Dessa maneira, a referida Coordenadoria ma-
nifestou-se no sentido da aplicabilidade das regras 
da LC nº 51/85 à aposentadoria especial dos po-

liciais civis do Estado de Mato Grosso, inclusive 
com relação à aposentadoria compulsória diferen-
ciada aos 65 anos de idade.

Após tramitações diversas, os autos digitais 
foram enviados ao Ministério Público de Contas, 
representado pelo eminente Procurador de Contas 
Dr. William de Almeida Brito Júnior, que emitiu 
o Despacho nº 27/2009, de 14/09/2010, no qual 
remeteu os autos para este gabinete, para a decisão 
acerca do pedido de sobrestamento formulado pelo 
consulente.

Por meio do Despacho nº 904/2009, de 
17/11/2009, indeferi o pedido do consulente 
quanto ao sobrestamento dos processos em trâmite 
neste Tribunal, os quais versassem sobre o assunto.

Tramitados novamente os autos para a Consul-
toria Técnica, essa emitiu o Parecer nº 136/2009, 
de 20/11/2009, e entendeu que se aplicam aos 
policiais civis as aposentadorias previstas no art. 
1º da Lei Complementar Federal nº 51/85, como 
também a forma de cálculo de proventos, e sugeriu 
a inserção do seguinte verbete na consolidação de 
entendimentos deste Tribunal:

Resolução de Consulta nº __/2009. Previdência. 
Aposentadoria. Policial Civil. Aplicabilidade da 
Lei Complementar Federal nº 51/85.
Aplicam-se aos Policiais Civis as aposentadorias 
previstas no art. 1º da Lei Complementar Federal 
nº 51/85, como também a forma de cálculo de pro-
ventos.

Em seguida, os autos digitais foram enviados 
ao Ministério Público de Contas, representado 
pelo eminente Procurador Chefe de Contas Dr. 
Gustavo Coelho Deschamps, que emitiu o Parecer 
nº 7.943/2009, de 05/01/2010, no qual opinou 
pelo conhecimento da consulta e, no mérito, pelo 
envio de resposta ao consulente, nos termos pro-
postos pela Consultoria Técnica.

É o relatório.
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Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator:

Tratam os autos de consulta formulada pelo 
Exmº Senhor Geraldo A. de Vitto Júnior, Secre-
tário de Estado de Administração do Governo do 
Estado de Mato Grosso, pela qual solicita deste Tri-
bunal de Contas orientação quanto à aplicabilida-
de do inciso II, do artigo 1º da Lei Complementar 
nº 51/85, que estabelece a aposentadoria compul-
sória dos policiais civis aos 65 anos de idade, com 
proventos proporcionais. Consta também o pedido 
de sobrestamento de prazo.

De início, foi sugerido o encaminhamento da 
presente consulta à Coordenadoria de Controle de 
Atos de Pessoal, considerando a existência de po-
sicionamentos diversos sobre a matéria, a qual se 
manifesta:

Face ao exposto, a fi m de atender ao presente pedido, 
informamos que o posicionamento desta Coordena-
doria é no sentido da aplicabilidade das regras defi -
nidas pela LC nº 51/85 à aposentadoria especial dos 
Policiais Civis do Estado de Mato Grosso, os quais 
fazem jus, inclusive à aposentadoria compulsória di-
ferenciada, ou seja, 65 anos de idade.

O pedido de sobrestamento de todos os feitos 
em trâmite neste Tribunal que verse sobre o objeto 
da consulta foi indeferido pelo Conselheiro Rela-
tor, nos termos do Despacho nº 904/2009.

A princípio, a consulta foi formulada por pes-
soa legítima, sobre matéria de competência deste 
Tribunal. No entanto, foi baseada em caso concre-
to, o que contraria os requisitos previstos no art. 48 
da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso (Lei Complementar nº 269, de 22 
de janeiro de 2007), bem como o disciplinado no 
art. 232, II, do Regimento Interno deste Tribunal 
(Resolução n° 14, de 2 de outubro de 2007).

Foge, pois, à competência desta Corte de Con-
tas a emissão de Parecer da natureza que lhe foi 
solicitada, uma vez que, desta forma, estaria se afas-
tando da sua condição de órgão fi scalizador para 
assumir a tarefa de assessoramento direto, o que, 
indiscutivelmente, é incompatível com suas atri-
buições.

Todavia, considerando o parágrafo único do 
supracitado art. 48 – que prevê ao TCE-MT a pos-
sibilidade de conhecimento de consulta que verse 
sobre a interpretação ou a aplicação da legislação 
em caso concreto, quando constatar-se de relevante 

interesse público, desde que a resposta seja, sempre, 
em tese –, propõe-se responder aos questionamen-
tos em tese.

Passa-se ao Parecer.
O polêmico artigo 1º da Lei Complementar 

Federal nº 51, de 20/12/85, diz o seguinte:

Art.1º. O funcionário policial será aposentado:
I. voluntariamente, com proventos integrais, após 
30 (trinta) anos de serviço, desde que conte, pelo 
menos, 20 (vinte) anos de exercício em cargo de na-
tureza estritamente policial;
II. compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, aos 65 anos (sessenta e cinco) 
anos de idade, qualquer que seja a natureza dos ser-
viços prestados.

Preliminarmente, a polêmica jurídica e dou-
trinária se consolida na questão se a Constituição 
Federal de 1988 recepcionou a Lei Complementar 
nº 51/85, que, consequentemente, estabeleceria 
aos Policiais Civis o benefício da aposentadoria 
especial.

Observa-se que, afastada a sua aplicabilidade, 
os Policiais Civis seriam considerados, para efeitos 
de aposentadoria, servidores comuns, ou seja, es-
tariam guarnecidos pelas regras previdenciárias do 
artigo 40 e das Emendas Constitucionais Reforma-
doras nº 20/98, 41/03 e 47/05.

As novas regras aposentatórias trouxeram no-
vos requisitos como o tempo de contribuição, ida-
de, serviço público, carreira e cargo, e também uma 
nova forma de cálculo de proventos, pela média 
contributiva.

Com posicionamento fi rmado sobre esta ques-
tão, o Supremo Tribunal Federal julgou da ADIN 
nº 3.817, do Distrito Federal, declarando que o 
artigo 1º da Lei Complementar nº 51/85 foi recep-
cionado pela Constituição Federal, sedimentando, 
assim, a aposentadoria especial para esta categoria.

Hoje, o confl ito se encontra na forma de cál-
culo de proventos, pois alguns fi liam-se ao enten-
dimento de que, para os cálculos proporcionais, 
deve-se aplicar a média aritmética simples das con-
tribuições, ou seja, seguir os preceitos das Emendas 
Reformadoras.

Todavia, não é este o nosso posicionamento, 
conforme os argumentos que se seguem:

1º. A forma de cálculo de proventos pela média 
se justifi ca pela fundamentação legal da aposenta-
doria, sendo assim acolhida à legalidade a aposen-

Parecer da Consultoria Técnica nº 136/2009
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tadoria especial para Policial Civil. O cálculo deve 
seguir as regras que estas disciplinam, ou seja, a do 
tempo de serviço (hoje, tempo de contribuição), de 
anos convertidos em dias, para o cálculo de aposen-
taria proporcional.

2º. Com a reforma da previdência, uniformi-
zaram-se requisitos e critérios de aposentadoria, 
impossibilitando concessões híbridas, compostas 
da base de cálculo diversa da fundamentação legal.

3º. O STF ratifi cou a Lei Complementar nº 
51/85, portanto considerou, para os Policiais Civis, 
a aposentadoria especial, no que tange à redução 
de requisitos de tempo de serviço, como também a 
forma de aplicação do cálculo.

Desta feita, em resposta ao consulente, aplicam-
-se aos Policiais Civis as aposentadorias previstas no 
artigo 1º da Lei Complementar Federal nº 51/85, 
como também a forma de cálculo de proventos.

Posto isso, ao julgar o presente processo e co-
mungando este Egrégio Tribunal Pleno deste en-
tendimento, sugere-se a inserção do seguinte ver-
bete na Consolidação de Entendimentos:

Resolução de Consulta nº __/2009. Previdência. 
Aposentadoria. Policial Civil. Aplicabilidade da 
Lei Complementar Federal nº 51/85.
Aplicam-se aos Policiais Civis as aposentadorias 
previstas no artigo 1º da Lei Complementar Fede-
ral nº 51/85, como também a forma de cálculo de 
proventos.

É o Parecer que, s.m.j., se submete à aprecia-
ção superior.

Cuiabá-MT, 20 de novembro de 2009.

Áurea Maria Abranches Soares
Técnica Instrutiva e de Controle

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Fundamentação
A consulta em análise trouxe, na verdade, o 

questionamento sobre se está correta a conclusão 
do consulente no sentido de que a Lei Comple-
mentar nº 51/85 confl ita com a Constituição Fe-
deral de 1988.

O consulente justifi cou tal posição em razão de 
que o art. 40, inciso II, e § 1º, da CF/1988, teria 
revogado tacitamente o art. 1º, inciso II, da LC nº 
51/85, ao prever que os critérios diferenciados para 
aposentadoria alcançariam apenas os casos de apo-
sentadoria voluntária, afastando tal possibilidade 
nas situações de compulsoriedade do benefício.

Assim sendo, entendo que a indagação a ser ana-
lisada e respondida é sobre a compatibilidade vertical 
da Lei Complementar nº 51/85, com a Constituição 
da República.

Ao analisar o Parecer nº 136/2009 emitido pela 
Consultoria Técnica em 20/11/2009, verifi co que 
as respostas dadas pelo referido setor estão muito 
bem postas e fundamentadas com relação à indaga-
ção objetivamente feita pelo consulente. 

O entendimento desse Parecer foi acompanha-
do, em sua essência, pelo Ministério Público de 
Contas, no Parecer nº 7.943/2009, de 05/01/2010, 
elaborado pelo Excelentíssimo Procurador Chefe 

de Contas Dr. Gustavo Coelho Deschamps.
Em ambos os Pareceres mencionados, há refe-

rência à decisão do Supremo Tribunal Federal com 
relação ao julgamento que considerou recepcio-
nado o dispositivo em questão pela Constituição 
da República, na ADI nº 3.817-DF. Dessa forma, 
essa questão está superada, haja vista que o STF é 
o guardião da Constituição e cabe a ele dizer qual a 
interpretação fi nal a ser dada ao seu texto.

A Consultoria Técnica ainda foi além na dis-
cussão ao mencionar que, com a superação da po-
lêmica quanto à recepção do dispositivo legal, a 
dúvida que persistiria seria com relação à forma de 
cálculo dos proventos. 

Para a Consultoria Técnica, também seria apli-
cável a forma de cálculo de proventos, para fi ns 
de aposentadoria, da LC n º51/85, posição que se 
mostra coerente com a conclusão de que houve a 
recepção constitucional da lei como um todo, pois 
trata-se de uma lei com regras especiais, aplicável 
a uma categoria que exerce atividades de risco, na 
forma do art. 40, § 4º, inciso II, da Constituição 
da República.

Quanto a esse ponto específi co, manifesto di-
vergência de entendimento. 

O Tribunal de Contas da União, recentemen-

Razões do Voto



Inteiro Teor

111

te, se manifestou sobre o tema em análise, no Pro-
cesso nº 010.698/2009-6, julgado em 21 de julho 
de 2009, que gerou o Acórdão nº 3.906/2009, da 
2ª Câmara, relator Ministro Aroldo Cedraz, cuja 
ementa segue transcrita abaixo:

Sumário: APOSENTADORIAS. POLICIAIS. PA-
GAMENTO DE PROVENTOS EM DESACOR-
DO COM O § 3º DO ART. 40 DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. PAGAMENTO DE PARCELA 
COMPLEMENTAR DE SUBSÍDIO SEM CA-
RACTERIZAÇÃO DE DECESSO REMUNERA-
TÓRIO. ILEGALIDADE.
1. A aplicação da Lei Complementar nº 51/1985 
não afasta a incidência da regra geral relativa a cál-
culos de proventos estipulada no § 3º do art. 40 da 
Constituição Federal (média das contribuições), sal-
vo para policiais que implementaram requisitos de 
inativação até 19/02/2004, véspera da publicação da 
Medida Provisória nº 167/2004, convertida na Lei 
nº 10.887/2004.
2. O pagamento de parcela complementar ao sub-
sídio instituído pela Lei nº 11.358/2006 somente 
é possível na hipótese de decesso salarial por oca-
sião da implantação da nova forma de remuneração 
[grifo nosso]. 

Essa mesma posição do TCU – de considerar 
que a aplicação de aposentadoria especial não afas-
ta a incidência da regra geral relativa a cálculo de 
proventos, baseada na média de contribuições e 
inserida na CF/88 – também é adotada pelo Su-
premo Tribunal Federal.

Para o STF, não há direito adquirido a determi-
nado regime jurídico, razão pela qual não é lícito 
ao segurado conjugar as vantagens do novo sistema 
com aquelas aplicáveis ao anterior. Esse é o conte-
údo do ilustrativo Acórdão expedido no Recurso 
Extraordinário nº 575.089-2/RS, cujo relator é o 
Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 10 de 
setembro de 2008. 

Dessa forma, a jurisprudência do TCU e do 
STF é a que deve prevalecer na resposta a ser dada 
à consulta em questão.

Nesse ínterim, é oportuno registrar que hou-
ve a edição, pelo Estado de Mato Grosso, da Lei 
Complementar nº 401, publicada no Diário Ofi -
cial do Estado, em 22/6/2010, a qual dispõe sobre 
a aposentadoria especial dos Policiais Civis desta 
unidade federativa, bem como traz regras acerca 
do cálculo de proventos para fi ns de aposentadoria.

Desse modo, diante da posição do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, a manifestação da 
Consultoria Técnica merece ser acolhida parcial-

mente, conforme as razões acima, assim como 
a conclusão contida no Parecer do Ministério 
Público de Contas, com a inserção do seguinte 
verbete na consolidação de entendimentos deste 
Tribunal:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Previdência. 
Aposentadoria. Policial Civil. Aplicabilidade da 
Lei Complementar Federal nº 51/85.
Aplicam-se aos policiais civis as aposentadorias pre-
vistas no art. 1º da Lei Complementar Federal nº 
51/85. A forma de cálculo de proventos deverá ob-
servar a legislação em vigor na data em que ocorrer o 
preenchimento dos requisitos para a aposentadoria, 
na forma do Recurso Extraordinário nº 575.089-2/
RS, do STF.

Dessa maneira, está sendo atendida a dúvida do 
consulente nos termos acima, cuja resposta é dotada 
de normatividade a partir de sua publicação.

Voto
Posto isso, acompanho parcialmente o entendi-

mento da Consultoria Técnica exposto no Parecer 
nº 136/2009, bem como do Ministério Público 
de Contas no Parecer nº 7.943/2009, elaborado 
pelo Excelentíssimo Procurador Chefe de Contas 
Dr. Gustavo Coelho Deschamps, e voto no senti-
do de conhecer a consulta e no mérito responder 
ao consulente que: aplicam-se aos policiais civis as 
aposentadorias previstas no art. 1º da Lei Comple-
mentar Federal nº 51/85. A forma de cálculo de 
proventos deverá observar a legislação em vigor na 
data em que ocorrer o preenchimento dos requi-
sitos para a aposenta doria, na forma do Recurso 
Extraordinário nº 575.089-2/RS, do STF.   

É como voto.

Cuiabá-MT, 5 de agosto de 2010.

Waldir Júlio Teis
Conselheiro
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Cons. Domingos Neto

“Tal entendimento 
altera o 
posicionamento 
sumulado por aquela 
Corte em 2003 
(Súmula nº 726), 
que só considerava 
o tempo prestado 
pelo professor 
dentro da sala de 
aula, para efeitos 
de aposentadoria 
especial.”

Aposentadoria especial contempla 
período em cargo de supervisor escolar

Resolução de Consulta nº 48/2010

O cargo de Supervisor Escolar pode ser contemplado com as prer-
rogativas da aposentadoria especial afeita aos professores, desde que o 
cargo seja exercido por professores. A consulta a respeito foi feita pelo 
Instituto de Previdência Social dos Servidores de Rondonópolis. São 
funções de magistério – para efeitos da Lei nº 11.301/06, que alterou o 
art. 67 da Lei nº 9.394/96, e levando em consideração a interpretação 
conforme proferida pelo STF na ADI nº 3.772 –, além do exercício 
da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico, desde que os cargos sejam exercidos por 
professores. Cabe à legislação municipal dispor sobre os cargos e fun-
ções de magistério no âmbito municipal, com a defi nição das funções 
de coordenação e assessoramento pedagógico, sem prejuízo da neces-
sária observância dos limites da Lei nº 11.301/06. A interpretação do 
Superior Tribunal Federal (STF), na ADI nº 3.772, exige, para efeito 
de aposentadoria especial, que os cargos sejam exercidos por servido-
res com ingresso inicial na carreira de professor. O conselheiro relator 
Campos Neto lembra que a concessão de aposentadoria aos servidores 
municipais da educação deve seguir, ainda, as regras gerais estipuladas 
pelo art. 40 da Constituição Federal, com as alterações promovidas. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, inciso XVII, 
48 e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso XI, 81, inciso 
IV da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando o voto 
do Conselheiro Relator e contrariando o Parecer nº 
7.266/2009 do Ministério Público junto ao Tribu-
nal de Contas, responder ao consulente que:

 
1. São funções de magistério, para efeitos da Lei 
nº 11.301/2006, que alterou o artigo 67 da Lei nº 
9.394/96, e levando em consideração a interpreta-
ção conforme proferida pelo STF na ADI nº 3.772, 
além do exercício da docência, as de direção de uni-
dade escolar e as de coordenação e assessoramento 
pedagógico, desde que os cargos sejam exercidos por 
professores; 
2. cabe à legislação municipal dispor sobre os cargos 
e funções de magistério no âmbito municipal com 
a defi nição das funções de coordenação e assessora-
mento pedagógico, sem prejuízo da necessária obser-

vância dos limites da Lei nº 11.301/06, com a inter-
pretação conforme dada pelo STF na ADI nº 3.772, 
que exige, para efeito de aposentadoria especial, que 
os cargos sejam exercidos por servidores com ingres-
so inicial na carreira de professor; e 
3. a concessão de aposentadoria aos servidores mu-
nicipais da educação deve seguir, ainda, as regras ge-
rais estipuladas pelo art. 40 da Constituição Federal, 
com as alterações promovidas. Após as anotações 
de praxe, arquivem-se os autos, conforme Instrução 
Normativa nº 001/2000 deste Tribunal de Contas.

Participaram do julgamento os Senhores 
Conselheiros José Carlos Novelli, Alencar Soares, 
Humberto Bosaipo e Waldir Júlio Teis.

Participou, ainda, do julgamento, o Auditor Subs-
tituto de Conselheiro Luiz Henrique Lima, em subs-
tituição ao Conselheiro Antonio Joaquim, conforme 
o artigo 104, inciso I, da Resolução nº 14/2007.

Presente, representando o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.
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Relatório

Trata o Processo nº 14.608-0/2009 de consulta 
formulada pelo Sr. Josemar Ramiro e Silva, Diretor 
Executivo do Instituto Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Rondonópolis (Impro).

Em sua exordial, o consulente solicita deste 
Tribunal orientação acerca da possibilidade de os 
servidores ocupantes do cargo efetivo de supervisor 
escolar poderem ser contemplados com as prerro-
gativas da “aposentadoria especial” de professores, 
especialmente no tocante à redução de idade e 
tempo de contribuição, posto que preencheriam os 
requisitos defi nidos na Lei Federal nº 11.301/06. 
Esclarece que o cargo de supervisor foi criado por 
lei municipal de 1990 para as funções de orienta-
ção e supervisão de professores, acompanhamento 
e orientação do planejamento e desenvolvimento 
de atividades escolares, bem como a organização e 
a coordenação de atividades escolares administrati-
vas onde não exista administrador escolar.

A Consultoria Técnica desta Corte de Contas 
informou, em seu Parecer nº 107/09, que os requi-
sitos de admissibilidade da consulta foram cumpri-
dos, em conformidade com os artigos 48 e 49 da 
Lei Complementar nº 269/2007 e artigos 232 e 
233 da Resolução nº 14/2007.

O Parecer referiu-se também a prejulgado 
desta Corte acerca da aplicação da Lei Federal nº 
11.301/06 (Acórdão nº 3153/06) e à decisão do 
Pretório Excelso na ADIN nº 3.772/DF.

Acostou, ainda, entendimento do TCE de 
Santa Catarina (prejulgado 1.836, de 2006) e do 
TCE de Campo Grande (matéria veiculada em 
05/09/06), para concluir que “a carreira de Su-
pervisor Escolar encontra-se inserida no concei-

to de magistério disciplinado pela Lei Federal nº 
11.301/06 e, portanto, passível de ser considerado 
tempo de efetivo exercício para a aposentadoria es-
pecial de professor”.

O Parecer, por fi m, sugeriu a alteração parcial 
do Acórdão nº 3.153/06, com a inserção do se-
guinte verbete na Consolidação de Entendimentos 
Técnicos desta Casa:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Altera par-
cialmente o Acórdão nº 3.153/2006. Previdên-
cia. Benefício. Aposentadoria especial. Profi s-
sionais do Magistério, de acordo com a Lei nº 
11.301/2006.
Deve ser considerado como tempo de serviço espe-
cial o exercício das atividades de docência, direto-
ria, coordenadoria ou assessoramento pedagógico, 
ainda que anterior à publicação da referida Lei nº 
11.301/2006.
O Ministério Público de Contas, por meio do Pare-
cer nº 7.266/2009, ratifi ca o entendimento da Con-
sultoria Técnica desta Corte de Contas e relembra 
que o entendimento desta Casa, proferido em sede 
de Consulta, deve ser considerado em tese. 
Por fi m, acata a sugestão técnica relativa à alteração 
parcial do Acórdão nº 3.153/06 e a inserção do  ver-
bete sugerido no sentido de acolher a Lei Federal nº 
11.301/06, que engloba, para efeitos de aposenta-
doria especial do magistério, além da docência, as 
funções de diretoria, coordenação e assessoramento 
pedagógicos. 

É o relatório.

Exmº Sr. Conselheiro:

Tratam os autos sobre consulta formulada pelo 
Diretor Executivo do Instituto Municipal de Pre-
vidência Social dos Servidores de Rondonópolis 
(Impro), Senhor Josemar Ramiro e Silva, por meio 
da qual indaga a este Tribunal de Contas se o cargo 
de Supervisor Escolar poderá ser contemplado com 
as prerrogativas da aposentadoria especial afeita aos 
professores.

Verifi ca-se que foram juntados documentos 
aos autos, como a Lei Estadual nº 1.766/90, Edital 
de Concurso Público nº 001/91 e Lei Federal nº 
11.301/2006 (fl s. 03 a 18-TCE).

É o breve relatório.

Preliminarmente, os requisitos de admissibili-
dade foram preenchidos em sua totalidade, con-
forme os artigos 48 e 49 da Lei Complementar n° 

Parecer da Consultoria Técnica nº 107/2009
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269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas) 
e os artigos 232 e 233 da Resolução nº 14/2007 
(Regimento Interno do Tribunal de Contas).

Função de Magistério
Este egrégio Tribunal de Contas do Estado, 

precedentemente, manifestou-se sobre a aplicação 
da Lei Federal nº 11.301/2006, através do Pro-
cesso de Consulta nº 146.960/2006, Acórdão nº 
3.153/2006, cujo verbete assim infere:

Ementa: Consulta formulada pela diretora executiva 
do Fundo de Previdência dos Servidores Públicos de 
Campo Novo do Parecis, Sra. Clarice Zocche, refe-
rente à incidência ou não da contribuição previden-
ciária sobre as horas extras, tendo em vista o artigo 
4º da Lei nº 10.887/2004 e demais legislações vigen-
tes, sobre aposentadorias de ocupantes de cargos de 
Diretor Escolar e das funções de Magistério, com o 
advento da Lei nº 11.301/2006 face ao disposto no 
artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal. 
Responder à consulente, com a remessa do Parecer nº 
142/CT/2006 da Consultoria de Estudos, Normas e 
Avaliação e do Voto do Relator, para conhecimento.
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 
14.696-0/2006. 
Acordam os senhores conselheiros do Tribunal de 
Contas, por unanimidade, acompanhando o voto 
do Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer 
nº 4.199/2006 da Procuradoria de Justiça, em co-
nhecer da presente consulta e responder ao consu-
lente, encaminhando-lhe fotocópia do Parecer nº 
142/CT/2006 da Consultoria de Estudos, Normas 
e Avaliações, de fl s. 08 a 16-TC, e do inteiro teor do 
voto do Relator, para conhecimento e providências. 
Após as anotações de praxe, arquivem-se os autos, 
conforme a Instrução Normativa nº 01/2000.

Parecer nº 4.199/2006 – Procuradoria de Justiça
[...] Diante da existência da ADJ nº 3.772 questio-
nando a constitucionalidade da Lei nº 11.301/2006 
no Supremo Tribunal Federal, entende-se prudente 
o aguardo da decisão da Corte Suprema para, fi nal-
mente, oferecer resposta formal ao consulente.

Parecer nº 142/CT/2006 – Consultoria Técnica
[...] 3. Deve ser considerado como tempo de serviço 
especial o exercício das atividades de docência, di-
retoria, coordenadoria ou assessoramento pedagógi-
co, ainda que antes da publicação da referida Lei nº 
11.301/2006.

Voto do Conselheiro Relator
[...] No que se refere às funções de magistério am-

pliadas pela Lei nº 11.301/2006, concordo com a 
manifestação técnica, no sentido de aguardar o jul-
gamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
que tramita no Supremo Tribunal Federal sob o nº 
3772, que trata exatamente sobre essa questão.

Todavia, a amplitude do conceito de magistério 
tem ganhado destaque nas discussões doutrinárias 
e jurisprudenciais, uma vez que fomenta a mudan-
ça de paradigma sobre a função de magistério, que, 
primordialmente, se concentrava na atividade de 
sala de aula.

Salienta registrar que a ADIN nº 3.772 não 
suspendeu liminarmente a efi cácia da Lei nº 
11.301/2006, portanto a mesma encontra-se em 
vigor até o trânsito em julgado da presente ação.

Em trânsito, encontra-se proferida decisão de 
mérito, que julgou parcialmente procedente o pro-
cesso, no sentido de excluir a aposentadoria espe-
cial apenas aos especialistas em educação, o que foi 
oposto aos Embargos de Declaração, in verbis:

ADI nº 3.772 / DF - Distrito Federal
Ação Direta de Inconstitucionalidade
Relator(a): Min. Carlos Britto
Relator(a) p/ Acórdão: Min. Ricardo Lewando-
wski
Julgamento: 29/10/2008 Órgão Julgador: Tribu-
nal Pleno
Publicação
DJe-059 Divulg. 26-03-2009 Public. 27/03/2009
EMENT VOL-02354-02 PP-00268

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade ma-
nejada contra o art. 1º da Lei Federal 11.301/2006, 
que acrescentou o § 2º ao art. 67 da Lei nº 
9.394/1996. Carreira de aposentadoria especial para 
os exercentes de funções de direção, coordenação e 
assessoramento pedagógico. Alegada ofensa aos arts. 
40, § 4º, e 201, § 1º, da Constituição Federal. Ino-
corrência. Ação julgada parcialmente procedente, 
com interpretação conforme. 
I. A função de magistério não se circunscreve apenas 
ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a 
preparação de aulas, a correção de provas, o atendi-
mento aos pais e alunos, a coordenação e o assesso-
ramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade 
escolar. 
II. As funções de direção, coordenação e assessora-
mento pedagógico integram a carreira do magistério, 
desde que exercidos em estabelecimentos de ensino 
básico, por professores de carreira, excluídos os es-
pecialistas em educação, fazendo jus aqueles que as 
desempenham ao regime especial de aposentadoria 
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estabelecido nos arts. 40, § 4º, e 201, § 1º, da Cons-
tituição Federal. 
III. Ação direta julgada parcialmente procedente, 
com interpretação conforme, nos termos supra.

Decisão
Após os votos do Senhor Ministro Carlos Britto 
(relator) e da Senhora Ministra Cármen Lúcia, que 
julgavam procedente a ação, e o voto do Senhor 
Ministro Ricardo Lewandowski, que a julgava par-
cialmente procedente, propondo uma interpretação 
conforme, que assentava que as atividades mencio-
nadas de exercício de direção de unidade escolar e as 
de coordenação e assessoramento pedagógico tam-
bém gozariam do benefício, desde que exercidas por 
professores, pediu vista dos autos o Senhor Ministro 
Eros Grau. Falaram: pela Advocacia Geral da União, 
o Ministro José Antônio Dias Toffoli; pela amicus 
curiae, Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), o Dr. Roberto de Figueiredo 
Caldas; e, pelos amici curiae, Sindicato dos Especia-
listas de Educação do Ensino Público Município de 
São Paulo (Sinesp) e Sindicato de Especialistas de 
Educação do Magistério Ofi cial do Estado de São 
Paulo (Udemo), o Dr. Horácio Luiz Augusto da 
Fonseca. Ausentes, justifi cadamente, a Senhora Mi-
nistra Ellen Gracie (Presidente) e os Senhores Minis-
tros Celso de Mello e Menezes Direito. Presidência 
do Senhor Ministro Gilmar Mendes (Vice-Presiden-
te). Plenário, 17/04/2008.
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcial-
mente procedente a ação, com interpretação con-
forme para excluir a aposentadoria especial apenas 
aos especialistas em educação, nos termos do voto do 
Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que redigirá 
o acórdão, contra os votos dos Senhores Ministros 
Carlos Britto (Relator), Cármen Lúcia e Joaquim 
Barbosa, que julgavam procedente a ação, e da Se-
nhora Ministra Ellen Gracie, que a julgava de todo 
improcedente. Votou o Presidente, Ministro Cezar 
Peluso (Vice-Presidente).
Ausentes, justifi cadamente, porque em representação 
do Tribunal no exterior, o Senhor Ministro Gilmar 
Mendes (Presidente) e, neste julgamento, o Senhor 
Ministro Menezes Direito. Plenário, 29/10/2008.

Neste diapasão, enfrenta-se o impasse da apli-
cação imediata desta lei, sendo que, para alguns 
Tribunais de Contas, este posicionamento encon-
tra-se superado.

O Tribunal de Contas de Santa Catarina, atra-
vés do Processo COM nº 06/00304450/TCE/SC, 
Prejulgado nº 1.836, entende que:

Prejulgado nº 1.836
1. Para que o Professor readaptado possa ter direito à 
redução do tempo para a aposentadoria, na forma do 
art. 40, § 5º, da Constituição Federal, é essencial que 
a nova função enquadre-se em uma das hipóteses do 
art. 67, § 2º, da Lei nº 9.394/96, inserido pela Lei 
nº 11.301/2006, não bastando apenas a condição de 
Professor.
2. As funções de assessoramento pedagógico são 
identifi cadas de acordo com a legislação municipal, 
que dispõe sobre os cargos e funções de Magistério, 
sem prejuízo da necessária observância dos limites 
decorrentes da Lei nº 11.301/2006, que exige o de-
sempenho de atividades educativas.
3. O tempo de exercício, pelo Professor, do cargo de 
Secretário da Educação não se enquadra em nenhu-
ma das hipóteses previstas no art. 67, § 2º, da Lei nº 
9.394/96, incluído pela Lei nº 11.301/2006. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul se manifesta conforme o exposto:

TCE-MS confi rma redução do tempo de contri-
buição para diversas funções do magistério
O titular da Secretaria Municipal de Administração 
de Campo Grande, Nelson Yotoku Tobaru, con-
sultou o Tribunal de Contas para saber se a Lei nº 
11.301/2006 estendeu a redução de cinco anos de 
idade e de contribuição para outros cargos além do 
de professor. Por unanimidade de votos, o Tribu-
nal, em sessão do Pleno, confi rmou que a Lei nº 
11.301, de 10/05/2006, estendeu aos trabalhadores 
em educação que exerçam cargos de direção, orien-
tação educacional e assessoramento pedagógico a 
contagem de tempo especial, para fi ns de aposenta-
doria previsto nos artigos 40 e 201 da Constituição 
Federal.
De acordo com Parecer do Ministério Público Espe-
cial e de conformidade com o voto do conselheiro 
Cícero Antônio de Souza, a redução de idade e tem-
po de contribuição em cinco anos ‘não é mais direito 
apenas do professor, mas também do diretor de es-
cola e de coordenador e assessor pedagógico, funções 
equiparadas pela lei à de magistério, que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício nessas 
funções em estabelecimento de Educação Básica’.
Segundo o Parecer, a redução do tempo de contri-
buição foi tacitamente estendido ao supervisor esco-
lar, orientador educacional e inspetor escolar e, ain-
da, a quem desempenhe outras funções enquadradas 
como de magistério, mas com outra nomenclatura, 
‘já que são variadas as nomenclaturas para a mesma 
função e diversas as funções enquadradas como ati-
vidades e especialidades educativas’.



Inteiro Teor

116

Flávio Teixeira – JP- Reg. DRT 015 – <www.tce.
ms.gov.br> [grifo nosso].

Modernamente, o conceito de magistério não 
se limita mais à função específi ca de sala de aula. 
Reforçando esta nova ideia, tem-se a Lei Federal nº 
11.738/2008, que considera como profi ssionais do 
magistério da Educação Básica as várias carreiras 
que sustentam o ensino básico, conforme exposto:

Lei Federal nº 11.738, de 16/07/2008
[...] Art. 2º. O piso salarial profi ssional nacional para 
os profi ssionais do magistério público da Educação 
Básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta 
reais) mensais, para a formação em nível médio, na 
modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional.
§ 1º. [...]
§ 2º. Por profi ssionais do magistério público da 
Educação Básica, entendem-se aqueles que desem-
penham as atividades de docência ou as de suporte 
pedagógico à docência, isto é, direção ou administra-
ção, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das 
unidades escolares de Educação Básica, em suas di-
versas modalidades, com a formação mínima deter-
minada pela legislação federal de diretrizes e bases da 
educação nacional [grifo nosso].

O pilar da carreira de magistério é, hoje, mul-
tifocal. É através do desempenho do conjunto de 
atividades educacionais que se compõe a educação 
nacional.

Posto isto, entende-se que a carreira de Su-
pervisor Escolar encontra-se inserida no concei-
to de magistério disciplinado pela Lei Federal nº 
11.301/2006 e, portanto, passível de ser considera-

do tempo de efetivo exercício para a aposentadoria 
especial de professor.

Oportunamente, ressalta-se que, após transi-
tado em julgado, a decisão de mérito da ADI nº 
3.772 do STF será acolhida por esta Corte de Con-
tas, no que couber.

Desta feita, sugere-se a alteração parcial do 
Acórdão nº 3.153/2006, para acolher a aplicação 
da Lei Federal nº 11.301/2006, caso o Egrégio Tri-
bunal Pleno comungue com esse entendimento, 
conforme o seguinte verbete:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Altera par-
cialmente o Acórdão nº 3.153/2006. Previdên-
cia. Benefício. Aposentadoria especial. Profi s-
sionais do Magistério, de acordo com a Lei nº 
11.301/2006.
Deve ser considerado como tempo de serviço espe-
cial o exercício das atividades de docência, direto-
ria, coordenadoria ou assessoramento pedagógico, 
ainda que anterior à publicação da referida Lei nº 
11.301/2006.

É o Parecer que, s.m.j., se submete à aprecia-
ção superior.

Cuiabá-MT, 25 de agosto de 2009.

Áurea Maria Abranches Soares
Técnica Instrutiva e de Controle

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica

Inicialmente, em que pese a Consultoria Técni-
ca desta Corte e o MPC entenderem que a presente 
consulta encontra-se formulada em tese, entendo 
que a mesma contraria o quesito de admissibilida-
de previsto no artigo 232, inciso II, do Regimen-
to Interno, e o artigo 48, caput, da Lei Orgânica 
deste Tribunal de Contas, ao requerer desta Casa 
a emissão de Parecer sobre a possibilidade de con-
cessão de aposentadoria especial de professor aos 

Supervisores Escolares, criado pela Lei Municipal 
nº 1.766/90.

Não obstante, entendo que a mesma deva ser 
conhecida por esta Egrégia Corte, com fundamen-
to no artigo 48, parágrafo único, da Lei Comple-
mentar nº 269/07, com a observância de que a de-
liberação não constitui prejulgado do fato ou caso 
concreto.

Quanto ao mérito, penso ser necessário apro-

Razões do Voto
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fundar o estudo da matéria objeto da consulta, ten-
do em vista a decisão do Supremo Tribunal Federal 
na ADIN nº 3.772/DF (29/10/08), transitada em 
julgado em 16/11/09.

No julgado supracitado, o Pretório Excelso 
conferiu interpretação conforme o art. 1º da Lei 
Federal nº 11.301/06, no sentido de assentar que 
as atividades mencionadas de exercício de direção 
de unidade escolar e as de coordenação e assessora-
mento pedagógico gozam do benefício da aposen-
tadoria especial, desde que exercidas por professores. 

Tal entendimento altera posicionamento su-
mulado por aquela Corte em 2003 (Súmula 726), 
que só considerava o tempo prestado pelo professor 
dentro da sala de aula, para efeitos de aposentado-
ria especial.

É importante lembrar que a “interpretação 
conforme a Constituição”, enquanto técnica de 
julgamento, não altera os termos da lei combatida 
por meio de ADIN, mas apenas fi xa-lhe uma in-
terpretação conforme os preceitos da Constituição. 
Tal interpretação, entretanto, fi ca restrita ao enten-
dimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal. 

Nas palavras do Ilustre Doutrinador Celso Ri-
beiro Bastos1, in verbis:

Foi sempre o temor ou a prudência de declarar uma 
lei inconstitucional que deram origem às modernas 
formas de interpretação constitucional, que visam, 
sobretudo, manter a norma no ordenamento jurídi-
co tendo como fundamento o princípio da econo-
mia e como escopo a busca de uma interpretação que 
compatibilize a norma tida como ‘inconstitucional’ 
com a Lei Maior. Parte-se da ideia de que, na maioria 
dos casos, essa inconstitucionalidade da norma vai 
dar lugar a um vazio legislativo, que produzirá sérios 
danos. Procura-se evitar, de todas as maneiras, a de-
cretação da nulidade da norma tendo em vista os in-
convenientes que ela traz, pois a interrupção brusca 
da vigência de uma lei, sem ter transcorrido tempo 
sufi ciente para colocar outra em seu lugar, gera um 
vazio normativo.

Partindo-se desse pressuposto, entendo que 
uma orientação mais acertada, no tocante aos 
profi ssionais da educação contemplados com apo-
sentadoria especial de professor pela Lei Federal 
nº 11.301/06, exige o conhecimento das razões e 
motivações dos votos exarados na ADIN nº 3.772, 

1 BASTOS, Celso Ribeiro. As modernas formas de interpretação constitucio-

nal. [s.l.:s.n.], 2005. Disponível em: <http://www.mundojuridico.adv.br>. 

Acesso em: 10 jul. 2010.  

julgada parcialmente procedente quanto à consti-
tucionalidade do artigo 1º da Lei nº 11.301/06.

Destaca-se, inicialmente, que a decisão da 
ADIN não foi unânime nem de entendimento 
pacífi co. Divergiam os ministros entre julgar a Lei 
Federal nº 11.301/06 totalmente inconstitucional 
ou parcialmente constitucional. 

O ministro Eros Grau, em voto vista que acom-
panhou a divergência inaugurada pelo ministro Ri-
cardo Lewandowski, levou a questão a julgamento 
com a proposição de dar interpretação conforme 
o texto legal, tendo recebido a adesão dos minis-
tros Marco Aurélio, Celso de Mello, Cezar Peluso e 
Menezes, formando a maioria. Esses ministros de-
fenderam a ideia de que a atividade de magistério 
engloba atividades que vão além daquelas exercidas 
em sala de aula e que seria incoerente conceder o 
privilégio da aposentadoria especial ao professor 
que está em sala de aula e retirar-lhe a garantia caso 
este assumisse uma função superior de direção, as-
sessoramento pedagógico ou coordenação. Alegam, 
ainda, que tal entendimento iria na contramão do 
princípio da política da educação, de valorização 
dos profi ssionais da educação.

Os ministros Ayres Britto, Joaquim Barbo-
sa e Cármen Lúcia Antunes Rocha defenderam a 
inconstitucionalidade total da lei, apontando que 
a Constituição visou garantir a permanência do 
professor em sala de aula, privilegiando sua função 
fi m, não cabendo a uma lei infraconstitucional am-
pliar esse privilégio.

Fato é que, com exceção da ministra Ellen 
Gracie, todos os demais ministros foram unâni-
mes no entendimento de excluir do texto legal o 
termo “especialistas em educação”, assim entendi-
do aqueles que exercem funções da educação sem 
serem professores. Nas palavras do ministro Marco 
Aurélio, pretendeu-se, com isso, afastar a chamada 
“administração profi ssionalizada”, estranha ao ma-
gistério.

Nessa linha de raciocínio, parece-nos claro que 
o requisito primeiro para a concessão do benefício 
da aposentadoria especial é a condição de professor 
(stricto sensu) do benefi ciado. A análise do exercício 
de função de direção, assessoramento ou supervi-
são, para efeitos da Lei nº 11.301/06, caberá num 
segundo momento e desde que verifi cada aquela 
condição primeira.

Cabe registrar, ainda, que o termo “professor”, 
em sentido estrito, caracteriza o profi ssional da 
educação que exerce o magistério em atividades de 
docência (sala de aula).  A Lei nº 11.301/06, com 
interpretação dada pelo STF na ADI nº 3.772, pas-
sou a considerar, para efeito do benefício da apo-
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sentadoria especial, o tempo em que o professor 
(stricto sensu) tenha exercido funções de direção, 
coordenação ou assessoramento pedagógicos. 

Registra-se, oportunamente, que o exercício 
do magistério exige formação específi ca, de acordo 
com o grau de ensino, os cursos e as disciplinas 
que a pessoa vai lecionar, nos termos da Lei nº 
5.692/71:

3. No Brasil, após a Lei nº 5.692/71, exigiu-se, 
como formação mínima, para exercício dessa 
atividade: 
I) no ensino de 1º grau, da 1ª a 4ª séries, habi-
litação específi ca de 2º grau; 
II) no ensino de 1º grau, da 1ª a 8ª séries, ha-
bilitação específi ca de grau superior, ao nível de 
graduação, representada por licenciatura de 1º 
grau, obtida em curso de curta duração; e 
III) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habi-
litação específi ca, obtida em curso superior de 
graduação correspondente a licenciatura plena 
(cf. Lei nº 5.692/71). 
4. No caso de Ensino Superior, entende-se 
como atividades de magistério: 
a) as atividades exercidas em universidades e 
em estabelecimentos isolados, em nível de gra-
duação ou em nível de pós-graduação; 
b) as atividades inerentes à administração esco-
lar universitária exercidas por professores2. 

No tocante ao entendimento do TCE de San-
ta Catarina (prejulgado nº 1.836), apontado pela 
Consultoria Técnica em seu Parecer nº 107/09, é 
oportuno tecer algumas considerações, visto que 
tal decisão foi reformada pelo Tribunal Pleno da-
quela Corte de Contas em sessão plenária de de-
zembro passado (Processo CON-08/00629620, 
02/12/2009). 

Naquela ocasião, foi emitido novo prejulgado 
sobre a matéria, cujo entendimento compartilha-
mos, face seu caráter esclarecedor, nos seguintes 
termos: 

Prejulgado 2020, de 2009
1. A concessão de aposentadoria aos servidores mu-
nicipais da educação deve seguir as regras gerais esti-
puladas pelo art. 40 da Constituição Federal, com as 
alterações promovidas. 
2. São funções de magistério, para efeitos da Lei n nº 

2 Cf. TELLES JÚNIOR, Goldofredo. A carreira docente na USP. Revis-

ta Brasileira de Filosofi a, São Paulo, out./dez. 1973. Disponível em: 

<http://www.inep.gov.br>. Acesso em: 10 jul. 2010.

11.301/06, que alterou o art. 67 da Lei nº 9.394/96, 
e levando em consideração a interpretação conforme 
proferida pelo STF na ADI nº 3.772, além do exer-
cício da docência, as de direção de unidade escolar 
e as de coordenação e assessoramento pedagógico, 
desde que os cargos sejam exercidos por professores. 
3. As funções de coordenação e assessoramento pe-
dagógico são identifi cadas de acordo com a legisla-
ção municipal, que dispõe sobre os cargos e funções 
de magistério, sem prejuízo da necessária observân-
cia dos limites decorrentes da Lei nº 11.301/06 e da 
decisão proferida pelo STF na ADI nº 3.772, que 
exigem o desempenho de atividades educativas e que 
os cargos sejam exercidos por professores. 
4. Para que o professor readaptado possa ter direito à 
redução do tempo para a aposentadoria, na forma do 
art. 40, § 5º, da Constituição Federal, é essencial que 
a nova função enquadre-se em uma das hipóteses do 
art. 67, § 2º, da Lei nº 9.394/96, inserido pela Lei 
nº 11.301/06, não bastando apenas a condição de 
professor. 
5. O tempo de exercício, pelo professor, do cargo de 
Secretário da Educação não se enquadra em nenhu-
ma das hipóteses previstas no art. 67, § 2º, da Lei nº 
9.394/96, incluído pela Lei nº 11.301/2006. 
6. A vigência da Lei (federal) nº 11.301/06 não pode 
mais ser negada por este Tribunal de Contas no exa-
me do caso concreto, pois há decisão defi nitiva de 
mérito a respeito de sua constitucionalidade, profe-
rida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade – ADI nº 3.772. 
7. Aplicam-se, aos casos ainda pendentes de aná-
lise por este Tribunal, as disposições da Lei nº  
11.301/06, nos termos da interpretação conforme 
fi xada pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da 
ADI nº 3.772, respeitados os atos já apreciados de 
maneira defi nitiva, em razão da coisa julgada admi-
nistrativa e do princípio da segurança jurídica. 

Voto
Pelo exposto, considerando as informações e 

a fundamentação jurídica constantes no presente 
processo e tendo em vista a legislação que rege a 
matéria, e contrariando o Parecer nº 7.266/2009, 
do Ministério Público de Contas, voto pelo conhe-
cimento da presente consulta, e, no mérito, pela res-
posta às indagações do consulente com a emissão na 
Consolidação de Entendimentos do seguinte verbete:

1. São funções de magistério, para efeitos da 
Lei nº 11.301/06, que alterou o art. 67 da Lei 
nº 9.394/96, e levando em consideração a in-
terpretação conforme proferida pelo STF na 
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ADI nº 3.772, além do exercício da docência, 
as de direção de unidade escolar e as de coorde-
nação e assessoramento pedagógico, desde que 
os cargos sejam exercidos por professores.
2. Cabe à legislação municipal dispor sobre os 
cargos e funções de magistério no âmbito mu-
nicipal com a defi nição das funções de coorde-
nação e assessoramento pedagógico, sem preju-
ízo da necessária observância dos limites da Lei 
nº 11.301/06, com a interpretação conforme 
dada pelo STF na ADI nº 3.772, que exige, 
para efeito de aposentadoria especial, que os 
cargos sejam exercidos por servidores com in-
gresso inicial na carreira de professor.

3. A concessão de aposentadoria aos servidores 
municipais da educação deve seguir, ainda, as 
regras gerais estipuladas pelo art. 40 da Cons-
tituição Federal, com as alterações promovidas. 

Após, arquive-se.

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
em Cuiabá, maio de 2009.

Conselheiro Campos Neto
Relator
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Cons. Domingos Neto

“Desde já, admito 
que o tema enseja 
polêmica. Abrange 
situações verifi cáveis 
apenas na prática: 
as hipóteses de 
cabimento da 
inexigibilidade de 
licitação.”

Contratação de empresa de agente 
político, quando única na cidade

Resolução de Consulta nº 55/2010

Em atendimento aos princípios da legalidade e moralidade, os 
municípios não podem promover contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou familiares, mesmo sendo a única 
no município. Nesses casos, deve-se realizar procedimento licitató-
rio, através de convocação de empresas sediadas em municípios vi-
zinhos. Este Tribunal Pleno já decidiu em situações semelhantes so-
bre a questão colocada neste caso pela Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Xingu   e chegou à conclusão idêntica, compartilhada com 
o Ministério Público de Contas. Excepcionalmente, a Administração 
poderá contratar empresa de propriedade de agente político e/ou de 
seus familiares, por inexigibilidade de licitação, desde que não exista 
outra empresa de bens e serviços no município capaz de atender o 
objeto do contrato, comprovado por meio de atestado, exigido pelo 
art. 25, I, da Lei nº 8.666/1993; que os preços sejam comprovada-
mente similares aos praticados no mercado; e que sejam observados 
os princípios básicos da Administração Pública, previstos no art. 37 
da Constituição Federal.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos do artigo 1º, inciso XVII, 48 
e 49, todos da Lei Complementar nº 269/2009 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso) e dos artigos 29, inciso IX, 81, inciso 
IV, da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando o voto 
do Conselheiro Relator, que acolheu o voto vista 
do Conselheiro Waldir Júlio Teis e a sugestão do 
Auditor Substituto de Conselheiro Luiz Henrique 
Lima, e, contrariando o Parecer nº 3.446/2009 do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
em responder ao consulente que a administração 
poderá contratar empresa de propriedade de agente 
político e/ou de seus familiares, por inexigibilidade 
de licitação, desde que: 

a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município capaz de atender o objeto do contrato, 

comprovado por meio de atestado exigido pelo arti-
go 25, inciso I, da Lei nº 8.666/93; 
b) o limite da contratação seja o valor admitido na 
Lei nº 8.666/93 para a licitação modalidade convite; 
c) os preços sejam comprovadamente similares aos 
no mercado; e 
d) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração Pública, previstos no artigo 37 da Cons-
tituição Federal. Encaminhe-se ao consulente, vir-
tualmente, cópia desta decisão. Após as anotações 
de praxe, arquivem-se os autos, conforme Instrução 
Normativa nº 001/2000 deste Tribunal de Contas. 

Participaram do julgamento os Senhores Con-
selheiros José Carlos Novelli, Waldir Júlio Teis e 
Campos Neto.

Participaram, ainda, do julgamento o Auditor 
Substituto de Conselheiro Isaias Lopes de Cunha, 
em substituição ao Conselheiro Alencar Soares, e 
o Auditor Substituto de Conselheiro Luiz Carlos 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 4.733-3/2009.
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Relatório

Trata o Processo nº 4.733-3/2009 de consulta 
formulada pelo Sr. Eurípedes Neri Vieira, Prefeito 
Municipal de Santa Cruz do Xingu.

Constam dos autos, às fl s. 02 e 03-TCE, ofício 
proveniente da Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
do Xingu, em que solicitou deste Tribunal Parecer 
sobre o seguinte questionamento:

Existindo apenas uma casa de material (inexiste ou-
tra) de construção no município de Santa Cruz do 
Xingu-MT, e se a mesma pertencer, por exemplo, 
ao vice-prefeito, o município poderia adquirir seus 
materiais?
Em situação análoga ao questionamento acima, 
exemplifi ca, também, que existe somente uma casa 
de produtos agropecuários e de ferramentas. Assim, 
na hipótese de serem as mesmas de propriedade de 
parlamentar municipal, podem adquirir e prestar 
serviços para o Município?
Assim, para o mesmo contexto, digo, na hipótese de 
que os proprietários de supermercados sejam paren-
tes de secretários municipais, poderiam os mesmos 
contratar com o Município?

A Consultoria Técnica desta Corte de Contas 
ressaltou, à fl . 05-TCE, que, embora os questiona-
mentos foram feitos sob forma de caso concreto, 
houve o conhecimento da consulta em tela, pois 
constatou-se relevante interesse público, nos ter-
mos do art. 48, Parágrafo único, da Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
desde que a resposta sempre fosse em tese.

Assim, houve a propositura da seguinte questão: 

É possível a Administração Pública adquirir bens 
fornecidos por empresa de propriedade de membro 
do Poder Público, ou de seus familiares, mediante 
inexigibilidade de licitação, por não existirem outras 
empresas abastecedoras de bens afi ns no município 
e vizinhança?

Ainda conforme o Parecer, este Tribunal de 
Contas já se manifestou sobre aspectos da referi-
da matéria, conforme Acórdãos nºs 1.307/2002, 
667/2004 e na Resolução de Consulta nº 03/2007.

A Consultoria Técnica argumentou que a ca-
rência de outras empresas abastecedoras de bens 
afi ns no município e vizinhança, devido ao isola-
mento geográfi co, pode ser considerada como fato 
gerador de inexigibilidade de licitação, desde que 
haja comprovação de que a empresa é a única do 
ramo no município.

Houve menção, ainda, quanto à possibilida-
de da contratação direta confi gurar-se nepotismo, 
por favorecer parentes de agentes políticos. Des-
tacou que, no caso dos vereadores e deputados, 
há a proibição expressa nas Constituições Federal 
e Estadual.

Aduziu, por fi m, que tramita na Assembleia Le-
gislativa o Projeto de Lei nº 292/2007, que proíbe 
a contratação ou nomeação de parentes, cônjuges e 
companheiros de membros ou titulares de Poder, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal 
de Contas, dirigentes superiores de órgãos, de fun-
dação, autarquia ou empresa, para cargos em co-
missão de direção e assessoramento no âmbito do 
Estado de Mato Grosso.

Concluiu que, excepcionalmente, em face da 
inexistência de pluralidade de sujeitos em condição 
de contratação, inviabilizando o certame, entende-
-se que é possível a contratação de agentes políticos 
e/ou de seus familiares com a Administração, des-
de que seja formalizado o processo administrativo 
comprovando a necessidade da contratação e a ine-
xigibilidade da licitação para o caso concreto.

Por fi m, houve a sugestão de revisão do Acór-
dão nº 667/2004 quanto à possibilidade excepcio-
nal de contratação em face de inexigibilidade de 
licitação, por fornecedor exclusivo, com a inserção 
do seguinte verbete na Consolidação de Entendi-
mentos:

Pereira, em substituição ao Conselheiro Humberto 
Bosaipo, conforme o artigo 104, inciso I, da Reso-
lução nº 14/2007.

Participou, também, do julgamento, o Auditor 
Substituto de Conselheiro Luiz Henrique Lima, 
que na sessão do dia 08/06/2010, ocasião em que 
houve o pedido de vista, estava substituindo o 

Conselheiro Antonio Joaquim.
Presente, representando o Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, o Procurador Chefe 
Gustavo Coelho Deschamps.

Publique-se.
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Resolução de Consulta nº __/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Possibilidade excepcional, desde que preen-
chidos requisitos.
Excepcionalmente, a Administração poderá contra-
tar empresa de propriedade de agente político e/ou 
de seus familiares, por inexigibilidade de licitação, 
desde que:
a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município e vizinhança capaz de atender o objeto do 
contrato, comprovando por meio de atestado exigi-
do pelo art. 25, I, da Lei nº 8.666/93;
b) os preços sejam comprovadamente similares aos 
praticados no mercado;
c) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração Pública, previstos no art. 37 da Constitui-
ção Federal.

O Ministério Público de Contas, por meio do 
Parecer nº 3.446/2009, fl s. 13 a 17-TCE, exarado 
pelo Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho, adotou 
posicionamento diferente do Parecer da Consulto-
ria Técnica, em que seguiu a linha de entendimen-
to do Tribunal de Contas do Paraná, aconselhando 
a realização de procedimento licitatório, através de 
convocação de empresas sediadas em municípios 
vizinhos.

Destacou a previsão constitucional de vedação 
e impedimento para que agentes políticos fi rmem 
contrato com pessoa jurídica de direito público, 
bem como argumentou que as exceções previstas 
em norma infraconstitucional (Lei nº 8.666/93, 
art. 25, I) devem ter interpretação restritiva, segun-
do as regras de hermenêutica jurídica.

Esclareceu que, ainda que não houvesse ex-
pressa disposição da Carta Magna, os princípios 
constitucionais da moralidade e da impessoalidade 
seriam sufi cientes para inibir tal prática.

Por fi m, o Ministério Público de Contas su-
geriu a seguinte sugestão de enunciado, a fi m de 
dirimir o tema da consulta:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Impossibilidade.
a) Em atendimento aos princípios da legalidade e 
moralidade, é vedada a contratação de empresa de 
propriedade de agente político e/ou familiares, mes-
mo sendo a única no município;
b) Nesses casos, deve-se realizar procedimento lici-
tatório, através de convocação de empresas sediadas 
em municípios vizinhos.
               
É o relatório.

Exmº Sr. Conselheiro:

Trata-se de consulta apresentada pelo Senhor 
Euripedes Neri Vieira, prefeito municipal de San-
ta Cruz do Xingu-MT, via ofício datado de 2 de 
março de 2009, às fl s. 02 e03-TC, acerca de proce-
dimentos alusivos a licitações e contratos com em-
presas de propriedade de membros do Poder Pú-
blico, ou de seus familiares, nos seguintes termos:

Assim, para o mesmo contexto, digo, na hipótese de 
que os proprietários de supermercados sejam paren-
tes de secretários municipais, poderiam os mesmos 
contratar com o Município?
1. Existindo apenas uma casa de material (inexiste 
outra) de construção no município de Santa Cruz 
do Xingu-MT e se a mesma pertencer, por exemplo, 
ao Vice-prefeito, o município poderia adquirir seus 
materiais?

2. Em situação análoga ao questionamento acima, 
exemplifi ca, também, que existe somente uma casa 
de produtos agropecuários e de ferramentas. Assim, 
na hipótese de serem as mesmas de propriedade de 
parlamentar municipal, podem adquirir e prestar 
serviços para o Município?
3. Assim, para o mesmo contexto, digo, na hipótese 
de que os proprietários de supermercados sejam pa-
rentes de secretários municipais, poderiam os mes-
mos contratar com o Município?

Destaca-se que esses questionamentos foram 
elaborados por pessoa legítima e sobre matéria 
de competência deste Tribunal, porém sob forma 
de caso concreto, contrariando-se o disposto no 
art. 48 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso (Lei Complementar nº 
269, de 22 de janeiro de 2007), bem como o dis-
ciplinado no art. 232, II, do Regimento Interno 

Parecer da Consultoria Técnica nº 033/2009
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deste Tribunal (Resolução n° 14, de 2 de outubro 
de 2007).

Todavia, considerando-se o parágrafo único do 
supracitado art. 48 – que prevê ao TCE-MT a pos-
sibilidade de conhecimento de consulta que verse 
sobre a interpretação ou aplicação da legislação em 
caso concreto, quando constatar-se de relevante in-
teresse público, desde que a resposta seja, sempre, 
em tese –, propõe-se a seguinte questão: 

É possível a Administração Pública adquirir bens 
fornecidos por empresa de propriedade de membro 
do Poder Público, ou de seus familiares, mediante 
inexigibilidade de licitação, por não existirem outras 
empresas abastecedoras de bens afi ns no município 
e vizinhança?

Evidencia-se que, de acordo com o art. 50 da 
Lei Orgânica desta Corte de Contas, as decisões 
em consultas, após serem aprovadas pelo Tribunal 
Pleno e publicadas no Diário Ofi cial do Estado, 
adquirem força normativa e vinculante.

Nessa perspectiva, é digno de nota que este 
egrégio Tribunal de Contas manifestou-se sobre as-
pectos dessa matéria nos Acórdãos nos 1.307/2002, 
667/2004 e na Resolução de Consulta nº 03/2007, 
como segue:

Acórdão nº 1.307/2002 (DOE, 20/06/2002). 
Contrato. Hospital. Propriedade do Prefeito Mu-
nicipal. Possibilidade de contratação, quando 
único no município.
Com observância aos Princípios Básicos da Admi-
nistração Pública descritos no caput do artigo 37 da 
Constituição Federal e as regras defi nidas na Lei de 
Licitações, é possível a celebração de contrato entre 
a Prefeitura Municipal e hospital pertencente ao 
prefeito municipal, caso seja o único existente no 
município.

Acórdão nº 667/2004 (DOE, 14/09/2004). Con-
trato. Empresa de propriedade de deputado es-
tadual e vereador. Vedação à contratação com a 
administração pública.
Os deputados estaduais e vereadores são impedidos 
de fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, da administração direta e indireta, 
conforme previsto no parágrafo único do artigo 30 
combinado com o artigo 192 da Constituição Es-
tadual.

Resolução de Consulta nº 03/2007 (DOE, 
23/10/2007). Licitação. Dispensa. Processo ad-
ministrativo. Necessidade de formalização.

É indispensável a formalização de processo adminis-
trativo na contratação de bens ou serviços mediante 
dispensa de licitação (inclusive quando se tratar de 
valor inferior a R$ 8.000,00). Esse critério visa as-
segurar o cumprimento dos princípios atinentes à 
licitação e das exigências gerais previstas na Lei nº 
8.666/1993.

Desse modo, infere-se que o tema sob análi-
se refulge dos ditames constitucionais que visam 
garantir a supremacia e a indisponibilidade do in-
teresse público, bem como o acesso de todos os 
administrados à disputa pela contratação pública 
(art. 37, XXI, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988). Essa premissa é re-
ferendada pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 (arts. 2º e 3º), garantindo-se a isonomia e 
a seleção da proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração.

No entanto, devido às suas características, a 
questão proposta fi gura-se como exceção à regra 
geral de licitar, quando, por intermédio de pro-
cessos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
permite-se contratar diretamente, nos termos dos 
arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993.

Cumpre elucidar que a dispensa poderá ocor-
rer em situações nas quais a licitação é possível, 
viável e apenas não se realiza por conveniência 
administrativa. Por outro lado, a inexigibilidade 
somente acontecerá quando for impossível levar 
a cabo o certame relativo ao bem que se deseja 
adquirir, à pessoa que se quer contratar ou com 
quem se quer contratar, devido a características 
singulares. 

Frisa-se que tanto as hipóteses de dispensa 
quanto as de inexigibilidade de licitação devem 
ser formalizadas por meio de processo adminis-
trativo. Isso porque o gestor deve demonstrar o 
cumprimento dos princípios atinentes à licitação, 
principalmente os da impessoalidade, moralida-
de, probidade e julgamento objetivo, além das 
exigências gerais previstas na Lei nº 8.666/93, 
tais como a certifi cação de inexistência de débito 
junto à seguridade social, a demonstração de que 
o valor contratado é equivalente ao praticado no 
mercado e a motivação da decisão da Administra-
ção Pública.

Ressalta-se, ainda, que a contratação direta não 
signifi ca contratação informal, bem como que não 
existe discricionariedade para o gestor quanto à 
observância das formalidades prévias do processo 
licitatório, inclusive para comprovar-se que o caso 
concreto enquadra-se em uma das hipóteses de dis-
pensa ou inexigibilidade.
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No caso em estudo, a carência de outras em-
presas abastecedoras de bens afi ns no município 
e vizinhança, ou seja, a ausência de pluralidade 
de sujeitos em condição de contratação, devido 
ao isolamento geográfi co, pode ser considerada 
como fato gerador de inexigibilidade de licitação.

Contudo, é necessária a comprovação de que a 
empresa é a única no ramo no município, “deven-
do a comprovação de exclusividade ser feita através 
de atestado fornecido pelo órgão de registro do co-
mércio do local em que se realizaria a licitação ou 
a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes” (art. 25, I, Lei nº 8.666/1993).

Noutro viés da questão, além da inexistência 
de pluralidade de sujeitos em condição de contra-
tação, um novo aspecto em estudo é a possibilidade 
de a contratação direta, por inexigibilidade de lici-
tação, confi gurar-se em nepotismo, por favorecer 
parentes de agentes políticos.

No caso dos vereadores, as Constituições Fede-
ral e Estadual proíbem a hipótese de contratação 
dos mesmos com o Poder Público:

Constituição da República Federativa do Brasil, 
de 5 de outubro de 1988:
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendi-
dos os princípios estabelecidos nesta Constituição, 
na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: [...]
IX. proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacio-
nal e na Constituição do respectivo Estado para os 
membros da Assembleia Legislativa; [...]
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
I. desde a expedição do diploma:
a) fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, socieda-
de de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; [...] 
II. desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de 
empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exer-
cer função remunerada; [...] 
Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I. que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
no artigo anterior;

Constituição do Estado de Mato Grosso, de 5 de 
outubro de 1989:
Art. 30. Os Deputados Estaduais não poderão: 
I. desde a expedição do diploma: 
a) fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, socieda-
de de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; [...]

Art. 192. O Poder Legislativo Municipal é exercido 
pela Câmara Municipal composta pelos Vereadores 
eleitos mediante pleito direto universal e secreto, 
com mandato de quatro anos. 
Parágrafo único. Sujeita-se o Vereador, no que cou-
ber, às proibições, incompatibilidades e perda de 
mandato previstas para o Deputado Estadual.

A exceção exarada no art. 54, I, ‘a’, da Cons-
tituição Federal, bem como no art. 30, I, ‘a’, da 
Constituição Estadual – contratos de cláusulas 
uniformes – refere-se aos contratos de adesão, tais 
como: seguro, transporte, fornecimento de gás, luz 
e força, prestação de serviços de telefonia e cer-
tos contratos bancários que já possuem conteúdo 
pré-constituído, ou seja, contratos com cláusulas 
uniformes são aqueles cujos conteúdos são prede-
terminados por um dos contratantes, sendo suas 
cláusulas sempre as mesmas, quaisquer que sejam 
os demais contratantes.

Por outro lado, o contrato administrativo é 
consensual, formal, oneroso, comutativo e de cará-
ter personalíssimo, objetivando o interesse público 
pela administração e o lucro pelo particular, possui 
características e peculiaridades próprias, além de 
comportar entre outras especifi cidades, alterações 
contratuais efetuáveis bilateralmente e a garantia 
do contratado ao equilíbrio econômico-fi nanceiro 
do contrato, não podendo ser, assim, considerado 
contrato de cláusulas uniformes.

Salienta-se, ainda, que em regime geral, a Lei nº 
8.666/1993, art. 9°, III, veda a participação direta 
ou indireta nos certames de servidor ou dirigente 
do ente contratante ou responsável pela licitação. 
Senão, vejamos:

Art. 9º. Não poderá participar, direta ou indireta-
mente, da licitação ou da execução de obra ou servi-
ço e do fornecimento de bens a eles necessários: [...]
III. servidor, ou dirigente de órgão, ou entidade con-
tratante, ou responsável pela licitação.
 
Assim sendo, a Súmula Vinculante n° 13, de 

21/08/2008, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
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aduz que o favoritismo de determinadas pessoas 
(cônjuge, companheiro e parentes em linha reta ou 
colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau) em 
cargos administrativos viola a Constituição, con-
forme abaixo transcrito:

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afi nidade, até o ter-
ceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
de servidor da mesma pessoa jurídica investido em 
cargo de direção, chefi a ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confi ança ou, 
ainda, de função gratifi cada na administração pú-
blica direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.

Nesse contexto, com o objetivo de conferir 
uma interpretação adequada da Súmula Vinculan-
te n° 13/2008, no âmbito do Poder Judiciário bra-
sileiro, o Conselho Nacional da Justiça (CNJ) edi-
tou a Resolução nº 7, de 18 de outubro de 2005, 
prescrevendo:

Art. 2°. Constituem práticas de nepotismo, dentre 
outras: [...]
V. a contratação, em casos excepcionais de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da 
qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclu-
sive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, 
ou servidor investido em cargo de direção e de asses-
soramento. [...]
Art. 3º. É vedada a manutenção, aditamento ou 
prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que venha a contratar empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em 
linha reta, colateral ou por afi nidade, até o terceiro 
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção 
e de assessoramento, de membros ou juízes vincu-
lados ao respectivo Tribunal contratante, devendo 
tal condição constar expressamente dos editais de 
licitação.

Em Mato Grosso, tramita na Assembleia Legis-
lativa o Projeto de Lei nº 292/2007, que proíbe a 
contratação ou nomeação de parentes, cônjuges e 
companheiros de membros ou titulares de Poder, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública, do 
Tribunal de Contas, de dirigentes superiores de 
órgãos, de fundação, autarquia ou empresa, para 
cargos em comissão de direção e assessoramento no 
âmbito do Estado de Mato Grosso. No entanto, 

essa matéria deve ser regulamentada, também, no 
âmbito de cada município.

Enfi m, em resposta ao consulente, infere-se que 
as normas regulamentadoras das licitações e coibi-
doras do nepotismo visam à satisfação do interesse 
público, pautando-se pelos princípios da isonomia 
e impessoalidade, ou seja, possibilitam a realização 
do negócio mais vantajoso para a Administração e 
asseguram aos cidadãos a igualdade de condições e 
a ampla acessibilidade aos contratos, cargos, em-
pregos e funções públicas.

Dessa maneira, excepcionalmente, em face da 
inexistência de pluralidade de sujeitos em con-
dição de contratação, inviabilizando o certame, 
entende-se que é possível a contratação de agen-
tes políticos e/ou de seus familiares com a Admi-
nistração, desde que seja formalizado o processo 
administrativo comprovando a necessidade da 
contratação e a inexigibilidade da licitação para 
o caso concreto.

Ademais, é fundamental que o processo admi-
nistrativo de inexigibilidade de licitação comprove, 
também, por meio documental, que os preços dos 
bens contratados sejam os praticados no mercado, 
inclusive com memória de cálculos, apresentando-
-se, ainda, a Certidão Negativa de Débito do Siste-
ma de Seguridade Social da contratada.

Posto isso, considerando-se que existe delibe-
ração plenária impedindo a contratação de depu-
tados estaduais e vereadores com o Poder Públi-
co, sugere-se a revisão dos termos do Acórdão nº 
667/2004 quanto à possibilidade excepcional de 
contratação em face de inexigibilidade de licita-
ção, por fornecedor exclusivo. Também, ao julgar 
o presente processo e comungando este Egrégio 
Tribunal Pleno deste entendimento, sugere-se a 
inserção do seguinte verbete na Consolidação de 
Entendimentos:

Resolução de Consulta nº __/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Possibilidade excepcional, desde que preen-
chidos requisitos.
Excepcionalmente, a Administração poderá con-
tratar empresa de propriedade de agente político 
e/ou de seus familiares, por inexigibilidade de li-
citação, desde que:
a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município e vizinhança capaz de atender o objeto do 
contrato, comprovado por meio de atestado, exigido 
pelo art. 25, I, da Lei nº 8.666/1993;
b) os preços sejam comprovadamente similares aos 
praticados no mercado; e que
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A presente consulta, formulada pelo senhor 
Euripedes Neri Vieira, prefeito municipal de Santa 
Cruz do Xingu-MT, objetiva esclarecimentos sobre 
a possibilidade de o município contratar com em-
presas de propriedade de membros do poder pú-
blico municipal (prefeito e vereadores) ou de seus 
familiares, considerando que não existem outras 
empresas do ramo, naquele município.

A Consultoria Técnica dessa Corte de Contas, 
no Parecer nº 33/2009, informou que a consulta 
versa sobre caso concreto. No entanto, consideran-
do a relevância do tema e a possibilidade de for-
mulação em tese, passou à análise de mérito, nos 
termos do parágrafo único do art. 48 da Lei Com-
plementar nº 269/07 (Lei Orgânica TCE-MT).

Em sua manifestação de fl s. 05 a 11-TC, a 
consultoria relacionou os Acórdãos nºs137/2002, 
667/2004 e a Resolução de Consulta nº 03/2007 
desta Casa, por entender que os mesmos tratam de 
matéria correlata ao da presente consulta. Aponta 
aquela equipe, ainda, que, o caso trazido pelo con-
sulente confi gura exceção à regra geral de licitar e 
sugere a revisão do Acórdão nº 667/2004, fazendo 
incluir a possibilidade excepcional de contratação 
com agente público em face de inexigibilidade de 
licitação, por fornecedor exclusivo, e a consolida-
ção do seguinte entendimento: 

Resolução de Consulta nº __/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Possibilidade excepcional, desde que preen-
chidos requisitos:
a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município e vizinhança capaz de atender o objeto do 
contrato, comprovado por meio de atestado, exigido 
pelo art. 25, I, da Lei nº 8.666/93;
b) os preços sejam comprovadamente similares aos 

praticados no mercado;
c) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração Pública, previstos no art. 37 da Constitui-
ção Federal.

Vieram os autos com vistas.

É o sucinto relatório.

A consulta em comento apresenta formulação 
de mérito que sugere caso concreto, porém, con-
siderando que o tema é passível de ser respondido 
em tese, passamos à análise de mérito, nos termos 
do parágrafo único do art. 48 da LC nº 269/07. 

Diferentemente do posicionamento adotado 
pela Consultoria Técnica desta Casa, este parquet 
entende ser ilegal e imoral o município contratar a 
aquisição de bens com empresa de propriedade de 
prefeito, vereador ou de seus familiares, ainda que 
essas fi rmas sejam as únicas do ramo, instaladas no 
município. 

 Aliás, esse é o entendimento consolidado pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através 
da Resolução nº 14.196/96, in verbis:

Em sendo a empresa de propriedade do prefeito 
única fornecedora de bens a serem adquiridos pelo 
município e, no caso de confi gurar-se, pelo valor do 
contrato, situação de inexigibilidade, aconselha-se, 
em atendimento ao princípio da moralidade, a reali-
zação de procedimento licitatório, através de convo-
cação de empresas sediadas em municípios vizinhos1. 

1 Cf. o art. 37, caput, da Lei nº 8.666/93, e art. 23 da Resolução nº 

14.196/96, do TC-PR. MENDES, Renato Geraldo. Lei de Licitações e 

Contratos Anotada. 4. ed. Porto Alegre: Síntese, [20--]. p. 95.

Parecer do Ministério Público de Contas nº 3.446/2009

c) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração Pública, previstos no art. 37 da Constitui-
ção Federal.

É o Parecer que, s.m.j., se submete à aprecia-
ção superior.

Cuiabá-MT, 22 de abril de 2009.

Renato Marçal de Mendonça
Técnico Instrutivo e de Controle

Osiel Mendes de Oliveira
Consultor de Estudos, Normas e Avaliação

Carlos Eduardo Amorim França
Secretário Chefe da Consultoria Técnica
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Esse mesmo entendimento foi utilizado pelo 
Exmº Juiz de Direito de Brumadinho-MG, Dr. 
Milton Lívio Lemos Salles, em suas razões de sen-
tença na qual julgou procedente a ação civil públi-
ca proposta naquele município, litteris: 

Ação Civil Pública 
Ementa: Improbidade administrativa julgada 
procedente.
Processo: nº 8.148/2000.
Autor: Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais. 
Réu: Antônio do Carmo Neto e outros.

Brumadinho, 11 de setembro de 2000. 
Milton Lívio Lemos Salles.

[...] As consultas trazidas à colação pelo ilustre ór-
gão de execução do Ministério Público demonstram 
a posição veta que o Tribunal de Contas de Minas 
Gerais (f. 4.480-4.482) vem adotando em casos aná-
logos e até mesmo quando a empresa de proprieda-
de do prefeito é a única fornecedora do Município. 
Ressalte-se que, no caso vertente, o Município de 
Brumadinh-/MG integra a denominada Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte, não se justifi cando, 
em hipótese alguma, as contratações efetivadas. Peço 
licença para transcrever uma das consultas supraci-
tadas, in verbis:

‘Sessão do dia 14/07/94. 
Assunto: Consulta nº 93.236-1/93, formulada 
pela Prefeitura Municipal de Itabirinha de Man-
tena, sobre a possibilidade ou não de aquisição 
de material de construção em estabelecimento 
comercial de propriedade de parente do prefeito. 
Relator: Conselheiro Moura e Castro.
Referem-se os presentes autos a duas consultas 
formuladas pelo Prefeito Municipal de Itabi-
rinha de Mantena, ambas indagando sobre a 
possibilidade ou não de aquisição de material de 
construção em estabelecimento comercial, úni-
co fornecedor do Município de propriedade do 
Prefeito [...]
No mérito, a questão suscitada deve ser respon-
dida tomando por base o princípio da morali-
dade, que vincula toda atuação da Administra-
ção Pública à sua observância, manifestamente 
inscrito no artigo 37, caput, da Carta Magna, 
conjuntamente com o disposto nos incisos I e V, 
c/c o parágrafo único do art. 97 da Lei Orgânica 
do Município de Origem.
Com efeito, em decorrência do texto consti-
tucional e de conformidade com os referidos 
preceitos da Lei Orgânica Municipal, não po-

derão as pessoas ligadas ao Prefeito por grau de 
parentesco, afi m ou consanguíneo, até o 2º grau, 
fi rmar ou manter contrato com o Município [...]
Esse é o meu entendimento. É a própria Lei Or-
gânica que dirime a matéria. Conselheiro Presi-
dente Fued Dib.
Aprovado o voto do Conselheiro Relator, a una-
nimidade [grifo nosso]’. 

Resta ainda constar que, conforme o disposto no ar-
tigo 3º da Lei nº 8.249/92, as disposições nela exis-
tentes aplicam-se às empresas-rés, pois obviamente 
se benefi ciaram com as contratações ilegais perpetra-
das com o Município de Brumadinho/MG.

Há que se destacar que a vedação e o impedi-
mento para que agentes políticos fi rmem contrato 
com pessoa jurídica de direito público encontram 
previsão constitucional (art. 30 c/c o 192 da Cons-
tituição Estadual de Mato Grosso e arts. 29 e 54 da 
CF/88), enquanto que as exceções à obrigatorie-
dade de licitar estão em norma infraconstitucional 
(art.25, I, da Lei nº 8.666/93), não sendo possível, 
a nosso ver, utilizar-se desta última – regra permis-
siva excepcional infraconstitucional – para justifi -
car a não aplicação de mandamento constitucional, 
como sugeriu a Consultoria Técnica. 

Ensinam-nos as regras de hermenêutica jurídi-
ca que, às exceções legais, cabe interpretação restri-
tiva. Assim, ainda que se licitasse e a empresa do 
prefeito/vereador lograsse vencedora do certame, 
esta estaria impedida de contratar com o municí-
pio, sendo irrelevante para a Constituição se aquela 
empresa era a única na localidade ou se apresen-
tou proposta de menor valor; a propósito, a única 
exceção trazida pelas normas constitucionais em 
comento trata dos contratos que obedeçam a cláu-
sulas uniformes, o que não se verifi ca in casu.

Mesmo mediante prévio processo licitatório o Mu-
nicípio não poderá contratar com empresas com as 
quais tenha incompatibilidade negocial, porquanto 
contrato administrativo não é considerado contra-
to de cláusulas uniformes, conforme a Resolução nº 
38.121/93-TC2.

Ademais, a impossibilidade de o município 
contratar com empresa de propriedade de agente 
político ou seus parentes tem fundamento princi-
piológico (constitucional) de forma que, ainda que 

2  RESOLUÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO PARANÁ. Disponível em: 

<http://www.tdbvia.com.br/arquivos/web/incompatibilidade%20

negocial%20de%20vereador.htm>. Acesso em: 10 mai. 2010.
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não estivesse expressa na Carta Magna a vedação 
supramencionada, os princípios constitucionais da 
moralidade e da impessoalidade nela inscritos, se-
riam sufi cientes para inibir tal prática.

No âmbito da lei de licitações, também ca-
bem algumas considerações. O art. 3º da Lei nº 
8.666/93 veda aos agentes públicos, entre outras 
coisas, admitir condições que restrinjam o caráter 
competitivo da licitação e que estabeleçam prefe-
rências ou distinções em razão da sede ou domicí-
lio do licitante. O art. 20, parágrafo único, dessa 
mesma lei, por sua vez, deixa claro que os gestores 
não devem impedir a habilitação de interessados 
residentes ou sediados em outros locais que não o 
da repartição interessada. Esses dois dispositivos 
servem para ilustrar a preocupação do legislador 
em ampliar o caráter competitivo das licitações e 
a abrangência de interessados em contratar com a 
administração pública; limitar as contratações pú-
blicas às empresas sediadas no município iria na 
contramão desses entendimentos, salvo se a natu-
reza do objeto justifi casse essa limitação. Mesmo 
assim, tal prática não poderia ferir determinação de 
natureza constitucional. 

Diante do exposto, o Ministério Público de 
Contas apresenta a seguinte sugestão de enuncia-
do, a fi m de dirimir o tema da consulta:

Resolução de Consulta nº __/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Impossibilidade.
a) Em atendimento aos princípios da legalidade e 
moralidade, é vedada a contratação de empresa de 
propriedade de agente político e/ou de seus familia-
res, mesmo sendo a única no município. 
b) Nesses casos, deve-se realizar procedimento lici-
tatório, através de convocação de empresas sediadas 
em municípios vizinhos.

Cuiabá, 2 de junho de 2009.

                                          
Getúlio Velasco Moreira Filho

Procurador do Ministério Público

Inicialmente, em que pese a presente consulta 
contrariar o requisito de admissibilidade previsto 
no artigo 232, inciso II, do Regimento Interno e 
no artigo 48, caput, da Lei Orgânica deste Tribunal 
de Contas, pois foi elaborada sob forma de caso 
concreto e não em tese, entendo que a mesma deva 
ser conhecida por esta Egrégia Corte, com funda-
mento no artigo 232, § 2º, do Regimento Interno, 
com a observação de que a deliberação não consti-
tui prejulgado do fato ou caso concreto.

Ressalto que, nestas razões, a indagação em 
tese feita pela Consultoria Técnica é respondida 
de forma ainda mais abrangente, pois visa orien-
tar a atuação do gestor tanto nas situações em que 
a competição entre os licitantes mostra-se viável, 
casos em que é passível de dispensa de certame, ou 
inviável, em razão da singularidade do objeto a ser 
contratado, nesses casos admitindo a inexigibilida-
de da licitação, ambos nos termos legais. 

Nesse contexto, a presente consulta evidencia 
alguns aspectos a serem observados. Um deles é a 
questão da contratação de empresa de propriedade 
de membro do Poder Público e de seus familiares, 

mediante inexigibilidade de licitação. O outro as-
pecto a ser levado em consideração diz respeito à 
ausência de outras empresas do ramo no municí-
pio.

Entendo que o fato de a empresa de proprieda-
de de membro do Poder Público ou seus familiares 
ser a única no município não autoriza a contratação 
direta  pela Administração Pública, por ofensa aos 
princípios da moralidade administrativa e impesso-
alidade previstos na Constituição Federal, pilares a 
que a Administração Pública deve obediência.

Para reforçar tal raciocínio, destaco que a Cons-
tituição Federal de 1988 colocou a moralidade 
como um dos princípios ao qual deve se submeter a 
administração pública, devendo ser vista como um 
atributo necessário à atuação de qualquer pessoa 
no trato com a coisa pública. Não basta o cumpri-
mento e a obediência à legalidade, mas sim deve o 
administrador respeito à própria moralidade, pres-
suposto de validade de todo ato da administração 
pública. Dessa forma, tal princípio, inscrito no art. 
37, caput, da CF/88, vincula toda atuação da admi-
nistração pública à sua observância.

Razões do Voto
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Destaca-se, ainda, que a própria Carta Magna 
dispõe sobre vedação e impedimento de os agentes 
políticos, no caso em tela, os vereadores, fi rmarem 
contrato com a administração pública, como trans-
crito a seguir:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendi-
dos os princípios estabelecidos nesta Constituição, 
na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: [...]
IX. proibições e incompatibilidades, no exercício da 
vereança, similares, no que couber, ao disposto nesta 
Constituição para os membros do Congresso Nacio-
nal e na Constituição do respectivo Estado para os 
membros da Assembléia Legislativa; [...]
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
I. desde a expedição do diploma:
a) fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, socieda-
de de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; [...]
II. desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores de 
empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exer-
cer função remunerada; [...]
Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I. que infringir qualquer das proibições estabelecidas 
no artigo anterior;

A Constituição do Estado de Mato Grosso 
também prescreve que:

Art. 30. Os Deputados Estaduais não poderão: 
I. desde a expedição do diploma: 
a) fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, empresa pública, socieda-
de de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; [...]
Art. 192. O Poder Legislativo Municipal é exercido 
pela Câmara Municipal, composta pelos Vereadores 
eleitos mediante pleito direto universal e secreto, 
com mandato de quatro anos. 
Parágrafo único. Sujeita-se o Vereador, no que cou-
ber, às proibições, incompatibilidades e perda de 
mandato previstas para o Deputado Estadual.

De igual modo, tais vedações e impedimentos 
são contemplados na Constituição Estadual e em 

sede infraconstitucional, no art. 9º, inciso III, c/c o 
§ 3º da Lei n° 8.666/93, também veda a participa-
ção direta ou indireta nos certames de servidor ou 
dirigente do ente contratante ou responsável pela 
licitação.

Em sede de Tribunais, trago à baila decisão do 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 
Consulta nº 696.774, subscrita pelo Presidente da 
Câmara Municipal de Itanhomi, sobre a possibili-
dade de celebração de contrato entre vereador ou 
empresa de sua propriedade com o município:

Relator: Conselheiro Elmo Braz.
Ementa: Possibilidade de vereador ou empresa de 
sua propriedade celebrar contrato com o município, 
mesmo que precedido de certame licitatório – Em-
presa de Propriedade de vereador que goza de favores 
do município decorrentes de contrato – Impossibi-
lidade.

É necessário registrar, oportunamente, que 
esta Corte de Contas manifestou-se sobre aspectos 
dessa matéria, por meio do Acórdão nº 667/2004 
(DOE, 14/09/2004), a seguir transcrito:

Acórdão nº 667/2007 (DOE, 14/09/2004). Con-
trato. Empresa de propriedade de deputado es-
tadual e vereador. Vedação à contratação com a 
administração pública.
Os deputados estaduais e vereadores são impedidos 
de fi rmar ou manter contrato com pessoa jurídica 
de direito público da administração direta e indireta, 
conforme previsto no parágrafo único do artigo 30 
combinado com o artigo 192 da Constituição Es-
tadual.

Não se está, entretanto, negando a realidade do 
Estado de Mato Grosso, onde o isolamento geo-
gráfi co é verifi cado de forma acentuada em muitos 
municípios, o que redunda na atuação de poucos 
empresários dos diversos ramos de atividade co-
mercial nessas regiões.

O fato é que a exceção não pode ser tratada 
como regra. Assim, ainda que não exista outra em-
presa no município e em que pese o isolamento 
geográfi co, havendo viabilidade de competição, 
a licitação deve ser realizada nos termos expostos 
no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 
1988, fazendo-se a devida convocação de empresas 
nos municípios vizinhos. 

A averiguação de situações extremas que apon-
tem eventual confl ito de normas e princípios exige 
a análise de elementos fáticos só possíveis no caso 
concreto, o que não cabe em sede de consulta.
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Voto
Pelo exposto, considerando as informações e 

a fundamentação jurídica constantes no presente 
processo e tendo em vista a legislação que rege a 
matéria, acolho o Parecer nº 3.446/2009 do Mi-
nistério Público de Contas, fl s. 13 a 17-TCE e 
voto pelo conhecimento da presente consulta, e, no 
mérito, seja a mesma respondida nos termos do ver-
bete sugerido pelo Ministério Público de Contas, 
nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº ___/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Impossibilidade. 

a) Em atendimento aos princípios de legalidade e 
moralidade, é vedada a contratação de empresa de 
propriedade de agente político e/ou de seus familia-
res, mesmo sendo a única no município;
b) Nesses casos, deve-se realizar procedimento lici-
tatório, através de convocação de empresas sediadas 
em municípios vizinhos.

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
em Cuiabá, maio de 2010.

 

Domingos Neto
Conselheiro Relator

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros e Se-
nhor Procurador,

Após o voto do Conselheiro Campos Neto, 
relator neste processo, pedi e obtive vistas destes 
autos, diante do permissivo regimental contido no 
artigo 67 da Resolução nº 14/2007, razão pela qual 
trago à apreciação do Tribunal Pleno este voto.

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Eurípedes Neri Vieira, Prefeito do Município de 
Santa Cruz do Xingu, por meio de Ofício Espe-
cial, datado de 2 de março de 2009, na qual solicita 
esclarecimento de dúvidas acerca da possibilidade 
de aquisição de bens, se houver apenas um estabe-
lecimento comercial do ramo no município e este 
pertencer ao vice-prefeito, a parlamentares ou a pa-
rentes de secretários municipais.

O consulente justifi cou tal indagação em razão 
de que se trata de uma situação peculiar e preocu-
pante, pois há necessidade urgente de o município 
manter serviços básicos, sem infringir normas legais.

Os autos foram tramitados para a Consulto-
ria Técnica deste Tribunal, que emitiu o Parecer 
nº 33/2009, no qual teceu considerações sobre a 
existência de precedentes deste Tribunal que têm 
relação com o objeto da consulta. Ponderou que a 
questão fi gura-se como uma exceção à regra geral 
de licitar, pois a ausência de pluralidade de sujeitos 
em condição de contratação, devido ao isolamento 
geográfi co, pode ser considerado como fato passí-
vel de contratação com inexigibilidade de licitação, 

ainda que a empresa seja de propriedade de agentes 
políticos ou de seus familiares, mas desde que seja 
formalizado processo administrativo comprovador 
da necessidade da contratação no caso concreto, 
com a comprovação também de que os preços se-
jam compatíveis com os de mercado.

Por fi m, concluiu pela sugestão de emissão de 
verbete, nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº ___. Licitação. Inexigi-
bilidade. Contratação de empresa de propriedade 
de agente político e/ou seus familiares. Possibili-
dade excepcional, desde que preenchidos requi-
sitos.
Excepcionalmente, a Administração poderá contra-
tar empresa de propriedade de agente político e/ou 
de seus familiares, por inexigibilidade de licitação, 
desde que:
a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município e vizinhança capaz de atender o objeto do 
contrato, comprovado por meio de atestado, exigido 
pelo art. 25, I, da Lei nº 8.666/1993;
b) os preços sejam comprovadamente similares aos 
praticados no mercado; e que 
c) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração pública, previstos no art. 37 da Constitui-
ção Federal.

Em seguida, os autos foram enviados ao Mi-
nistério Público de Contas, representado pelo 
eminente Procurador de Contas Dr. Getúlio 

Voto-vista
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Velasco Moreira Filho, que emitiu o Parecer nº 
3.446/2009, no qual discordou da posição da Con-
sultoria Técnica, por entender que é vedada a con-
tratação, pela Administração Pública, com empresa 
da qual agentes políticos sejam os proprietários e/
ou seus parentes, mesmo que esta seja a única na 
localidade, e sugeriu o seguinte enunciado para res-
ponder à consulta:

Resolução de Consulta nº __. Licitação. Inexigi-
bilidade. Contratação de empresa de propriedade 
de agente político e/ou de seus familiares. Impos-
sibilidade.
a) Em atendimento aos princípios da legalidade e da 
moralidade, é vedada a contratação de empresa de 
propriedade de agente político e/ou de seus familia-
res, mesmo sendo a única no município.
b) Nesses casos, deve-se realizar procedimento lici-
tatório, através de convocação de empresas sediadas 
em municípios vizinhos.

Essa fundamentação foi acolhida pelo eminen-
te Conselheiro Relator em seu voto, cuja leitura 
ocorreu na sessão ordinária do Tribunal Pleno, rea-
lizada em 08/06/2010.

Não obstante as razões bem fundamentadas 
das posições referidas, adoto uma linha de en-
tendimento divergente do relator e do Ministério 
Público de Contas. Para tanto, passo a expor meu 
entendimento, conforme segue abaixo.

Constato que o Parecer mencionado e o voto 
do Conselheiro Relator abordaram o assunto de 
forma a não admitir a possibilidade de que seja 
possível, em nenhuma hipótese, a contratação de 
empresa que seja de propriedade de agentes políti-
cos ou de seus parentes, ainda que essa seja a única 
existente na localidade. Todavia, tal entendimento 
não pode ser acolhido da maneira como foi posto.

Desde já, admito que o tema enseja polêmica. 
Abrange situações as quais são verifi cáveis apenas 
na prática: as hipóteses de cabimento da inexigibi-
lidade de licitação.

Nesse caso, a distinção feita pela Consultoria 
Técnica entre as situações que devem ser objeto de 
análise casuística está correta, em essência. Real-
mente, é mais defensável o entendimento de que, 
de maneira excepcional, é possível a aquisição, por 
inexigibilidade de licitação, de produtos ou servi-
ços de empresa que seja de propriedade de agentes 
políticos ou de seus parentes, quando não haja ou-
tra opção na localidade.

Ressalta-se que essa é uma hipótese excepcio-
nal, que deve ser utilizada somente se comprovada 
no caso concreto, e desde que encontrem-se preen-

chidos os requisitos legais para tanto. 
Uma interpretação sistemática e fi nalística da 

Constituição Federal e das normas gerais de direi-
to administrativo em vigor conduzem à posição 
ora defendida, pois o que se busca na licitação é a 
melhor contratação possível para o poder público. 
Assim, se, na prática, tal contratação mostrar-se a 
mais viável, não há porque não fazê-la.  

O princípio da impessoalidade não será ferido 
neste caso, pois uma contratação nessa situação não 
será realizada em razão de a empresa ser de pro-
priedade de quem quer que seja, mas sim porque 
não há melhor opção para a administração pública, 
ou seja, no aparente confronto entre o princípio da 
impessoalidade e o da melhor proposta, deve pre-
ponderar este, se houver, na prática, efetiva com-
provação de que tal contratação é a única (ou me-
lhor) possível naquela circunstância. Isso demanda 
criteriosa análise casuística para que uma exceção 
não vire regra ou para que não haja violação aos 
princípios da impessoalidade e da moralidade. 

Este Tribunal Pleno já decidiu sobre questão se-
melhante em momento anterior, e chegou à conclu-
são idêntica, conforme o Acórdão nº 1.307/2002, 
Processo nº 6.294/2001, cuja situação analisada 
em tese foi a possibilidade da contratação de hospi-
tal pertencente ao prefeito, caso houvesse somente 
essa unidade hospitalar na localidade. 

Na ocasião, este Tribunal concluiu que a con-
tratação é possível, desde que sejam observadas 
as formalidades inerentes a qualquer contratação, 
obviamente se essas forem compatíveis com as cir-
cunstâncias do caso concreto, principalmente com 
relação à adequação dos preços com os praticados 
no mercado.

Desse modo, a posição do Conselheiro Relator, 
como também a conclusão do Parecer do Ministé-
rio Público de Contas, nesse ponto, não pode ser 
acolhida, tendo em vista que vedam, em absoluto, 
uma contratação nesses moldes.

Assim, sugiro a redação do verbete em resposta 
à consulta, acompanhando em parte a posição da 
Consultoria Técnica, pelas razões acima expostas, 
na forma como segue:

Resolução de Consulta nº __/2009. Licitação. 
Inexigibilidade. Contratação de empresa de pro-
priedade de agente político e/ou de seus familia-
res. Possibilidade excepcional, desde que preen-
chidos requisitos.
Excepcionalmente, a Administração poderá contra-
tar empresa de propriedade de agente político e/ou 
de seus familiares, por inexigibilidade de licitação, 
desde que:
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a) não exista outra empresa de bens e serviços no 
município capaz de atender o objeto do contrato, 
comprovado por meio de atestado exigido pelo art. 
25, I, da Lei nº 8.666/1993;
b) os preços sejam comprovadamente similares aos 
praticados no mercado; e que
c) sejam observados os princípios básicos da Admi-
nistração Pública, previstos no art. 37 da Constitui-
ção Federal.

Desse modo, está sendo atendida a dúvida do 
consulente nos termos acima, que é dotada de nor-
matividade a partir de sua publicação.

Dispositivo
Posto isso, acompanho em parte o entendi-

mento da Consultoria Técnica, conforme exposto 
no Parecer nº 33/2009, e não acolho o Parecer do 

Ministério Público de Contas nº 3.446/2009, ela-
borado pelo Excelentíssimo Procurador de Contas 
Dr. Getúlio Velasco Moreira Filho, e voto no senti-
do de conhecer a consulta e, no mérito, responder 
ao consulente nos termos da sugestão de verbete 
acima.

Voto, ainda, no sentido de encaminhar cópia 
deste voto e do Acórdão que dele resultar ao 
consulente. 

É como voto.

Cuiabá-MT, 14 de junho de 2010.

Waldir Júlio Teis
Conselheiro
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O impacto da crise mundial nas 
receitas provenientes do FPM nos 
municípios de Mato Grosso

ração Nacional dos Municípios (CNM1) 
concluiu que os cofres federais são os mais 
atingidos em função da queda da lucra-
tividade das empresas e dos ganhos de 
capital e, consequentemente, impacta a 
principal fonte de receita municipal que é 
o Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), devido à sua vinculação com o 
Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI).

No Estado de Mato Grosso, no pe-
ríodo de 2000 a 2008, as transferências 
do FPM apresentaram um crescimento 
médio anual da ordem de 15,51%. Só 
em 2008, o crescimento foi de 23,59%. 
Por sua representatividade no conjunto 
das receitas municipais, o FPM tem feito 
aumentar, signifi cativamente, ao longo 
dos anos, a expectativa e a dependência 
dos gestores públicos em relação a esses 
recursos. 

O quadro a seguir apresenta a série 
histórica das transferências recebidas pe-
los municípios mato-grossenses:

1 Disponível em: <http://portal.cnm.org.br/sites/9000/ 

9070/Estudos/Financas/Desafi osdaCriseMundial.pdf>.

O presente trabalho foi realizado com 
o objetivo central de dimensionar os re-
fl exos da crise do subprime no volume 
fi nanceiro das transferências constitucio-
nais do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM). Esse estudo demonstra 
a ocorrência de expressivas quedas nas 
receitas correntes municipais, sendo esses 
dados apresentados por grupos popula-
cionais e, também, por cada município 
mato-grossense.

Com o detalhamento e a análise des-
ses impactos, pretende-se despertar nos 
gestores e lideranças políticas a preocu-
pação e o interesse pela precaução e o 
senso de responsabilidade pública. Com 
essas informações, medidas prudenciais 
poderão ser tomadas, seja para amenizar 
as consequências vividas na atualidade e 
evitar o seu agravamento, seja para orien-
tar políticas públicas capazes de enfrentar 
com maior tranquilidade e menor sobres-
salto eventuais crises futuras.

Um estudo realizado pela Confede-

Histórico das Transferências do FPM-MT

Ano Valor (R$) Variação (%)
2000 247.848.017,64  
2001 290.516.058,32 17,22
2002 353.977.485,17 21,84
2003 367.413.659,11 3,80
2004 403.059.378,89 9,70
2005 504.257.776,52 25,11
2006 546.421.327,16 8,36
2007 625.250.687,24 14,43
2008 772.756.608,02 23,59
2009* 737.368.955,41 -4,58

Variação média no período (2000 a 2008) 15,51
* Valor do FPM repassado ao Estado de Mato Grosso, constatado em 2009.
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O impacto da crise econômica sobre 
a principal fonte de receita municipal é 
percebido já nos cinco primeiros meses 
de 2009. Nesse período, ocorre expressi-
va queda nas arrecadações de competên-
cia do Governo Federal ocasionada tan-
to pela redução da atividade econômica 
quanto pelas desonerações praticadas pela 
União, como estratégia de socorro a se-
tores produtivos e proteção do nível de 
emprego. A inevitável infl uência da cri-
se sobre as transferências constitucionais 
de recursos aos Estados e municípios se 
tornou objeto de reivindicações de gesto-
res públicos e do Conselho Nacional dos 
Municípios (CNM).

A seguir, é apresentado o resultado das 
arrecadações tributárias do Governo Fede-
ral nos cinco primeiros meses de 2009:

Receitas Tributárias do 

Governo Federal

Mês 2008 2009 (%)

Jan 24.730.609,00 26.035.467 5,28

Fev 17.753.093,00 15.851.466 -10,71

Mar 22.311.929,00 22.324.838 0,06

Abr 23.575.421,00 22.086.411 -6,32

Mai 18.827.528,00 17.467.064 -7,23

Variação no período -18,92

A tabela anterior evidencia um resulta-
do negativo de 18,92% nos cinco primei-
ros meses de 2009, sendo o mês de feve-
reiro o que apresentou a maior queda, da 
ordem de 10,71%. Os resultados oscilam 
signifi cativamente, mas sempre com ten-
dência negativa para o fi nal do exercício. 

Para estruturar o estudo de forma sin-
tética, os municípios foram agrupados em 
três faixas populacionais:

• População acima 50.001 habitantes;
• População entre 10.001 a 50.000 

habitantes;
• População inferior a 10.000 habi-

tantes.

Considerando os 141 municípios do 
Estado de Mato Groso e tendo como refe-
rência a estimativa do Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE) para o 
ano de 2008, temos o seguinte panorama 
populacional:

Número de Municípios e População Correspondente dos 

Municípios de Mato Grosso

Nº de 

Municípios

População 

(2008)

População 

Total (%)

População superior a 50.001 

habitantes
9 1.402.761 47,43

População entre 10.001 a 50.000 

habitantes
61 1.194.641 40,39

População inferior a 10.000 

habitantes
71 360.330 12,18

Geral 141 2.957.732 100,00
Fonte: Anexo 01, IBGE.

Para demonstrar a dependência dos 
municípios mato-grossenses em relação 
ao FPM, o estudo faz a correlação desses 

recursos com as Receitas Correntes.
Por classe populacional, a dependên-

cia fi ca assim demonstrada:
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Dependência do FPM em Relação à Receita Corrente – Ano Base 2007

Nº de 

Municípios

Receita Corrente, Deduzido 

o Fundeb (R$ mil)

FPM Líquido 

Fundeb (R$ mil)
Dependência (%)

População acima 50.001 habitantes 9 1.367.590 165.495 12,10

População entre 10.001 a 50.000 habitantes 61 1.270.026 274.320 21,60

População inferior de 10.000 habitantes 71 507.928 172.147 33,89

Geral 141 3.145.545 611.961 19,45

Os dados revelam que, quanto me-
nor a densidade populacional, maior é a 
dependência do município em relação às 
transferências do referido Fundo. Conse-
quentemente, maior é o impacto prove-
niente da queda na arrecadação dos impos-
tos de competência do Governo Federal.

Um dos desafi os deste trabalho é en-
contrar um valor aproximado do impacto 
da crise frente à queda já constatada nas 

transferências do FPM em relação às re-
ceitas municipais.

Para tanto, buscou-se relacionar o 
grau de dependência com as variações 
mensais que a transferência apresenta ao 
longo dos últimos meses de 2009, nas 
receitas dos municípios mato-grossenses.

Objetivamente, signifi ca buscar res-
posta para o seguinte questionamento: 
Qual o percentual de queda no volume 

dessas transferências decorrente da que-
da na arrecadação de impostos federais 
e, ainda, qual o seu impacto no conjunto 
das receitas municipais?

Os cálculos mostram que, no período 
analisado, os municípios mato-grossenses 
apresentaram uma queda média em suas 
receitas correntes, em função da diminui-
ção nas transferências do FPM, conforme 
apresentado no quadro a seguir.

Queda Estimada em Relação ao Total da Receita Corrente

 Jan/09 (%) Fev/09 (%) Mar/09 (%) Abr/09 (%) Mai/09 (%) Média (%)

População acima 50.001 habitantes 1,77 3,96 3,58 2,80 1,06 2,63

População entre 10.001 a 50.000 habitantes 6,52 10,52 9,25 7,82 4,77 7,78

População inferior a 10.000 habitantes 6,67 12,90 11,22 9,07 4,35 8,84

Geral 4,48 8,05 7,10 5,84 3,09 5,71

A tabela anterior evidencia que os 
municípios com população inferior a 
10.000 habitantes sofrem o maior impac-
to da crise, registrando, no mês de maio 
de 2009, uma diminuição acumulada de, 
aproximadamente, 9% em suas receitas 
correntes. Trata-se de uma redução consi-
derável, capaz de inviabilizar ou compro-
meter a implantação de políticas públicas 
imprescindíveis.

Essa queda de repasse do FPM impli-
ca diretamente no percentual de aplica-
ção mínima em educação e saúde, uma 
vez que o FPM compõe a base de cálculo 
desses recursos vinculados. 

Considerando que a Lei Orçamentá-
ria Municipal foi elaborada com base em 
uma previsão que provavelmente não se 
concretizará, conclui-se que será necessá-
rio um replanejamento das ações, preve-
nindo desequilíbrios no fi nal do exercício 
ou no seguinte.

Em relação às despesas com pessoal, 
o efeito é inverso ao constatado nos vo-

lumes de recursos destinados às áreas de 
educação e saúde. A diminuição da base 
de cálculo da Receita Corrente Líquida 
(RCL) gera consequente aumento do 
percentual de despesa com pessoal. Na 
hipótese de o nível de comprometimento 
se aproximar do limite, deve o gestor ado-
tar medidas preventivas para não permitir 
que essas despesas ultrapassem os percen-
tuais máximos de 54% da RCL, para o 
Poder Executivo, e de 6%, para o Poder 
Legislativo. 

Este estudo evidencia que, diante da 
queda nas receitas, como a verifi cada em 
2009, devem os gestores públicos utilizar 
o mecanismo legal da limitação de em-
penhos e movimentação fi nanceira, em 
maior ou menor intensidade, com a fi -
nalidade de resguardar o equilíbrio fi scal.

Outra comprovação importante, 
considerando seus efeitos na realização 
das políticas públicas, é que a crise do 
subprime infl uencia a vida de todos os ci-
dadãos. Mostra, ainda, que turbulências 

econômicas exigem cotas individuais de 
sacrifício e, principalmente, torna indis-
pensáveis a agilidade e o senso de respon-
sabilidade dos gestores públicos.

Ao buscar as causas e não os causa-
dores das crises, é possível concluir que 
a fonte geradora tem origem ética e que 
não se vislumbra, num horizonte próxi-
mo, nenhuma garantia de que não haverá 
um novo episódio em breve.

Nesse contexto, devem os administra-
dores públicos estar atentos e preparados 
para cenários de turbulências, buscando 
atualizações constantes e aprimoramen-
to das ferramentas de gestão que podem 
auxiliá-los nas tomadas de decisões. De 
igual modo, a administração pública 
não pode prescindir da fi xação e cum-
primento de metas fi scais, da geração e 
acumulação de superávit como fontes de 
fi nanciamento em períodos de crise. Tais 
precauções são absolutamente necessárias 
à sobrevivência das instituições essenciais 
para a sociedade.
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Tribunais de Contas no Brasil: 
instrumentos de cidadania
Legitimidade e experiência do Tribunal de Mato Grosso

Entretanto, conforme bem afi rma 
Carlos Maurício Figueiredo (2001, p. 
241), “os cidadãos, de uma forma geral, 
pouco compreendem de fi nanças públi-
cas, demonstrando, até mesmo, relativa 
apatia sobre o tema”.

Além disso, conforme delineado pela 
Constituição Federal, a efetivação do 
controle social depende da ação das ins-
tituições, a quem cabe atuar por meio 
dos mecanismos próprios de controle e 
de responsabilização. Assim, a partir da 
compreensão do conceito de cidadania 
e da importância que as instituições têm 
para a efetivação do controle social no 
modelo desenhado constitucionalmente, 
é que se insere o debate sobre o papel dos 
Tribunais de Contas como instrumentos 
de cidadania.

Os Tribunais de Contas compõem 
o sistema de controle externo brasileiro. 
Com a promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988, o perfi l institucional das 
Cortes de Contas encontra-se delineado 
em seus artigos 70 e seguintes, de onde se 
depreende que suas funções foram subs-
tancialmente dilatadas para abarcar a mis-
são de exercer a fi scalização, tendo como 
foco assegurar a gestão responsável do di-
nheiro público, em benefício da sociedade. 

Porém, o marco decisivo, o grande 
divisor de águas nas ações estratégicas 
do controle externo, foi o advento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, em maio de 
2000, que, de forma singular, inovadora 
e corajosa, estabeleceu um novo regime 
fi scal para o País. Inseriu, nas práticas e 
na cultura dos gestores, uma nova postu-
ra a ser cumprida: a de responsabilidade, 
equilíbrio de contas, planejamento, trans-
parência, controle de suas ações e respon-
sabilização pelas posturas inegavelmente 

Os Tribunais de Contas podem e de-
vem atuar como instrumentos de cidada-
nia, exercendo um controle externo ágil 
e de qualidade e, ao mesmo tempo, dis-
ponibilizando ao cidadão informações e 
ferramentas úteis ao exercício do controle 
social, como estímulo à sua efetiva par-
ticipação junto à administração pública, 
em parceria com o controle externo.

Nesse sentido, a defi nição de cidada-
nia de Dalmo Dallari (1999), diz que:

Cidadania pode ser defi nida, de forma 
sintética, como o estado pleno de auto-
nomia, quer dizer, saber escolher, poder 
escolher e efetivar as escolhas. E isto, no 
Estado moderno, na sociedade moderna, 
signifi ca dizer um cidadão pleno, cons-
ciente e ativo dos seus direitos, dos direi-
tos individuais e dos direitos coletivos. 
 
Percebe-se que o conceito de cida-

dania está intimamente associado ao de 
democracia, regime de governo em que o 
povo detém o poder de decidir sobre po-
lítica, direta ou indiretamente. 

A premissa básica é a de que um país 
não pode ser construído apenas pelo go-
verno, mas também pelo cidadão, cuja 
participação é fundamental nesse sistema. 

No entanto, para que essa participação 
seja efetivamente posta em prática e render 
o esperado, é fundamental que o cidadão 
esteja consciente de seu papel e sufi ciente-
mente informado, a ponto de ser possível a 
contribuição e a apreciação de cada um, de 
modo que suas opiniões infl uenciem ver-
dadeiramente na tomada de decisões.

É esta, em suma, a ideia do controle 
social: que a responsabilidade e as deci-
sões tomadas sejam divididas entre os ad-
ministradores públicos e a sociedade. 
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lesivas ao erário e aos interesses coletivos 
e difusos.

O cidadão, como sujeito que contri-
bui e se benefi cia dos serviços públicos, 
fi scaliza, interfere, denuncia e cobra re-
sultados, passou a ser parceiro importan-
te do sistema de controle externo, espe-
cialmente dos Tribunais de Contas, que, 
por sua vez, foram alçados à condição de 
serem instrumentos potencializadores das 
ações de controle social. 

Para serem reconhecidos como ins-
trumentos de cidadania, os Tribunais de 
Contas devem facilitar ao cidadão o aces-
so à informação, criar canais de comuni-
cação e de orientação e, sobretudo, forta-
lecer o seu controle externo, assegurando 
respostas rápidas e efetivas aos anseios da 
população.

A Lei de Responsabilidade Fiscal é 
pautada pelo princípio da transparência, 
variante mais moderna do princípio da 
publicidade, requisito para o exercício do 
controle social e um dos maiores fortale-
cedores da cidadania, na medida em que 
fortalece as relações entre os gestores pú-
blicos e os cidadãos. 

Em maio de 2009, por meio da Lei 
Complementar n° 131/2009, promoveu-se 
relevante alteração no texto do parágrafo 
único do artigo 48, que tratava do princí-
pio da transparência, traduzindo a Respon-
sabilidade Fiscal, defi nitivamente, como 
verdadeiro instrumento de cidadania. As-
sim dispõe o texto atualmente em vigor:

Art. 48. [...]
Parágrafo único. A transparência será as-
segurada também mediante:
I. incentivo à participação popular e re-
alização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão dos 
planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
orçamentos;
II. liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre 
a execução orçamentária e fi nanceira, em 
meios eletrônicos de acesso público;
III. adoção de sistema integrado de admi-
nistração fi nanceira e controle, que atenda 
a padrão mínimo de qualidade estabele-
cido pelo Poder Executivo da União e ao 
disposto no art. 48-A [grifo nosso].

O mesmo instrumento legal também 
inseriu o artigo 48-A na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, embasado no mesmo 
espírito de cidadania:

Art. 48-A. Para os fi ns a que se refere o 
inciso II do parágrafo único do art. 48, 
os entes da Federação disponibilizarão, a 
qualquer pessoa física ou jurídica, o acesso 
a informações referen tes:
I. quanto à despesa: todos os atos prati-
cados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de 
sua realização, com a disponibilização mí-
nima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem forneci-
do ou ao serviço prestado, à pessoa física 
ou jurídica benefi ciária do pagamento e, 
quando for o caso, ao procedimento lici-
tatório realizado;
II. quanto à receita: o lançamento e o re-
cebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos ex-
traordinários.

O artigo traz, em sua essência, um dos 
objetivos inspiradores da lei: a participa-
ção do cidadão na administração pública. 
É importante destacar que a transparên-
cia para onde apontam os artigos transcri-
tos está associada ao acompanhamento da 
gestão pela sociedade em tempo real, no 
momento em que os atos são praticados.

Após essa exposição inicial, serão 
abordadas práticas que, uma vez efetiva-
das pelos Tribunais de Contas, farão com 
que sejam reconhecidos como instrumen-
tos de cidadania e instituições necessárias 
à sociedade.

Bem mais que o direito sagrado de a 
sociedade exigir a qualquer agente públi-
co a prestação de contas de sua adminis-
tração, o Estado tem a obrigação de abas-
tecer a sociedade civil, com todas e tantas 
quantas forem possíveis, informações so-
bre a administração pública, de forma a 
lhe permitir conhecer e compreender as 
contas públicas.

Entretanto, não basta a simples divul-
gação de dados. É preciso que estes sejam 
compreendidos pela sociedade e, portan-
to, devem se revestir de uma linguagem 
clara, objetiva, descomplicada, sem maio-
res difi culdades, sob a ótica dos cidadãos.

Nesse aspecto, os Tribunais de Con-
tas ocupam uma posição estratégica. Por 
determinação constitucional, não apenas 
detêm o acesso às contas de todos os ad-
ministradores de dinheiros, bens e valo-
res públicos, mas, também, toda uma 
estrutura organizacional, ferramentas e 
conhecimento técnico orientados exclusi-
vamente à fi scalização, análise e conclusão 
sobre essas contas prestadas. 

A importância da aplicação do prin-
cípio da transparência pelos Tribunais 
é uma das ideias impulsionadoras do 
Programa de Modernização do Contro-
le Externo – Promoex1 – viabilizada por 
meio do Portal Nacional dos Tribunais de 
Contas do Brasil2 e sistematizada para ser 
a mais importante ferramenta de difusão 
e integração do sistema de controle de 
contas do País.

Nesse sentido, cite-se a criação da 
home page “Contas Públicas”3, pelo Tribu-
nal de Contas da União, cujo conteúdo se 
alinha com a necessidade de transparência 
da responsabilidade fi scal, exigida como 
paradigma da probidade e da efi cácia ad-
ministrativa no âmbito do governo federal.

Experiências de grande destaque tam-
bém podem ser verifi cadas em diversos 
outros Tribunais de Contas. Em Mato 
Grosso, por exemplo, foi criado o Portal 
do Cidadão4, com o objetivo de fornecer 
à comunidade subsídios ao exercício do 
controle social, bem como disponibili-
zar dados e informações de interesse de 
outras instituições públicas ou privadas. 
Modernas tecnologias e a internet foram 
utilizadas como ferramentas facilitadoras 
dessa postura de transparência.

1 O Promoex foi estruturado pelo Ministério do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão (MPOG), em conjunto 

com os Tribunais de Contas dos Estados, dos Muni-

cípios Brasileiros e do Distrito Federal, com recursos 

oriundos de fi nanciamento do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) e dos próprios TC.

2 Endereço eletrônico: <http://www.controlepublico.

org.br>.

3 Endereço eletrônico: <http://www.contaspublicas.

gov.br>.

4 Endereço eletrônico: <http://www.tce.mt.gov.br – link: 

Portal do Cidadão>.
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Não se trata da simples divulgação de 
demonstrativos com linguagem contábil 
ou fi nanceira, compreendida somente por 
especialistas, mas, sim, dos dados mais re-
levantes relativos à administração pública 
do Estado e Municípios de Mato Grosso, 
em linguagem acessível e interessante à 
população.

No Portal do Cidadão, são divulgadas 
diversas informações relativas aos jurisdicio-
nados, destacando-se aquelas oriundas das 
informações enviadas por meio dos sistemas 
de controle externo informatizados, com o 
intuito de fornecer informações à socieda-
de, para o pleno exercício da cidadania.

As obras públicas estaduais e munici-
pais podem ser consultadas e acompanha-
das desde a fase de licitação até a sua con-
clusão defi nitiva, com a disponibilização 
de dados apresentados pelos jurisdicio-
nados no Sistema Geo-Obras5, incluindo 
fotografi as digitais e georreferenciadas.

Todas as decisões do Tribunal Pleno 
relativas aos processos de controle externo 
são disponibilizadas de forma imediata, 
inclusive os vídeos das sessões e a íntegra 
dos relatórios de auditoria, Pareceres do 
Ministério Público, Relatórios e Votos 
dos Conselheiros Relatores, Pareceres e 
Acórdãos. A fi m de otimizar a leitura, tais 
decisões são sintetizadas e divulgadas em 
forma de notícia para a sociedade, por 
meio de uma ferramenta eletrônica deno-
minada Rede Cidadã6.

5 Sistema de controle externo informatizado desenvol-

vido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-

so, baseado em tecnologia de geoprocessamento e de 

tratamento de imagens digitais, agregando o que há 

de mais moderno em termos de tecnologia de infor-

mação aos ousados conceitos de auditoria gerencial e 

de resultados, para fi ns de controle e acompanhamen-

to das obras públicas do Estado e Municípios de Mato 

Grosso, bem como para o fornecimento de informa-

ções à sociedade, para o pleno exercício da cidadania.

6 Rede institucional que dissemina as notícias, de forma 

segura, por meio de circulação eletrônica de dados, 

com vistas ao acompanhamento e à intervenção da 

sociedade nas ações públicas, especialmente às rela-

tivas ao controle externo. Em 2009, são aproximada-

mente 60.000 cidadãos cadastrados que recebem in-

formações semanais sobre o resultado da gestão dos 

recursos públicos de sua cidade e do seu Estado.

E mais: por meio do Portal do Cida-
dão, a sociedade pode comunicar-se com 
a Ouvidoria Geral do Tribunal de Con-
tas para fazer denúncias e reclamações e, 
pela mesma via, ser informada acerca dos 
correspondentes resultados do controle 
externo relativos a essa ação específi ca.

A aplicação dos recursos públicos 
pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso, no desempenho de suas 
atribuições de controle externo, também 
é divulgada à sociedade no Portal Trans-
parência7, podendo ser consultados, entre 
outras informações, os seus procedimen-
tos licitatórios, contratos, despesas e qua-
dro de pessoal.

As atividades efetivamente desem-
penhadas pelos Tribunais de Contas nos 
últimos tempos concentraram-se, espe-
cialmente, na verifi cação da conformi-
dade das práticas da administração aos 
ditames da legislação. A discussão atual, 
no entanto, diz respeito ao fato de que 
essas instituições devem, cada vez mais, 
se aparelhar para avaliar não apenas a le-
galidade, mas, sobretudo, a qualidade do 
gasto público, tendo sempre como foco 
o atendimento às necessidades do cida-
dão, que deve ser o benefi ciário único e 
exclusivo das ações do Poder Público.

A Constituição Federal de 1988, em 

7 Endereço eletrônico: <http://www.tce.mt.gov.br – link: 

Portal Transparência>.

seu artigo 37, com a redação da Emenda 
Constitucional n° 19/98, elevou a efi ci-
ência a status de princípio constitucional, 
que consiste em buscar objetivamente, o 
melhor resultado com o menor dispêndio, 
tornando os serviços, além de adequados, 
mais baratos e, portanto, mais acessíveis 
aos usuários, coibindo o desperdício do 
dinheiro público. 

Destaque-se que diversos Tribunais 
de Contas, capitaneados pelo Tribunal de 
Contas da União, desempenham, há al-
gum tempo, atividades que demonstram 
o avanço dos campos da legalidade para 
a avaliação dos resultados de programas/
ações implementados pela administração 
pública, sob o enfoque do princípio da 
efi ciência.

Em Mato Grosso, a partir de 2008, o 
Tribunal de Contas do Estado somou, à 
sua prática de auditoria de regularidade, 
a avaliação dos resultados de políticas pú-
blicas estaduais e municipais, nas áreas de 
educação e saúde.

A metodologia consiste na avaliação 
de indicadores8 previamente seleciona-
dos, resultando num relatório diagnóstico 
do desempenho do Estado e Municípios 
nas áreas de saúde e de educação. Assim, 
a partir dos dados públicos e ofi ciais mais 
recentes, o Tribunal de Contas demonstra 

8 Indicadores são parâmetros que medem a diferença 

entre a situação desejada e a situação atual.
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os resultados dos serviços públicos presta-
dos nestas áreas para a população mato-
-grossense.

Na política de educação, os indica-
dores selecionados demonstram as con-
sequências da ação do Poder Público em 
relação à oferta, permanência e aprendi-
zado dos alunos dos ensinos fundamental 
e médio nas redes estadual e municipal.

Os índices das políticas públicas são 
resultados das somas dos valores atribu-
ídos aos indicadores no painel de resul-
tados. A análise desses índices, aplicados 
à realidade do Estado de Mato Grosso, 
revelou, de forma fl agrante, situações crí-
ticas que precisam ser enfrentadas pelo 
Poder público e pela sociedade mato-
-grossense. Destaca-se, por exemplo, que 
os alunos estão progredindo nas séries 
sem que tenham adquirido conhecimen-
to/habilidades necessários para tal.

Importa ressaltar que não cabe aos 
Tribunais de Contas a escolha de políticas 
públicas. Essa tarefa pertence àqueles que 
têm mandato popular, com a participação 
da sociedade por meio dos instrumentos 
de controle social. Escolhidas as políticas 
públicas, é legítimo aos Tribunais de Con-
tas o controle e a fi scalização, incluindo 
o acompanhamento e a divulgação dos 
resultados aos mais diversos interessados, 
como subsídio ao exercício do controle 
social. 

Destaca-se, neste contexto, que a so-
ciedade será cada vez mais atuante se esti-
ver devidamente estimulada e orientada, 
podendo os Tribunais de Contas assumir 
parte dessa responsabilidade.

Em Mato Grosso, o Tribunal de 
Contas, compreendendo seu importante 
papel de ser instrumento da cidadania, 
implantou uma série de programas e pro-
jetos destinados a estimular e orientar o 
cidadão para o exercício do controle so-
cial, conforme previsto no regime demo-
crático.

Tais programas e projetos visam, so-
bretudo, fomentar a responsabilização 
e a consciência cidadã no acompanha-
mento e na fi scalização da gestão pública, 
destacando-se o Projeto TCEstudantil, o 
Programa Consciência Cidadã e as Audi-
ências Públicas.

O primeiro deles, Projeto TCEstu-
dantil, tem por objetivo proporcionar à 
comunidade estudantil de Mato Grosso 
a oportunidade de interagir com o Tri-
bunal de Contas, tendo em vista a for-
mação de valores fundamentais para o 
exercício da cidadania e o estímulo ao 
controle social. 

O Programa Consciência Cidadã, 
voltado para o cidadão e representantes 
da sociedade civil organizada, promove 
o diálogo entre conselheiros e cidadãos, 
com o objetivo de estimular a sua partici-
pação na administração.

As Audiências Públicas destinam-se a 
estimular a atuação de membros do legis-
lativo e de conselhos constitucionais, bem 
como gestores públicos de áreas específi -
cas, com vistas ao alcance de melhores re-
sultados na gestão dos recursos públicos e 
na qualifi cação das políticas públicas. 

Nesses encontros do Tribunal com a 
sociedade, são apresentadas as funções do 
Tribunal de Contas, bem como todas as 
ferramentas e informações disponibiliza-
das para o exercício do controle social, 
além dos canais disponíveis ao cidadão 
para que ele possa estabelecer um contato 
direto com a Ouvidoria Geral.

Por outro lado, a sociedade devida-
mente estimulada, orientada e munida 
das informações e ferramentas viabiliza-
doras do controle social, passa a ser im-
portante parceira do Tribunal de Contas 
no exercício do controle externo. 

A existência de canais de comunica-
ção que possibilitem ao cidadão, num 
sistema de “mão dupla”, comunicar suas 
“desconfi anças” em relação à utilização 

DALLARI, Dalmo. Entrevista a Chico de Oliveira. Disponível em: <http://www.

cefetsp.br/edu/eso/cidadania/entrevchicooliveira.html>. Acesso em 1º set. 

2009. (Entrevista realizada em dezembro de 1999.)

FIGUEIREDO, Carlos Maurício. Comentários à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

2. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001. 

Referências

dos recursos públicos e, de forma corres-
pondente, obter respostas que refl itam 
agilidade, justiça e qualidade na presta-
ção dos serviços de controle externo pelos 
Tribunais de Contas é fundamental para 
que, defi nitivamente, se efetive o controle 
social. 

A Ouvidoria é um dos canais de co-
municação que pode ser instituído no 
âmbito dos Tribunais de Contas, desti-
nado a servir ao cidadão, representando 
valioso instrumento de controle social e 
transparência, além de ser um dos mais 
importantes conectores entre a ação dos 
Tribunais de Contas e a sociedade.

É por esse canal que o cidadão po-
derá apresentar suas queixas, críticas e 
denúncias sobre a existência de possíveis 
irregularidades na gestão governamental 
dos entes administrativos. Para tanto, 
poderá utilizar os mais diversos meios, 
a exemplo de ligação telefônica gratuita, 
correio eletrônico, fax, correspondências 
ou apresentar-se pessoalmente.

A situação do processo originado da 
denúncia apresentada é divulgada via in-
ternet, desde a sua tramitação até a deci-
são defi nitiva, fazendo com que o cidadão 
se sinta ouvido, respeitado e informado. 

Hoje, o que a sociedade deseja é a ati-
tude prática, a resposta concreta às suas 
indagações, o que garantirá a necessária 
confi ança que se espera que o cidadão 
deposite nos Tribunais de Contas. Nesse 
contexto, a Ouvidoria dos Tribunais, sem 
sombra de dúvida, é uma peça chave.

Apresentadas essas alternativas, cabe 
ressaltar que a adoção conjunta destas 
práticas elevará os Tribunais de Contas 
à condição defendida neste estudo, a de 
ser instrumento de cidadania e instituição 
reconhecidamente necessária à sociedade. 
O resultado, certamente, será a constru-
ção de uma sociedade participativa e de 
um governo mais responsável e vinculado 
aos interesses sociais.
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José Carlos Noveli
Conselheiro Corregedor Geral do TCE-MT
gab.novelli@tce.mt.gov.br

Dispensa ou inexigibilidade de 
licitação para compras, obras e 
serviços em consórcios públicos

Relatoria dispondo de modo diverso do 
entendimento externado pelo conselheiro 
Antônio Joaquim, solicitei vista dos autos, 
para exame mais aprofundado do tema. 

Não obstante o valoroso trabalho ela-
borado pela nossa Consultoria Técnica, 
entendi não ser cabível a interpretação 
sistemática do disposto no § 8° do art. 23 
e no parágrafo único do art. 24 da Lei nº 
8.666/93, para o fi m de fi xarem-se os va-
lores para dispensa de licitação, a vigorar 
no âmbito dos consórcios públicos.

Conforme externei por ocasião do jul-
gamento das contas anuais de gestão do 
Consórcio Intermunicipal de Desenvol-
vimento Econômico, Social e Ambiental 
Portal do Araguaia, exercício de 2009, os 
parâmetros fi xados nos supracitados dis-
positivos da Lei nº 8.666/93 devem ser 
observados em momentos distintos.

Tratando-se de norma alusiva à dis-
pensa de licitação, a interpretação deverá 
ser sempre restritiva, pois a regra é a aqui-
sição de bens ou a contratação de serviços 
pela Administração Pública por meio de 
licitação, conforme se depreende do dis-
posto no art. 37, XXI, da CF/88, e art. 2° 
da Lei nº 8.666/93.

Na sustentação de meu voto vista, cito 
o ilustre Ministro Substituto do Tribunal de 
Contas da União, Marcos Bemquerer Cos-
ta, em trabalho disponibilizado no endereço 
eletrônico da Comunidade de Tecnologia 
da Informação Aplicada ao Controle1 (TI 

1 Comunidade que reúne representantes dos Poderes 

Legislativo, Executivo, Judiciário, do Ministério Público 

e da Advocacia Geral da União, cuja fi nalidade é o 

incremento da efi ciência, efi cácia e efetividade na gestão 

pública. Disponível no site: <www.ticontrole.gov.br>.

Em março deste ano, o conselheiro 
Antonio Joaquim levou à apreciação do 
Tribunal Pleno um processo de Consulta 
formulada pelo Consórcio Intermunicipal 
de Desenvolvimento Econômico, Social e 
Turístico do Complexo Nascente do Pan-
tanal, indagando o entendimento e solici-
tando orientação do TCE-MT quanto à 
aplicação do disposto no § 8º, acrescido 
ao art. 23 da Lei nº 8.666/93, quando se 
tratar de licitante consórcio público. 

De forma mais objetiva, ao consulente 
interessava saber se o consórcio público pode 
dispensar a licitação para compras, obras e 
serviços nos valores mencionados nos incisos 
I e II, e parágrafo único do art. 24 da Lei nº 
8.666/93 e, nesse caso, quais os limites má-
ximos permitidos para essa dispensa.

O conselheiro apresentou seu voto 
com fundamentação consistente, levando 
em conta as manifestações da Consulto-
ria Técnica e do Ministério Público de 
Contas, no sentido de fi xar como limi-
te de dispensa de licitação o montante 
equivalente a 20% dos limites máximos 
estabelecidos no § 8º do art. 23 da Lei de 
Licitações, o que implicaria:

a) no valor de R$ 60.000,00, para 
obras e serviços de engenharia; e R$ 
32.000,00, para as demais compras 
e serviços, para consórcios formados 
por até 3 entes da Federação;

b) no valor de R$ 90.000,00, para 
obras e serviços de engenharia; e R$ 
48.000,00, para as demais compras 
e serviços, para consórcios formados 
por mais de 3 entes da Federação.

Por ser a matéria controvertida e tendo 
em vista que, naquela mesma sessão, o Tri-
bunal Pleno havia acolhido voto de minha 
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Controle), onde aborda, com indiscutível 
autoridade, a matéria em tela, destacan-
do que:

A ausência de licitação somente se ad-
mite por exceção nos casos indicados 
em Lei, vale dizer, os dispositivos legais 
prevendo hipóteses de dispensa ou inexi-
gibilidade devem sofrer interpretação es-
trita – sem alargamento do seu conteúdo, 
privilegiando-se sempre a ampla disputa 
entre os interessados.

E mais:

Os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta podem dispensar licita-
ção, ou seja, podem contratar diretamen-
te com particulares, desde que observa-

das as hipóteses taxativas do art. 24 da 
Lei n° 8.666/93.

Ao discorrer sobre os valores para 
dispensa de licitação, dispôs o emérito 
membro do TCU que, para obras e ser-
viços de engenharia, é de até 10% do 
limite previsto para convite, atualmente 
R$ 15.000,00, na forma da alínea ‘a’ do 
inciso I do art. 23 da Lei n° 8.666/93, en-
quanto que, para outros serviços e com-
pras, o valor é de até 10% do limite fi xado 
na alínea ‘a’ do inciso II do mesmo artigo, 
o que equivale a R$ 8.000,00, para em 
seguida aduzir que, em

contratação promovida por consórcios 
públicos, sociedades de economia mista 
e empresas públicas, além de autarquias 

e fundações qualifi cadas com agências 
executivas, os valores mencionados acima 
serão duplicados – R$ 30.000,00 e R$ 
16.000,00, respectivamente –, nos termos 
do parágrafo único do art. 24 da Lei de 
Licitações.
No caso de consórcios públicos, a leitura 
do art. 23, incisos I e II, e § 8°, conjuga-
dos com o art. 24, incisos I e II, e pará-
grafo único, todos do diploma de licita-
ções, poderia levar à conclusão de que os 
limites de dispensa seriam ainda maiores 
do que os acima aludidos, passando para 
R$ 60.000,00 para obras e R$ 32.000,00 
para serviços e compras, podendo ainda 
ser majorado no caso do consórcio públi-
co ser formado por mais de 3 entes da Fe-
deração – R$ 90.000,00 e R$ 48.000,00. 
Entretanto, a leitura mais atenta do dispo-
sitivo nos mostra que a aplicação do do-
bro ou do triplo dos limites previstos nos 
incisos I e II do art. 23 a que faz remissão 
o art. 23, § 8º, da Lei nº 8.666/1993, 
refere-se, em verdade, à determinação da 
modalidade licitatória – convite, tomada 
de preços ou concorrência, e não propria-
mente aos limites de dispensa de licitação 
[grifos nossos]. 

Outra citação que faço refere-se ao 
posicionamento do professor Joel de Me-
nezes Niebuhr (2008, p. 439), que traz a 
seguinte lição:

Enfi m, ainda no que tange à dispensa de 
licitação em razão do valor econômico do 
contrato, impende atentar que a Lei nº 
9.648/98 criou o parágrafo único do art. 
24 da Lei nº 8.666/93, com redação atu-
al dada pela Lei nº 11.707/05, que dobra 
os valores previstos nos incisos I e II do 
mesmo artigo, para consórcios públicos, 
empresas públicas, sociedades de econo-
mia mista e autarquias qualifi cadas como 
agências executivas. Trocando em miúdos, 
para esses órgãos, os limites para a dispen-
sa correspondem a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), para obras e serviços de enge-
nharia; e a R$ 16.000,00 (dezesseis mil 
reais), para os demais serviços e compras.2

2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e inexigibilidade 

de licitação pública. 2. ed. [s.l.]: Fórum, 2008. 
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Em outra citação importante, des-
taco o pensamento de Renato Geraldo 
Mendes3 (2009, p. 198), onde, ao exa-
minar o parágrafo único do art. 24 da 
Lei n° 8.666/93, reporta-se a substancial 
artigo de autoria de Cleber Demétrio 
Oliveira da Silva, advogado e assessor de 
conselheiro do Tribunal de Contas do 
Rio Grande do Sul, cujo título é “Mar-
co Regulatório dos Consórcios Públicos 
Brasileiros”4, de onde se extrai o seguinte 
entendimento:

[...] o Diploma Consorcial também criou 
incentivo licitatório consubstanciado na 
inclusão do instituto do consórcio públi-
co no parágrafo único do artigo 24 da Lei 
de Licitações, que fi xa percentual de dis-
pensa licitatória de 20%, para aquisições 
feitas pelos consórcios públicos, contra 
os 10% estabelecidos, em regra, para a 
Administração Pública. Dessa forma, o 
limite teto para dispensa licitatória na 
contratação de compra de bens e serviços 
(que não sejam de engenharia) por con-
sórcio público, passa de oito para dezes-
seis mil reais. 
 
Em relação aos órgãos de controle 

externo, trago à baila, em primeiro pla-
no, a tabela de licitação disponibilizada 
no endereço eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco5, onde 
consta – no tópico atinente à dispensa 
licitatória para consórcios públicos, so-
ciedade de economia mista, empresa pú-
blica e autarquia ou fundação qualifi cadas 
como agências executivas – o valor de R$ 
30.000,00, para obras e serviços de enge-
nharia, e R$ 16.000,00, para compras e 
outros serviços. 

No meu entendimento, portanto, 
não se confundem e não se comunicam os 
limites fi xados para a realização de deter-
minada modalidade licitatória e os valores 

3 MENDES, Renato Geraldo. Lei de licitações e contratos 

anotada. 7. ed. [s.l.]: Zênite, 2009. 

4 Publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos, 

[s.l.], n. 142, p. 1.027, dez. 2005. (Seção Doutrina/

Parecer/Comentários.)

5 Disponível em: <www.tce.pe.gov>.

a serem observados como parâmetros para 
dispensa de licitação, sobretudo porque, 
conforme já enfatizado linhas atrás, por 
força do disposto no art. 37, XXI, da CF, 
e no art. 2° da Lei n° 8.666/93, a regra no 
âmbito da Administração Pública é a con-
tratação precedida de certame licitatório, 
enquanto que as hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade devem ser interpretadas 
restritivamente, como corolário da taxa-
tividade do rol de possibilidades previstas 
nos artigos 24 e 25 do citado diploma in-
fraconstitucional. 

Com base nessa análise, propus res-
posta ao consulente no sentido de que as 
disposições legais prevendo hipóteses de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação 
devem sofrer interpretação estrita, privi-
legiando-se sempre a ampla disputa entre 
os interessados.

Quanto ao limite de valores para dis-
pensa de licitação para compras, obras e 
serviços estabelecido no art. 24, incisos 
I e II, da Lei de Licitações, esclareço em 
meu voto que, no caso de consórcios pú-
blicos, corresponde a 20% dos limites 
estabelecidos na letra ‘a’ dos incisos I e 
II do art. 23, de acordo com o parágrafo 
único do art. 24 da Lei nº 8.666/93, com 
a redação alterada pelo art. 17 da Lei nº 
11.107/2005. Na data em que o processo 
de consulta foi votado, tal limite equivalia 
a R$ 30.000,00, para obras e serviços de 
engenharia, e R$ 16.000,00, para com-
pras e outros e serviços.

O entendimento proposto em meu 
voto vista foi acolhido na íntegra, primei-
ro pelo relator do processo, conselheiro 
Antonio Joaquim, e, em seguida, pelos 
demais membros do Tribunal Pleno, pre-
sentes àquela sessão.  Essa atitude de rever 
posicionamento, adotada pelo relator An-
tonio Joaquim e em tantas outras oportu-
nidades, por todos os conselheiros, refl ete 
a unidade dos membros do TCE-MT em 
torno de questões fundamentais para o 
órgão de controle externo. 

A atitude demonstra compromisso e 
maturidade no exercício das funções de 
julgador e, sobretudo, a consciência de 
que, no centro de qualquer questão exa-
minada pelo Tribunal de Contas, está o 
interesse público, que deve prevalecer em 
nossas decisões.
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Alencar Soares
Conselheiro Ouvidor Geral do TCE-MT

gab.alencar@tce.mt.gov.br

Reserva de Contingência 

acerca da Reserva de Contingência, tece 
as seguintes considerações: 

Muitas são as versões sobre a sua destina-
ção, o que vem causando muita confusão 
ao seu entendimento. Afi rmações de que 
não podem ser utilizadas para suplemen-
tar ou atender a créditos especiais são ou-
vidas ou lidas a todo instante. Evidente-
mente, são afi rmações apressadas, sem o 
apoio de um estudo ou análise mais apro-
fundada sobre os fatos que envolvem a sua 
utilização efetiva.
Em um Manual Básico sobre a Lei de 
Responsabilidade Fiscal e especifi camente 
sobre a Reserva de Contingência de certo 
órgão do controle externo, encontra-se o 
seguinte conteúdo sobre o assunto:
A Lei orçamentária anual conterá então 
uma Reserva de Contingência, conforme o 
disposto no art. 5º, III, b, da LRF, com o 
objetivo único e exclusivo de atender paga-
mentos inesperados, contingentes, que não 
puderam ser previstos durante a programa-
ção do orçamento. Esta Reserva não pode-
rá ser anulada para suplementar dotações 
previstas no orçamento anual ou para fazer 
face à abertura de créditos especiais.
A Portaria Interministerial nº 163, de 4 
de maio de 2001, no seu artigo 8º, é cla-
ra neste ponto, pondo uma pá de cal nes-
ta discussão inútil, tal como se vê a seguir 
transcrito2.

2 Art. 8º. A dotação global denominada Reserva de 

Contingência, permitida para a União no art. 91 do 

Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, ou em 

atos das demais esferas de Governo, a ser utilizada 

como fonte de recursos para a abertura de créditos 

adicionais e para o atendimento ao disposto no art. 5º, 

inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 2000, sob co-

ordenação de órgão responsável pela sua destinação, 

será identifi cada nos orçamentos de todas as esferas 

de Governo pelo código 99.999.9999. XXXX.XXXX, no 

que se refere às classifi cações por função, subfunção e 

estrutura programática, onde o X representa a codifi -

cação da ação e o respectivo detalhamento.

O texto que trago para refl exão sobre 
o tema proposto faz parte do voto que 
proferi na Emissão de Parecer Prévio nas 
Contas do Governo do Estado de Mato 
Grosso, Exercício de 2009.

Não tenho a pretensão de esgotar o 
tema, mas sim de lançar mão de uma pe-
quena refl exão dirigida aos estudiosos do 
Direito Público, para que, a partir deste 
artigo, possam aprofundar seus conheci-
mentos nesta temática. 

A Reserva de Contingência é um ins-
trumento de planejamento orçamentário 
institucionalizado no Brasil desde 1967, 
pelo Decreto-Lei nº 200. Constou tam-
bém das disposições do Decreto-Lei nº 
900/69, quando passou a ter o fi m exclu-
sivo de aportar recursos para suplemen-
tar as despesas de pessoal da União. Em 
1980, por meio do Decreto-Lei nº 1.763, 
foi ampliada a função da Reserva de Con-
tingência para permitir que ela servisse de 
fonte de recursos para a abertura de cré-
ditos adicionais suplementares e especiais, 
estendendo tal permissão aos orçamentos 
dos Estados e Municípios brasileiros.

Atualmente, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), em seu artigo 5º, 
inciso III, estabelece que o projeto de 
Lei Orçamentária Anual (Loa) conterá 
uma Reserva de Contingência cuja forma 
de utilização e montante, calculados so-
bre a Receita Corrente Líquida (RCL), 
serão estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e destinados, ao 
menos em princípio, ao atendimento de 
passivos contingentes e riscos fi scais im-
previstos.

O eminente professor da Universida-
de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) He-
raldo da Costa Reis, em artigo publica-
do na internet1, no qual comenta o tema 

1 Disponível em: <http//www.acopesp.org.br/heraldo_

costa/reserva_de_contingencia.htm>. Acesso em: 22 

set. 2008.
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Observe o leitor que o mencionado dis-
positivo utiliza a expressão créditos adicio-
nais, no plural, sem, portanto, se referir 
especifi camente a este ou àquele, mas a 
todos os créditos adicionais.
Desta forma, a Reserva de Contingência é 
fonte de recursos para a abertura de créditos 
suplementares especiais e extraordinários, 
conquanto para estes a legislação pertinen-
te não exija a existência de tais recursos em 
razão da excepcionalidade da situação.
Outra observação: com o emprego, no 
plural, da expressão créditos adicionais, 
fi ca claro que, além de não especifi car a 
espécie de crédito adicional, toda e qual-
quer despesa ou obrigação a ser cumprida 
através do orçamento poderá utilizar a 
Reserva de Contingência como fonte de 
recurso para a suplementação ou abertura 
de crédito especial, desde que as respecti-
vas dotações não sejam sufi cientes para o 
atendimento ou que não tenham sido au-
torizadas e, consequentemente, incluídas 
no orçamento.
Estas obrigações inesperadas ou imprevis-

tas só poderão ser atendidas mediante a 
autorização e abertura de crédito especial, 
já que não o foram no orçamento anual, 
em virtude de razões circunstanciais ou 
até mesmo por fatores desconhecidos. 
São imprevistos, porque deixaram de ser 
previstos por essas razões. É diferente da 
imprevisibilidade, cujos motivos fogem 
ou são alheios à vontade do ser humano. 
Neste caso, não seria especial e sim extra-
ordinária a natureza do crédito adicional 
a ser autorizado e aberto inicialmente por 
Decreto do Poder Executivo e, posterior-
mente, ratifi cado pelo Poder Legislativo 
[grifos nossos].

Também os eminentes técnicos do 
Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, Flávio C. de Toledo Júnior e Sér-
gio Ciquera Rossi3, em coautoria, ao co-

3 TOLEDO JR, Flávio C. de.; ROSSINA, Sérgio Ciquera. Lei 

de Responsabilidade Fiscal comentada artigo por artigo. 

3. [s.l.]: NDJ, 2005. p. 76.

mentarem as disposições do art. 5º, inciso 
III, alíneas ’a’ e ‘b’ da LRF4, fazem as se-
guintes considerações:

O Presidente da República vetou a inusi-
tada pretensão de conferir caráter fi nan-
ceiro à Reserva de Contingência, isto é, 
se prevalecesse o autógrafo aprovado no 
Congresso Nacional, esse mecanismo 
ampararia Restos a Pagar sem cobertura 
fi nanceira (alínea ‘a’ do inciso III). Expli-
ca-se melhor: tal reserva, por si só, dimi-
nui o tamanho da despesa a ser executada 
(empenhada) e, disso resultante, o supe-
rávit orçamentário fi nanciaria despesas 
provenientes do exercício anterior, os tais 
Restos a Pagar.
Diante do veto, a Reserva de Contin-
gência volta a desempenhar sua função 
original, reforçando, caso necessário, os 
corriqueiros créditos adicionais e, espe-
cialmente agora, as dotações relacionadas 
a passivos contingentes e outros riscos fi s-
cais (art. 8º da Portaria Interministerial nº 
163, de 2001) [grifo nosso].

Por fi m, a Secretaria do Tesouro Na-
cional (STN), ao responder à consulta 
formulada pela Federação Catarinense 
de Municípios (Fecam), cuja indaga-
ção referia-se à utilização da Reserva de 
Contingência, editou a Nota Técnica 
nº 152/2006/GENOC/CCONT-STN, 
cujos trechos que por ora são pertinentes 
transcrevo:

4. Em termos legais, deparamo-nos com 
duas funções – não necessariamente diver-
sas, como será demonstrado mais adiante 
– expressamente atribuídas a essa Reserva 
pelo ordenamento jurídico nacional:

4 Art. 5º. O projeto de lei orçamentária anual, elaborado 

de forma compatível com o Plano Plurianual, com a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e com as normas desta Lei 

Complementar: [...]

 III. conterá Reserva de Contingência, cuja forma de 

utilização e montante, defi nidos com base na receita 

corrente líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretri-

zes Orçamentárias, destinadas ao:

 a) (VETADO);

 b) atendimento de passivos contingentes e outros ris-

cos e eventos fi scais imprevistos.
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4.1. Preliminarmente, deve-se observar 
que a Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, ao elencar as fontes de recursos 
para a abertura de créditos especiais e 
suplementares, incluiu, entre elas, a anu-
lação parcial ou total de dotações orça-
mentárias5.
4.1.1. Assim, como forma de conceder 
certa fl exibilidade ao planejamento or-
çamentário, o artigo 91 do Decreto-Lei 
nº 200/1967, transcrito abaixo, com 
a redação dada pelo Decreto-Lei nº 
1.763/1980, instituiu a Reserva de Con-
tingência, apresentando-a como uma 
dotação global opcional do orçamento 
da União, destinada a servir como fonte 
de recursos para a abertura de créditos 
adicionais6.
4.2. Com o advento da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) – Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000 –, a Reserva de 
Contingência passou a ser item obriga-
tório do orçamento das três esferas de 
governo, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fi scais imprevistos, conforme 
disposição expressa do artigo 5º, inciso 
III7, dessa Lei.

5 Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e es-

peciais depende da existência de recursos disponíveis 

para ocorrer a despesa e será precedida de exposição 

justifi cativa. 

 §1º. Consideram-se recursos para o fi m deste artigo, 

desde que não comprometidos: [...] 

 III. os resultantes de anulação parcial ou total de dota-

ções orçamentárias ou de créditos adicionais, autoriza-

dos em Lei; [grifo nosso].

6 Art. 91. Sob a denominação de Reserva de Contingên-

cia, o orçamento anual poderá conter dotação global 

não especifi camente destinada a determinado órgão, 

unidade orçamentária, programa ou categoria econô-

mica, cujos recursos serão utilizados para a abertura 

de créditos adicionais [grifos nossos].

7 Art. 5º. [...]

 III. conterá Reserva de Contingência, cuja forma de 

utilização e montante, defi nidos com base na receita 

corrente líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretri-

zes Orçamentárias, destinada ao:

 a) (VETADO);

 b) atendimento de passivos contingentes e outros ris-

cos e eventos fi scais imprevistos [grifos nossos].

4.2.1. Dessa maneira, percebe-se que a 
LRF buscou atribuir à Reserva de Con-
tingência a fi nalidade de atender a even-
tos imprevistos ou eventuais – ou seja, 
atender a contingências propriamente di-
tas. Assim, nos termos da LRF, a introdu-
ção dessa Reserva na proposta orçamen-
tária objetiva o atendimento do princípio 
da prudência fi scal.
A Lei de Responsabilidade Fiscal, en-
tretanto, não revogou a disposição do 
Decreto-Lei nº 200/1967, citada ante-
riormente. Com efeito, a Portaria Inter-
ministerial STN/SOF nº 163, de 2001, 
contemplou os dispositivos dessas duas 
normas, explicando que é permitido à 
União, por força do disposto no artigo 
91 desse Decreto-Lei (transcrito acima), 
ou aos demais entes da federação o uso da 
Reserva de Contingência para, além do 
atendimento ao disposto na LRF, servir 
como fonte de recursos para abertura de 
créditos adicionais:
Diante do exposto, conclui-se que, de 
fato, é permitido o uso, por parte dos 
entes da federação, da Reserva de Con-
tingência como fonte de recursos para a 
abertura de créditos adicionais. Tal uso, 
vale dizer, é plenamente compatível com 
o objetivo da Lei de Responsabilidade 
Fiscal – segundo a qual a citada Reser-
va deve ser destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fi scais imprevistos, incluindo-se 
nesses as alterações e adequações decor-
rentes de falha de previsão orçamentária 
[grifo nosso].

Ante os argumentos apresentados, 
fi ca claro que não há incompatibilida-
de entre as disposições da LRF e as do 
Decreto-Lei nº 200/67 no que tange à 
utilização da Reserva de Contingência. 
A interpretação que considero ser a mais 
acertada desses diplomas é a que con-
segue identifi car a dupla função dessa 
Reserva, quais sejam: atendimentos de 
passivos contingentes ou outros riscos 
fi scais imprevistos (art. 5º, inciso III, alí-
nea ‘b’, da LRF) e fonte de recurso para 
a abertura de créditos adicionais (art. 91 
do Decreto-Lei nº 200/67).
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Controle interno

o controle da Administração Pública é 
atividade de fi scalização e correção que os 
órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário exercem sobre a atuação admi-
nistrativa, com vistas a assegurar a sua com-
patibilidade com a ordem jurídica [...] O 
controle pode ser administrativo, legislati-
vo ou judicial, conforme seja realizado pela 
própria Administração Pública ou pelos 
seus órgãos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário. Quando o controle é exercido 
pela própria Administração Pública, por 
meio de seus órgãos, sobre os seus próprios 
atos e agentes, tem-se um controle interno.

No mesmo sentido, posicionam-se 
Maria Sylvia Zanella di Pietro (2008) e 
Diógenes Gaparini (2005), entre outros 
administrativistas.

De acordo com o Regimento Interno 
do TCE-MT, em seu art. 161, 

entende-se por Sistema de Controle Inter-
no o conjunto de atividades de controle 
exercidas no âmbito dos Poderes Legisla-
tivo e Executivo, estadual e municipal, do 
Poder Judiciário Estadual, do Ministério 
Público Estadual, da Defensoria Pública 
do Estado e do Tribunal de Contas do 
Estado, incluindo a administração direta 
e indireta, de forma integrada. 

É preciso diferenciar o sistema de con-
trole interno do controle interno propria-
mente dito. O sistema de controle interno 
versado no artigo 70 da Constituição da 
República é, pois, o conjunto de órgãos des-
centralizados de controle interligados por 
mecanismos específi cos de comunicação e 
vinculados a uma unidade central de con-
trole. Já o controle interno, chamado por 
alguns de controle administrativo direto, 
por sua vez, é parte integrante do sistema 
de controle interno e, tem atuação técnica 
limitada ante a gama de procedimentos 
possíveis dentro desse sistema. 

Da própria defi nição, extrai-se que 
o controle interno é uma das espécies de 

1. Breve histórico e fundamentos 
legais

Todos concordam que o marco legal do 
sistema foi a Lei nº 4.320/1964, que esta-
tui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da União, dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, que primeiro 
tratou do assunto, nos artigos de 76 a 80. 
Na Constituição da República de 1988, 
destacam-se os artigos 31, 70 e 74 e, mais 
recentemente, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal também incluiu o tema no seu art. 59.

No âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso, destacam-
-se os artigos 7º e 10 da Lei Orgânica 
(Lei Complementar nº 269/2007), bem 
como o Regimento Interno (Resolução 
nº 14/2007, nos artigos 161-163), que 
também regulam a matéria.

O art. 75 da Lei nº 4.320/1964 mostra 
que a preocupação do legislador era pro-
porcionar o controle da execução orçamen-
tária. Com a promulgação da Constituição 
de 1988, porém, o controle interno ganhou 
mais relevo. Isso porque, de acordo com o 
art. 31, “a fi scalização do Município será 
exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 
mediante controle externo, e pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei”. Ademais, o 
art. 74, como se verá adiante, confi rmou 
que a fi nalidade do controle interno não 
estava mais limitada à execução orçamen-
tária, na medida em que incluiu a avaliação 
do cumprimento de metas, a execução dos 
programas e dos orçamentos, a verifi cação 
da legalidade dos atos e a efi ciência da ges-
tão. Com a edição da Lei Complementar 
nº 101/2000, conhecida como Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, o sistema do contro-
le interno se fortaleceu ainda mais, pois 
se tornou um dos veículos de aferição da 
transparência das fi nanças públicas.

2. Defi nição e natureza jurídica
Dirley da Cunha Jr. (2009, p. 569-

570) doutrina que 

Domingos Neto
Conselheiro do TCE-MT
gab.domingosneto@tce.mt.gov.br
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controle da Administração Pública. Essa 
é, portanto, sua natureza jurídica.

3. Finalidades
As fi nalidades do sistema de controle 

interno estão indicadas no art. 74, I a IV, 
da CR, quais sejam: 

a) avaliar o cumprimento das metas 
previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de gover-
no e dos orçamentos da União; 

b) comprovar a legalidade e avaliar 
os resultados, quanto à efi cácia e 
efi ciência, da gestão orçamentária, 
fi nanceira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da Administração Fe-
deral, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de 
direito privado; 

c) exercer o controle das operações 
de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e deveres da 
União; 

d) apoiar o controle externo no exer-
cício de sua missão institucional.

Essas metas, essencialmente, foram 
reproduzidas no Regimento Interno do 
Tribunal de Contas mato-grossense.

Em suma: o objetivo é permitir que o 
gestor público detecte, previna e corrija os 
erros durante a prática de atos relaciona-
das à gestão pública, assegurando que as 
políticas públicas possam ser implemen-
tadas com efi ciência e economia.

4. Objeto
O controle interno incide sobre o 

mérito e a legalidade dos atos administra-
tivos praticados. No primeiro caso, veri-
fi ca-se a legitimidade, a conveniência ou 
a oportunidade da despesa. No segundo, 
checa-se a compatibilidade entre a despe-
sa e a norma.

 
5. Formas de atuação
José Afonso da Silva (2007) ensina 

que são formas de atuação do controle 
interno: a priori e a posteriori.

Régis Fernandes de Oliveira (2010, 
p. 430) prefere as expressões controle pré-
vio, concomitante ou subsequente, e dou-
trina que 

o controle concomitante ocorre durante 
a realização da despesa e o subsequente 
permite saber, exatamente, a que se des-
tinou a despesa e seu fundamento legal. 

Todavia, esse doutrinador acentua que 

na Constituição atual, o controle é con-
comitante e posterior. Não há mais o 
controle prévio. A despesa é realizada: 
se detectada a ilegalidade no curso ou 
na execução do contrato, pode ocorrer 
a fi scalização e a sustação (ibid., p. 558) 
[grifo nosso].

Não é, porém, o que advoga Rodrigo 
Pironti Aguirre de Castro (2010). Para 
este doutrinador, ainda existe o controle 
prévio. Citando Evandro Martins Guer-
ra, indica que há diversos modos de atu-
ação do controle interno (Autorização, 
Comparação, Numeração Sequencial, 
Controle de Totais, Operações Pen-
dentes, Anotações, Dupla Verifi cação, 
Controle Prévio, Segregação de Tarefas, 
Acesso Restrito, Supervisão e Auditoria 
Interna), e conclui que 

[...] as modalidades de atuação do sistema 
de controle interno reafi rmam seu caráter 
prévio, concomitante e posterior, e evi-
denciam a necessidade de se estabelece-
rem critérios rígidos de controle em prol 
da efi ciência administrativa” (ibid., p. 06). 

Esse mesmo autor defende que 

inúmeras poderiam ser as modalidades 
de atuação do sistema de controle in-
terno, porém, basicamente e de forma 
didática, ele atua em duas frentes bem 
delimitadas, quais sejam: a fi scalizatória 
e a corretiva (ibid., p. 30).

Apesar da divergência de nomencla-
tura entre os doutrinadores, todas as clas-
sifi cações permitem uma mesma conclu-
são: o controle interno visa à prevenção 
de irregularidades, a fi scalização e a cor-
reção1 dos atos desconformes com a lei.

1 É oportuno registrar que o sentido da palavra correção 

é amplo, como se verá adiante.

Dizer só isso, contudo, não é sufi -
ciente. É imprescindível identifi car o real 
alcance dessas expressões. Será que o res-
ponsável pelo controle interno pode anu-
lar um ato ilegal? Pode suspender um pro-
cedimento licitatório? Pode determinar a 
restituição de valores ao erário? 

Rodrigo Pironti Aguirre de Castro 
(2010, p. 30) pontua que:

Assim, a priori, a atividade fi scalizatória 
não recompõe o status quo anterior caso 
o ato já tenha sido prolatado, mas verifi ca 
o ato e permite uma atuação prévia, no 
sentido de que não seja emanado ato em 
desconformidade à legislação pertinente. 
Já a atividade de correção do ato tem por 
escopo eliminar a ilegalidade ou ilegitimi-
dade do ato. Para isso, utiliza-se de várias 
frentes de atuação como a anulação, a sus-
pensão, a confi rmação e a sanação, no to-
cante à ilegalidade; e, ainda, a revogação, a 
modifi cação, a suspensão e a confi rmação, 
no que diz respeito ao ato ilegítimo. [...] 
Nesse sentido, em relação às atividades 
corretivas, tem-se: atuação anulatória, 
atuação sanatória, atuação revocatória, 
atuação modifi catória, atuação suspensiva 
atuação confi rmatória [...].

E continua o autor paranaense: “A 
verifi cação fática das modalidades de 
controle elencadas acima, algumas vezes, 
tem sua operacionalização por meio das 
formas de atuação do sistema de contro-
le interno ou por elas são resguardadas” 
(2010, p. 31). Neste sentido, Evandro 
Martins Guerra, citado por DE CAS-
TRO, (2010, p. 31) resume algumas des-
sas formas de manifestação concreta:

Assim sendo, elencamos abaixo as doze 
mais relevantes formas de controle inter-
no, entre as citadas pelos estudiosos do 
tema: Autorização, Comparação, Nu-
meração Sequencial, Controle de Totais, 
Operações Pendentes, Anotações, Dupla 
Verifi cação, Controle Prévio, Segregação 
de Tarefas, Acesso Restrito, Supervisão e 
Auditoria Interna. [...] Nota-se, portanto, 
que as modalidades de atuação do sistema 
de controle interno reafi rmam seu caráter 
prévio, concomitante e posterior, e evi-
denciam a necessidade de se estabelece-
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rem critérios rígidos de controle em prol 
da efi ciência administrativa [...].
 
Com razão. Aliás, a Súmula 473 do 

STF2 autoriza esse raciocínio.

6. Legitimados a iniciá-lo
De acordo com o art. 74, § 1º, da 

Constituição Federal, 

os responsáveis pelo controle interno, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irre-
gularidade ou ilegalidade, dela darão ciên-
cia ao Tribunal de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária.

Segundo José Afonso da Silva (2007), 
os responsáveis têm o dever jurídico de 
comunicar o Tribunal de Contas, sob 
pena de responsabilidade solidária, na 
medida em que são os responsáveis pela 
administração fi nanceira.

Mas quem deverá ser o controlador 
interno3? Rodrigo Pironti Aguirre de Cas-
tro (2010, p. 26) esclarece que 

A função de Controlador Geral deve ser 
exercida por servidor detentor de cargo 
efetivo na Administração Pública, uma 
vez que necessitam de determinadas ga-
rantias para o exercício de seu mister [...] 
Não basta, porém, que esse vínculo seja 
efetivo, deve o servidor ocupante da fun-
ção de controlador gozar da condição de 
estabilidade no serviço público, pois assim 
estará resguardado contra possíveis perse-
guições e sujeições impostas pelo chefe do 
ente ou poder controlado.

E continua: 

Não se está a dizer, porém, que deve haver 
concurso específi co para o cargo de Contro-
lador Geral, mas, sim, que o ocupante desta 

2 “A Administração Pública pode anular os seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que o tornem ilegais, 

porque deles não se originam direitos, ou revogá-

los por motivo de conveniência e oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em 

todos os casos, a apreciação judicial.”

3 Ou controlador geral, ou responsável pelo controle 

interno.

função deve ser servidor efetivo e gozar da 
condição de estabilidade, para que seja in-
dependente e possua autonomia gerencial 
na atividade de controle (ibid., p. 26).

Penso que não é necessário que o 
controlador tenha formação em Direito, 
Administração, Economia e Contabilida-
de. Todavia, não imagino possível que o 
controle seja efi cientemente exercido se o 
responsável por ele não tenha, ao menos, 
noções gerais dessas ciências. Assim, o 
eventual edital deve exigir dos candidatos 
essas habilidades, ainda que mínimas.

Com o objetivo de assegurar a isenção 
do controlador interno, é necessário que 
se estipulem algumas garantias e alguns 
impedimentos.

Dentre as garantias, destacam-se: 
a) durante o estágio probatório, não 

ser avaliado nem penalizado pelo 
ente que o controla;  

b) deve possuir independência e auto-
nomia funcional em relação aos de-
mais servidores do órgão controlado; 

c) deve ter livre acesso a informações 
e documentos do órgão controla-
do, inclusive senhas. 

Dentre os impedimentos, há os se-
guintes: 

a) não deve exercer atividade político-
-partidária; 

b) não pode ter vínculo com terceiros 

que se contratem com o ente con-
trolado. 

Embora Rodrigo Pironti (2010, p. 
29) defenda que “diante da exclusividade 
que impõe o cargo, é vedado também ao 
responsável pelo sistema de controle in-
terno o exercício de outra atividade pro-
fi ssional, sob pena de facultar o controle 
a atividade secundária do agente contro-
lador ou a mecanismos de experimento 
profi ssional”, a meu ver, com a devida 
vênia, nada impede que o controlador 
exerça outra atividade profi ssional, salvo 
se houver incompatibilidade com o exer-
cício do próprio cargo – por exemplo, ser 
administrador, advogado ou contador de 
empresa que preste serviço ao ente con-
trolado, ou mesmo que seja do próprio 
ente; também não é possível admitir a 
cumulação de outra atividade profi ssional 
se o estatuto do órgão o proíbe.

7. Destinatários
As regras do sistema de controle in-

terno devem ser observadas pelos gestores 
públicos da Administração Pública direta 
e indireta.

É preciso ter cuidado para defi nir 
quem são os gestores públicos.

Em um primeiro plano, é preciso en-
tender quem são os gestores públicos sob 
o ponto de vista conceitual, ou seja, como 
podemos defi nir gestor público. Não me 



152

Artigos

parece tarefa das mais difíceis. Penso que 
será gestor público todo aquele que lidar 
com recursos públicos ou praticar atos que, 
direta ou indiretamente, possam repercutir 
na administração pública. Esse raciocínio 
está autorizado pela redação do parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal4, 
e pelo disposto na Lei Orgânica do Tribu-
nal de Contas do Estado de Mato Grosso5.

4 “Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 

pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 

gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos 

ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 

desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”

5 Art. 7º. Na forma prevista na Constituição Federal, com 

vistas a apoiar o exercício do controle externo, todos 

os jurisdicionados deverão, obrigatoriamente, instituir 

e manter sistemas de controle interno. 

 Art. 5º. O Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso tem jurisdição pr ópria e privativa sobre as 

pessoas e matérias sujeitas à sua competência, que 

abrange: I. qualquer pessoa física ou jurídica, pública 

ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 

administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

quais os entes federados respondam, ou que em nome 

deles, assumam obrigações de natureza pecuniária; II. 

aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte dano ao erário; III. 

todos aqueles que lhe devam prestar contas ou cujos 

atos estejam sujeitos à sua fi scalização por expressa 

disposição de lei, incluindo os responsáveis pelo 

sistema de controle interno; IV. as organizações não-

governamentais e os entes qualifi cados na forma da 

lei para a prestação de serviço público, as agências 

reguladoras e executivas; V. os dirigentes ou liquidantes 

das empresas encampadas ou sob intervenção ou 

que de qualquer modo venham a integrar, provisória 

ou permanentemente, o patrimônio público; VI. os 

responsáveis por entidades dotadas de personalidade 

jurídica de direito privado que recebam contribuições 

parafi scais e prestem serviços de interesse público 

ou social; VII. os herdeiros, fi adores e sucessores dos 

administradores e responsáveis sob jurisdição, até o 

limite do valor do patrimônio transferido, nos termos 

do inciso XLV do Art. 5º da Constituição Federal; VIII. 

os representantes do Estado ou do Município na 

Assembleia Geral das empresas estatais e sociedades 

anônimas de cujo capital as pessoas jurídicas de 

direito público participem, solidariamente com os 

membros do Conselho Fiscal e de Administração, pela 

prática de atos de gestão ruinosa ou liberalidade a 

custa das respectivas sociedades.”

Outro aspecto da defi nição do desti-
natário do sistema de controle relaciona-
-se à separação dos Poderes ou Funções.

Como sabido, vige em nosso orde-
namento a ideia de separação dos Pode-
res6. Diante disso, surge a questão: será 
possível haver um só órgão de controle 
interno em cada ente da Federação res-
ponsável pelos três Poderes ou Funções? 
Não seria melhor haver um órgão para 
cada Poder ou Função? Em outras pala-
vras: os órgãos do Poder Executivo po-
deriam ser fi scalizados pelo sistema de 
controle do Poder Legislativo, se aquele 
não existisse?

Ao que parece, não há consenso entre 
os estudiosos.

Evandro Martins Guerra (2005, p. 
259) cita que alguns doutrinadores de-
fendem a possibilidade de um só controle 
para todos os Poderes ou Funções. Em 
sentido oposto, Rodrigo Pironti Aguirre 
de Castro (2010, p. 14) defende que: 

Data vênia, não parece razoável o critério 
acima exposto [...] A noção constitucional 
de estrutura do Estado é verticalizada, ou 
seja, a junção destes sistemas apenas po-
derá ocorrer entre órgãos e entidades de 
um mesmo poder. O sistema de controle 
interno deve, portanto, obedecer a essa 
verticalização estrutural e operar a hori-
zontalização das responsabilidades apenas 
quando dentro da mesma estrutura de po-
der. [grifo nosso].

O raciocínio por último defendido, a 
meu ver, é mais compatível com a Cons-
tituição Federal, justamente porque em 
consonância com o Princípio da Separa-
ção dos Poderes.

8. Conclusão
Ante o exposto, é inegável que o 

sistema de controle interno é medida 
indispensável à boa gestão pública na 
medida em que está intimamente ligado 
ao princípio da efi ciência, consagrado 
constitucionalmente no art. 37 da Cons-

6 Art. 2º da Constituição Federal: “São Poderes da União, 

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 

Executivo e o Judiciário”.

tituição Federal. Além disso, é garantia 
de preservação da legalidade dos atos de 
gestão. Portanto, o sistema de controle 
interno está diretamente relacionado a 
dois princípios: legalidade e efi ciência. 
Aliás, as fi nalidades do sistema, previstas 
no art. 74 da Constituição, corroboram 
essa ideia.

Assim, um sistema de controle inter-
no satisfatório signifi ca uma gestão pú-
blica baseada em resultados, o que será 
alcançado por meio de adequado planeja-
mento e economia de recursos, de pessoas 
e de tempo.

Consequentemente, será possível 
efetivar as políticas públicas e, por re-
fl exo, assegurar os direitos e as garantias 
fundamentais, bem como a cidadania e 
a dignidade da pessoa humana, dois dos 
fundamentos da República Federativa 
do Brasil.
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O fornecimento de informações ao 
TCE pelo jurisdicionado e o direito ao 
sigilo na confi rmação dos dados

fi scalização, para que apresentem prévia 
autorização à instituição bancária em 
que mantenham suas contas correntes, a 
fi m de que confi rmem ou não a veraci-
dade dos extratos bancários apresentados 
ao Tribunal pelo gestor. Para isso, deve 
ser utilizada a técnica de auditoria exis-
tente, que é a da circularização.

Demonstraremos que esta determi-
nação de caráter cogente não representa 
violação ao direito de sigilo do jurisdi-
cionado, na medida em que ele próprio 
já enviou os extratos ao Tribunal ante-
riormente e não se afi gura razoável negar 
condições à confi rmação da veracidade 
destes.

Faremos uma análise entre o setor 
público e o privado, do ponto de vista 
do público-alvo, ou seja, aquele inte-
ressado nos resultados dos trabalhos de 
auditoria, para demonstrar a validade da 
determinação de autorização prévia.

Auditar consiste, dentre outros ob-
jetivos, em se verifi car a confi abilidade 
e a adequação dos registros e das infor-
mações. Para atingir esses objetivos, o 
auditor realiza exame de documentos, 
registros, bem como visitas no local.

Uma organização privada, quando 
contrata uma empresa de auditoria in-
dependente, busca, na verdade, obter 
opinião isenta que ateste a sua admi-
nistração fi rme, bem como apresentar 
ao público interessado informações que 
valorizem seus ativos junto ao mercado. 
Trata-se de conseguir um selo de quali-
dade que se agregue ao seu patrimônio. 
Têm interesse na situação da empresa 
auditada os acionistas, os credores e os 
investidores. Em resumo: diversos seto-
res da sociedade. Por essa razão, convém 

Não há dúvida de que, para o exer-
cício de sua função constitucional de 
julgar contas, podem os Tribunais de 
Contas solicitar documentos e informa-
ções aos seus jurisdicionados. O funda-
mento jurídico se apresenta na teoria dos 
poderes implícitos, pois, para que atin-
ja os seus fi ns, são necessários os meios 
correspondentes. Dentre as solicitações, 
é corriqueira a referente à apresentação 
de extratos das contas públicas mantidas 
em instituições bancárias, públicas ou 
privadas.

A confi rmação de situações observa-
das na análise do processo de contas, que 
possam ser verifi cadas nas instalações do 
próprio jurisdicionado, não encontra 
maior difi culdade, na medida em que 
pode ser efetuada por intermédio de so-
licitação ao gestor ou, até mesmo, pela 
execução de uma inspeção no local. 

Situação diversa se apresenta quan-
do a confi rmação depende da atuação de 
terceiros à relação Tribunal de Contas-
-jurisdicionado. O exemplo mais co-
mum ocorre quando é preciso verifi car 
a autenticidade de um extrato bancário 
enviado ao Tribunal e que, para isso, há 
de se comparar as informações apresen-
tadas com aquelas registradas nas insti-
tuições bancárias. 

Não raras vezes, o representante da 
instituição bancária se recusa, inclusi-
ve, a validar o extrato da conta bancária 
enviada ao Tribunal, sob a alegação de 
manter o sigilo bancário de seu cliente. 

O objetivo deste estudo é partilhar 
refl exões sobre a validade da determi-
nação dos Tribunais de Contas aos seus 
jurisdicionados, no exercício de suas 
funções de julgamento de contas e de 

Luiz Carlos A. C. Pereira
Auditor Substituto de Conselheiro
luizcarlos@tce.mt.gov.br
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à empresa auditada prestar todo auxílio 
possível, bem como colaborar com os 
trabalhos desenvolvidos, para que a em-
presa de auditoria possa emitir seu pare-
cer com convicção.

Notem que a empresa de auditoria 
não está quebrando o sigilo de infor-
mações confi denciais de natureza in-
dustrial, fi scal ou bancária do auditado, 
pois este autorizou a análise de seus do-
cumentos de forma que seja possível a 
emissão do veredicto pela regularidade 
de suas ações de gestão. Os interesses são 
convergentes.

A falha na prestação dos serviços 
de auditorias pode contribuir verdadei-
ramente com a ruína de conglomera-
dos como, por exemplo, a Enron, nos 
Estados Unidos, em 2001, que levou 
prejuízo aos seus acionistas. Exemplos 
em nosso país também se apresentam, 
como na maquiagem contábil em alguns 
bancos privados, ultimamente em evi-
dência. É óbvio que há total responsabi-
lidade dos administradores da empresa 
na prestação de contas aos acionistas e 
demais interessados e a eles não cabe a 
alegação de sigilo. 

Os trabalhos de auditoria buscam, 
entre outras coisas, encontrar evidências 
quanto à exatidão, sufi ciência e valida-
de dos dados produzidos pela auditada. 
Como exemplo das formas de evidên-
cias conhecidas, a doutrina apresenta o 
instituto da confi rmação de terceiros, 
quando o auditor se vale da corrobora-
ção de pessoas não ligadas à administra-
ção da empresa, como bancos, clientes e 
fornecedores, a respeito de informações 
de seu interesse. Para isso, as empresas 
auditadas autorizam esses terceiros a 
fornecer as informações. Denomina-se 
circularização a técnica utilizada para se 
obter declaração formal de pessoas não 
pertencentes à entidade de fatos ligados 
às suas operações. Sem a autorização, fi -
caria inviabilizado o trabalho do auditor, 
pois os terceiros não poderiam fornecer 
informações com receio de quebrar o si-
gilo de suas transações com a auditada. 
Ocorre que a própria auditada tem inte-
resse em que os dados sejam fornecidos 
e, por isso, autoriza o terceiro a apresen-
tar o documento.

No setor público, a situação é bas-
tante semelhante, bastando incluirmos 
em nossa análise os princípios que regem 
a administração pública, como o da le-
galidade administrativa, que exige a con-
duta do gestor em conformidade com a 
lei. Senão vejamos, a nossa Lei maior diz 
que tem o dever de prestar contas todo 
aquele que administre bens e recursos 
públicos. Os interessados na boa gestão 
não são apenas os servidores, o próprio 
gestor, etc. Toda a sociedade tem o di-
reito de saber como estão sendo admi-
nistrados bens que, em última instância, 
são de todas as pessoas. Tratamos do 
princípio da transparência, da morali-
dade e da impessoalidade, dentre outros.

Da mesma forma que, no setor pri-
vado, ao administrador público convém 
que sua boa gestão seja aprovada pela 
sociedade, o órgão escolhido pelo cons-
tituinte para a aferição dessa boa gestão 
é, em regra, o Tribunal de Contas, que 
tem o poder-dever de realizar auditorias 
e inspeções a fi m de subsidiar seus traba-
lhos na análise das contas públicas para 
que possa emitir responsavelmente seu 
julgamento pela regularidade ou irregu-
laridade das contas prestadas. Aqui, por 
força constitucional, os interesses entre 
auditor e auditado são convergentes, não 
havendo que se alegar confl ito a difi cul-
tar o andamento dos procedimentos de 
auditoria. 

As Cortes de Contas, em razão de 
sua competência na análise das contas, 
exigem a apresentação de diversos docu-
mentos que entendam convenientes para 
exercerem seu mister. Se entendermos 
que pode ser invocado o direito ao sigilo 
na apresentação destes documentos, fi ca-
ria o Tribunal impossibilitado de realizar 
seu julgamento, pois não teria contas, em 
sentido material, a julgar. Lembramos de 
que não se requisitam documentos pes-
soais do gestor, mas do órgão ou enti-
dade jurisdicionados. Exemplifi cando, 
o administrador público não pode in-
vocar o direito à intimidade e recusar-se 
a apresentar a movimentação fi nanceira 
da instituição que administra. O gestor 
pode até discutir o sigilo das suas contas 
pessoais, mas não as da pessoa jurídica 
que administra, pois a esta não se aplica 

o sigilo perante o Tribunal de Contas.
A circularização, nas instituições fi -

nanceiras no setor público, é a mesma 
técnica geral utilizada para confi rmar in-
formações de interesse do auditor. Muda 
apenas a motivação da autorização, pois, 
enquanto no setor privado esta se con-
cretiza no anseio do auditado em rece-
ber a qualifi cação que deseja por parte 
do auditor, facilitando assim o seu tra-
balho, no setor público se manifesta no 
interesse do jurisdicionado em ter as suas 
contas analisadas da melhor forma pelo 
Tribunal de Contas, sem sonegar as in-
formações que este julgue importantes. 

A única diferença no método é que, no 
setor privado, o administrador pode esco-
lher qual empresa de auditoria contratar; 
há uma relação de natureza contratual, e, 
no setor público, o constituinte elegeu 
os Tribunais de Contas para exercer essa 
auditoria, não decorrendo a obrigação, 
portanto, de caráter contratual, mas de 
índole constitucional. Em outras palavras, 
se no setor privado há liberalidade para a 
escolha de qual entidade auditará os seus 
balanços contábeis e as suas operações, no 
setor público, o legislador previamente 
imputou esse mister às Cortes de Contas 
brasileiras, quando do exercício de suas 
funções constitucionais.

É cristalino que, se o próprio gestor 
enviou à Corte de Contas, em obediência 
à legislação deste Tribunal, cópia dos ex-
tratos bancários da instituição pública de 
que seja responsável, não se afi gura lógico 
que não possa o mesmo gestor enviar, em 
conjunto, documento (carta de circulari-
zação) que autorize a instituição bancária 
a confi rmar a veracidade desses extratos. 
Quem defende o sigilo, neste caso especí-
fi co, com os mesmos argumentos, avaliza 
a possibilidade de que o gestor se negue 
a enviar inclusive as cópias dos extratos 
bancários. Essa conduta inimaginável 
fulminaria o princípio constitucional do 
dever de prestar contas.

Diante do exposto, verifi camos que 
não cabe alegação de sigilo fi scal ou 
bancário dos órgãos e entidades da ad-
ministração pública, na medida em que 
o sistema de controle constitucional da 
administração pública é ínsito à própria 
atividade de gestão pública. 
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Recurso adesivo na Licitação

É importante observar que o recurso 
adesivo 

não é uma espécie de recurso, mas uma for-
ma de interposição de alguns deles. Exis-
tem, em nosso ordenamento, recursos que 
podem ser interpostos por duas maneiras 
distintas: a independente e a adesiva. São 
eles a apelação, os embargos infringentes, o 
recurso especial e o recurso extraordinário 
(GONÇALVES, 2006, p. 59).

No presente trabalho, essa denomi-
nação será utilizada tendo em vista que 
os estudiosos da matéria costumam assim 
defi ni-la.

São dois os pressupostos do recur-
so adesivo: a sucumbência recíproca e a 
interposição da apelação, dos embargos 
infringentes, do recurso extraordinário 
ou do recurso especial pela outra parte. 
Consequentemente, todos os pressupos-
tos do recurso principal também deverão 
ser preenchidos no recurso adesivo.

O prazo para a interposição do recur-
so é o das contrarrazões do recurso princi-
pal. Não se perca de vista que as contrar-
razões não devem ser dispensadas só pelo 
fato de o recurso adesivo ter sido inter-
posto; o recorrente deverá oferecê-las sim, 
mesmo que tenha recorrido adesivamen-
te, sendo que, nas contrarrazões, buscará 
manter a parte da decisão recorrida que 
lhe foi favorável e, nas razões do recurso 
adesivo, tentará aumentar o proveito do 
que teve com a sentença.

O recurso adesivo deve ser endereça-
do à mesma autoridade que seja compe-
tente para receber o recurso principal.

É importante observar que a parte 
que interpôs o recurso principal não po-
derá recorrer novamente, pela forma ade-
siva, caso aquele recurso não tenha sido 
admitido. Também não poderá desistir 
do recurso principal e interpor recurso 
adesivo. Por fi m, se renunciou ao recurso 

1. Objetivo
O objetivo principal deste trabalho é 

analisar se é possível ou não admitir o re-
curso na forma adesiva no procedimento 
licitatório, regulado pela Lei Nacional nº 
8.666/1993 e suas alterações.

Para tanto, convém tecer comentá-
rios – ainda que perfunctórios – sobre o 
recurso adesivo, instituto próprio do Có-
digo de Processo Civil brasileiro; verifi car 
quais são os recursos previstos no Estatu-
to Jurídico de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos e na Lei nº 10.520 (Pregão); 
analisar o seu processamento, bem como 
a sucumbência na licitação.

2. Recurso adesivo
O artigo 500 do Código de Proces-

so Civil, após as alterações dadas pe-
las Leis nº 5.925/1973, 8.038/1990 e 
8.950/1994, prescreve que: 

Art. 500.  Cada parte interporá o recurso, 
independentemente, no prazo, e obser-
vadas as exigências legais. Sendo, porém, 
vencidos autor e réu, ao recurso interposto 
por qualquer deles poderá aderir a outra 
parte. O recurso adesivo fi ca subordinado 
ao recurso principal e se rege pelas dispo-
sições seguintes: 
I. será interposto perante a autoridade 
competente para admitir o recurso prin-
cipal, no prazo de que a parte dispõe para 
responder; 
II. será admissível na apelação, nos em-
bargos infringentes, no recurso extraordi-
nário e no recurso especial; 
III. não será conhecido, se houver desis-
tência do recurso principal, ou se for ele 
declarado inadmissível ou deserto. 
Parágrafo único. Ao recurso adesivo se 
aplicam as mesmas regras do recurso in-
dependente, quanto às condições de ad-
missibilidade, preparo e julgamento no 
Tribunal Superior [grifo nosso].

Daniel Zampieri Barion
Assessor Jurídico do Conselherio Domingos Neto
daniel@tce.mt.gov.br  
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principal, não poderá recorrer, sob a for-
ma autônoma ou adesivamente.

3. Recursos no procedimento lici-
tatório

Dispõe o artigo 109 da Lei nº 8.666 
que:

Art. 109. Dos atos da Administração de-
correntes da aplicação desta lei cabem:
I. recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação do ato ou da lavra-
tura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas;
c) anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento;
e) rescisão do contrato, a que se refere o 
inciso I do art. 79 desta Lei;
f ) aplicação das penas de advertência, sus-
pensão temporária ou de multa.
II. representação, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis da intimação da decisão relacio-
nada com o objeto da licitação ou do con-
trato, de que não caiba recurso hierárquico;
III. pedido de reconsideração, de decisão de 
Ministro de Estado, ou Secretário Estadual 
ou Municipal, conforme o caso, na hipótese 
do § 4°1 do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 
(dez) dias úteis da intimação do ato.

Portanto, três são as espécies de recur-
sos na licitação: recurso administrativo 
hierárquico, representação e pedido de 
reconsideração. Alguns doutrinadores, 
porém, entendem que a impugnação ao 
edital também é uma espécie de recurso. 
Além disso, a Lei nº 10.520/2002, que 
instituiu o pregão, prevê que: 

Art. 4º. A fase externa do pregão será ini-
ciada com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras: [...]
XVIII. declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para a apresentação das razões 

1 Leia-se § 3º, na medida em que o artigo 87 só possui 

três parágrafos.

do recurso, fi cando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar con-
trarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos; [...]

Embora a Lei silencie, o rol de re-
cursos é taxativo. Todavia, isso não obsta 
que o licitante exerça o direito de petição, 
constitucionalmente assegurado pelo arti-
go 5º, XXXIV, “a”.

3.1. Processamento do recurso na 
Lei nº 8.666

Feitas essas considerações sobre o 
tema, é necessário visualizar como se dá 
o processamento de um recurso no pro-
cedimento licitatório. O assunto deve ser 
visto sob a ótica dos artigos 43 e 109 da 
Lei nº 8.666, principalmente.

Dispõe o artigo 43, I, da Lei nº 8.666 
que, primeiro, procede-se à abertura dos 
envelopes contendo a documentação de 
habilitação. Abertos, analisa-se a sua con-
formidade com o edital. As licitantes que 
atenderam as regras editalícias são habi-
litadas e as demais inabilitadas. Abre-se 
prazo para recurso, nos termos do artigo 
109, I, “a”, do Estatuto de Licitações e 
Contratos Administrativos.

Interposto o recurso, será comuni-
cado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis (art. 109, § 3º)2.

De posse das razões recursais e das im-
pugnações às mesmas, a autoridade que 
praticou o ato recorrido poderá reconsi-
derar sua decisão, no prazo de cinco dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, remeter os 
autos, devidamente informados, à autori-
dade superior para julgamento do recurso 
em até cinco dias úteis (art. 109, § 4º)3.

2 É bom lembrar que os recursos contra habilitação 

ou inabilitação têm efeito suspensivo (art. 109, § 2º) 

e, nos casos de convite, o prazo para recorrer e para 

impugnar o recurso é de dois dias úteis (art. 109, § 6º).

3 Como não cabe mais recurso dessa decisão fi nal, a 

parte prejudicada poderá interpor representação 

(art. 109, II), sem, contudo, efeito suspensivo, de modo 

que a licitação prossegue, independentemente do 

julgamento da mesma. 

Com isso, a Administração conhece-
rá, enfi m, quais licitantes estão habilita-
dos e quais foram inabilitados.

Após, devolvem-se aos licitantes ina-
bilitados os envelopes contendo as pro-
postas, intactos, e abrem-se os envelopes 
contendo as propostas dos licitantes habi-
litados (art. 43, II).

Ao analisar as propostas, a Adminis-
tração verifi cará sua regularidade com o 
edital e, conforme o caso, com os preços 
correntes no mercado ou fi xados por órgão 
ofi cial competente, ou ainda com os cons-
tantes do sistema de registro de preços, os 
quais deverão ser devidamente registrados 
na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassifi cação das propostas desconfor-
mes ou incompatíveis (art. 43, IV).

Julgam-se, então, as propostas e clas-
sifi cam-se as mesmas de acordo com as 
regras editalícias (art. 43, V).

Dessa decisão, cabe recurso adminis-
trativo hierárquico, nos termos do artigo 
109, I, “b”, obedecendo-se no mais o que 
foi dito sobre o recurso contra a habilita-
ção dos licitantes.

3.2. Processamento do recurso na 
Lei nº 10.520

Diferentemente do que ocorre com a 
Lei nº 8.666, no pregão, o processamento 
do recurso é mais simples. Vejamos:

No dia, hora e local designados, será 
realizada sessão pública para o recebimen-
to das propostas, devendo o interessado, 
ou seu representante, identifi car-se e, se for 
o caso, comprovar a existência dos necessá-
rios poderes para a formulação de propos-
tas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame (art. 4º, VI).

Aberta a sessão, os interessados ou 
seus representantes apresentarão decla-
ração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação 
e entregarão os envelopes contendo a in-
dicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo-se à sua imediata abertura e 
à verifi cação da conformidade das pro-
postas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório (art. 4º, VII).

Note que, primeiro, analisam-se as 
propostas dos licitantes, diferentemente 
do que determina a Lei nº 8.666. Mais: a 
decisão que analisa as propostas não desa-
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fi a, de imediato, qualquer recurso admi-
nistrativo.

Verifi cadas as propostas, o pregoeiro 
seleciona aquelas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores à de menor 
valor, cujos licitantes passarão à disputa 
verbal, até a proclamação do vencedor 
(art. 4º, VIII).

No ato seguinte, o pregoeiro julgará e 
classifi cará as propostas segundo o critério 
de menor preço e as demais regras editalí-
cias (art. 4º, X).

Examinada a proposta classifi cada 
em primeiro lugar, quanto ao objeto e 
valor, caberá ao pregoeiro decidir motiva-
damente a respeito da sua aceitabilidade 
(art. 4º, XI).

Encerrada a etapa competitiva e or-
denadas as ofertas, o pregoeiro procede-
rá à abertura do invólucro contendo os 
documentos de habilitação do licitante 
que apresentou a melhor proposta, para a 
verifi cação do atendimento das condições 
fi xadas no edital (art. 4º, XII). Atente para 
isto: somente os documentos de habilita-
ção do licitante que apresentou a melhor 
proposta são analisados pelo pregoeiro.

Somente após analisados os docu-
mentos de habilitação do licitante que 
apresentou a melhor proposta é que o 
pregoeiro decidirá se este é ou não o ven-
cedor, ou seja, se, além de ofertar a me-
lhor proposta, atendeu aos requisitos de 
habilitação (art. 4º, XV).

Nesse momento é que surge a opor-
tunidade para os demais licitantes preteri-
dos recorrerem. É o que dita o artigo 4º, 
XVIII, da Lei nº 10.520, in verbis: 

Declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar imediata e motivada-
mente a intenção de recorrer, quando lhe 
será concedido o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, fi can-
do os demais licitantes desde logo intima-
dos para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-
-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Logo, no pregão, ao contrário das de-
mais modalidades licitatórias, só há um 
momento para a interposição do recurso: 
após a declaração do licitante vencedor, o 

que ocorre num momento posterior à aná-
lise dos documentos de habilitação do pro-
ponente que ofertou a melhor proposta.

4. Sucumbência recíproca no pro-
cedimento licitatório

Como visto, a sucumbência recíproca 
é requisito imprescindível para a interpo-
sição do recurso adesivo.

Buscando o auxílio dos processualistas 
civis, veremos que sucumbência está rela-

cionada ao interesse em recorrer. Ensina 
Marcus Vinicius Rios Gonçalves (2006, p. 
48) que “só tem interesse de recorrer aque-
le que tiver sofrido uma sucumbência”. 
Objetivamente, Moacyr Amaral Santos 
(2003, p. 209) esclarece que

Pressuposto subjetivo do recurso é que ele 
deve ser interposto por quem para isso es-
teja legitimado. Tem interesse em recorrer 
aquele a quem a decisão, a sentença ou o 
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acórdão causou prejuízo. Este resulta da 
sucumbência. Donde legitimada para re-
correr é a parte vencida. Essa é a regra.

Na doutrina de Direito Administra-
tivo, não se nega a sucumbência como 
sendo um pressuposto do recurso admi-
nistrativo. Marçal Justen Filho (2004, p. 
623) evidencia que: 

O interesse de recorrer deriva do cotejo 
entre a decisão administrativa e a situação 
do recorrente. A decisão deverá ser lesiva 
aos interesses do particular, acarretando 
sua agravação, para caracterizar o interesse 
de recorrer. Mas também haverá interesse 
de recorrer quando a lesividade for indire-
ta. Isso ocorrerá quando a decisão, sem se 
referir diretamente à situação do recorren-
te, reconhece direito (em sentido amplo) a 
um terceiro potencial competidor. Assim, 
por exemplo, a decisão que julga habilita-
do um dos licitantes é indiretamente lesiva 
ao interesse de todos os demais licitantes. 
Se o licitante fosse inabilitado, seria um 
competidor a menos [grifo nosso].

Imaginemos a seguinte situação: o li-
citante “A” é habilitado no certame junta-
mente com o licitante “B”, únicos parti-
cipantes do certame. “A”, inconformado 
com a habilitação de “B”, ingressa com 
um recurso administrativo hierárquico 
(pois foi lesado indiretamente). Decorrido 
o prazo legal (cinco ou dois dias úteis, de-
pendendo do caso), “B”, que não recorreu 
da decisão que habilitou “A”, é comuni-
cado para, querendo, impugnar o recurso 
interposto. Diante disso, pergunta-se: “B” 
poderá interpor recurso administrativo 
hierárquico sob a forma adesiva?

Admitindo-se o recurso adesivo de 
“B”, o mesmo terá cinco dias úteis para 
impugnar o recurso de “A” e, no mesmo 
prazo, apresentar razões para que “A” seja 
inabilitado do certame. Note: não cinco 
dias para impugnar e mais cinco para re-
correr adesivamente, e sim cinco dias para 
a adoção das duas medidas.

Consequentemente, a Administração 
deverá comunicar “A” da interposição do 
recurso adesivo por parte de “B”, para que 
aquele, querendo, impugne-o.

Mas qual a consequência disso?

Inegavelmente, o procedimento lici-
tatório terá seu termo fi nal procrastinado 
em, pelo menos, cinco / dois dias úteis 
(necessários à impugnação de “A” sobre o 
recurso adesivo de “B”).

Advirta-se que esses cinco ou dois dias 
a mais se referem a cada recurso interpos-
to; se houver um recurso contra a habi-
litação, haverá mais cinco dias de atraso 
no procedimento licitatório; se houve 
outro contra o julgamento das propostas, 
também atrasar-se-á o procedimento em 
cinco dias úteis.

Não perca de vista que no pregão, 
nunca haverá sucumbência recíproca, na 
medida em que somente um licitante será 
declarado vencedor; nas demais modali-
dades licitatórias, malgrado também só 
haja um vencedor do certame4, é possível 
que haja dois ou mais licitantes habilita-
dos ou classifi cados, ou seja, dois ou mais 
licitantes podem ser prejudicados.

5. Conclusão
Não obstante o silêncio da Lei sobre 

a possibilidade da interposição de recurso 

4 Mesmo quando a licitação é do tipo menor preço por 

item, sempre haverá apenas um vencedor para aquele 

item, não havendo dois ou mais vencedores para um 

item específi co. Tanto é assim que a Lei nº 8.666, que 

se aplica naquilo que não for incompatível ao pregão, 

prevê, no seu artigo 45, § 2º, que “no caso de empate 

entre duas ou mais propostas, e após obedecido o 

disposto no § 2° do art. 3° desta Lei, a classifi cação se 

fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 

para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo” [grifo nosso]. 
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Referências

adesivo no processo licitatório, bem como 
o inevitável atraso no deslinde do procedi-
mento licitatório, penso que não há motivo 
para afastar o recurso adesivo na licitação.

Primeiro, porque o silêncio da Lei 
não é sufi ciente, por si só, para levar à 
conclusão diversa, haja vista que não 
estamos diante de uma regra de caráter 
excepcional, não se aplicando, portanto, 
o brocardo exceptiones sunt strictissimae 
interpretationes, ou as exceções são de in-
terpretação restritiva.

Além do mais, o atraso inevitável que 
o recurso adesivo causa no desfecho do 
procedimento licitatório regrado pela Lei 
nº 8.666 não é tão signifi cativo a ponto 
de prejudicar o andamento desse procedi-
mento e, por isso, afastar a aplicação dessa 
forma de recorrer.

Outro argumento favorável à admis-
sibilidade do recurso adesivo no procedi-
mento licitatório é a possibilidade da apli-
cação do Código de Processo Civil à Lei nº 
8.666, subsidiariamente. Esse entendimen-
to é corroborado pela lição de Carlos Pinto 
Coelho Motta (2002, p. 546), que admite 
a interposição do recurso administrativo 
via fax com fundamento no artigo 374 do 
CPC e na Lei nº 9.800/1999. Aprecie a 
lição do renomado professor de Minas Ge-
rais: “Pergunta: O recurso previsto no arti-
go 109 poderá ser feito por fax? Resposta: 
Sim. Afi rma o art. 374 do CPC: [...]”.

Todavia, não nos parece possível ad-
mitir a interposição de recurso sob a for-
ma adesiva na modalidade pregão, pois 
nesta modalidade não há sucumbência 
recíproca, pressuposto inafastável à ad-
missibilidade dessa forma recursal.
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A competência dos Tribunais de 
Contas para julgar atos de gestão dos 
chefes do Poder Executivo Municipal

dica das Cortes de Contas e afi rma que a 
discussão “atravessa décadas”.

Segundo informa esse autor (ibid., 
p. 11-113), “a doutrina apresenta duas 
visões: o TCU como órgão do Poder Le-
gislativo; e o TCU como órgão autônomo 
e independente”. Para ambas as correntes, 
são apresentadas indicações constitucio-
nais e legais de que o TCU é órgão do 
Poder Legislativo, bem como argumentos 
da corrente contrária, que entende que os 
TC são autônomos e independentes.

A conclusão para a polêmica é de que o 
TC é um órgão independente, não estando 
subordinado a nenhum outro órgão.

Quanto à competência dos Tribunais 
de Contas, destacam-se as características 
apresentadas por Hely Lopes Meireles, ci-
tado por Mileski (2003, p. 264), que são: 
“opinativas, verifi cadoras, assessoradoras 
e jurisdicionais administrativas”. De acor-
do com o primeiro autor, tais característi-
cas são identifi cadas no art. 71 da Cons-
tituição Federal, em seus incisos I, II, IV 
e VI. Traz como destaque a competência 
jurisdicional administrativa do Tribunal 
de Contas, que trata do julgamento das 
contas do chefe do Poder Executivo, e, 
especifi camente, do Municipal, já que a 
maioria deles acumula a função política 
com a de ordenador de despesas. Tal si-
tuação raramente se aplica aos chefes do 
Poder Executivo Estadual, pois esse poder 
é composto de diversas secretarias, que 
prestam contas individualmente à referi-
da Instituição.

Com relação à jurisdição dos Tribu-
nais de Contas, a polêmica é ainda maior, 
visto que não só a doutrina, mas também 
a jurisprudência, não se harmonizam. A 
questão gira em torno da juridicidade 
dessa instituição; se tem ou não jurisdição 

O presente artigo resume o Trabalho 
de Conclusão de Curso de Pós-graduação 
apresentado pela autora à Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV), cujo tema pretende 
conduzir uma análise refl exiva, à luz de 
uma abordagem legal e jurídica, acerca 
da competência dos Tribunais de Contas 
para julgar os atos de gestão apresentados 
pelo chefe do Poder Executivo, em sepa-
rado das contas de governo.

Primeiro, são colacionados conceitos 
de controle que transcendem uma sim-
ples signifi cação denotativa de fi scalização 
e registros, sendo-lhes agregados valores 
especiais fi ncados em princípios consti-
tucionais como legalidade, efi ciência, efi -
cácia e economicidade, os quais lhes per-
mitem alcançar a fi nalidade para a qual 
se propõem. É o típico controle exercido 
pelos Tribunais de Contas.

Tal controle é apresentado sob a óti-
ca dos diversos autores estudados e sofre 
classifi cações, entre as quais se destacam a 
do controle interno e externo, segundo o 
órgão que o exerce, bem como a do con-
trole político e técnico, exercidos, respec-
tivamente, pelo Poder Legislativo e pelos 
órgãos de controle interno e externo, in-
cluso nestes últimos o controle exercido 
pelos Tribunais de Contas.

A discussão sobre o papel desses Tribu-
nais no controle externo, embora funda-
mentada no preceito constitucional ema-
nado pelo art. 71 da Carta Magna, traz 
a lume a existência de diversas correntes 
doutrinárias que divergem entre si, em es-
pecial quanto ao termo “auxiliar” utilizado 
pelo artigo citado. Aduzem os defensores 
da Instituição que este é um órgão total-
mente autônomo e independente. Luiz 
Henrique Lima (2008) colaciona entendi-
mentos divergentes sobre a natureza jurí-
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própria, ou seja, se é realmente um órgão 
com poder de julgar com defi nitividade. 
Para Jacoby Fernandes, em citação de 
Luiz Henrique Lima (2008, p. 128-129), 
foram consolidadas duas visões antagôni-
cas sobre o tema: “uma reconhecendo e 
delimitando a jurisdição dos Tribunais de 
Contas e outra negando sua existência”. 
Diversos autores se fi liam a uma e outra 
corrente, cada qual com embasamento de 
suas razões.

Na visão que nega jurisdição aos 
Tribunais de Contas, Lima distingue o 
entendimento de Cretella, que tem por 
imprópria a expressão julgar usada na 
Constituição. Segundo este, 

julgar as contas é examiná-las, conferir-lhes 
a exatidão, ver se estão certas ou erradas, 
traduzindo o resultado num parecer que 
nada tem de sentença judiciária. É função 
matemática, contabilista, nada mais. O 
Tribunal de Contas julga as contas, não o 
responsável [...]. Por sua vez, o Poder Ju-
diciário não tem função no exame de tais 
contas, não tem autoridade para revê-las, 
não interfere na apuração do quantum do 
alcance [...]. As questões decididas pelos 
Tribunais de Contas, na apreciação das 
contas dos responsáveis pelos dinheiros 
dos bens públicos, são simples questões 
prévias (ibid.).

Tal posição, ainda segundo Luiz Hen-
rique, é compartilhada por autores como 
Gualazzia, Di Pietro, José Afonso da Sil-
va, Bandeira de Mello, Celso Ribeiro Bas-
tos, Carlos Ayres e Brito, dentre outros. 

Em situação oposta, encontram-se os 
defensores da Instituição, que, segundo 
Lima, conferem juridicidade aos Tribunais 
de Contas, tal como Castro, para quem 
as decisões da citada Corte têm caráter de 
“defi nitividade”, sendo, quanto ao mérito, 
“intocável ou susceptível de apreciação 
pelo judiciário” (LIMA, 2008, p. 128-
129). Evidencia, também, o entendimento 
de Jacoby Fernandes (ibid., p. 128) que, 
ao discorrer sobre as decisões do Tribunal 
de Contas, assevera que “o julgamento 
sobre as contas, decidindo a regularidade 
ou irregularidade, é soberano, privativo e 
defi nitivo”. Registra a opinião de Pardini, 
para quem o Tribunal de Contas “deve ser 

considerado órgão jurisdicional especial, 
destacado dos demais por determinação da 
Lei Maior” (ibid., p. 128-129). 

De todo modo, a despeito das diver-
gências doutrinárias, há um consenso de 
que a jurisdição do Tribunal de Contas é 
especial, não estando sujeita à revisão do 
Poder Judiciário, a não ser para rever as 
questões de cunho legal ou formal, sen-
do vedado a este intervir em questões de 
mérito.

O texto discorre sobre o dever de pres-
tar contas incrustado na Carta Magna do 
País, questão pacífi ca em qualquer ins-
tância doutrinária e jurisprudencial. Para 
o Conselheiro Dr. José Ribamar Caldas 
Furtado (2007), p. 61), a prestação de 
contas de coisa alheia é “obrigação uni-
versal” e “incumbência imutável”, sendo 
“imposta pela própria consciência e não 
da vontade do legislador”. Insiste o emi-
nente conselheiro que “não existe respon-
sabilidade por administração de recursos 
alheios sem o dever de prestar contas”, 

como também não se pode admitir tal 
dever sem a necessária responsabilização 
pelos resultados das contas prestadas.

Tal questão não requer maiores po-
lêmicas, visto que é o próprio legislador 
constituinte quem regulou a prestação 
de contas no âmbito da Administração 
Pública; isto está expresso no parágrafo 
único do art. 70 da Constituição da Re-
pública. Dá-se maior ênfase à prestação 
de contas pelo chefe do Poder Executi-
vo e, ainda segundo Furtad (op. cit., p. 
63), “quem presta contas é o Presidente 
da República, o Governador, o Prefeito, e 
não o estado-membro ou o município; ou 
ainda, quem presta contas é o administra-
dor (art. 71, II, CF/88), não a adminis-
tração”. Ou seja, o dever de prestar contas 
é da pessoa física e não do ente político. 
Afi nal, foi a pessoa do presidente, gover-
nador ou prefeito que o povo elegeu para 
gerir seus recursos.

Notem-se também as penalizações 
para a ausência de prestação de contas, 
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sendo a mais grave a instauração da To-
mada de Contas Especial (TCE) pelo ór-
gão fi scalizador, que, segundo Luiz Hen-
rique Lima (2008, p. 263), “é medida de 
exceção, somente devendo ser instaurada 
após esgotadas as providências adminis-
trativas internas com vistas à recomposi-
ção do Tesouro Nacional”.

É ainda apontada a realidade dos mu-
nicípios brasileiros, a falta de estrutura 
administrativa para governar, as desigual-
dades demográfi cas, fi nanceiras e sociais 
entre os municípios, as quais criam situa-
ções peculiares às administrações públicas 
municipais, não afetas às esferas federal e 
estadual, visto que, diferentemente des-
sas, muitos chefes do Poder Executivo 
Municipal são verdadeiros “faz tudo” no 
exercício de seu mandato, em razão da 
falta de estrutura administrativa dessas 
unidades gestoras. Em grande parte dos 
municípios, um prefeito é, ao mesmo 
tempo, o responsável político e o ordena-
dor de despesas na execução do orçamen-
to municipal. 

Por essa razão e por força do man-
damento constitucional (art. 71, II, 
CF/88), seus atos de gestão serão sub-
metidos a duplo julgamento: o político, 
realizado pelo Poder Legislativo, com a 
emissão do Parecer prévio pelo Tribunal 
de Contas, e outro técnico, realizado di-
retamente pelo próprio Tribunal, os quais 
encontram respaldo no inciso II do art. 
71 da Constituição Federal. No primeiro, 
o Tribunal emite um parecer de caráter 
técnico-opinativo. No segundo, porém, 
o órgão exerce o papel de julgador, deci-
dindo em defi nitivo sobre a regularidade 
ou irregularidade das contas do chefe do 
Poder Executivo Municipal, apurando e 
penalizando as responsabilidades.  

Observa-se que o foco principal deste 
estudo é o desmembramento da prestação 
de contas do Poder Executivo Municipal, 
separando-as em contas de governo e con-
tas de gestão. Tal separação é defendida 
incondicionalmente pelo Conselheiro do 
Tribunal de Contas do Maranhão, Dr. 
José Ribamar Furtado, em cujo Tribunal 
a experiência vem sendo aplicada desde 
2007. Mas, para efeito deste trabalho, foi 
considerado como parâmetro o Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso, 

por ser um dos que mais se empenhou no 
desmembramento da prestação de contas 
dos prefeitos municipais, com o fi m de 
realizar o julgamento estritamente técni-
co dos atos de gestão dos referidos admi-
nistradores. 

A necessidade surgiu da observação 
reiterada das constantes irregularidades 
de ordem legal e técnica que fi guram 
nas contas das prefeituras municipais, 
dos constantes abusos e desmandos das 
referidas administrações, com a não rara 
constatação de desvios de recursos e de 
fi nalidade das ações públicas, levando o 
Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso a analisar a possibilidade da re-
ferida separação, a fi m de julgar os atos 
de gestão, imputando aos responsáveis as 
penalidades da lei.

A decisão foi tomada após incansá-
veis estudos de viabilidade de partição 
das citadas contas, que culminou com a 
Resolução no 10, de 25 de novembro de 
2008, a qual delineia as bases para a  fi s-
calização dos atos de gestão dos recursos 
públicos pelos prefeitos municipais. Tal 
fi scalização será realizada observando-se 
os aspectos de “legalidade dos atos de que 
resultem receitas e despesas, realização 
de licitações, contratações, empenhos, 
liquidações e pagamentos de despesas, 
controle e guarda do patrimônio, aper-
feiçoamento dos resultados de políticas 
públicas, dentre outros” (RESOLUÇÃO 
Nº 10/2008-TCE-MT, art. 5º, § 2º), ob-
jetivando a responsabilização pessoal de 
seus executores.

Com essa medida pretende o Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso aca-
bar com a conhecida história do “culpado 
sem rosto”, que aparece sempre sob o nome 
genérico de “Administrador Público”.

Não menos polêmica é a diferencia-
ção estabelecida pelos doutrinadores en-
tre contas de governo e contas de gestão. 
Observa-se que a norma constitucional 
brasileira prevê dois regimes jurídicos de 
contas públicas: um de contas de governo 
ou gestão política e outro para as contas 
da gestão administrativa dos recursos pú-
blicos. Este último só se verifi ca no âm-
bito municipal, tendo em vista a precária 
estrutura administrativa dos municípios 
brasileiros, com a inexistência, em sua 

quase totalidade, de divisão da adminis-
tração do Poder Executivo em secretarias.

No primeiro caso, nas contas de go-
verno (art. 71, I, e art. 49, IX, CF/88), 
conforme a dicção de Ribamar Furtado 
(2007, p. 71), “a legalidade cede espa-
ço para a legitimidade”. Compete ao 
parlamento o julgamento das contas de 
governo, o qual terá cunho político, fun-
damentado em critérios subjetivos de 
conveniência e oportunidade, mas tam-
bém embasado no parecer prévio emitido 
pelo Tribunal de Contas que terá, tão-so-
mente, caráter técnico-opinativo a fi m de 
auxiliar o Legislativo em seu julgamento 
político. O cerne desse julgamento é a 
medição dos resultados das políticas pú-
blicas desenvolvidas pela gestão. 

No segundo caso, contas de gestão, 
será proferido o julgamento técnico em 
caráter defi nitivo pelas Cortes de Contas 
dos atos de gestão dos administradores 
de recursos públicos (art. 71, II, CF/88), 
cuja decisão será consubstanciada em 
Acórdão que terá força de título executivo 
(art. 71, § 3º, CF/88), em caso de ser-lhe 
imputado débito (reparação de dano pa-
trimonial) ou aplicada multa (punição).

Tal diferenciação e desmembramento 
são estabelecidos em detalhes pela Reso-
lução nº 10, de 25 de novembro de 2008, 
no âmbito do Tribunal de Contas do Es-
tado de Mato Grosso, a qual traz os parâ-
metros para análise das contas de governo 
e contas de gestão, uma para emissão de 
parecer prévio e outra para julgamento 
dos atos de gestão de seus ordenadores. 
São também demonstrados os diferentes 
tipos de julgamentos que são proferidos 
por essa Corte de Contas, penalidades 
aplicadas e suas implicações jurídicas e 
administrativas decorrentes.

É cediço que o instituto aqui apre-
sentado é novidade para grande parte 
dos Tribunais de Contas do País, fi gu-
rando o TCE-MT como um dos pio-
neiros na espécie de julgamento. Por 
essa razão, existem tantas divergências, 
tanto no campo da doutrina quanto no 
mundo jurídico, sendo o último mais 
veemente em negar defi nitividade e até 
constitucionalidade aos julgamentos dos 
atos dos chefes do Poder Executivo pelos 
Tribunais de Contas.
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No entanto, é a própria Constituição 
da República que garante a efi cácia das 
decisões dos TC. O art. 71, § 3º, preco-
niza que “as decisões do Tribunal de que 
resulte imputação de débito ou multa 
terão efi cácia de título executivo”. Com 
isso, quis o legislador dar maior efetivi-
dade ao controle externo exercido pelos 
Tribunais de Contas, pois nenhum efeito 
surtiria se suas decisões não pudessem ser 
executadas.

Luiz Henrique Lima (2008, p. 405) 
afi rma que é a própria Suprema Corte 
que reconhece que “não é possível, efe-
tivamente, entender que as decisões das 
Cortes de Contas, no exercício de sua 
competência constitucional, não possu-
am teor de coercibilidade. 

Quanto à Suprema Corte, observa-se 
que tem se posicionado desfavoravelmen-
te à realização, pelos Tribunais de Contas, 
do julgamento das contas anuais apre-
sentadas pelos prefeitos municipais, visto 
que confere somente ao Poder Legislativo 
Municipal a competência para realizar 
tal julgamento, validando tão-somente a 
emissão de parecer prévio pelos TC, ao 
qual confere caráter técnico-opinativo, 
nos termos do art. 71, inciso I, da Cons-
tituição Federal. 

Em contrapartida, é destacada juris-
prudência do Superior Tribunal de Justi-
ça, em que o Ministro Paulo Medina dá 
seu aval à inovação, ao reconhecer a dupla 
função do chefe do Poder Executivo Mu-
nicipal, sendo uma política e outra admi-
nistrativa. Para a segunda, admite que, 
como ordenador de despesa, o chefe do 
Executivo deve se submeter ao julgamen-
to e consequente responsabilização pelos 
Tribunais de Contas. 

Controvérsias à parte, conclui-se que 
a atitude inovadora de alguns Tribunais 
de Contas do País, com destaque para o 
TCE-MT, – que efetiva, no estritos dita-
mes constitucionais,  o desmembramento 
da prestação de contas do Poder Execu-
tivo Municipal com o fi m de analisá-la e 
julgá-la, respectivamente, em suas duas 
vertentes: a política e a técnica – nos dá 
a certeza de que estamos caminhando em 
direção à efi cácia fi scalizatória pretendida 
pela sociedade.
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Orçamento público como 
instrumento de fi scalização

O Prof. Sergio Jund (2008, p. 65) 
entende que o Orçamento Público 

pode ser definido como um instrumen-
to de planejamento da ação governa-
mental, composto das despesas fixadas 
pelo Poder Legislativo, autorizado pelo 
Poder Executivo a realizá-las durante 
um exercício financeiro, mediante a ar-
recadação de receitas suficientes e pre-
viamente estimadas.

Consubstanciado na Constituição 
Federal de 1998 e na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, o Prof. Kiyoshi Harada 
(2005, p. 84) esclarece que 

o orçamento deixou de ser mero docu-
mento de caráter contábil e administra-
tivo para espelhar toda a vida econômi-
ca da Nação, constituindo-se em um 
importante instrumento dinâmico do 
Estado a orientar a sua atuação sobre a 
economia.

Portanto, considerando que o orça-
mento público é uma peça de planeja-
mento anual, pode-se dizer que é um 
processo contínuo, dinâmico e fl exível, 
que traduz em termos fi nanceiros, para 
determinado período, os planos e os 
programas de trabalho do governo, ajus-
tando o ritmo de execução ao fl uxo de 
recursos previstos, de modo a assegurar a 
sua contínua e oportuna liberação.

A Lei Orçamentária Anual está pre-
vista no inciso III do art. 165 da Cons-
tituição Federal, que determina que as 
leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão os orçamentos anuais. A 
Loa é aquela que determina o orçamen-
to fiscal anual. Faz uma estimativa das 

1. Introdução
Considerando o orçamento público 

como importante instrumento na execu-
ção e fi scalização das atividades públicas, 
entende-se que a Lei Orçamentária Anu-
al (Loa) é um instrumento base para a 
realização das auditorias dos programas 
desenvolvidos, bem como para análise e 
avaliação da gestão pública.

É notório o crescimento da econo-
mia brasileira, observando o aumento 
de desenvolvimento tecnológico, pro-
dutivo e comercial. O Produto Interno 
Bruto (Pib) cresce a cada ano, conse-
quentemente as receitas públicas estão 
acompanhando este avanço, tornando-
-se cada vez maiores, o que intensifica 
o seguinte dilema: apesar de haver, cada 
vez mais, dinheiro disponível para o 
poder público, os serviços realizados à 
população não possuem qualidade sa-
tisfatória, o que a leva a se mostrar insa-
tisfeita com o fato.

No entanto, a satisfação é algo mui-
to subjetivo e individual. Também é 
notório que a satisfação total é inatin-
gível. Neste conflito social, surgem os 
sistemas de controle e fiscalização das 
atividades públicas. A Lei de Respon-
sabilidade Fiscal vem tentar amenizar e 
regularizar o conflito entre a soma dos 
valores arrecadados e os gastos públicos. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
tem como objetivo a “transparência, 
controle e fiscalização” dos gastos pú-
blicos, de sorte que toda a eficácia desta 
Lei inicia no “planejamento”, objeto 
tratado no Capítulo II da LRF. Dentre 
os itens do “planejamento”, destaca-se o 
“Orçamento Público”, especificamente 
tratado na Seção III do Capítulo II da 
citada Lei.
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receitas arrecadadas pelo Poder Executi-
vo no exercício financeiro e fixa as des-
pesas a realizar autorizadas pelo Poder 
Legislativo. Portanto, é através desta 
Lei que o poder público está autori-
zado a utilizar os recursos públicos. A 
Loa deverá estar de acordo com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e, por 
sua vez, com a Lei do Plano Plurianual 
(PPA), a fim de atender os programas 
interligados, sob pena de não responder 
às propostas elaboradas pelos chefes do 
Poder Executivo.

Na Loa, são quantificadas as me-
tas e mensurados os valores gastos nos 
programas de governo que serão desen-
volvidos no exercício. Para fins de con-
trole da execução orçamentária, neste 
aspecto, o § 3º do art. 165 da Cons-
tituição Federal determina que o “Po-
der Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, 
o relatório resumido da execução orça-
mentária”.

2. Natureza jurídica do orçamento
Apesar de não haver um consenso 

doutrinário sobre a natureza jurídica 
dos orçamentos públicos, de um modo 
geral, é considerado como sendo “lei”. 
O Supremo Tribunal Federal (STF) tem 
concordado com este entendimento. 
Sendo assim, considera-se uma lei com 
as seguintes características:

a) formal;
b) temporária;
c) especial;
d) ordinária.

Como se verifica, neste novo orde-
namento jurídico, o orçamento deixou 
de ser um mero instrumento financeiro 
ou contábil. Integrou-se o planejamen-
to ao orçamento. Os programas anuais 
e os planos de governo de longo prazo 
passam a ser parte da formação do or-
çamento anual. No Orçamento-progra-
ma, dá-se maior atenção aos fatos que 
o governo realiza em cumprimento de 
suas funções.

3. Orçamento-programa
A técnica do Orçamento-programa 

consiste em estimar os valores necessá-

rios para atender os programas de go-
verno definidos no Plano Plurianual.

O Orçamento-programa é um ins-
trumento norteador para o gestor pú-
blico desenvolver suas atividades. O 
governo elabora seu planejamento com 
base em suas propostas de trabalho.

Uma vez estabelecido o Plano Plu-
rianual, que é o planejamento estru-
turado para o seu período de governo, 
definem-se as diretrizes orçamentárias 
anuais, que são as prioridades identifi-
cadas para serem tratadas no exercício 
seguinte. E, a posteriori, elabora-se o 
Orçamento-programa, que é o conjun-
to de programas a serem desenvolvidos 
no próximo exercício, estimado em va-
lores monetários.

A adoção do Orçamento-programa 
na esfera federal foi efetivada em 1964, 
a partir da edição da Lei nº 4.320/1964. 
O Decreto-Lei nº 200, de 23 de feve-
reiro de 1967, menciona o Orçamento-
-programa como plano de ação do Go-
verno Federal, quando, em seu art. 16, 
determina que, 

em cada ano, será elaborado um Orça-
mento-programa que pormenorizará a 
etapa do programa plurianual a ser rea-
lizado no exercício seguinte e que servi-
rá de roteiro à execução coordenada do 
programa anual.

O Orçamento-programa está inti-
mamente ligado ao Sistema de Plane-
jamento e aos objetivos que o governo 
pretende alcançar, durante um período 
determinado de tempo. Segundo Róbi-
son Gonçalves de Castro, consultor de 
orçamento do Senado Federal, em seu 
artigo “Processo Orçamentário Brasilei-
ro”, publicado em 03/12/2001, no site 
www.vemconcursos.com, “o orçamento-
-programa pode ser defi nido como sen-
do um plano de trabalho expresso por 
um conjunto de ações a realizar e pela 
identifi cação dos recursos necessários à 
sua execução”. Como se observa, o Orça-
mento-programa não é apenas um docu-
mento fi nanceiro, mas, principalmente, 
um instrumento de operacionalização 
das ações do governo, viabilizando seus 
projetos/atividades/operações especiais 

em consonância com as diretrizes e os 
planos estabelecidos.

4. O orçamento e a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal 

Além da Constituição Federal, 
nos artigos 165 a 169, e da Lei nº 
4.320/1964, nos artigos 2º a 8º, a Lei nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF) – também estabelece um grau 
de importância ao Orçamento Público. 
Com a Lei nº 101/2000, todo Planeja-
mento Financeiro se torna instrumento 
de controle da Gestão Pública.

A partir desta norma jurídica, a 
Loa tem por obrigatoriedade obedecer 
a uma compatibilidade com a LDO e 
com o PPA.

A Loa deverá:
a) conter demonstrativo de com-

patibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e 
metas constantes do Anexo de 
Metas Fiscais;

b) conter o demonstrativo regiona-
lizado do efeito das renúncias de 
receitas;

c) apresentar medidas de compensa-
ção à renúncia de receitas; e

d) conter o demonstrativo de reser-
va de contingência para o aten-
dimento de passivos contingentes 
e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos.

Visando à transparência, ao contro-
le e à fiscalização, a Lei nº 101/2000, 
além de especificar novas regras ao Pla-
nejamento Orçamentário, estabelece, 
em seu Capítulo II, quatro novos do-
cumentos importantes para o controle 
financeiro público, sendo:

a) Anexo de Metas Fiscais: art. 4º, § 1º;
b) Anexo de Riscos Fiscais: art. 4º, § 3º;
c) Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária: art. 48; e
d) Relatório de Gestão Fiscal: art. 48.

5. Fiscalização e controle da exe-
cução orçamentária

O controle sobre as ações realizadas 
pelo setor público governamental é uma 
função administrativa que envolve um 
conjunto de procedimentos adotados 
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com o objetivo de acompanhar e iden-
tificar se as ações relativas ao ciclo das 
políticas públicas planejadas são execu-
tadas conforme o interesse dos atores 
sociais interessados e se estão produ-
zindo os resultados esperados, tudo isto 
dentro do quadro de legalidade defini-
do pelo conjunto de regras em vigor.

O objetivo central do sistema de 
controle sobre o orçamento público é 
verifi car se o poder público está execu-
tando ações conforme as escolhas públi-
cas manifestadas nos fóruns competentes 
e materializadas na peça orçamentária 
aprovada pelo Legislativo e promulgada 
pelo Executivo. Como objetivos deriva-
dos do elemento central supramenciona-
do, estão a busca da constatação de que 
as ações não só estão sendo realizadas 
conforme as escolhas públicas, mas, tam-
bém, estão sendo conduzidas conforme 
os preceitos de legalidade, legitimidade, 
efi ciência, efi cácia e efetividade.

As ações de controle podem ser de-
senvolvidas antes, durante e depois da 
execução das políticas. É desejável que 
seja exercida nos dois primeiros mo-
mentos supracitados. Primeiro, sobre os 
procedimentos que antecedem as ações 
relativas à execução de políticas: agen-
da, elaboração, formulação e imple-
mentação; isto pode evitar a adoção de 
procedimentos julgados inadequados, 
tecnicamente ou politicamente. Segun-
do, de forma concomitante à execução 
das ações, de forma a criar as condições 
necessárias às percepções de situações-
-problema e suas correções, evitando 
possíveis irregularidades.

O controle a posteriori é uma op-
ção que não pode ser descartada, mas 
deve ser reservada às situações em que 
a ausência de condições operacionais 
impeça o controle prévio e concomi-
tante. Informações obtidas após o tér-
mino de um procedimento impedem 
que ele seja aperfeiçoado e otimizado. 
Sua importância reside na possibilida-
de de responsabilização legal e política, 
quando for o caso, dos agentes respon-
sáveis pela condução inapropriada dos 
recursos públicos. As mesmas informa-
ções podem ser úteis no ajustamento de 
procedimentos que visem impedir que 

os mesmos atos sejam observados em 
situações futuras.

6. O orçamento como instrumen-
to de fi scalização

No decorrer do exercício, duran-
te a execução orçamentária, como já 
comentando, o orçamento não é uma 
mera peça em que está autorizada a des-
pesa a realizar. O orçamento é um ins-
trumento norteador de toda captação 
e aplicação de recursos financeiros. Na 
fase de execução, estão em andamento 
os programas de governo previamente 
definidos, sendo desenvolvidos pelos 
servidores públicos engajados nas mais 
diversas ações, conforme suas funções.

Neste momento, a fiscalização con-
comitante à execução orçamentária uti-
lizará o Programa de Trabalho Anual 
(PTA), composto na Loa, para verificar 
o desenvolvimento das tarefas previa-
mente definidas, analisando os quanti-
tativos realizados e os valores aplicados 
em cada programa executado.

O gestor deverá ter a responsabilida-
de de acompanhar o Plano de Ação es-
tabelecido na Loa, a fim de não colocar 
em risco os resultados a serem atingidos 
pelas políticas públicas determinadas. 
Cada órgão público deverá respeitar 
o que foi definido na Lei Orçamentá-
ria, que, por sua vez, foi aprovada pelo 
Legislativo. Não pode o administrador 
público alterar o orçamento previsto 
apenas para atender a sua particular 
forma de gestão.

A Loa e o PTA não são peças rígidas, 
que não podem ser alteradas de modo al-
gum. Por meio dos denominados “Cré-
ditos Adicionais”, existem possibilidades 

de ajustes no orçamento durante a exe-
cução orçamentária. Os casos excepcio-
nais devem ser tratados conforme a Lei. 
No entanto, estas alterações orçamentá-
rias devem ser justifi cadas e o gestor deve 
fazer o máximo de esforço para que não 
ocorram estes fatos. Tudo depende de 
um planejamento bem elaborado, uma 
sintonia e um compromisso com os en-
tes que vão desenvolver os programas.

Neste caso, o Agente Fiscalizador 
vai utilizar o PTA para acompanhar a 
execução orçamentária e emitir Relató-
rio Técnico, apontando a regularidade 
ou os possíveis ajustes a serem adotados 
em caso de falhas encontradas.

7. Conclusão
Consubstanciado nos fatos que de-

terminam a legalidade e a legitimidade 
do Orçamento Público, observando-
-se a natureza jurídica do orçamento, 
verifica-se que a Loa é um instrumento 
obrigatório de trabalho para o executor 
dos programas de governo, bem como 
para quem fiscaliza as atividades desen-
volvidas pelos entes públicos.

Todo gestor público elabora uma 
proposta de trabalho antes de tomar 
posse no cargo. Esta proposta, em con-
sonância com as políticas públicas do 
governo, vai gerar o PPA, a LDO e a 
Loa. Sendo assim, este gestor tem o 
compromisso de executar sua proposta 
de trabalho. 

Os Agentes de Fiscalização deverão 
acompanhar a execução orçamentária, 
suas alterações, bem como os resultados 
obtidos, a fi m de validar a transparência 
da gestão pública tratada no Capítulo IX 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Subsídio: implantação, 
teto constitucional e a 
questão do direito adquirido 

de setembro de 1995, se deparou com au-
mentos salariais e vantagens concedidas 
no último mês de mandato do governo 
anterior, que resultaram num aumento 
correspondente a um terço do montante 
da folha de pagamento.

Para uma Receita Corrente Líquida 
de 100%, Mato Grosso, antes das medi-
das tomadas, tinha 141% de despesas, ou 
seja, gastava 41% a mais do que arrecada-
va. Do total dessas despesas, 91% eram 
salários de pessoal de todos os Poderes 
e 50% tratavam de custeio e de investi-
mentos (ALBANO, 2001, p. 43). Essa 
circunstância mereceu refl exão e medidas 
enérgicas por parte do governo do Esta-
do, que, alinhado com a União, aderiu 
ao Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal de Estados, criado pelo 
Conselho Nacional.

Em Mato Grosso, a fi xação da re-
muneração na forma de subsídio, sem 
dúvida, freou abusos e contribuiu para 
o controle das fi nanças públicas, mas, 
sobretudo, ensejou ao Estado melhorar 
o gerenciamento de seus gastos corren-
tes, o que, a nosso ver, foi a sua principal 
vantagem.

Em 2004, as despesas com pessoal do 
Estado de Mato Grosso havia sido redu-
zida para 43,84% da Receita Corrente 
Líquida. Este bom resultado do contro-
le das despesas com pessoal teve signifi -
cativa contribuição da transformação da 
remuneração dos servidores públicos em 
subsídio.

Além dessas vantagens para o Estado, 
a remuneração por subsídio signifi cou 
melhorias para uma expressiva parcela 
dos servidores públicos, principalmente 
aqueles em início de carreira. Ademais, 
proporcionou incentivo fi nanceiro aos 

Passados dez anos desde que a Consti-
tuição Federal facultou a fi xação da remu-
neração dos servidores públicos por meio 
de subsídio, ainda há muitas questões le-
vantadas a respeito dessa nova forma de 
remuneração, principalmente pelas cons-
tantes invocações de direito adquirido 
que, supostamente, foram relegados na 
implantação do subsídio, causando even-
tuais prejuízos aos servidores públicos.

A implantação do subsídio aos ser-
vidores públicos ocorreu no contexto da 
Reforma Administrativa empreendida 
pelo governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, que delegou ao Mi-
nistro Luiz Carlos Bresser Pereira a res-
ponsabilidade pela formulação de políti-
cas e diretrizes para a reforma do Estado e 
a reforma administrativa, a modernização 
da gestão e a promoção da qualidade no 
serviço público.

Verifi cou-se que a paga pecuniá-
ria por remuneração em sentido estrito 
(vencimento do cargo efetivo acrescido 
das vantagens pecuniárias) difi cultava o 
gerenciamento da folha de pagamento 
composta de complexa teia de valores que 
incidiam uns sobre os outros em forma de 
cascata. Esse contexto norteou a Emenda 
19/98, que facultou a fi xação da remune-
ração dos servidores públicos na forma de 
subsídio, bem como buscou coibir abusos 
de agentes públicos que fi xavam, para si 
mesmos, remunerações em partes fi xa e 
variável, que incidiam aumentos uns so-
bre os outros, impossibilitando o controle 
social sobre a percepção da remuneração.

Para se ter uma ideia do que ocorria 
nos Estados da Federação, convém co-
lacionar a situação vivenciada em Mato 
Grosso pelo governador Dante Martins 
de Oliveira, que, ao tomar posse em 1º 

Osiel Mendes de Oliveira
Auditor Público Externo e Secretário de Controle 

Externo de Atos de Pessoal
osiel@tce.mt.gov.br
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servidores que se dispuseram a se quali-
fi car, pois passaram a ser compensados fi -
nanceiramente pelas especializações feitas 
nas suas áreas de atuação. Isto contribuiu 
para a profi ssionalização da Administra-
ção Pública mato-grossense.

Por outro lado, para aqueles servido-
res que se encontravam na iminência de 
se aposentar, ou que já estavam aposen-
tados, a implantação do subsídio trouxe 
expressivos prejuízos. Primeiro, porque as 
vantagens alcançadas ao longo dos anos 
de labor como, por exemplo, adicionais 
por tempo de serviço, foram aglutinadas 
na fi xação do subsídio. Segundo, porque, 
uma vez aposentados, a qualifi cação não 
mais lhes trazia compensação fi nanceira. 
Para os que estavam na iminência de se 
aposentar, faltou estímulo à qualifi cação.

Assim, fi ca evidente que a transição 
remuneração/subsídio trouxe para o Esta-
do e uma parcela dos servidores vantagens 
importantes, mas oportunizou, também, 
acirrada discussão sobre a violação do di-
reito adquirido.

Nesse sentido, a Constituição Federal 
dispõe, no seu art. 5º, inciso XXXVI: “a 
lei não prejudicará o direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

Segundo Paulo Modesto (2002), a 
função específi ca da garantia do direito 
adquirido é a de assegurar, no tempo, a 
manutenção dos efeitos jurídicos de nor-
mas modifi cadas ou suprimidas. Trata-se 
de garantia preocupada com os efeitos 
concretos da lei. Não se destina a inibir 
a evolução da legislação, a modifi car ou 
a revogar as leis preexistentes, mas a fazer 
perdurar os efeitos individuais e concretos 
da lei alterada ou suprimida mais vantajo-
sa na nova ordem legal.

Diz-se direito adquirido aquele que 
está imune ao caráter retroativo de lei, 
pois já se integrou ao patrimônio e à per-
sonalidade de seu titular, estando protegi-
do de alteração por lei nova, uma vez que 
se trata de situação jurídica consolidada.

Por outro lado, a expectativa de di-
reito se caracteriza pelo processo de for-
mação do direito que carece de algum 
elemento para torná-lo completo. Podem 
ter ocorrido fatos adequados para o seu 
coroamento, contudo depende de outros 
que ainda não ocorreram.

É unívoca a proteção do direito ad-
quirido em situação jurídica consolidada. 
Essa é a regra colocada pelo art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 41/03, quan-
do assegurou a concessão, a qualquer 
tempo, de aposentadoria aos que tenham 
cumprido todos os requisitos para a sua 
obtenção, com base nos critérios da legis-
lação vigente.

Para os servidores nesta condição, é 
preciso tão-somente identifi car a base 
legal que fundamenta seu direito, que 
pode ser tanto o artigo 40 da Consti-
tuição Federal, em sua redação original, 
quanto outros constantes das Emendas 
Previdenciárias. 

Com a implantação de subsídio para 
os servidores públicos organizados em 
carreiras e para os agentes políticos, dis-
posto no § 4° do art. 39 da Constituição 
Federal, surgiram diversos questiona-
mentos sobre esse ponto, ou seja, sobre 
a garantia do direito adquirido. A título 
de exemplo, citamos os inúmeros feitos 
pelos magistrados ao Conselho Nacional 
de Justiça, que publicou a Resolução n° 
13, de 21 de março de 2006, dispondo 
sobre a aplicação do teto remuneratório 
constitucional e do subsídio mensal dos 
membros da magistratura. 

A referida Resolução, dando correta 
interpretação ao mandamento constitu-
cional, dispôs que estão compreendidos 
no subsídio dos magistrados e por ele ex-
tintos do regime remuneratório anterior 
quaisquer outros vencimentos, tais como 
as gratifi cações dos seguintes agentes: 
Vice-corregedor de Tribunal, Membros 
dos Conselhos de Administração ou de 
Magistratura dos Tribunais, Presidente 
de Câmara, Seção ou turma, gratifi cação 
de função, etc., bem como adicionais 
por tempo de serviço em suas diver-
sas formas, tais como: anuênio, biênio, 
triênio, sexta-parte, “cascatinha”, 15%, 
25% e trintenário, bem como abonos, 
prêmios, verba de representação e vanta-
gens de qualquer natureza.

Assim, estando o servidor submetido 
ao instituto de remuneração em sentido 
estrito, composto de vencimento-base 
do cargo, mais vantagens de caráter per-
manente como, por exemplo, o adicio-
nal por tempo de serviço, vindo a ser 

implantado sistema remuneratório na 
forma de subsídio, as referidas vanta-
gens pecuniárias de caráter permanente 
passam a abranger a remuneração que a 
Constituição passou a qualifi car como 
subsídio, não subsistindo respaldo à in-
vocação do direito adquirido. 

Isto porque, de acordo com o art. 39, 
§ 4º, da Constituição Federal, introduzi-
do pela Emenda Constitucional nº 19/98, 
a remuneração pelo sistema de subsídio é 
fi xada em parcela única, sendo, por esta 
razão, vedada à percepção de acréscimos 
de qualquer natureza, como adicionais, 
gratifi cações, abonos, prêmios, verbas de 
representação e outros do mesmo gênero. 

Por outro lado, passando o servidor 
a ser remunerado por subsídio e as van-
tagens pecuniárias de caráter permanen-
te vierem a ultrapassar o valor fi xado em 
parcela única, remanesce ao servidor o 
direito adquirido à percepção do mesmo 
patamar de remuneração outrora recebido 
por ele. É nessa direção que o Excelso Pre-
tório tem fi rmado posição, ou seja, não 
há direito adquirido quando se preserve a 
fórmula de composição de remuneração 
total do agente público, se, da alteração, 
não decorrer a redução dela1. 

Vale ressaltar que a unicidade do sub-
sídio não impede que o servidor possa 
receber gratifi cações por exercer, transi-
toriamente, a representação do órgão ao 
qual se encontra vinculado. É este o en-
tendimento do CNJ, reproduzido no art. 
5° da Resolução nº 13/2006, pois estabe-
leceu que não estão abrangidas pelo sub-
sídio e não são por ele extintas as verbas 
pelo exercício da Presidência de Tribunal 
e de Conselho de Magistratura, da Vice-
-presidência e do encargo de Corregedor, 
bem como substituições.

Outro ponto a ser observado trata da 
garantia do direito adquirido aos servido-
res que implementaram todos os requisi-
tos necessários para, na inatividade, agre-
gar valor do cargo em comissão exercido 
na atividade por período preestabelecido, 
e que, antes da inativação, passaram a ser 
remunerados por subsídio.

1 RE 593.711, Relator: Ministro Eros Grau; julgamento 

em 17 de março de 2009.
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É sabido que o reconhecimento do di-
reito à estabilidade fi nanceira (incorpora-
ção do cargo em comissão) ao patrimônio 
pessoal do servidor é tema controverso na 
doutrina. Contudo, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal reconhece a 
sua legalidade2.

Todavia, a percepção de retribuição 
pecuniária por meio de subsídio impos-
sibilitou agregar vantagens de caráter 
permanente, modifi cando a estrutura re-
muneratória vigente por uma totalmen-
te diferente. Desta feita, surge a questão 
controversa: sendo o servidor remunera-
do por subsídio, poderia, neste caso, des-
naturar-lhe a unicidade e pagar-se a van-
tagem sob o pálio do direito adquirido?

Vale frisar que a transição de remu-
neração (vencimentos) para subsídio deve 
ser observada com cautela, porque se-
guem a alguns servidores direitos que se-
rão contemplados apenas na inatividade.

2 RE 233.413, Relator: Ministro Eros Grau; DJ, em 22 de 

abril de 2005.

Para o deslinde deste caso, é necessária 
uma exegese constitucional teleológica do 
§ 4º do art. 39 da Constituição Federal, 
pois, do contrário, estaríamos a admitir 
o absurdo de negar o instituto do direito 
adquirido, tipo das chamadas cláusulas pé-
treas (BRUNO e OLMO, 2006, p. 154). 

Nada obstante, é bom lembrar que a 
unicidade do subsídio não é absoluta, basta 
pô-la em cotejo com os direitos sociais cons-
titucionais assegurados no art. 39, § 3°, da 
Constituição da República. A interpretação, 
mais uma vez, há de ser integrativa, buscan-
do dar a máxima aplicação aos dispositivos 
constitucionais aparentemente contraditó-
rios, caso contrário não poderia acrescer ao 
holerite do servidor o décimo terceiro salá-
rio (art. 7°, VIII, CF/88), a gratifi cação de 
férias – 1/3 sobre a remuneração normal – 
(art. 7°, XVII, CF/88), e o adicional de ser-
viço extraordinário (art. 7º, XVI, CF/88).

Fica claro que, nos meses em que tais 
vantagens forem pagas, deverá ser que-
brada a unicidade do subsídio, pois tais 
valores deverão ser acrescidos ao holerite 
do servidor.

Foi nesse sentido que decidiu o Tribu-
nal de Contas do Estado de Mato Grosso 
na Decisão Administrativa nº 16/2002:

[...] nos processos de aposentadoria posterior 
à implantação de subsídio para a carreira, 
aplica-se o disposto na alínea ‘b’ do artigo 
140 da Constituição Estadual, a todos os 
servidores públicos do Estado de Mato Gros-
so, uma vez implementados os requisitos 
para a concessão do benefício, no que se re-
fere ao cargo em comissão; quanto às outras 
vantagens (ou gratifi cações da atividade, 
na linguagem do legislador constituinte 
estadual), uma vez adotada a política de 
subsídio para carreira, não serão mais de-
vidas porque as mesmas já foram agluti-
nadas ao subsídio correspondente ao seu 
cargo, classe e nível [...] [grifo nosso].

Em relação à previsão e à evolução 
constitucional sobre o teto remuneratório, 
o constituinte originário, preocupado com 
o crescente comprometimento das recei-
tas públicas com despesas de pessoal, fez 
constar na “Constituição Cidadã” que a lei 
fi xaria limite máximo de remuneração dos 
servidores públicos3. E, ainda, que os ex-
cessos, a qualquer título, seriam imediata-
mente reduzidos, não se admitindo, neste 
caso, invocação de direito adquirido4.

A Emenda Constitucional n° 19, de 4 
de junho de 1998, tentou em vão adequar 
a remuneração dos servidores públicos ao 
teto, fazendo-se incluir neste as vantagens 

3 “A lei fi xará o limite máximo e a relação de valores 

entre a maior e a menor remuneração dos servidores 

públicos, observados, como limites máximos e no âmbito 

dos respectivos Poderes, os valores percebidos como 

remuneração, em espécie, a qualquer título, por membros 

do Congresso Nacional, Ministros de Estado e Ministros 

do Supremo Tribunal Federal e seus correspondentes 

nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, e, nos 

Municípios, os valores percebidos como remuneração, 

em espécie, pelo Prefeito” (art. 37, XI, CF/88). 

4 Art.17. Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e 

os adicionais, bem como os proventos de aposentadoria 

que estejam sendo percebidos em desacordo com 

a Constituição, serão imediatamente reduzidos aos 

limites dela decorrentes, não se admitindo, nesta 

caso, invocação de direito adquirido ou percepção de 

excesso, a qualquer título” (ADCT).



169

Artigos

pessoais. No entanto, esse teto único não 
chegou a ser implementado, porque a fi xa-
ção por lei do subsídio do Ministro do Su-
premo Tribunal era de iniciativa conjunta 
do Presidente da República, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Supre-
mo Tribunal Federal, como determinava o 
art. 48, XV, da Constituição Federal.

Com a Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, a fi xação 
por lei do subsídio do Ministro do Supre-
mo Tribunal passou a ser de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal, como deter-
mina a alínea ‘b’ do inciso II do artigo 96 
da Constituição da República5. Previu, 
ainda, que, até que fosse fi xado o valor 
do subsídio de que tratava o art. 37, XI, 
da Constituição Federal, seria considera-
do, para fi ns do limite fi xado, o valor da 
maior remuneração atribuída por lei na 
data de publicação desta Emenda6. 

A Emenda nº 41/2003 manteve a li-
mitação ao teto para as vantagens pessoais 
e reintroduziu os subtetos7.

5 Art. 96. Compete privativamente: [...]

 II. ao Supremo Tribunal Federal [...]

 b. a fi xação do subsídio de seus membros e dos juízes, 

inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; [...].

6  Art. 8° da Emenda Constitucional nº 41/2003.

7 “A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo 

e dos demais agentes políticos e os proventos, 

pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 

cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 

exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 

do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 

limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 

Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 

Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 

dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 

Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 

do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e 

vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 

membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 

Defensores Públicos” (art. 37, XI, EC nº 41/2003).

Finalmente, a Emenda Constitucional 
nº 47, de 5 de julho de 2005, acrescentou 
os §§ 11 e 12 ao art. 37 da Constituição da 
República8. O § 11 tratou de deixar livres 
do teto as parcelas de caráter indenizató-
rio previstas em lei, enquanto que o § 12 
cuidou de facultar aos Estados e ao Distri-
to Federal fi xar, em seu âmbito, mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis 
Orgânicas, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respecti-
vo Tribunal de Justiça, limitado a 90,25% 
do subsídio mensal dos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal, não aplicando o 
disposto aos subsídios dos Deputados Es-
taduais e Distritais e dos Vereadores.

Conforme se observa, foi difícil a im-
plantação de efetivo teto remuneratório 
dos servidores públicos, vindo a ser anun-
ciado pelo STF o valor correspondente de 
R$ 19.115,19 como sendo a maior remu-
neração atribuída por lei ao Ministro do 
Supremo Tribunal Federal somente com 
a ata da primeira sessão administrativa do 
ano de 2004. 

Sabe-se que o advento de um novo 
instituto nem sempre é aceito sem os 
grandes enfrentamentos doutrinários e 
jurisprudenciais. Neste caso não foi di-
ferente, vindo a aparecer interessantes 
discussões, principalmente originadas das 
carreiras mais bem remuneradas no ser-
viço público, quais sejam, magistratura, 
Ministério Público e carreiras fi scais.

A principal delas foi o desrespeito ao 
direito adquirido, ao ato jurídico perfeito 
e à coisa julgada.

Em meio a esse panorama, inúmeros 
servidores tiveram cortes de parcelas que 

8 “Não serão computadas, para efeito dos limites remu-

neratórios de que trata o inciso XI do caput deste arti-

go, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.

Para os fi ns do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 

fi ca facultado aos Estados e ao Distrito Federal fi xar, em 

seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constitui-

ções e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal 

dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 

limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 

por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste pará-

grafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais 

e dos Vereadores” (art. 37, §§ 11 e 12, EC nº 47/2005).

superavam o teto constitucional fi xado 
em relação a cada um deles. Essa questão 
chegou ao Pretório Excelso por iniciativa 
dos Ministros aposentados do Supremo 
Tribunal Federal, que, irresignados com a 
decisão do Presidente do Excelso Pretó-
rio que determinava a redução dos pro-
ventos da aposentadoria deles ao limite 
constitucional, impetraram, por meio do 
mandado de segurança 24.875-1, de 11 
de maio de 2006, o direito de continu-
arem recebendo os valores discriminados 
como adicional por tempo de serviço e 
vantagem disposta no artigo 184, III, da 
Lei nº 1.711/52, c/c o art. 250 da Lei nº 
8.112/90. Em síntese, alegaram a incons-
titucionalidade das expressões “pessoais 
ou” (inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal, na redação da Emenda Constitu-
cional nº 41/03) e “e da parcela recebida 
em razão de tempo de serviço” (art. 8° da 
Emenda Constitucional nº 41/03)9.

O Supremo Tribunal Federal, acom-
panhando o voto do eminente Ministro 
Sepúlveda Pertence, decidiu que os adi-
cionais por tempo de serviço estão inclu-
ídos nos cálculos dos subsídios que rece-
bem os impetrantes.

A Corte Suprema rejeitou, por unani-
midade de votos, o pedido de declaração 
incidental de inconstitucionalidade do 
vocábulo “pessoais” inserido no inciso 
XI do artigo 37 da Constituição Federal, 
na redação que lhe atribuiu a Emenda 
Constitucional n° 41/2003, e ainda da 
expressão “e parcela recebida em razão de 
tempo de serviço”, contida no artigo 8° 
da referida Emenda.

Por outro lado, no tocante à vanta-
gem disposta no artigo 184, inciso III, 
da Lei nº 1.711/52, c/c o art. 250 da 
Lei nº 8.112/90, ou seja, o acréscimo de 
20% sobre os proventos dos Ministros 
que extrapolava o teto, a Suprema Cor-
te entendeu que a Constituição assegura 
a irredutibilidade dos vencimentos antes 
recebidos. Considerou a garantia da irre-
dutibilidade de vencimentos como mo-
dalidade qualifi cada de direito adquirido. 
Assim, os impetrantes deviam continuar 

9 Mandado de Segurança nº 24.875-1/DF, Relator: 

Ministro Sepúlveda Pertence, p. 288.
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percebendo o acréscimo sobre os proven-
tos até que o seu montante fosse coberto 
pelo subsídio fi xado em lei para o Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal. 

Desse modo, o Excelso Pretório, mais 
uma vez, ratifi cou a decisão de que não 
há direito adquirido quando se preserve a 
fórmula de composição de remuneração 
total do agente público, se, da alteração, 
não decorrer a redução dela. E, em sen-
tido inverso, ou seja, decidiu que rema-
nesce o direito adquirido à garantia da 
irredutibilidade de vencimentos, pois de-
terminou que os Ministros aposentados 
da Suprema Corte continuassem a perce-
ber o acréscimo sobre os proventos – no 
mesmo valor recebido anteriormente, até 
que o seu montante fosse coberto pelo 
subsídio fi xado em lei para o Ministro do 
Supremo Tribunal Federal.

Diante do exposto, observa-se que a 
implantação de subsídios para os servido-
res públicos contribuiu para fortalecer o 
princípio da moralidade na Administra-
ção Pública, freou abusos e proporcionou 
o controle social da remuneração dos 
servidores. Mesmo com a necessidade de 
superação de várias questões relativas à 
violação do direito adquirido, bem como 
ao teto constitucional. Fica evidente que, 
do ponto de vista fi scal, a sua implanta-
ção melhorou o gerenciamento dos gastos 
correntes dos entes da Federação, em es-
pecial os do Estado de Mato Grosso.








